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S.  Faustino  da  Regoa  — Parochos  mais  antigos  de  que  ha  noticia  — 
Templo  romano  — Capella  antiga — Vestigios  romanos  — Historia 
da  fundação  da  Regoa — Doação  a D.  Hugo — Jurisdição  confir- 
mada ao  bispo  D.  Affonso  Peres  Pinto  — Arcediago  da  Regoa  — 
Foral  de  D.  Manoel  — Alvará  de  D.  Pedro  — Etymologia. 


MBORA  a villa  da  Regoa  não  se  curve  sob  o peso 
dos  séculos  e nem  sequer  ampare  ruínas  de  mo- 
numentos derruídos  pela  ínclemencía  do  tempo, 
é certo  que  a sua  moderna  garridice  proveio,  como  a 
phenix,  das  cinzas  de  uma  antiga  freguezia  de  S.  Faustino, 
que  teve  por  parocho  em  1588  Álvaro  Lopes,  e em  julho 
de  1603  Belchior  d’ Araújo.  (^) 

N’esse  período  ainda  ella  solevava  ás  ondas  verde-cin- 
zentas de  triste  olival  que  a ensombrava,  os  cumes  esca- 
lavrados e musgosos  de  vetusto  templo  que  Constantino 
Magno  fizera  erigir  para  gloria  sua  e commemoração  do 
culto  catbolico  romano. (*) 


(*)  Informações  devidas  á obsequiosidade  de  Mg/  Abilio  Lo- 
pes Freire  de  Gouvêa,  secretario  da  Gamara  Ecclesiastica  da  Sé  de 
Lamego,  onde  ellas  se  acham  registadas. 


Esse  vasto  templo  erguia-se  no  adro  -do  Senhor  do 
Cruzeiro.  Alli  se  envolvia  na  folhagem  ceceanfe  das  oli- 
veiras que  então  povoavam  parte  da  encosta  em  que  hoje 
a villa  se  espreguiça  languidamente.  Envelhecido  e abalado 
pelos  temporaes,  havia  de  desabar  inânime,  aos  silvos  plan- 
gentes do  vento  trespassando  os  ramos  das  arvores  que  o 
cercavam. 

A tradição  reíere-nos  também  ter  existido  ao  norte  do 
mesmo  adro  (cimo  da  rua  de  João  de  Lemos,  e antes  rua 
de  S.  Gonçalo,  onde,  pouco  mais  ou  menos,  se  acham  edi- 
ficadas umas  casas  pertencentes  aos  snrs.  Condes  d’Azam- 
buja)  uma  capellinha  de  remota  antiguidade,  em  que  se 
venerava  a imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição;  e que, 
arruinada  essa  capellinha  pelos  séculos,  fora  a imagem 
trasladada,  sob  profundos  pezares  e soluçantes  carpidos 
de  uma  grande  parte  dos  habitantes  da  freguezia,  que  a 
adorava,  para  a capella  que  se  encontra  erecta  na  quinta 
do  Torrão,  na  foz  do  Varoza,  pertencente  aos  herdeiros  do 
snr.  Bernardino  Pinheiro  d’Aragão. 

Um  facto  succedido,  ha  cerca  de  quinze  annos,  nesta 
quinta,  nos  faria  suppòr,  se  outros  factos  melhores  e mais 
recentes  não  houvesse,  que  os  romanos,  demorando  pelas 
circumvisinhanças  da  Regoa  (^)  por  ella  passaram  também. 
E foi  elle  que  estando  esta  quinta  inculta  na  sua  parte 
mais  elevada,  deliberara  seu  dono  aproveitar  ifella  todo  o 
terreno  para  a cultura  da.  vinha,  e,  ao  procederem  ao  ro- 
teamento  para  a nova  plantação,  n’elle  acharam  enterrada 


(C  Segundo  vários  historiadores  e alguns  indicios.  os  ro- 
manos habitaram  Cidadelhe,  Lamego.  Covellinhas,  Poiares,  No- 
gueira. etc. 


Ao  Lei  for 


Ainda  pensei  em  dar  uma  estructura  a este 
livro.  Do  tronco  ella  lançaria  ramos,  envolveria  o 
tempo  e cresceria  como  uma  das  mais  elegantes 
arvores  que  povoam  os  nossos  campos.  Mas  não 
me  foi  possivel,  e tenho  pezar  de  não  satisfazer 
a curiosidade-  que  uma  santa  e adoravel  Mãe  me 
despertou  ao  entreter  sabiamente  a minha  mo- 
cidade. 

Não  me  foi  possivel.  Faltaram-me  elementos 
que  eu  poderia  ter  adquirido  só  com  muito  tra- 
balho e dinheiro,  e eu...  mal  poderia  dispôr  do 
trabalho. 

Mas^  publicando-o  assim,  ainda  me  fica  a con- 
vicção de  ter  ido  mais  longe  e mais  acertadamente 
do  que  todos  os  escriptores  que  conheço  que  se 
téem  dado  a procurar  a origem  e a fazer  a des- 


cripção  da  minha  terra.  Conheço  d'elles  monogra- 
phias  e noticias,  e á deficiência  duns  e á invero- 
similhança  doutros  devo  a excitação' da  vontade 
que  me  compelliu  a rebuscar  em  documentos  im- 
pressos e manuscriptos  tudo  o que  ríelle  podereis 
ler.  Pena  é que  intelligencias  incomparavelmente 
superiores  á minha,  não  se  déssem  ao  cuidado  de 
investigar  melhor,  o que  poderiam  ter  feito  mais 
facilmente  do  que  eu. 

Assim  mesmo,  resta-me  a consolação  de  col- 
laborar  num  estudo  que  me  deu  prazer  e que  au- 
xiliará 0 trabalho  de  quem  desejar  completal-o. 
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uma  quantidade  de  moedas  romanas  de  prata  e de  coi»re, 
envolvida  numa  especie  de  cemento  e umas  pedras  de 
atafona.  D’estas  moedas  foram  vendidas  algumas  pelo  ca- 
seiro da  mesma  quinta, 

Bernardo  de  Sequeira 
Amaral,  da  freguezia  de 
Godim,  a Eduardo  Wes- 
termann,  allemão,  em- 
pregado na  ponte  do 
Douro. 

Mas,  á mesma  dis- 
tancia da  villa,  pouco 
mais  ou  menos,  na  fre- 
guezia de  Godim  e no 
sitio  da  Louzada,  em 
uma  propriedade  per- 
tencente ao  snr.  Manoel  Gomes  Gascarejo,  foi  encontrada, 
em  abril  de  1904,  quando  n’ella  procediam  a um  sai- 
bramento,  uma  abobada  de  tijolos,  romana,  que  se  deve 
achar  ainda  no  mesmo  sitio,  á profundidade  de  1,'"50 
da  superfície  do  solo;  e,  na  Regoa  mesmo,  se  poderão 
descobrir  também  vestigios  seguros  de  os  romanos  ifella 
habitarem:  na  quinta  do  Villa  Pouca,  hoje  pertencente 
ao  snr.  dr.  Manoel  da  Costa  Pinto,  appareceram,  ha  pou- 
cos annos,  na  margem  direita  do  ribeiro  que  a atra- 
vessa, alguns  lastros  e alicerces  de  tijolos  romanos  e va- 
rias pedras  de  cantaria,  pelo  que  se  crê  que  a Regoa  an- 
tiga se  estendia  marginalmente  ao  Douro,  para  o lado  do 
poente. 

A historia  da  fundação  da  Regoa  dá  esta  povoação  como 
conhecida  no  tempo  em  que  os  romanos  se  assenhoraram 
da  Luzitania.  Elles  nella  estabeleceram  um  presidium  e a 


Moeda  de  prata 


!Moeda  de  cobre 


8 


tornaram  communicavel  com  outras  terras  por  meio  de 
uma  das  suas  vias.  (^)  Não  obstante,  alguns  escriptores 
véem  suppondo  que  a sua  fundação  deve  datar  do  reinado 
de  D.  Sancho  i,  entre  os  annos  de  1202  e 1207,  quando 
se  começaram  a povoar  alguns  logares  do  concelho  de  Pe- 
naguião,  que  mais  tarde  se  constituiu.  ( ')  Outros  ainda 
referem  que  a sua  origem  deriva  de  miserável  choupana 
que  pertencera  a um  pescador  conhecido  pela  alcunha  de 
Cabanas,  e na  qual  elle  habitara  no  fim  do  século  xvii. 
Conjecturas  *e  tradições  admissiveis  á falta  de  vestigios  e 
documentos  que,  ás  vezes,  com  ellas  mais  ou  menos  con- 
dizem. Mas,  n’este  caso,  quando  se  tem  afastado  uns  e ou- 
tros da  épocha  em  que  n’este  fertíssimo  valle  de  esmaltada 
e caprichosa  vegetação,  os  nossos  antepassados  teceram 
as  primeiras  choupanas,  ou  construiram  os  primeiros  edi- 
fícios ! 

Como  povoação  a Regoa  é antiquissima.  Em  1093,  o 
conde  D.  Henrique  e sua  mulher  D.  Tareja,  entrando  em 
Portugal,  elegeram  para  bispo  do  Porto,  cabeça  de  condado 
que  lhes  déra  Affonso  vi,  rei  de  Leão,  seu  companheiro 
D.  Hugo,  a quem  fizeram  por  doação  a elle  e seus  succes- 
sores,  os  dizimos  e senhorio  das  terras  da  Regoa.  Em  1135 
os  bispos  do  Porto  d’ellas  fizeram  couto  para  a jurisdição 
civil,  jurisdição  que  foi  confirmada  por  D.  Pedro  i ao  bispo 
D.  Affonso  Peres  Pinto,  com  um  juiz  ordinário  e um  escri- 


(‘)  Annaes  da  Villa  do  Peso  da  Peyoa,  mandados  organisar 
pelo  presidente  da  (Gamara  municipal,  dr.  .]oaf|uim  Claiidino  de  Mo- 
raes, em  1880. 

(■)  Douro  lllustrado,  do  Visconde  de  Villa  Maior. 
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yão.  (^)  Em  1492  foi  creado  o arcediago  da  Hegoa,  com 
metade  dos  dizimos  (quatro  mil  cruzados  pouco  mais  ou 
menos).  E em  26  de  dezembro  de  1513,  el-rei  D.  Manoel 
deu-lhe  o seguinte  foral,  cuja  cópia  transcrevemos: 

(( D.  Manoel  per  graça  de  Deos,  Rei  de  Portugal,  e dos 
«:Algarves,  d’aquem  e d’alem,  mar  em  África,  Senhor  de 
<(  Guiné,  e da  Conquista  Navegação,  e Comercio  da  Ethio- 
(( pia,  Arabia,  Pérsia  e da  Índia.  A quantos  esta  nossa  Carta 
«de  Foral  dado  á terra  da  Regoa  virem,  fazemos  saber  que 
«per  bem  das  diligencias  e isames  que  em  nossos  Reinos 
«e  Setihorios  mandamos  geralmente  fazer  pera  justificação 


(')  D’este  bispo  disse  ha  pouco  n’0  Douro  o snr.  dr.  Bernar- 
dino  Zagallo;  «Este  IJ.  AfTonso  Peres  Pinto  era  filho  de  Mendo  Ro- 
drigues, de  genio  destemperado  e turbulento,  que  vivia  do  rendimento 
das  suas  terras  na  Presegueda.  D.  Pedro  i,  sendo-lhe  affecto  um  pro- 
cesso grave  em  que  Mendo  Rodrigues  era  delinquente,  não  teve  con- 
templações e mandou-o  justiçar,  ficando  orphao  D.  Affonso  Peres,  que 
ainda  enlão  era  moço  de  verdes  annos. 

« Parece  que,  decorrido  algum  tempo,  provou-se  a innocencia 
de  Mendo  Rodrigues,  sentindo  o monarcha  remorsos  da  rapidez  com 
que  summariamente  o tinha  condemnado.  E d’ahi  derivou  a felicidade 
de  D.  AlTonso  Peres.  Chamado  para  junto  do  monarcha,  foi  educado 
e ensinado  pelos  homens  doutos  do  seu  tempo,  e a tal  ponto  se  illus- 
trou  e tornou  insigne  nas  sagradas  lettras  que.  por  vezes,  subiu  ao 
púlpito  perante  os  theologos  mais  considerados,  merecendo  a mais 
subida  estinria  e a mais  alta  fama.  Sendo  protegido  e valido  do  mo- 
narcha, foi  mandado  como  bispo  para  o Porto,  onde  uma  febre  de 
mau  caractor  o prostrou  e que  o accommettera  por  occasiao  da  pro- 
cissão de  CorpHS  Christi. 

« Gomo  em  uma  ficlicia  convalescença  viesse  a enfermidade 
que  o minava,  durante  a jornada  succumbiu  n’esta  villa  (Regoa). 
sendo  o seu  cadaver  transferido  para  a egreja  de  Ralsemão,  d’onde 
se  diz  que  jazia  em  sepultura  rasa  e sem  nenhuma  inscripção.^i 
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«e  decraração  dos  Foraes  d’elles:  E per  algumas  Senlen- 
<-(ças  e determinações  que  com  os  do  nosso  Conselho  e 
Letrados  fizemos,  Accordamos  que  as  rendas  e direitos  so 
«devem  hy  darecadar  na  forma  seguinte. — Mostra-se  pelo 
«dito  foral,  e pola  particular  inquirição,  que  na  dita  terra 
« mandamos  fazer,  que  se  ha  de  pagar  n ella  oitavo  de  todo 
« o pão,  vinho,  e linho  que  se  n’ella  colher  somente.  E nom 
« se  pagará  de  nenhuma  cousa  outra  ho  dito  oytavo,  nem 
«se  pagará  d’elle  eyradegas,  nem  foro  nenhum  outro.  So- 
« mente  se  pagam  de  terras  e casaaes  proprios  do  Senho- 
íirío,  outros  particulares  foros;  a saber:  na  for  da  lia  seis 
« alqueires  de  trigo,  e seis  galinhas.  — E na  Codeseira  com 
« ho  Casal  das  eiras  tres  alqueires  e quatro  galinhas.  E nos 
« pealhos  um  alqueire,  e uma  galinha.  E no  Casal  daldreu 
« alqueire  y meo  e duas  galinhas.  E decraramos  que  ho  pão 
« d’estes  foros  adiante  e atraz  he  tudo  triguo  por  esta  me- 
dida  corrente.  E da  vinha  ao  fygueiredo  hum  alqueire  e 
huma  galinha.  E sam  mais  do  Senhorio  na  dita  terra  ca- 
«sas  próprias;  a saber:  as  de  Huy  Pires  com  suas  ortas  e 
« çumagraaes  de  que  se  paguam  seis  alqueires  e seis  gali- 
« Ilhas.  E Afibnso  Martins  da  Casa  vinha  hum  alqueire  e 
«huma  galinha  — Afibnso  Annes  na  massa  no  vai  da  parda 
« dois  alqueires  e uma  galinha.  E são  repartidos  por  todos 
« estes  foreiros  que  pagão  galinha  com  ovos  segundo  anti- 
« gamente  a cada  hum  cabem  em  sua  repartiçam;  segundo 
«aqual  ao  diante,  pagaram  sem  outra  mudança.  E duarte 
« Afibnso  do  casal  e curral,  dous  alqueires  e duas  galinhas. 
« — E pagam  mais  certos  canaaes  no  Zezere;  a saber:  — 
«hum  carneiro  em  val-hoom  que  pagua  vinte  e quatro 
« reaes.  — E outro  na  for  da  lia,  polos  herdeiros  de  fernãm 
« dalvares,  vinte  e seis  reaes.  — E paga  mais  gonçallo  íTer- 
« nandes  da  lia  e herdeiros  da  Casa  da  Villa  ou  adega  huma 
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«galinha. — E os  moinhos  não  pagam  foro  certo  somente 
«segundo  cada  huuns  se  consertam  com  os  Senhorios,  e 
«mandamos  que  pelos  aforamentos  ou  titolos  que  cada 
« huuns  tiverem  se  paguem  da  quy  avante  os  foros  sem 
«embargo  de  por  outra  maneira  estarem  assentados  em 
« tombo  ou  foral.  — Lei  do  partir.  — E seram  avisados  os 
«almoxarifes  ou  rendeiros  que  vam  partir  com  os  lavrado- 
«res  ho  dia  que  pera  Isso  forem  requeridos  ou  atee  outro 
« dia  a aquellas  horas  por  que  nom  indo  as  partes  partirão 
« suas  novidades  com  duas  testemunhas  sem  serem  obri- 
« gados  a outra  diligencia  nem  incorrerem  por  isso  em 
«pena  e leixação  ho  oytavo  no  lagar  e na  eyra  e levarão 
ho  seu.  — 

« Maninhos  — Os  maninhos  seram  dados  polo  sesmeiro 
« do  Senhorio  ao  qual  mandamos  que  guarde  inteiramente 
« a ley  nossa  das  sesmarias  pelas  quaes  dara  as  terras  sem 
«dapno  dos  comarcaaos  com  o foro  proprio  da  terra  sem 
« mais  outro  foro.  — 

« Montados  — Os  montados  dos  gaados  de  fora  sam 
« do  Concelho  e usaram  d’elles  por  suas  posturas  com  seus 
«vezinhos  segundo  elles  com  elles  fizerem  sem  outra  dife- 
«rença.  — E ho  taballião  nom  pagara  pensam  na  dita  villa. 

« Arma  — Da  pena  darma  se  levaram  cento  e oyto 
«reaes  se  tirar  sangue  e mais  as  armas.  E se  nom  tirar 
«sangue  nom  se  levarão  se  não  as  ditas  armas,  com  de- 
«craraçam  como  atraz  esta  escrito,  digo,  se  nam  as  ditas 
«armas.  As  quaes  penas  se  nom  levarão  quando  apunha- 
«rem  espada  ou  qualquer  outra  arma  sem  atirar.  — Nem 
« os  que  sem  preposito  em  rixa  nova  tomarem  pao  ou  pe- 
« dras  posto  que  com  ella  fação  mal.  E posto  que  de  pre- 
«posito  as  tomeih  se  nom  fizerem  mal  com  ellas  nom  pa- 
«garão.  Nem  a pagará  moço  de  quinze  annos  e dy  pera 
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ic  baixo.  Nein  mulher  de  qualquer  edade  — Nem  os  que 
castigando  sua  mulher  e filhos  e escravos  tirarem  san- 
«gue  — Nem  os  que  sem  arma  tirarem  sangue  com  bofe- 
«tada  ou  punhada.  Nem  quem  em  defendimento  de  seu 
«corpo  ou  por  apartar  e estremar  outros  em  arroydo 
«tirarem  armas  posto  que  com  ellas  tirem  sangue.  Nem 
« escravo  de  qualquer  idade  que  sem  ferro  lirar  sangue  — 
« E ho  gaado  do  vento  he  direito  Real  quando  se  perder 
«segundo  nossas  ordenações. — E a disima  da  execução 
«das  sentenças  se  levara  na  dita  terra  por  direito  real. 
« E de  tanta  parte  se  levara  a dita  disima  de  quanta  se  fizer 
«somente  a execução  da  dita  sentença  posto  que  a sen- 
« tença  de  mor  conthia  seia.  A qual  disima  se  nom  levara 
«se  já  se  levou  pola  data  da  dita  sentença  em  outra  parte. 
«E  disima  das  ditas  sentenças  polas  dadas  d’ellas  nunca 
«se  hy  levara  em  nenhum  tempo. 

«Portagem  — Decraramos  primeiramente  que  a por- 
«tagem  que  se  ouver  de  pagar  na  dita  terra  hade  ser  por 
« homens  de  fora  delia  que  hy  trouxerem  cousas  de  fora 
«a  vender.  Ou  as  comprarem  hy  e tirarem  pera  fora  da 
«terra  e termo.— A qual  portagem  se  pagará  d’esta  ma- 
«neira:  Pam  vinho  sal,  cual.  = De  todo  triguo,  centeo,  ce- 
«vada,  milho,  paynço,  avea  e de  farinha  de  cada  hum 
« d’elles.  E a sy  de  cal  ou  de  sal  ou  de  vinho  ou  de  vi- 
« nagre  e linhaça  e de  qualquer  fruyta  verde  entrando  mel- 
« loes  e ortaliça.  — E a sy  de  pescado  ou  marisco  se  pa- 
« gara  por  carga  mayor ; a saber : = Cavallo  ou  muar  de 
« cada  uma  das  ditas  couzas  huum  real  de  seis  ceptis  ho 
«real.  E por  carga  menor  que  he  dasno  meo  real.  — E por 
«costal  que  huum  homem  pode  trazer  aas  costas  dous 
« ceptiis  e dy  pera  baixo  em  qualquer  cantidade  em  que 
«se  venderem  se  pagara  um  ceptil.  E outro  tanto  se  pa- 
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«gara  quando  se  tirar  pera  fora  porem  quem  das  ditas 
«cousas  ou  de  cada  huuma  d’ellas  comprar  e tirar  pera 
«fora  pera  seu  uso  e nam  pera  vender  cousa  que  nom 
« chegue  a meo  Real  de  portagerp  segundo  os  sobreditos 
«preços  d’essa  tal  tal  nom  pagara  portagem  nem  o fara 
«saber.  = E posto  que  mais  nom  se  decrare  adiante  neste 
«foral  a carga  maior  nem  menor.  Decraramos  que  sempre 
«a  primeyra  adiçam  e assento  de  cada  huuma  das  ditas 
«cousas  he  de  besta  maior  sem  mais  se  decrarar;  a saber: 
<.^  = pollo  preço  que  nossa  primeyra  será  posto  se  enten- 
« dam  logo  sem  se  hy  mais  decrarar  que  ho  meo  preço 
« d’essa  carga  sera  de  besta  menor.  E ho  quarto  do  dito 
«preço  por  conseguinte  sera  do  dito  costal.  E quando  as 
u ditas  cousas  ou  outras  vierem  ou  forem  em  carros  ou 
« carretas  pagarssea  por  cada  huuma  delias  duas  cargas 
«maiores  segundo  ho  preço  de  que  forem.  E cando  cada 
huuma  das  cargas  deste  foral  se  nom  venderem  todas 
« começandosse  a vender  pagarsse  ha  delias  soldo  a a livra 
«segundo  venderem  e nam  do  que  ficou  por  vender. — 
« Cousas  de  que  se  não  paga  portagem.  = A.  qual  portagem 
« se  nom  pagara  de  todo  pam  cozido  queijadas  biscoyto  fa- 
«rellos  nem  dovos  nem  de  leite  nem  de  cousas  d’elle  que 
«seiam  sem  sal  nem  de  prata  lavrada  nem  de  vides  nem 
«de  canas  nem  de  carqueja  toio  palha  vassoyras  nem  de 
«pedra  nem  de  barro  nem  de  lenha  nem  dervas. — Nem 
« das  cousas  que  se  comprarem  da  villa  pero  ho  termo, 
« digo,  que  se  comprarem  da  terra  pera  o termo  nem  do 
« termo  pera  a terra  posto  que  seiam  pera  vender  assy  vi- 
« sinhos  como  estrangeyros  nem  das  cousas  que  trouxe- 
« rem  ou  levarem  pera  sy  e pera  suas  bestas  nem  dos 
« gaados  que  vierem  a alguuns  logares  passando  nem  es- 
« tando.  Salvo  daquelles  que  hy  somente  venderem.  Dos 
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«quaes  entam  paguaram  polias  leis  e preços  d’este  foral. 
(cE  decraramos  que  das  ditas  cousas  de  que  asy  manda- 
rmos que  se  nom  pague  portagem  se  nom  hade  fazer 
r saber. 

c(  Casa  movida.  — A.  qual  portagem  isso  mesmo  se 
«nom  pagara  de  casa  movida  asy  indo  como  vindo  nem 
« nenhum  outro  direito  per  qualquer  nome  que  ho  possam 
«chamar  salvo  se  com  a dita  casa  movida  levarem  cousas 
«pera  vender,  porque  das  taaes  cousas  pagarão  portagem 
«honde  somente  ouverem  de  vender  segundo  as  conthias 
« que  neste  foral  vam  decraradas  e nom  de  outra  maneira. 

«Passagem  — Nam  se  pagara  de  nenhumas  mercado- 
«rias  que  a a dita  terra  vierem  on  forem  de  passagem 
« pera  outra  parte  assy  de  noute  como  de  dia  e a quaaes- 
«quer  horas  nem  seram  obrigados  de  ho  fazerem  saber 
«nem  encorreram  por  isso  em  nenhuma  pena  posto  que 
« hy  descarreguem  e pousem.  E se  hy  mais  ouverem  destar 
« que  ho  outro  dia  todo  por  alguma  causa  entam  o faram 
«saber  dy  por  diante  posto  que  nam  haiam  de  vender. — 
« Dos  fruytos  pera  fora.  — Nem  pagaram  a dita  por- 
«tagem  os  que  levarem  os  fruitos  de  seus  bens  moves  ou 
«de  rais  ou  levarem  as  rendas  e fruitos  de  quaesquer  ou- 
«tros  bens  que  trouxerem  darrendamento  ou  de  renda 
«nem  das  cousas  que  alguumas  pessoas  foram  dadas  em 
« pagamento  de  suas  tenças  casamentos  mercês  ou  manti- 
« mentos  posto  que  as  levem  pera  vender. — 

« Caados.  — E pagarsse  ha  mais  de  cada  cabeça  de 
« gaado  vacum  assy  grande  como  pequeno  hum  real  e de 
« porco  meo  real.  E do  carneyro  e de  todo  o outro  gado 
«meudo  dous  ceptiis.=El  de  besta  cavallar  ou  muar  dous 
«reaes.  = E de  besta  asnal  huum  real. — 

«Escravos.  — E do  escravo  ou  escrava  ainda  que  seia 


parida  seis  reaes  e se  se  torrar  dara  o dizimo  da  valia  de 
c».  sua  alforria  porque  se  resgatou  ou  forrou. 

«Panos.  — E pagarse  ha  mais  de  carga  mayor  de  to- 
«dollos  panos  de  laam  linho  seda  e algodam  de  (jualquer 
« sorte  que  seia  asy  delgados  como  grossos.  — E asy  da 
«carga  de  laam  ou  de  linho  fiados  oyto  reaes  = E se  a 
« laam  ou  linho  forem  em  cabei  lo  pagaram  quatro  reaes 
« por  carga. 

« Coyrama  — E os  ditos  oito  reaes  se  pagarão  de  toda 
« coyrama  cortida.  E asy  do  calçado  e de  todallas  obras 
«d’elle.  E outro  tanto  da  carga  dos  coyros  vacarüs  corti- 
«dos  e por  cortir.  E por  qualquer  coyro  da  dita  coyrama 
« dous  ceptis  que  se  nom  contarem  em  carga.  E outros 
« oyto  reaes  por  carga  mayor  dazeite  cera  mel  sevo  unto 
« queyos  seccos  manteiga  salgada  pez  resina  breu  sabam 
« alcatram. 

«Forros — E outro  tanto  por  pelles  de  coelhos  ou 
« cordeyras  e de  qualquer  outra  pellitaria  e forros.  E da 
« dita  maneira  de  oyto  reaes  aa  carga  ifiaior  se  levara  e 
« pagara  por  todallas  marçarias  especiarias  buticarias  e tin- 
«turas  e asy  por  todallas  suas  semelhantes. 

« Metaaes  ferro  — E outro  tanto  se  pagara  por  toda 
« carga  daço  estanho  e por  todollos  outros  metaaes  e obras 
« de  cada  huum  delles  de  qualquer  sorte  que  seiam.  E do 
« ferro  em  barra  ou  maçuque  e de  qualquer  obra  delle 
« grossa  quatro  reaes  por  carga  mayor.  E se  for  limada 
« Estanhada  ou  envernisada  pagara  oyto  reaes  com  as  ou- 
« tras  dos  metaaes  de  cima.  = E quem  das  ditas  cousas  ou 
« de  cada  huuma  delias  comprar  e levar  pera  seu  uso  e 
« nam  pera  vender  nom  pagara  portagem  nom  passando 
« de  costal  de  que  se  aiam  de  pagar  dous  reaes  de  porta- 
« gem  que  hade  ser  de  duas  arrovas  e mea  levando  a carga 
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«mayor  deste  foral  em  des  arrovas.  E a menor  em  cinquo 
«E  ho  costal  per  este  respeito  nas  ditas  duas  arrovas  e 
« mea.  — 

«Fruyta  sequa  — E pagarsseha  mais  por  carga  mayor 
«destas  outras  cousas  a tres  reaes  por  carga  mayor  de 
(( toda  fruyta  sequa  a saber  = Castanhas  e nozes  verdes  e 
«sequas  E dameixas  passadas  amêndoas  pinhooes  por  bri- 
« tar  avellãas  bolletas  mostarda  lentilhas  e todallos  outros 
«legumes  sequos  E das  outras  cargas  a esse  respeito  = 
«E  asy  de  cebollas  secas  e alhos  porque  os  verdes  paga- 
«rão  com  a fruyta  verde  huum  real.  = E de  casca  e su- 
« magre  pagarão  os  tres  reaes  como  estoutros  de  cima. 

« Obra  de  barro  — E por  carga  mayor  de  qualquer  te- 
«Iha  ou  tijollo  e outra  obra  e louça  de  barro  e ainda  que 
«seia  vidrada  e do  Reyno  e de  fora  delle  pagarão  os  ditos 
«tres  reaes. 

«Louça  de  páo  — E outros  tres  reaes  por  carga  de 
«todallas  arcas  e toda  louça  e obra  de  pao  lavrada  e por 
« lavrar.  E outro  tanto  por  todallas  cousas  feitas  desparto 
«palma  ou  juncos  assy  grossas  como  delgadas  E a sy  de 
«tabua  ou  funcho.  E as  outras  cousas  contheudas  no  dito 
« foral  são  escusadas  aquy  porque  de  alguumas  d’ellas  nom 
« ha  hy  memória  que  se  levassem  nem  levem.  E as  outras 
«sam  supridas  por  .leis  e ordenações  de  nossos  Reynos. 

«Entrada  por  terra  — E os  que  trouxerem  mercado- 
(( rias  pera  vender  se  no  proprio  lugar  onde  quizerem  ven- 
« der  ouver  rendeiro  da  portagem  ou  oficial  delia  fazer- 
« Ihoham  saber  ou  a levaram  a a praça  ou  açougue  do  dito 
« logar  ou  nos  ressios  e saydas  delle  qual  mais  quize- 
« rem  sem  nenhuma  pena.  E se  hy  nom  ouver  rendeiro 
« nem  praça  descarregarão  livremente  onde  quizerem  sem 
« nenhuma  pena  com  tanto  que  nom  vendam  sem  ho  noti- 
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«ficar  ao  Requeredor  se  o hy  ouver  ou  ao  Juiz  ou  vinta- 
«neiro  se  hy  se  poder  achar.  E se  hy  nenhum  delles  ou- 
«ver  nem  se  poderem  então  achar  notifiquemno  a duas 
«testemunhas  ou  a huuma  se  hy  mais  nom  ouver.  E a 
« cada  huum  d’elles  pagarão  o dito  direito  de  portagem  que 
«per  este  foral  mandamos  pagar  sem  nenhuma  mais  cau- 
«tella  nem  penas.  E nom  o fazendo  asy  descaminharão  e 
«perderão  as  mercadorias  somente  de  que  asy  nom  paga- 
« ram  o dito  direito  de  portagem  e nom  outras  nenhumas. 
«Nem  as  bestas  nem  carros  nem  outras  cousas  em  que  as 
«levarem  ou  acharem.  E posto  que  hy  aia  rendeiro  no  tal 
«logar  ou  praça  se  chegarem  porem  despois  do  sol  posto 
«nom  faram  saber  mas  descarregarão  onde  quizerem  com 
«tanto  que  ao  outro  dia  atee  meo  dia  ho  notifiquem  aos 
«oficiaes  da  dita  portagem  primeiro  que  vendam  sob  adita 
«pena.  E se  nom  ouverem  de  vender  e forem  de  caminho 
«nom  seram  obrigados  a nem  huumas  das  ditas  recada- 
« çoens  segundo  no  titolo  da  passagem  fica  decrarado. 

« Saida  por  terra.  — E os  que  comprarem  cousas  pera 
«tirar  pera  fora  de  que  se  deva  de  pagar  portagem  po- 
« delias  ham  comprar  livremente  sem  nenhuma  obrigação 
«nem  dilligencia.  E somente  ante  que  as  tirem  pera  fora 
«do  tal  logar  e termo  arrecadarão  com  os  oficiaes  a que 
«pertencer  sob  a dita  pena  de  descaminhado.  E os  pre- 
«villigiados  da  dita  portagem  posto  que  a não  aiam  de 
«pagar  nom  seram  escuzos  destas  diligencias  destes  dous 
«capitolos  a traz  das  entradas  e saidas  como  dito  he  sob 
«a  dita  pena. — 

« Previlligiados  — As  pessoas  previligiadas  de  todollos 
«moesteiros  assy  domens  como  de  mulheres  que  fazem 
«voto  de  profissam.  E os  clérigos  dordeens  sacras.  E asy 
« os  beneficiados  dordens  menores  posto  que  as  não  te- 
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«nham  que  vivem  como  crerigos  e por  taes  forem  ávidos. 
(( — Todos  os  sobreditos  sam  isentos  e privilligiados  de 
pagarem  nenhuuma  portagem  usagem  nem  costumagem 
«per  qualquer  nome  que  a apossam  chamar  a sy  das 
«cousas  que  venderem  de  seus  bens  e benefícios  como 
«das  que  comprarem  trouxerem  ou  levarem  pera  seus 
«usos  ou  seus  benefícios  e cazas  e familiares  de  qualquer 
« calidade  que  seiam  assy  per  maar  como  per  terra.  E assy 
«ho  seram  as  cidades  villas  e lugares  de  nossos  Reinos 
«que  tem  privillegyo  de  o nom  pagarem  = a saber  = A 
«cidade  de  lixboa  = E a gaya  do  Porto  = Povoa  de  varzim 
« — Guimarães  — Braaga  — Barcellos  — Prado  — Ponte  de 
«lima  — Viana  de  lima  — Caminha  — Villa  nova  de  cer- 
« veyra  — Vallença  — Monçam — Grasto  leboreiro  — Miranda 
« — Bragança  — Frexio  — Ho^zinhosa  — Mogadoiro  — An- 
« ciaaens  — Chaves  — Monfoorte  de  Bio  livre  — Montallegre 
« — Grasto  Vicente  — A cidade  da  guarda  — Jormello  — 
« — Pinhel  — Gastei  rodrigo  — Almeyda  — Gastei  meudo  — 
« Villar  mayor  — Sabugal  — Sortelha — Covilhãn — Montanto 
« — Portallegre  — Marvam  — Arronches  — Campo  mayor  — 
« Fronteira  — Monforte  — Villa  Viçosa — Eivas  — A cidade 
«devora — Monte  mor  ho  novo  — Montaras  — Beia — Moura 
«Noudal  — Almodovar — hodemira  = E asy  seram  privilli- 
«giados  quaesquer  pessoas  outras  ou  lugares  que  nossos 
« privillegios  tiverem  e os  mostrarem  ou  ho  traslado  delle 
«em  publica  forma  a alem  dos  acima  contheudos.  = E a 
«sy  ho  seram  os  vezinhos  da  dita  terra  e termo  escusos 
« da  dita  portagem  no  mesmo  lugar  nem  seram  obrigados 
«de  fazerem  saber  de  ida  nem  vinda.  = E as  pessoas  dos 
«ditos  lugares  privilligiadas  nom  tiraram  mais  ho  trellado 
«de  seu  privillegio  nem  ho  trazeram  somente  trazeram 
«certidão  feita  pollo  escrivam  da  Gamara  e com  ho  sello 
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«do  Concelho  como  sam  vezinhos  daquelle  lugar. =E  posto 
«que  aia  duvida  nas  ditas  certidoens  se  sam  verdadeiras 
«ou  daquelles  que  as  apresentam.  Poder-lhes-ham  sobre 
«isso  dar  juramento  sem  os  mais  deterem.  Posto  que  se 
«diga  que  nam  sam  verdadeiras.  — E se  despois  se  provar 
«que  eram  falsas  perdera  ho  escrivam  que  a fez  ho  oficio 
«e  degradado  dois  annos  pera  cepta.  — E a parte  perdera 
«em  dobro  as  cousas  de  que  assy  enganou  e sobnegou  a 
«portagem  ametade  de  pera  a nossa  camara  e a outra 
«metade  para  a dita  portagem.  — Dos  quaes  privillegios 
«usaram  as  pessoas  nelles  contheidas  pellas  ditas  certi- 
«dooens  posto  que  nam  vam  com  suas  mercadorias  nem 
«mandem  suas  procuraçooens.  — Com  tanto  que  aquellas 
«pessoas  que  as  levarem  jurem  que  a dita  certidão  he 
«verdadeira  e que  as  taes  mercadorias  sam  daquelles  cuja 
«he  a certidão  que  apresentarão. — 

«Penna  do  Foral  — E qualquer  pessoa  que  for  contra 
« este  nosso  foral  levando  maais  direitos  dos  aquy  decra- 
«rados.  — Ou  levando  destes  mayores  conthias  das  aquy 
«decraradas  ho  avemos  por  degradado  por  hum  anno 
«fora  da  terra  e termo  e mais  pague  da  cadea  trinta 
«reaes  por  hum  de  todo  ho  que  asy  mais  levar  para 
« a parte  a que  os  levou.  — E se  a nom  quizer  levar  seia 
«ametade  pera  quem  o acusar  e a outra  pera  os  cativos. 
« — E damos  poder  a qualquer  Justiça  onde  acontecer  assy 
«Juizes  como  vintaneiros  ou  quadrilheiros  que  sem  mais 
«processo  nem  ordem  de  Juizo  summariamente  sabida  a 
«verdade  condene  os  culpados  no  dito  caso  de  degredo  e 
« asy  de  dinheiro  atee  conthia  de  dous  mil  reaes  sem  apei- 
« laçam  nem  agravo  se  sem  disso  poder  conhecer  almoxa- 
«rife  nem  contador  nem  Outro  oficial  nosso  nem  de  nossa 
«fazenda  em  cazo  que  ho  hy  aia.  E se  ho  senhorio  dos 
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«ditos  direitos  ho  dito  foral  quebrantar  per  sy  ou  per  ou- 
«trem  seia  logo  suspenso  delles  e da  perdiçam  do  dito  lu- 
«gar  se  attiver  em  quanto  nossa  mercee  fòr.  E mais  as 
«pessoas  que  em  seu  nome  ou  por  elle  ho  fizerem  encor- 
«reram  nas  ditas  penas.  E os  almoxarifes  escrivaaens  e 
«oficiaes  dos  ditos  direitos  que  ho  a sy  nom  cumprirem 
«perderam  loguo  os  ditos  ofícios  e nam  averam  mais  ou- 
« tros.  E por  tanto  mandamos  que  todallas  cousas  contheu- 
« das  neste  foral  que  nos  poemos  por  ley  se  cumpram  pera 
« sempre.  Do  theor  do  qual  mandamos  fazer  tres  huum 
«delles  para  a dita  terra.  E outro  pera  ho  senhorio  dos 
«ditos  direitos.  E outro  pera  anossa  torre  do  tombo  pera 
«em  todo  tempo  se  poder  tirar  qual(|uer  duvida  que  sobre 
« isso  possa  sobre  vir.  Dada  em  a nossa  muy  nobre  e sem- 
«pre  leal  cidade  de  lixboa  vinte  e seis  dias  de  dezembro 
« do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  qui- 
«nhentos  e treze. — Fernam  de  pina  ho  sob  escrevy  e con- 
«certey  em  onze  folhas  menos  oyto  Regras  com  a sob- 
«s eriçam.»  (^) 

Vê-se  portanto,  e por  mais  dados  que  adeante  se 
hão-de  offerecer,  que  esta  povoação  é muitissimo  antiga. 
Assim  se  deprehende  também  do  dito  foral,  pois  nelle  se 
lê:  Mostra-se  pelo  dito  foral  e pela  particular  inquirição 
que  na  dita  terra  mandamos  fazer...  Não  sei  qual  fosse 
0 monarcha  que  anteriormente  lhe  désse  foral.  Alguns  his- 


(^)  A cópia  efeste  foral  foi  requerida  por  Francisco  Rodrigues 
Ferreira  em  10  de  abril  de  1845  e passada  por  José  Manoel  Severo 
Aureliano  Basto,  do  Livro  de  Foraes  novos  da  Extremadura,  a folhas 
llõ  verso,  existente  na  Torre  do  Tombo,  segundo  consta  no  archivo 
da  Gamara  Municipal  da  Regoa. 
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toriadores  dizem  que  a Regoa  o tivera  de  D.  AíTono  Hen- 
riques; outros  ainda  suppõem  que  D.  Hugo  a comprehen- 
dera  em  algum  forai  dado  a Penaguião.  Poderia  ser.  Eu  não 
o encontrei  apesar  da  minha  particular  inquirição.  Com- 
tudo,  é muito  possivel  que  o houvesse  e desapparecesse 
nos  memoráveis  incêndios  dados  no  reinado  de  D.  João  iii, 
no  archivo  nacional  fundado  por  D.  Fernando  i em  uma 
torre  da  cerca  de  Lisboa,  ou  depois  no  Castello  de  S.  Jorge‘ 
por  occasião  do  terramoto  de  1755,  nos  quaes  se  perde- 
ram muitos  e valiosos  documentos. 

Como  villa  mesmo,  a Regoa  ha-de  ser  muito  antiga. 
Posto  sejam  esquecidos  os  seus  velhos  foros  de  cathego- 
ria,  creio  também  não  haver  duvida  de  a sua  classe  vir 
de  muito  longe.  Em  1687  a vamos  yêr  designada  por  villa 
do  Peso  da  Regoa,  n’este  alvará  archivado  na  secretaria 
da  sua  municipalidade: 

«El-rei  Faço  saber  que  havendo  respeito  ao  que  por 
«sua  petição  me  representarão  os  Moradores  da  villa  do 
« Peso  da  Regoa,  e os  do  Concelho  de  Penaguião  para  effeito 
«de  lhes  conceder  licença  para  na  dita  Villa  do  Peso  faze- 
« rem  húa  feira  todos  os  mezes  no  ultimo  Domingo  de  cada 
«hü  delles,  na  qual  se  possa  prover  do  q.  necessitão  para 
«seu  sustento,  e venderem  também  as  suas  novidades. 
« E visto  0 mais  que  allegarão  e resposta  da  nobreza,  e povo 
«da  dita  Villa,  que  sendo  ouvidos  sobre  este  requerimento 
«não  tiveram  d’elle  duvida.  Hey  por  bem  que  os  supp.*®® 
«possão  fazer  a sua  feira  na  dita  Villa  no  ultimo  Domingo 
«de  todos  os  mezes  como  pedem.  Cumprindo-se  este  al- 
«vará  inteiramente  como  nelle  se  contem,  o qual  valera 
«posto  que  seu  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hü  anno  sem 
«embargo  da  Ord.  liv.  2 N.°  4®  em  cont.  E não  pagarão 
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«novos  direytos  por  não  diverem  em  razão  denão  ser 
«franca  essa  feira.  .Thomaz  da  Silva  o fez  em  Lix.^  a 
« vinte  e dons  de  novembro  de  seis  centos,  e oitenta  e sete. 
«Pagou  duzentos  rs.  Francisco  P."'^  da  Gosta  a fez 
« e escreveu.  — Rey  — Alvará  dos  Moradores  do  Peso  da 
« Regoa  e dos  do  Concelho  de  Penaguião  e os  que  V.  Mag.^^® 
«ha  por  bem  de  lhes  dar  licença  para  na  dita  Villa  faze- 
«rem  hüa  feyra  no  ultimo  Domingo  de  todos  os  mezes 
« como  assima  se  declara.  — Por  resolução  de  S.  Mag.*^®  de 
«Out.°  de  687  em  cons.  do  Dez.°  do  Paço  de  3 do  d.  mez 
«e  anno.» 

Mas,  de  mais  próxima  data  talvez  possamos  dardejar 
maior  golpe  de  vista. 

N’uma  representação  dirigida  a D.  Maria  ii,  em  19  de 
março  de  1837,  a sua  municipalidade  a recordou  á consti- 
tucional soberana,  como  «Villa  desde  o principio  da  Mo- 
narchia,  e ter  naquelle  tempo  Casa  de  Gamara,  e cadeia, 
que  era  tão  insignificante,  que,  pelo  decurso  dos  tempos, 
cahiu  parte  d’ella,  sendo  por  isso  imprasado  o seu  chão, 
que  agora  de  nada  serve  á Gamara.»  (^) 

E,  insistindo  a mesma  municipalidade,  repetiu  em 
outra  representação: 

«A  Gamara  Constitucional  da  Villa  do  Peso  da  Regoa, 
tendo  sido  novamente  erecta  em  concelhç  pela  separação  do 
de  Santa  Martha  de  Penaguião ...» 


( ^ ) Archivo  da  C.  M.  do  Peso  da  Pegoa  — Livro  l.o  de  corres- 
pondência. 
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Apezar  de  tudo,  nenhum  indicio,  nenhuma  recordação 
se  nos  offerece  a confirmar  a asserção  da  camara  muni- 
cipal. Na  historia  d’esta  villa  parece  perderem-se  mais  ra- 
pidamente os  séculos  mais  proximos  do  que  os  últimos 
planos  de  panorama  longinquo.  E como  só  tradições  não 
bastam  para  ella  se  fazer,  ficarão  por  preencher  esta  e ou- 
tras grandes  lacunas  até  que  alguém,  á mingua  de  vesti- 
gios,  padrões  ou  monumentos,  que  não  existem  á vista,  se 
dê  ao  trabalho  de,  por  documentos,  colligir  os  factos  que 
a vem  .fazendo  desde  a sua  remota  origem. 

* 

A etymologia  do  nome  d’esta  villa  é bastante  duvi- 
dosa. Segundo  alguns  historiadores,  Regoa  deriva  de  re- 
guengo  — designação  que  tiveram  as  terras  do  patrimônio 
antigo  dos  reis.  Eífectivamente,  pelo  que  se  deprehende  de 
alguns  foraes,  as  terras  de  S.  Faustino  da  Regoa  foram,  ou 
fizeram  parte,  de  um  reguengo,  e como  tal  habitadas  por 
reguengueiros  ou  colonos  que  podiam  ser  expulsos  pelo 
senhorio;  e,  á falta  de  melhor  etymologia,  esta  razão  vem 
servindo  para  darem  origem  ao  seu  nome.  E,  conforme 
alguns  reflexos  tradicionaes,  Regoa  é derivada  de  recua, 
nome  dado  a este  logar  pelas  récuas  ou  multidões  de  ca- 
valgaduras que  os  almocreves  juntavam  no  caes,  em  con- 
sequência da  demora  da  passagem  no  rio  Douro. 

A primeira  etymologia  parece  inexplicável  sob  o ponto 
de  vista  phonetico.  A segunda,  embora  sonicamente  admis- 
sivel,  poderá  não  ser  exacta  quanto  ao  sentido.  Não  me 
conformando  nem  com  uma  nem  com  outra,  não  tive  de 
meditar  muito  para  lhe  encontrar  esta  que,  a meu  vêr, 
talvez  seja  a verdadeira:  regra  — termo  antiquado,  na  si- 
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gnificação  de  manter  direito,  disposição  de  lei.  Direito  her- 
dado de  ascendentes,  ou  conferido  a descendentes,  por 
foral,  etc. 

Restando-me  saber  de  quem  dimanou  esse  direito,  ou 
a quem  foi  conferido,  não  o consegui.  O senhorio  mais 
remoto  que  encontrei  d’esta  terra  foi  D.  Hugo,  a quem 
0 Conde  D. . Henrique  a doou.  Depois  parece  ter  sido 
D.  Egas  Moniz,  visto  ella  achar-se  comprehendida  na  ária 
que  lhe  traçou  D.  Aífonso  Henriques,  no  foral  de  Godim: 
0 pégo  de  Godim,  o monte  Argemundanes  e o Corgo  até 
0 Palacio  Francisco.  (^) 

Seria  esta  regra,  ou  este  direito,  dado  ao  prelado 
D.  Hugo?  Seria  conferido  ao  aio  de  D.  Affonso  Henriques? 
Seria  a outros  mais  remotos  ainda?  Não  sei.  Mas  não  será 
difficil  accudir  á mente  que  sendo  confirmado  a alguém 
um  direito  que  por  successão  lhe  pertencia,  ou  dado  a 
quem  por  merecimentos  o conferiam,  d’esse  direito  deri- 
vasse o nome  da  Regoa 

Ha,  porém,  a ponderar  que  posto  a Regoa  se  encontre 
Mentro  dos  limites  de  Godim,  do  monte  Argemundanes,  do 
Corgo  e do  Palacio  Francisco,  poderia  ficar  excluida  dos 
fòros  d’ essa  ária  por  leis  e determinações  então  usadas. 
A proposito  citaremos  os  seguintes  periodos  com  relação 
ao  extincto  concelho  de  Godim,  que  se  encontram  nos 


(^)  Palacio  Francisco.  Era  assim  denominado  pela  qualidade 
de  francez.  Em  uma  escriptura  de  doação  feila  em  1139  por 
D.  Affonso  Henriques  a favor  do  mosteiro  da  Ermida  sobre  o rio 
Corgo,  em  terras  de  Panoias,  e do  couto  da  Ermida,  defronte  de  Lo- 
brigos,  allude-se  a este  palacio  no  termo  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  palacio  que,  segundo  consta,  veiu  a ser  depois  o solar  dos 
condes  de  Penaguiao. 
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Annaes  da  Vüla  e Concelho  do  Peso  da  Regoa,  da  Gamara 
Municipal : 

«Este  concelho  (o  de  Godim)  era  um  reguengo  que 
« não  abrangia  toda  a freguezia,  porquanto  do  povo  de  Ariz 
«para  cima  (Loureiro,  etc.)  pertencia  á Gommenda  de 
«Mouramorta,  couto  da  Ordem  da  Malta.  Este  reguengo 
« era  administrado  por  um  juiz  ordinário  e uma  Gamara 
«Municipal,  sómente  para  transgressões  de  posturas  mu- 
«nicipaes.  Tinha  jurisdição  nos  moinhos  da  Firvida,  e para 
«lá  ir  fazer  visitas  e correições  atravessava  as  terras  do 
« couto  do  Peso  da  Regoa,  passando  o ribeiro  de  Jugueiros 
«no  extremo  sul  dos  campos  de  fóra  da  quinta  do  Gédro; 
«subia  as  escadas  de  vinha  que  alli  existem,  e pela  ex- 
« trema  das  vinhas  a que  essa  escada  corresponde  subia 
«até  ao  caminho  do  Pedro  Gouto;  atravessando-o  conti- 
« nuava  pelo  caminho  do  Maio  até  á esquina  da  vinha,  que 
«hoje  é dos  herdeiros  do  Egresso  Joaquim  Pereira  do 
«Amor  Divino,  onde,  continuando  pela  sua  extrema  sul 
« descia  até  ao  sitio  das  Varzeas ; atravessava  a estrada 
«real  para  o lado  da  ^onte  Nova  e por  aqui  subia  pelo 
« caminho  dos  Fiaes  até  á estrada  que  vae  para  Lobrigos ; 
«d’este  descia  pela  quinta  de  Gampanhã  em  Romarigo, 
«pelo  caminho  que  alli  ha  até  aos  ditos  moinhos;  e pelos 
«mesmos  sitios  voltava  para  o seu  Reguengo.» 

Ficava  por  consequência  a Regoa  entre  Godim  e a 
Firvida,  o que  nos  confirma  o que  alguns  escriptores  têm 
dito:  que  a Regoa  se  regia  por  si,  e,  portanto,  mais  uma 
razão  para  ella  manter  uma  regra  que,  como  tal,  ficou 
sendo  designada.  Mas  suppondo  que  o nome  Testa  villa 
vem  d’além  dos  senhorios  de  que  fallei,  ainda  nos  res- 


tam  melhores  razões  para  a minha  etymologia  do  que 
aquellas  que  aproveitaram  os  que  julgaram  ter  encontrado 
a origem  do  nome  da  Regoa,  pois  quer  pelo  sentido,  quer 
pelo  ouvido,  regra  approxima-se  mais  de  Regoa  do  que 
reguengo  e réciia. 


o 


II 


o Peso — Etymologia  — Foral  de  D.  Sancho  I — Capella  de  Nossa 
Senhora  do  Desterro — Capella  de  Nossa  Senhora  da  Boa- Morte 
— Trasladação  da  imagem  da  Senhora  da  Boa-Morte  — Capella 
de  S.  João — Casa  da  cadeia. 


Transpondo  alguns  séculos,  durante  os  quaes  a Regoa 
se  perde  em  densa  nebulosidade,  ainda  poderemos,  se  bem 
perscrutarmos,  descobrir  um  ou  outro  indicio  que  nos  re- 
vele a sua  antiguidade. 

Vamos  ao  Peso,  cujo  nome  parece  provir-lhe  do  lo- 
gar  onde  se  verificava  o peso  dos  generos  e se  cobravam 
os  direitos  impostos  a varias  mercadorias.  Esta  parte  da 
villa  é também  antiquissima.  A ella  se  refere  a seguinte  có- 
pia do  foral  que  D.  Sancho  i concedeu  ao  logar  de  Godim, 
porque  lhe  deu  a sua  herdade  do  monte  Argemundaes  com 
seus  termos  declarados,  requerida  em  1797  pelo  marquez 
de  Abrantes  D.  Pedro  de  Lencastre  Almeida  Sá  e Mene- 
zes, e passada  na  Torre  do  Tombo,  do  livro  que  serviu  de 
registo  na  chancellaria  do  Senhor  Rei  D.  Affonso  terceiro, 
a folhas  35  verso: 

In  dei  nomine.  Ego  rex  dohus  Sancius  una  cum  meo 
filio  Rege  Domno  alfonso,  et  cumfilius,  et  filiahus  meis  fa- 
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cio  valis  meis  liomnihus  de  Godim  Boderico  menendi,  et 
pelagio  monaco,  et  ecjee  muniz,  et  roderico  jíetri,  et  petro 
filis  ciini  vestris  vicinis  de  Godim  fado  cartam  firmitudi- 
nis  de  ello  monte  argemiindanes  quomodo  dividit  cum  love- 
rigos,  et  cum  villa  maior,  et  inde  cum  remestruyaz,  et  cum 
peso,  et  inde  per  venam  corrago,  do  vohis  hanc  heredita- 
tem  pro  foro,  quod  faciatis  de  ea  inquolihet  ano  octava  de 
qualicumque  friictu,  quod  ibí  valucritis,  et  maior  domus 
vadat  ad  eyram,  et  ad  torcular,  et  ponat  maior  domus  tri- 
hus  vicihus  pedem  torcularis,  et  sinoluerit  venire  quando 
cum  vocaveritis  faciatis  tres  testes  super  eum,  et  reUnquite 
ibi  porcionem  suam;  calupnia  nomi  nata  rausum,  et  homi- 
cidium  et  furtum,  et  una  quaque  illarum  sit  quinquaginta 
modius  medietas  ad  palacium  remaneat  medietas  ad  con- 
cilium,  et  de  hominibus  aliis  inquisitionibus  plus  nihil  ven- 
dere,  et  donare  .cum  sus  foro  cui  iwlueritis,  et  habeatis  vós 
et  senien  vestrum  hanc  hereditatem  firmeter  per  istum  fó- 
rum in  seculcy  seculorum,  et  si  ibi  aliquis  voluerit  malum 
f acere,  aut  vestrum  forum  diminuere,  sit  maledictus,  et  con- 
fusus,  et  inimicus  Domini  Begis,  et  pectet  illi  sex  mille  so- 
lidus,  et  pareat  vobis  hereditatem  duplatam,  et  quanto  fue- 
rit  nelioratam:  facta  carta  mense  mareio:  era  millemma 
ducentésima  vigésima  otava:  ego  dominus  Bex  sancius  ima 
cum  meo  filio  Bege  domno  alfonso  cum  filiis,  et  filiabus 
meis  hanc  cartam  nos  tris  manibus  roboramus  pro  teMibus. 
martinus,  testis.  petrus,  testis,  menendus,  testis.  et  pro  ro- 
boratione,  domno  lupo  alfonsi,  prindpe  terre,  vidit  marti- 
nus johãnis  notuit:  et  ista  carta  nom  tenebat  sigillum. 

Traduzindo:  «Em  nome  de  Deus.  Eu  Rei  D.  Sancho 
juntamente  com  meu  filho  Rei  D.  AíYonso  e mais  filhos  e 
filhas  a vós  homens  de  Godim,  Rodrigo  Mendes,  Paio  Monge, 
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Egas  Moniz,  Rodrigo  Pires  e Pedro  seu  filho,  com  vossos 
vizinhos  de  Godim,  vos  dou  carta  de  firmidão  do  monte 
Argemundanes  que  confina  com  Lobrigos  e com  Villa  Maior, 
e d’ahi  com  Remostias  e -com  o Peso,  e d’ahi  segue  pela 
veia  do  Corgo.  Dou-vos  esta  herdade  por  foro,  para  que 
entregueis  cada  anno  o oitavo  de  todos  os  fructos  que  ti- 
verdes; e 0 mordomo  vá  á eira  e ao  lagar  e ponha  tres 
vezes  0 pé  no  lagar.  E se  não  quizer  ir,  quando  o cha- 
mardes, tomae  tres  testemunhas  e deixae  ahi  a sua  parte. 
Para  o rouso,  homicidio  e furto  havera  a multa  de  cin- 
coenta  moios,  metade  para  o Paço  e metade  para  o con- 
celho; e por  todos  os  outros  delictos  nada  se  pague.  Podeis 
vendel-a  e dal-a  com  o seu  foro  a quem  quizerdes,  e tereis 
vós  e vossos  descendentes  esta  herdade  em  segurança  por 
este  foro  perpetuamente.  E se  alguém  quizer  causar  damno 
ou  diminuir  o vosso  foro  seja  maldito  e confundido  e tido 
como  inimigo  de  El-rei,  e pague-lhe  seis  mil  soldos  e a 
vós  a herdade  no  dobro  com  as  suas  bemfeitorias.  Esta 
carta  foi  feita  na  era  de  1248.  Eu  Rei  D.  Sancho  com  meu 
íilho  Rei  D.  Affonso  e mais  filhos  e filhas  pelas  nossas 
mãos  a roboramos. 

Testemunhas:  Martins,  Pedro,  Mendo.  E pela  robora- 
ção  cinco  marabitinos  a D.  Lopo  Affonso,  que  senhorea 
esta  terra.  João  a notou.  E esta  carta  não  tinha  sello.» 

Estamos,  em  vista  d’este  documento,  em  1248  da  éra 
de  Cesar,  ou  em  1210  da  éra  de  Christo  ou  era  vulgar. 
Mas  muito  mais  longe  poderiamos  ir  se  nos  déssemos  ao 
trabalho,  para  nós  difficil,  de  saber  a epocha  da  fundação 
d’esta  parte  da  villa,  onde,  ainda  ha  poucos  annos,  nas 
ruinas  de  pequenas  casas  antigas  se  desfaziam  as  pedras 
marnosas.  Do  lado  sul  do  Rocio  — hoje  rua  do  Eiró  — aper- 
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tavam-se  em  sinuosa  linha  humildes  prédios  dos  quaes  se 
encontrarão  ainda  alguns  indicios,  assim  como  em  todas 
as  estreitas  viellas  que  derivam  do  largo  de  S.  João. 


Côro  antigo  da  capella  de  Nossa  Senhora  do  Desterro 


Mas  entremos,  por  exemplo,  na  capella  de  Nossa  Se- 
nhora do  Desterro,  nas  Fontainhas.  N’ella  notaremos  que 
a sua  fôrma  hexagonal  não  foi  motivo  para  os  nossos  an- 
tepassados a designarem  por  capella  das  ^ete  esquinas,  ^ 
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como  tradicionalmente  vem  sendo  conhecida,  e que  a ar- 
chitectura  que  a decora  interiormente,  não  corresponde  á 
éra  que,  ha  poucos  annos,  se  via,  quasi  apagada,  na  pa- 
dieira  da  sua  porta  do  lado  do  poente  — mdcclii.  Esta  ca- 
pella,  agora  isolada  do  velho  palacete  que  com  ella  com- 
municou,  soíTreu,  sem  duvida,  uma  grande  reforma  que 
lhe  alterou  as  faces.  Isto  occorre  facilmente,  por  causa  da 
irregularidade' que  n’ellas  se  observa.  E a linda  architectura 
do  seu  tecto  e do  seu  altar,  laboriosamente  entalhada,  de- 
nota provir  de  éra  mais  afastada. 

Mas  0 que  nos  assevera  uma  epocha  remota  da  sua 
fundação,  é a face  direita,  immediata  ao  altar,  na  qual 
houve  um  côro,  balcão,  ou  coisa  semelhante  formada  por 
uma  columna  e architrave  romanas  que  foi  necessário  tapar 
por  lhe  haver  faltado  o corredor  ou  parte  do  edifício  que 
a deixou  aberta,  como  o indica  também  uma  pia  ou  con- 
cha de  granito,  para  uso  de  agua  benta,  que  se  vê  exte- 
riormente, a altura  proporcionada. 

A avaliar  pelo  que  actualmente  ali  existe,  esta  capella, 
como  as  ruinas  da  casa  próxima  são  antiquissimas.  Per- 
tenceram a mui  ricos  e nobres  senhores  que,  além  do  bra- 
zão  que  tinham  a ornal-as,  possuiam  outro  com  a coròa  de 
conde,  que  lhe  decorava  os  reposteiros  da  casa,  onde  ainda 
eu  vi  um  muito  velho  e estragado. 

Descendente  de  tão  illustre  familia  conheci  a ex.*"^ 
snr.^  D.  Maria  Antonia  Osorio  de  Menezes,  que  nas  ruinas 
do  seu  extincto  solar  falleceu  isoladamente  no  dia  22  de 
junho  de  1905. 

Esta  propriedade  pertence  hoje  aos  herdeiros  de  D.  An- 
tonia Adelaide  Ferreira. 

Também  poderemos  entrevêr  atravez  de  ingreme  car- 
valhal, mais  duas  capellas  que  no  Peso  se  afastavam  de 
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lesie  para  oeste  e que  déram  aos  logares  onde  foram  edi- 
ficadas a designação  de  Senhora  da  Boa  Morte,  e de  S.  João. 
E’  da  lembrança  de  pessoas  idosas  a capella  de  Nossa  Se- 


Brazão  da  portaria  da  propriedade  onde  existiu  a capella  da  Senhora 
da  Boa-Morte 


nhora  da  Boa  Morte.  Capella  arruinada,  para  a qual  se 
apoiavam  matagaes  de  parasitas.  As  hastes  das  heras,  tre- 
pando por  ella  immaranhadamente,  davam-lhe  ás  paredes, 
manchadas,  o tom  de  ondeado  cipolino  fendido  pelas  veias. 


As  ombreiras  de  granito  da  sua  porta,  com  estrias  bastante 
apagadas,  desuniam-se  da  padieira  que  para  um  lado  se 
escanifrava,  derreando  ao  peso  de  emmoldurado  obtusan- 
gulo  ou  timpano  que  a encimava.  E dos  seus  aljerozes  co- 
bertos de  musgos  bronzeados,  elevavam-se  finas  gramineas 
douradas,  como  cans  amarellecidas  de  velhice  longa  e 
enervada. 

Veneranda  apparencia  que  a todos  faria  mergulhar  o 
espirito  em  meditativa  contemplação. 

• As  suas  ruinas  esparrinhadas  em  volta  da  base  em 
que  humildemente  elevaram,  por  séculos,  uma  pequena 
cruz  que  naquella  solidão  parecia  abraçar  a natureza  in- 
teira, jazeram  depois,  por  alguns  annos,  cobertas  de  mus- 
gos, obstruindo  o caminho  que  conserva  ainda  a designa- 
ção de  quelha  da  Senhora  da  Boa  Morte. 

Esta  capella  levantava-se  em  terrenos  da  familia  Balse- 
mão,  em  parte  dos  quaes  predomina  ainda  o seu  senhorio. 
Era  resguardada  por  grande  portaria  enobrecida  por  um 
brazão  que  está  hoje  de  posse  do  snr.  Antonio  Guedes 
Pinto  d’Amorim,  a quem,  por  fallecimento  de  seu  pae, 
snr.  Joaquim  Guedes  Pinto  d’Amorim,  coube  a propriedade 
que  0 continha.  A imagem  da  Senhora  da  Boa  Morte  foi 
mandada  transportar  pelo  legatario,  para  a sua  quinta  de 
Chancelleiros,  no  concelho  de  Sabrosa,  onde  é conser- 
vada ainda,  e a cruz  do  frontão  foi  comprada,  com  outras 
pedras,  pelo  fallecido  negociante  da  Regoa,  José  Henriques 
dos  Santos,  e é a mesma  que  hoje  remata  o frontão  da 
capella  de  S.  José,  ao  cimo  da  rua  de  Serpa  Pinto. 

A casa  de  S.  João,  com  as  columnas  desequilibradas 
do  seu  pateo  e os  cachorros  carcomidos  das  suas  varan- 
das, deve  ser  do  mesmo  tempo.  Sobretudo  a capella  d’este 
antigo  palacete,  denotava,  ha  poucos  annos,  uma  venturosa 
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travessia  pelos  séculos,  sem  comtudo  perder  nada  da  sua 
opulência  d’arte.  Mas  nenhum  documento,  nenhuma  tra- 
dição, nada,  ahsolutamente  nada  apparece  nesta  occasião 
que  nos  diga  de  quando  e de  que  gente  provéem  as  sinuosas 
paredes  d’este  edifício,  entre  as  quaes  desde  1848  (^)  até 
1902  os  presos  aguardaram,  em  fétidos  e escuros  antros,  a 
sentença  pelos  seus  delictos,  ou  pela  sua  innocencia.  Nunca 
pensariam  os  abastados  senhores  que  sob  aquelles  tectos 
gosaram,  em  priscas  éras,  uma  ostentação  regalada,  que 
tempo  chegaria  em  que  os  mesmos  aposentos  onde  elles 
expandiram  a satisfação  do  seu  viver,  houvessem  de  ser- 
vir de  cárceres  a outros  que  nelles  gemeram  graves  penas, 
ou  humilhantes  vexações. 

Esta  propriedade  pertence  actualmente  aos  herdeiros 
do  snr.  Joaquim  Guedes  Pinto  d’Amorim. 


(^)  Acta  da  sessão  da  Gamara  Municipal  do  Peso  da  Regoa, 
de  16  de  setembro  de  1848. 
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A Regoa  em  1743  — Imagem  do  Senhor  da  Agonia  do  Padrão  — 
Capella  do  Espirito  Santo  — Construcção  da  capella  do  Senhor 
do  Cruzeiro  — Breve  de  Benedicto  XIV  — Confirmação  regia  — 
Cheia  do  rio  Douro  — Construcção  da  igreja  matriz  no  Peso  — 
Imagens  mais  antigas. — Indulto  de  Pio  VI — Tela  de  Pedro  Ale- 
xandrino — Construcção  da  torre  — O oidium  thuckeri  — Capella  de 
S.  José  — Altar  privilegiado  — Outras  capellas. 


No  anno  de  1743  encontramos  a freguezia  de  S.  Faus- 
tino  da  Regoa,  comarca  de  Sobre  o Tamega  do  Bispado  do 
Porto,  e provedoria  de  Lamego. 

Então,  pouco  mais  ou  menos  no  local  onde  actual- 
mente  se  acha  erecta  a capella  do  Senhor  do  Cruzeiro, 
acabavam  de  ser  demolidas  as  ultimas  paredes  arruinadas 
d’esse  templo  attribuido  ao  imperador  romano  Constantino 
Magno,  e levantavam-se  outras  para  darem  abrigo  a uma 
imagem  á qual  desejavam  «os  freguezes  e moradores  da 
freguezia  de  S.  Faustino  da  Regoa  mostrar  0 quanto  vi- 
viam abastados  dos  immensos  favores  que  diariamente  lhes 
fazia  a milagrosissima  Imagem  de  Ghristo  S.®'’  Nosso  Cru- 
cificado com  o glorioso  titulo  do  S.*"*"  d’Agonia  do  Padrão 
da  Regoa,  collocado  no  adro  da  Igr.^  Matriz  que  foi  da 
mesma  freguezia  de  S.  Faustino  da  Regoa,  como  publicão 
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os  infinitos  milagres  e prodígios  com  que  resplandece  a 
mesma  Sacratíssima  Imagem.»  (^) 

Tendo  a igreja  matriz  sido  substituída  pela  capella  do 
Espirito  Santo,  que  iTessa  epocha  existia  no  largo  do  Poeiro 
e para  a qual  fòra  trasladado,  em  solemne  procissão,  o 
Santíssimo  Saccramento,  tentaram  os  habitantes  d’esta  fre- 
guezia  reedificar  a igreja  no  seu  primitivo  logar;  mas  a 
falta  de  pedreiros,  que  de  toda  a parte  do  reino  eram 
arrebanhados  despoticamente  para  a construcção  do  co- 
lossal convento  de  Mafra,  causou  certa  demora  e deu-lhes 
tempo  de  pensar  que  a igreja  ficaria  melhor  no  sitio  da 
capella  do  Espirito  Santo,  onde  estaria  livre  de  qualquer 
innundação  do  rio  Douro,  cujas  aguas  os  excessivos  e ri- 
gorosos invernos  faziam  avolumar  espantosamente.  Desani- 
mados, pois,  do  seu  primeiro  intento,  resolveram  os  habi- 
tantes edificar  na  Regoa  sómente  uma  capella,  e erigir  a 
nova  igreja  matriz  no  local  onde  se  encontrava  a capella 
do  Espirito  Santo. 

Em  1744  déram  principio  á construcção  da  actual 
' capella  do  Senhor  do  Cruzeiro,  como  se  vê  pelo  primeiro 
recibo  escripto  no  livro  de  despezas  archivado  na  sua  con- 
fraria, ficando  prompta  em  1747,  quando  o mestre  d’obras 
ajustou  contas  que,  importaram  na  sua  totalidade  na  quantia 
de  1:911S050  réis.  (') 


(^)  Estatutos  do  Senhor  do  r.riizeiro  da  Regoa.  Introd.  P.  9. 

(')  «Eu  Joseph  Pr.a  Braga,  M.e  doBras  confeso  Receber  a 
quantia  de  sento  e oitenta  e sete  ]\Iil  e nove  sentos  Beis.  pr.o  paga- 
mt.o  e conta  da  oRra  que  faço,  digo  que  tenho  tomado  por  hua  es- 
cretura  puvlica  p.a  o templo  do  sHr.  dagonia  duadro  da  Regoa  e por 
verdade  fis  este  empresensa  das  test.as  aBaixo  asinadas  oje  6 de 
Agost.  de  744  — Joseph  Pr.a  Braga  — Gamillo  de  Faria  Mesquita  — 
José  Antonio  d’ Almeida.  » 


87 


Seguiu-se  depois  a obra  de  carpinteiro  e de  pintura; 
mas  0 que  é certo  é que  no  mesmo  anno  de  1747  já  nesta 
capella  se  tratava  de  todo  o culto  divino. 

Em  1746  Benedicto  xiv  expediu  um  breve  para  hon- 
rar a capella,  e em  1751  davam  a seguinte  confirmação 
regia  aos  estatutos  da  sua  confraria: 


((D.  José  por  graça  de  Deus  Rey  de  Portugal  e dos 
<.(Alg.®^  da  q."’  e dalem  Mar  em  África  S.’’  da  Guiné  &.  Faço 
«saber  q.  os  moradores  da  Freguezia  de  S.  Faustino  da 
«Regoa  Provedoria  de  Lam.®  me  requererão  p.*"  sua  p.^'" 
«q.^elles  erigirão  de  novo  huma  confraria  e Ermand.®  na 
« mesma  freg.^  em  obséquio  da  Imagem  de  Ghristo  S.'’ 
« nosso  com  o titulo  d’ Agonia  q.  se  achava  sculpida  em 
« hum  Padrão  de  pedra  no  adro  da  Igreja  Matriz  q.  foi  da 
« m."’^  freguezia  p.^  o q.  fizeram  os  Sup.^®  o compromisso 
«atraz  escripto  e Estatutos  nelle  declarados  com  autho- 
« rid.®  do  Provedor  da  Com.*^"^,  para  quererem  q.  a d.^  Gon- 
«fraria  fosse  sogA^  á jurisdição  Real;  e p.'"^  o q.  necessi- 
« tavão  de  confirm.^'"  dos  d.®^  Estatutos ; me  pedirão  lhes 
« fizesse  m.^"^  de  os  confirmar  p.^  q.  a d.^  Irmandade  e 
«Confraria  ficasse  sog.*'''  á minha  Real  jurisdição ; e visto 
«seu  requerim.‘°,  e resposta  do  Procurador  da  m.^  coroa 
« a q."^  se  deu  vista : Hei  por  bem  fazer  m.^^®  aos  sup.®^  de 
« lhes  confirmar,  como  com  efleito  confirmo,  e he  p.’’  con- 
« firmados  o Compromisso,  e Estatutos  desta  Confraria 
« atras  escriptos  em  16  meas  folhas  de  papel,  todas  nu- 
« meradas  e rubricadas  com  o sobre  nome  Barba:  do  Pro- 
« vedor  q.  foi  da  d.^  com.®'^  M.®'  Corr.^  de  Mesq.*""  Barba, 
« q.  mando  se  cumprão,  e guardem  como  nelles  se  contem, 
« e valerão  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  d’hum 
« anno,  sem  embg.®  da  Orden.^""  do  LA  2.°  § 40  em  contr.® 
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«E  esta  mesma  lhes  fiz  p/  resolução  m.^  de  17  do  cor- 
«rente  mez  e anno,  tomada  em  cons.^"  da  Meza  do  meu 
«Dez.®  do  Paço;  do  que  pagarão  do  novos  dir.*°*  400  rs. 
« q.  se  carregarão  ao  Thezourei.®  d’elles  a f.®  193  v.®  do 
«L.®  3.®  da  sua  receita,  e se  registou  o conhecimento  em 
«fr.®  no  L.  3.®  do  reg.®  g.^'  a f.®  126.  El-rey  nosso  S.®*"  o 
«mandou  p.*"  Ministros  abaixo  assignados  do  seu  con.®®  e 
«seu  Dez.®  do  Paço.  M.®*  Ferr.^  Serrão  a fez  em  Lix.^  a 22 
«de  Junho  de  1751.  — Desta  400  rs.  e de  assignar  1:200 
« — P.®  Norberte  d’Aucourt  e Padilha  a fez  escrever. — 
«Manoel  d^^lm.^^^  Car.'"®  — Ignacio  da  Costa  G.®®  — Por  re- 
«solução  de  S.  Mag."^®  de'  17  de  junho  de  1751,  em  con- 
«sulta  da  Meza  do  Dezembargo  do  Paço.  — Francisco  José 
«da  Cunha  de  Age — Pg.  quatro  centos  reis,  e aos  off.®®^ 
«quinhentos  e quatorze.  Lix.®  o 1.®  de  julho  de  1751.  D. 
«Seb.™  Mald.*" — Registada  na  chancelaria  mor  da  Corte  e 
«Reyno  no  L.®  dos  off.®®  e m.®®  a fl.®  194  V.®  Lx.^  2 de  ju- 
«Iho  de  1751.  Francisco  José  de  Sá.» 

Esta  capella,  de  construcção  solida,  é espaçosa  e bas- 
tante airosa,  mas  de  tal  simplicidade  artistica  que  não  me- 
rece a menor  menção. 

Além  do  altar-mór,  consagrado  ao  Senhor  do  Cru- 
zeiro, contém  mais  dois  altares  cuja  architectura  em  nada 
se  correlaciona  com  a do  primeiro.  Estes  são  consagrados 
a Nossa  Senhora  das  Necessidades  e a Santo  Antonio.  To- 
dos elles  estão  entranhados  em  arcos  e n’elles  perfeita- 
mente travados. 

O altar-mór,  de  estylo  jonico,  não  deixa  de  ser  agra- 
davel  á vista,  apesar  da  sua  branca  singeleza:  columnas 
encracadas  de  proporção  irreprehensivel,  architrave  de  arco 
em  angras,  friso  dorico  com  triglyphos,  bonito  remate,  for- 
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mando  um  todo  que  não  infunde  pesada  gravidade  no  es- 
pirito. Os  outros,  de  ordem  gothico-florida,  labyrinthosa- 
mente  infestuados  de  talha,  com  columnas  enroscadas  e 
architraves  curvilineas,  denotam  além  de  grande  valor  artís- 
tico, mais  opulência  e antiguidade.  Com  toda  a certeza  a 
construcção  d’estes  vae  muito  além  da  éra  da  construcção 
da  capella.  Não  tendo  a magestade  e o realce  adequados  ao 
fim  a que  são  apropriados,  não  deixam  de  ser  obra  de  arte 
e valor,  e a unica  ornamentação  que  na  capella  se  nota. 

O adro  não  era  então  povoado  pelos  lados  sul  e poente 
como  actualmente  se  encontra.  D’elle  descia  larga  escada- 
ria para  a rua  Direita  (hoje  rua  de  Custodio  José  Vieira) 
da  qual  a maior  parte  foi  submergida,  por  vezes,  pelas  en- 
chentes do  rio.  Em  1734  o Douro,  avolumando  extraordi- 
nariamente as  suas  aguas,  minou-lhe  de  tal  fôrma  algiins 
degraus,  que  todo  aquelle  montão  de  granito  resvalou  de 
cima  ao  fundo,  dando  logar  aos  grandes  prédios  que  no 
mesmo  sitio  se  encontram.  (^) 

Xa  capella  ainda  existe  o padrão  do  Senhor  da  Ago- 
nia. E’  uma  columna,  sustentando  no  abaco  de  bonito  ca- 
pitel formado  por  volutas  jónicas  e a corbeiUe  d’acanto  co- 
rinthia  (ordem  composita)  um  tosco  crucifixo.  Apesar  do  va- 
lor historico  que  tem  como  precioso  padrão  da  antiguidade, 
nenhum  cuidado  mereceu  até  hoje  dos  confrades  e devotos: 
de  sob  modesto  alpendre,  onde  estivera,  foi  recolhido  para 
um  canto  da  sachristia  onde  por  annos  successivos  ficara 


(^)  Segundo  a tradição,  o volume  das  aguas  do  rio  attingiu 
a altura  média  do  plano  em  que  se  acha  edificada  a casa  da  Compa- 
nhia Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  isto  é,  cêrca  de 
21  metros  acima  do  seu  nivel  na  estiagem. 
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abandonado,  e d’este  para  a entrada  da  capella,  a um  lado 
do  guarda-vento. 

A construcção  da  egreja  matriz  de  S.  Faustino  demo- 
rou mais  tempo  do  que  a da  capella  do  Senhor  do  Cru- 
zeiro. Aos  estatutos  da  sua  irmandade  do  Santissimo  Sac- 
cramento  íbi  pedida  confirmação  a 22  de  julho  de  1760, 
sendo-lhe  passada  immediatamente' por  «Mestre  Fr.  Auré- 
lio de  Santo  Thomaz,  da  ordem  dos  eremitas  do  Grande 
Padre  Santo  Agostinho  Graduado  na  sagrada  Teologia,  Pro- 
vidor  e ouvidor  dos  Coutos  da  Mitra  do  bispado  do  Porto.» 

Este  templo  é vasto,  mas  também  sem  elegancia  nem 
ornamentos  architectonicos  que  despertem  a attenção  de 
ninguém.  Além  do  altar-mór,  de  estylo  composito  e de 
perfeita  eurythmia,  contém  mais  seis  altares,  dois  dos  quaes 
preenchem  cantos  formados  pelo  arco  cruzeiro.  Estes  são 
consagrados  ao  Menino  Deus  e á Senhora  da  Soledade.  Os 
outros  quatro  ficam  encravados  em  arcos  e são  dedicados 
a Nossa  Senhora  do  Soccorro,  ao  p]spirito  Santo,  ás  Almas 
e a S.  Domingos.  As  imagens  do  Menino  Deus  e Espirito 
Santo  pertenciam  á antiga  capella  do  Espirito  Santo. 

A confraria  do  Menino  Deus  é de  todas  a mais  an- 
tiga. Os  seus  estatutos  datam  de  14  de  fevereiro  de  1727. 
Ao  altar  Testa  imagem  foi  concedido  em  10  de  junho  de 
1738,  pelo  Sumo  Pio  vi,  o indulto  para  ser  privilegiado 
perpetuamente;  e Sua  Magestade  D.  João  v houve  por  bem 
conceder-lhe  o seu  real  beneplácito  em  22  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 

Ha,  porém,  Testa  egreja  um  precioso  ornamento  digno 
de  ser  contemplado.  E’  uma  formosa  tela  que  fecha  o al- 
tar-mór representando  a Geia  de  Ghristo,  firmada  por  Pe- 
dro Alexandrino  de  Carvalho  (P.  Alexandrino  fect).  O pin- 
cel do  glorioso  artista  Telia  imprimiu  distinctamente  o seu 
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Senhor  da  Agonia  do  Padrão  da  Rcgoa 
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gracioso  e inconfundível  estylo.  Collocando  em  estreito  es- 
paço os  doze  apostolos,  concluiu  a sua  obra,  talvez  a mais 
primorosa  de  todas  quantas  d’elle  conhecemos,  por  uma 
coloração  tão  graduada,  por  um  foco  tão  suave  e uma 
perspectiva  tão  exacta  que  o ar  ondula  entre  as  figuras  cu- 
jas feições  características  nos  extasiam  e encantam.  A’  ma- 
gnifica disposição  das  imagens  segue-se  a correcção  do 
desenho,  a harmonia  das  côres,  a delicadeza  da  luz,  que 
dão  ás  roupas  e aos  corpos  attitudes,  relevos,  acção  e som- 
bras que  só  um  pincel  muito  superior  podia  executar. 

Todavia  encontram-se  n’esta  tela  imperfeições  palpá- 
veis, e,  talvez  uma  das  que  mais  se  -nota,  é por  vezes  a 
densidade  das  carnes.  Mas  esta  e outras  imperfeições  não 
ferem  a vista  de  chofre  como  as  que  se  vêem  em  muitas 
obras  primas;  todas  ellas  se  dissimulam  no  conjuncto  de 
mil  bellezas  que  nos  recreiam  a vista  e impressionam  o 
espirito  sem  nos  ferirem  desagradavelmente.  Perante  este 
retábulo  não  se  experimenta  a estranheza  de  uma  falsa  po- 
sição, nem  a crúa  opacidade  de  um  vulto  que  o raio  visual 
tente  penetrar:  rfelle  ha  o relevo  do  vivo  vagamente  in- 
definido, sem,  comtudo,  ter  nada  de  vapore  so.  Ha  o so- 
berbo da  attitude  no  mais  vigoroso  e sublime  traço  do 
genio.  Ha  a bella  estruetura  que  se  adivinha  facilmente 
atravez  das  roupagens  que  naturalmente  cahem,  dobram  e 
desdobram  n’uma  flexibilidade  própria,  irreprehensivel. 

A cabeça  de  Christo,  um  tanto  afeminada,  inocula-nos 
insensivelmente  no  coração  a suave  bondade  do  seu  olhar. 
Nas  tintas  do  rosto,  que  o autor  quiz  divinisar  amanei- 
rando-o,  falta-lhes  a transparência  mimosa  da  cutis  que  o 
typo,  tal  como  foi  concebido,  parece  requerer. 

Aos  lábios  do  primeiro  apostolo,  ajoelhado  em  adora- 
ção ao  lado  direito  de  Jesus,  só  um  verdadeiro  isochro- 
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nismo  póde  dar  a expressão  que  o grande  pintor  genial- 
mente lhes  imprimiu:  balbuciam,  respiram  o fervor  d’uma 
adoração  acrisolada,  impressa  no  seu  olhar.  Esta  sublime 
figura  tem  um  pé  admirarei  de  correcção  anatômica;  pa- 
rece que  o bisturi  poderia  rasgar  n elle  veia  por  veia,  fibra 
por  fibra. 

Na  cabeça  de  outro  apostolo  onde  a inspiração  do 
autor  relampejou  um  bello  typo,  o pincel  correu,  brincou, 
deixando  desenho  e cabellos  d’uma  maliabilidade  e perfei- 
ção únicas.  Esta  figura  pousa  sobre  a meza  uma  das  mãos, 
um  pouco  solevada  pelo  eíTeito  de  luz  tão  natural,  que  além 
de  nos  dar  o concavo  verdadeiro  do  metacarpo,  illude-nos 
com  as  suas  bem  executadas  phalanges. 

Finalmente,  esta  tela  é talvez  a melhor  pintura  do  au- 
tor. Ella  tem  sido  muito  admirada  por  todos  os  amantes 
das  bellas-artes. 

A torre  da  egreja  é moderna.  Primeiro,  o sino  era 
bambaleado  ao  canto  esquerdo  da  frente  do  adro,  sobre 
duas  columnas  de  granito.  Em  27  de  setembro  de  1852 
foi  a collocação  da  pedra  fundamental  do  seu  alicerce,  pe- 
dra de  cantaria,  em  fórma  de  pia,  na  qual  foram  lançadas 
moedas  de  ouro,  prata  e cobre,  de  todo  o valor  e corren- 
tes na  epocha.  Esta  ceremonia  foi  revestida  de  alguma 
pompa  e a ella  assistiu  muita  gente  da  freguezia.  Mas  o 
apparecimento  do  oídium  thuckeri  neste  mesmo  anno,  poz 
termo  á boa  disposição  com  que  os  freguezes  estavam  de 
concorrer  para  a obra  inaugurada  proseguir  ininterrupta- 
mente, como  desejavam.  Alastrando  o oidium  rapidamente, 
ficou  a novidade  do  anno  immediato  reduzida  á decima 
parte.  Por  consequência,  minguando  a abastança  na  algi- 
beira e a devoção  no  coração  dos  devotos;  confrangendo- 
lhes  .a  alma  o aspecto  das  suas  uvas  mirradas,  sem  sueco. 


Painel  do  altar-mór  da  egreja  de  S.  Faustino,  pintado  por  P.  Alexandrino 
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de  modo  a ser  necessário  pizal-as  com  agua,  o que  lhes 
absorvia  todo  o cuidado,  não  tiveram  logar  de  pensar  n’ou- 
tra  coisa  por  muito  tempo.  Só  em  janeiro  de  1879  pode- 
ram  dar  principio  á obra  que,  por  falta  de  recursos,  galga- 
ram até  á segunda  cornija.  E assim  se  conservou  até  1888, 
anno  em  que  foi  paga  a ultima  folha  de  serviços,  que  im- 
portou na  quantia  de  11$355  réis. 

Da  mesma  epocha  da  construcção  da  egreja  de  S.  Faus- 
tino,  deve  ser  a da  capella  de  S.  José,  na  rua  Nova  de 
S.  José  (hoje  rua  de  Pedro  Verdial).  De  ha  poucos  annos 
reformada,  nenhum  cunho  lhe  ficou  do  passado;  mas  é 
certo  que  aos  17  de  março  de  1752,  o Papa  Benedicto  xiv 
concedeu-lhe  benignamente,  em  audiência,  a graça  de  al- 
tar privilegiado  de  S.  José,  como  consta  do  seu  annuario 
de  indulgências,  assignado  pelo  secretario  José  Elivizorani 
e confirmado  pelo  provisor  Virgollino.  Reparada,  porém, 
segundo  o gosto  moderno,  a luz  e a simplicidade  n’ella  se 
conjunctam  interiormente,  irradeando  airosa  modéstia. 

Parece  que  então  uma  efflorescencia  religiosa  brotou 
por  toda  a parte,  porque  os  freguezes  mais  abastados  de 
S.  Faustino  edificaram  mais  as  capellas  de  S.  Pedro,  Santo 
Antonio,  e Nossa  Senhora  das  Dôres,  que  devem  datar  do 
mesmo  tempo. 


Estado  da  região  duriense  em  1755  — Representação  a El-rei — Insti- 
tuição da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  — Construcção  dos  seus  armazéns  — Augmento  da  popula- 
ção— Progresso  da  Regoa  — Vista  da  Regoa  — Especulação  clan- 
destina com  as  guias  da  Companhia  — Privilégios  da  Companhia 
— Questão  ácerca  da  Companhia  — Reforma  da  Companhia  — 
Extincção  da  demarcação  da  Companhia  — Liberdade  de  commer- 
cio  — Vários  decretos. 


Em  17ÕÕ  a região  duriense  tinha  a cultura  das  suas 
vinhas  em  estado  tam  decadente  e soffria  de  tal  fórma  o 
peso  esmagador  de  um  commercio  avaro  e ignóbil,  que 
os  príncipaes  Lavradores  de  cirna  do  Douro  e Homens 
Bons  da  Cidade  do  Porto,  resolveram  representar  a el-rei 
a sua  situação  e a formação  de  uma  companhia  que,  sus- 
tentando-lhes convenientemente  a viticultura,  lhes  conser- 
vasse não  só  a producção  d’ella  na  sua  pureza  natural,  mas 
também  beneficiasse  o commercio  nacional  e estrangeiro,  e 
a saude  publica. 

Attendidos  na  sua  justa  petição,  0 grande  ministro 
Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello,  aproveitando  0 plano 
de  um  commerciante  biscainho,  D.  Bartholomeu  Pancorvo, 
que  lhe  fòra  divulgado  por  um  frei  José  de  Mancilha,  do- 
minicano da  cidade  do  Porto,  instituiu,  em  31  d’ agosto  do 
anuo  irnmediato,  a Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
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Vinhas  do  Alto  Douro,  com  o capital  de  1.200:000  cruzados, 
repartidos  em  acções  de  400S000  réis  cada  uma,  e,  entre 
outras  condições,  com  a de  emprestar  aos  lavradores  ne- 
cessitados não  sómente  o que  lhes  fosse  preciso  para  o 
fabrico  e amanho  das  suas  terras,  mas  ainda  o que  mais 
lhes  conviesse  para  algumas  despezas  miúdas  que  a con- 
servação da  vida  humana  faz  quotidianamente  indispen- 
sáveis. 

Esta  Companhia,  elevando  o seu  capital  a mais  600:000 
cruzados,  começou  a desenvolver-se  extraordinariamente, 
comprando  vinhos  e estabelecendo  por  sua  conta  varias 
fabricas  de  aguardente  (^),  de  sorte  que  não  tardou  a re- 
conhecer a necessidade  de  possuir  armazéns  proprios. 

Construidos  os  da  Regoa  em  1790,  logo  se  povoaram 
as  suas  proximidades  de  habitações  para  os  empregados, 
para  os  subalternos,  para  os  tanoeiros,  para  os  negociantes. 
Não  faltaram  tavernas  por  conta  d’ella,  visto  que  só  a Com- 
panhia fruía  0 direito  de  vender  vinho  atavernado  em  toda 
a região  vinhateira,  e não  faltaram  também  estabelecimen- 
tos de  toda  a especie  para  satisfazerem  as  necessidades 
dos  lavradores  que,  aproveitando  a occasião  de  vir  a esta 
villa  tratar  dos  seus  negocios,  se  sortiam  de  generos  e ar- 
tigos indispensáveis  ao  seu  viver.  As  mercearias,  os  arma- 
zéns de  fazendas  e depositos  depressa  appareceram.  As 
estalagens  regorgitavam  de  hospedes,  as  alquilarias  não 
tinham  machos  nem  liteiras  sufficientes  para  n’elles  se 
transportarem  os  mais  endinheirados,  os  barcos  multiplica- 
vam-se quer  para  transportes  de  vinho,  quer  para  carreiras 
semanaes  desde  o Alto  Corgo  até  ao  Porto. 


(^)  Decreto  de  16  de  dezembro  de  1760. 


Vistn  (la  Rcgoa,  tirad;i  por  Antonio  do  Souza  Vasconccllos,  om  1817 
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Após  esse  longo  período  de  canceiras  e desalentos  em 
qae  todos  os  povos  da  região  do  Douro  se  debateram  por 
vezes  denodadamente,  a Regoa  reanimou-se  e em  tudo 
progrediu  a olhos  , vistos ; mas  o que  lhe  deu  mais  vida  e 
mais  vigoroso  impulso  foi,  sem  duvida,  a feira  dos  rbihos 
que  no  seu  centro  se  realisava  no  mez  de  fevereiro,  em 
frente  dos  armazéns  da  Companhia  e no  Cimo  da  Regoa.  (^) 
Esta  feira  era  tam  extraordinariamente  concorrida  que  só 
com  a de  Leipzig  se  podia  comparar.  A ella  affluiam  nego- 
ciantes de  toda  a natureza  e de  toda  a parte,  para  venderem, 
em  tendas  ou  barracas,  todo  o genero  de  mercadorias.  O 
seu  movimento  chegou  a ser  espantoso : as  transacções  que 
n’ella  se  realisavam,  attingiram  por  vezes  a importância  de 
tres  milhões  e duzentos  contos  de  réis ! 

D’esta  fórma  como  não  havia  a Regoa  de  engrande- 
cer-se?! Em  1781  já  esta  vil  la  tinha  1?248  almas,  e em  1816 
quasi  toda  a povoação  se  achava  reconstruída  e muitíssimo 
augmentada.  N’este  armo  já  ella  oíTerecia  um  aspecto  im- 
portante, como  se  póde  fazer  ideia  por  uma  vista  tirada  do 
caminho  do  Richeiro  (■)  por  Antonio  Joaquim  de  Souza 
Vasconcellos,  de  Amarante,  e aberta  ao  buril,  em  Londres, 
por  Eduardo  Harrifs  Crofs,  em  1817. 

O seu  bom  clima,  a grande  fertilidade  do  seu  solo  e 
a sua  excellente  topographia  haviam  naturalmente  de  tor- 
nal-a  conhecida  e dar-lhe  a riqueza  e fama  de  que  legiti- 
mamente gosa.  Situada  em  suave  encosta  banhada  pelo (*) 


(*)  Designação  ({ue  então  se  clava  e ainda  hoje  muita  gente 
dá  á rua  dos  Gamillos.  proximo  da  rua  Nova.  hoje  rua  da  Com- 
panhia. 

(■)  Caminho  de  consortes  ao  norte  da  Regoa,  que  desembo- 
cava na  Azenha  e rua  de  Medreiros  ou  rua  de  Serpa  Pinto. 
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rio,  não  ha  ninguém  que  ao  vêl-a  deliciosamente  recostada 
no  seu  leito  de  matisada  verdura,  deixe  de  experimentar 
uma  doce  sensação  de  alegria.  De  qualquer  ponto  que  a 
observem,  o seu  panorama  é encantador.  A alvura  ridente 
do  seu  casario,  as  nouancei^  da  sua  pujante  vegetação  tape- 
tando os  montes  enthronisados  que  a cercam,  o azul  crys- 
talino  da  sua  abobada  celeste  e a corrente  laminada  do  seu 
Douro  que,  serenamente,  se  espráia  para  a margem  opposta 
e se  contorce  em  cima  e em  baixo  reílectindo  graciosa- 
mente as  imagens  que  se  lhe  abeiram,  formam  um  con- 
juncto  de  admiravel  paisagem  como  em  poucos  pontos  do 
paiz  poderá  ter  rival. 

Installados  n’este  oásis  os  armazéns  da  Companhia 
Geral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  tanto  bas- 
tou para  estancar  a miserm  aos  habitantes  d’este  torrão 
abençoado  e dar-lhes  uma  animação  constante  e inexgota- 
vel.  Principiando  a aftluir  gente.de  toda  a parte,  a Regoa 
tornou-se  uma  importante  praça  commercial  e se  fez  chave 
de  toda  uma  vasta  e ubérrima  região  que  engrandeceu  o 
paiz  e lhe  levou  o nome  a toda  a parte  do  mundo. 

Havia  movimento,  havia  dinheiro.  Assim  foi  que  esta 
villa  prosperou  e floresceu  rapidamente,  povoando-s&  por 
todos  os  lados,  parecendo  que  os  seus  habitantes  por  gosto 
e á porfia  presumiam  em  dar  grandeza  e asseio  ás  suas 
habitações.  O Parreiral,  a rua  Direita,  a rua  Nova,  a rua 
de  S.  Gonçalo  e a rua  da  Bandeira  reedificararn-se  quasi 
todas  em  grande  parte,  algumas  das  quaes  se  prolongaram 
depois  e se  encontram  hoje  completamente  povoadas. 

(Convergindo  a este  ponto  uma  grande  concorrência 
de  povos,  cuja  ária-  se  media  por  Castro  Daire,  Muimenta 
da  Beira,  Pesqueira,  Foscòa,  Moncorvo  e Chaves,  n’elle 
crearam  todas  as  relações  commerciaes  e estabeleceram 
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depositos  aos  quaes  vinham  prover-se  de  diversas  merca- 
dorias, principalmente  de  artigos  de  mercearia  e sal.  Não 
raras  vezes  se  viam  almocreves  d’essas  terras  mais  distan- 
tes, que  aqui  se  dirigiam  propositadamente  para  transporta- 
rem fazendas  para  commercio;  e os  estabelecimentos,  que 
se  resumiram  a principio  á rua  Nova,  rua  onde  se  acha  o 
edifício  da  Companhia,  foram  sensivelmente  espalhados  por 
todas  as  ruas  nas  quaes  não  havia  uma  unica  loja  devoluta: 
a que  não  continha  um  estabelecimento  oi%  deposito  de 
mercadorias,  armazenava  lotes  de  precioso  vinho. 

Toda  a gente  trabalhou,  muita  d’ella  enriqueceu.  Mas, 
ainda  assim,  nenhum  ramo  de  negocio  lhe  deixou  tantos 
proventos  como  o de  vinhos  cuja  proveniência  era  garan- 
tida por  guias  da  Companhia.  D’ahi  as  especulações  e 
venda  de  guias  que  déram  rendosos  resultados.  O lavrador, 
envasilhada  a sua  novidade,  ia  á Companhia  manifestar  a 
quantidade  de  pipas  que  colhera;  e recebia  por  isso  um 
documento,  assignado  pelo  commissario,  contendo  a sua 
declaração.  Chegado  o periodo  das  provas  (em  dezembro 
pouco  mais  ou  menos)  a Companhia  mandava  aos  arma- 
zéns indicados  no  manifesto,  colher  as  amostras  de  vinho 
para  o jury  qualificar;  pelo  que  o manifestante  recebia 
outro  documento  assignado  pelo  provador  da  lavoura,  pelo 
provador  do  commercio  e pelo  provador  da  Companhia,  no 
qual  diziam  que  sendo  provado  o tonel  numero  tantos  que 
F . . . tinha  na  adega  de  tal,  fôra  qualificado  pelo  jury  em 
tal  qualidade  (1.^,  2.^,  ou  3.^)  do  qual  ficavam  destinadas 
tantas  pipas  para  exportação  da  Europa,  na  fórma  da  re- 
solução do  governo  de  Sua  Magestade  de  12  do  corrente.  (^) 
E para  o vinho  sahir  do  armazém,  era  necessária  uma 


(^)  Fevereiro  de  1852. 
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guia  que  o autenticava  e de  cuja  quantidade  faziam  menção 
no  verso  do  manifesto,  isto  na  totalidade,  ou  por  parcel- 
las,  consoante  a que  exportavam. 

Com  estas  guias  havia  um  negocio  clandestino  que 
enriqueceu  muita  gonte.  Viticultores  que  possuiam  as  suas 
vinhas  fóra  da  demarcação  da  Companhia,  compravam-as 
para  apresentarem  os  seus  productos  como  de  boa  prove- 
niência official,  e,  d’esta  fórma,  e arranjando  a introduzil-os 
de  noite  eni^armazens  onde  havia  manifesto,  ludibriavam 
os  compradores.  E foi  assim  que  a burla  acugulou  as 
maiores  arcas  e com  estas  se  pavonearam  capitalistas  e 
senhores  de  prédios  sem  conta. 

Apesar  do  decreto  de  30  de  maio  de  1810,  que  ex- 
tinguia 0 resto  dos  antigos  privilégios  que  tão  odiosa  toi’- 
naram  a Companhia,  já  muito  depauperada  desde  o cerco 
do  Porto,  estes  factos  davam-se  em  1838,  dos  quaes  exis- 
tem documentos. 

Uma  grande  parte  dos  durienses  considerava-a  como 
0 maior  obstáculo  que  se  antepunha  á corrente  da  sua  in- 
dustria e ao  direito  de  dispor,  como  melhor  lhe  aprou- 
vesse, dos  productos  da  sua  lavra;  mas  uma  das  obras 
que  tamanho  nome  grangeou  para  o Marquez  de  Pombal, 
e por  elle  mettida  em  pratica  para  mostrar  e conservar 
intactas  a genuidade  e alta  reputação  do  vinho  do  Douro, 
não  podia  ser  derruida  facilmente.  O povo  bradava;  e o 
governo,  fingindo  attendel-o,  decretava  a fórma  de  a ex- 
tirpar de  toda  a ignominia;  porém  ella,  solidamente  ba- 
seada, parecia  apostar  em  não  ceder  um  unico  dos  seus 
privilégios  sem  terminar  como  principiou:  por  um  grande 
motim  em  que  se  fizessem  victimas  das  quaes  borbulhas- 
sem jorros  de  sangue. 

E,  comtudo,  pela  força  das  circu instancias,  o seu  po- 
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derío  é ainda,  na  opinião  de  boa  gente,  problema  de  difficil 
resolução:  ha  quem  pense  que  a Companhia  deveria  con- 
servar-se, apropriando-a  a leis  e costumes  de  maneira  a 
reprimir  abusos  e evitar  falsificações  maiores  do  que  as 
que  motivaram  a sua  constituição.  (^) 

Já  Ferreira  Borges,  valendo-se  da  sua  autoridade,  de- 
fendeu com  todo  0 ardor  a existência  d’ella,  como  seu  se- 
cretario que  era.  Houve  acalorados  debates  a este  respeito, 
opinando  uns  pela  sua  completa  e absoluta  extincção,  ou- 
tros pela  reforma,  e outros  ainda  pela  sua  conservação. 

Anastacio  Alexandrino  Lopes  da  Cruz,  lavrador  e me- 
dico da  Camara  da  villa  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
diz  nas  suas  Reflexões  analyücas  sobre  os  prineipaes  fiw- 
damentos  da  Companhia  Geral  da  Ayrícidfura  das  Yhihas 
do  Alto  Douro: 

«Este  Estabelecimento  Politico,  feito  em  1756,  foi 
«utilissimo  ao  Paiz  do  Douro:  e para  o provar,  não  é ne- 
« cessario  mais  do  que  referir  o testemunho  das  pessoas 
«idosas  do  Paiz,  de  75  annos  para  cima;  as  quaes,  como 
«testemunhas  de  vista,  unanimemente  confessão,  e attes- 
« tão,  que  todo  o Paiz  começou  a melhorar  de  sorte  sensi- 
«velmente  depois  da  Companhia;  pois  que  sendo  a maior 
«parte,  ou  quasi  a totalidade  das  casas  existentes  muito 
«pequenas,  e que  indicavão  pobresa,  (quaes  se  achão  pe- 
«las  Aldêas  das  Provincias  do  Reino,  e principalmente  na 
« Trasmontana)  se  começarão  a reedificar,  e a mobiliar  de- 
« centemente,  e a tornarem-se  commodas  para  a vida ; que 
«hum  grande  numero  de  casas  forão  edificadas  de  novo. 


(^)  Historia  da  Revolução  Portnfjueza  de  1820,  de  José 
d’Arriaga. 
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«e  algumas  muito  decentes,  e até  com  grandeza;  que  a 
« maior  parte  dos  Proprietários  de  certa  ordem,  que  até 
«esse  tempo  pessoalmente  feitorisavão  os  seus  trabalha- 
« dores,  ou  mesmo  com  suas  próprias  mãos  fazião  todo  o 
« grangeio,  que  lhes  era  possivel,  começarão  a ter  feitores, 
«e  a fazerem  certas  despezas  extraordinárias,  que  até  alli 
«não  fazião,  tanto  na  sustentação,  como  no  modo  de  vestir, 
« e mais  tratamento ; que  a agricultura  das  Vinhas  começou 
«a  ser  regular  tanto  pelo  grande,  como  pelo  pequeno  Pro- 
« prietario ; que  no  terreno  demarcado  para  districto  de 
«vinho  de  feitoria  começarão  a desapparecer  os  olivaes, 
«soitos,  matas,  e a transformar-se  tudo  em  Vinhas,  e até 
«(causa  admiração!)  se  chegarão  a plantar  Vinhas  em  si- 
« tios  que  foi  preciso  usar-se  de  ferro,  e fogo  para  se  que- 
«brarem  as  rochas  existentes,  e se  desenterrar  algum  pó 
«de  terra  acculto,  para  depois  de  junto,  e seguro  com 
«huma  parede  servir  de  sustentáculo,  e nutrimento  só- 
« mente  a huma  linha  ou  ordem  de  bacelleiros;  e desta 
« sorte  se  completou  a plantação  em  não  pequena  extensão 
«d’algumas  escarpadas,  e,  pedregosas  ladeiras;  e com  hum 
« quasi  igual  trabalho  se  plantarão  muitas  Vinhas,  em  que 
«as  paredes  são  tantas  quantas  as  ordens  ou  linhas  de  vi- 
«deiras,  segundo  hoje  ainda  se  apresentão  á vista.  Tudo  isto 
«prova  clara,  e decisivamente  que  os  Lavradores  do  Alto 
« Douro  começarão  a ter  maiores  interesses  do  que  aquelles, 
«que  tinhão  antes  do  estabelecimento  da  Companhia.  Logo 
«a  Companhia  foi  utilissima  ao  Paiz  do  Douro.»  (^) 


(^)  Esla  memória,  impressa  em  Lisboa  em  1821,  foi  ofTerecida 
pelo  seu  autor  á commissào  informante  da  lavoura  estabelecida  na 
Regoa,  e foi  approvada  por  ella,  que  a julgou  digna  de  ser  remettida 
ao  Soberano  Congresso,  assim  como  a informação  sobre  a reforma 
da  Companhia,  como  fundamento  do  seu  informe  e parecer. 
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Felix  Manoel 'Borges  Pinto  de  Carvalho,  em  advertên- 
cia preliminar  da  sna  Memória  politico-economica  ofíere- 
cida  ao  Soberano  Congresso  Nacional  em  15  de  fevereiro  de 
1821,  diz: 

N’esta  causa  interesso  como  Cidadão,  e como 
«proprietário;  como  Cidadão,  porque  conheço  que  da  con- 
«servação  e existência  da  Companhia  resulta  o bem  geral 
« das  tres  mais  opulentas  Provindas  do  Reino,  e como 
« proprietário,  porque  a cultura  das  vinhas  forma  a subsis- 
«tencia,  e he  a base  mais  solida  da  casa  que  possuo.  Eu 
« precindiria  com  verdadeiro  patriotismo  da  minha  particu- 
«lar  conveniência,  se  visse  que  era  preciso  sacrificalla  ao 
«bem  publico,  se  para  este  contribuira,  ou  concorresse  a 
«extincção  da  Companhia.  Meditando  porém  com  a mais 
«prudente  reflexão  sobre  este  objecto,  e considerando  o 
«Paiz  do  Douro  relativamente  á Companhia  antes  da  sua 
«creação,  e depois  do  seu  estabelecimento,  conheci  em  ul- 
«tima  analyse,  que  hum  dos  mais  profundos  recursos  da 
« Politica-Economica  do  grande  Rei  o Senhor  D.  José  i fòra 
« a instituição  d’este  corpo,  cuja  existência  torna  problema- 
« tica,  não  a razão,  e a justiça,  mas  o interesse,  e capricho 
« particular  de  alguns  individuos,  que  sem  consultarem  nerti 
«o  bem  publico,  nem  o particular,  querem  com  pertina- 
« cia  lutar  contra  a mesma  experiencia.  Provarei  pois  não 
«por  cálculos  arbitrários,  e theorias  fantasticas,  mas  por 
« huma  deducção  de  factos  incontestáveis  que  a existência, 
« e conservação  da  Companhia,  fòra  o principio,  e he  ainda 
«hoje  0 motivo  da  prosperidade,  abundancia,  e riqueza  de 
« tres  grandes  Provincias,  que  faz  chegar  a opulência  ás 
« porções  mais  remotas  do  Reino,  que  alimenta  milhares  de 
« familias  da  classe  industriosa,  que  conserva  o amor  da 
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« Agricultura,  que  forma  casas,  e mantem  familias  na  abun- 
c(  dancia,  e prosperidade,  que  anima  as  artes  fabris  que 
<í  com  ella  tem  relação,  que  torna  transitáveis  montanhas, 
«e  desfiladeiros,  que  erão  inacessiveis  até  ao  momento  da 
(.( instituição  da  mesma  Companhia,  que  he  a garantia  mais 
« segura  do  credito  nacional,  e que  finalmente  faz  prospe- 
c(rar  de  tal  maneira  o Commercio,  que  podem  dizer  com 
(c  verdade,  que  he  delle  o ramo  mais  vantajoso,  não  ha- 
« vendo  em  Portugal  outro,  que  com  elle  possa  conservar 
« parallelo.» 

N’este  problema  collaborou,  entre  outros  concelhos,  o 
de  Santa  Martha  de  Penaguião,  do  qual  faziam  então  parte 
todas  as  freguezias  d’áquem  Corgo  do  concelho  da  Regoa. 
Este,  em  grande  reunião  realisada  em  12  d’abril  de  1821, 
representou  ao  soberano  congresso  as  vantagens  que  pro- 
vinham da  conservação  da  Companhia,  provando  a sua  uti- 
lidade para  a lavoura.  Julgando  o commercio  como  ferre- 
nho antagonista  do  lavrador,  entendia  que  era  necessário 
conservar  aquella  instituição,  mas  privando-a  de  poder  fa- 
zer mal  e sujeitando-a  á lei  — como  consta  de  um  Auto  da 
Camara  d’aquelle  concelho. 

Publicaram-se  difterentes  providencias  sobre  o assum- 
pto, addiou-se  umas  poucas  de  vezes,  até  que,  por  decreto 
de  12  de  julho  de  1821,  se  resolveu  que  a Companhia 
fosse  reformada  de  maneira  compativel  com  o regimen  po- 
litico.  Travaram-se  ainda  violentas  discussões,  e Ferreira 
Borges  insistiu  sempre  na  sua  opposição,  até  que  foi  re- 
formada em  21  de  maio  de  1822,  ficando,  pelo  art.  1.® 
d’este  decreto,  subsistindo  emquanto  a exportação  e con- 
sumo interno  dos  vinhos  da  região  duriense  não  se  equi- 
librassem com  a sua  producção. 
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Foram  extinctas  as  demarcações  denominadas  de  fei- 
toria e ramo,  conservando-se,  porém,  a linha  exterior  da 
demarcação,  a qual  comprehendia  todos  os  terrenos  plan- 
tados de  cepa  baixa,  ou  de  futuro  se  plantassem  dentro 
dos  limites  da  mesma  linha;  e as  provas  do  vinho  e as  in- 
formações dos  provadores  foram  determinadas  por  regula- 
mento especial. 

Pelo  art.  foram  extinctas  as  preferencias  que  a lei 
concedia  á Companhia  e aos  negociantes  legítimos  expor- 
tadores. 

Pelo  art.  2.®  facultou-se  a todo  o cidadão  o comprar 
livremente  os  vinhos  do  Douro  e vendel-os  aquartilhados 
no  Porto,  ou  onde  lhes  conviesse,  bem  como  distillar  quaes- 
quer  vinhos,  quer  de  lavoura  própria,  quer  adquiridos. 

A junta  da  Companhia  poderia  vender  e introduzir 
aguardente  sómente  para  preparo  e lotação  dos  vinhos  den- 
tro de  barreiras  do  Porto,  Villa  Nova  de  Gaya  e da  demar- 
cação do  Douro. 

O art.  20.°  abria  ao  livre  commercio  dos  vinhos  do 
Porto  e aguardente,  os  portos  do  Brazil,  podendo  todo  o 
cidadão  carregar  e exportar  para  qualquer  d’elles  os  mes- 
mos vinhos  e aguardente. 

Aos  habitantes  das  provincias  da  Beira  e Traz-os- 
Montes  foi  permittido  vender,  ou  transportar  pelo  rio  Douro, 
os  seus  vinhos  produzidos  fóra  da  demarcação  do  Alto 
Douro,  para  serem  exportados  pela  barra,  pagando  os  mes- 
mos direitos  que  pagavam  por  sahida  os  vinhos  que  até 
então  se  exportavam. 

Já  anteriormente  a Companhia  tinha  sido  ferida  nos 
seus  privilégios : em  18  de  março  de  1821  foi  suspensa, 
por  abusiva,  a exigencia  que  ella  fazia  de  2 réis  por  quar- 
tilho e 200  réis  por  pipa  aos  moradores  de  S.  Martinho  de 
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Mouros  e outros;  e em  30  do  mesmo  mez  íbi  permíttida  a 
livre  distillação  dos  vinhos  e a venda  da  aguardente,  abo- 
lindo-se assim  0 privilegio.  Esta  medida  produziu  na  pro- 
vinda do  Douro  grande  popularidade  para  o ministro  que 
a referendou,  e para  o thesouro  uma  considerável  fonte  de 
receita  publica,  pelo  pesado  tributo  de  12$000  réis  que  se 
impoz  a cada  pipa  de  vinho  exportado  pela  Foz  do  Douro, 
como  fiador  mais  seguro  — diz  o ministro  no  respectivo 
relatorio  — da  conservação  da  sua  boa  qualidade,  por  não 
ser  provável  achar  especulador  tão  ousado  que  quizesse 
aventurar  o custo  do  genero  a todas  as  demais  despezas 
que  demandava  até  ó embarque,  como  vasilhas,  frete  e 
direitos  de  exportação,  para  navegar  vinhos  de  má  quali- 
dade que  ou  se  não  vendessem  por  desagradaveis  ao  con- 
sumidor, ou  se  lhe  viessem  a dar  tão  baratos  que  o seu 
producto  ficasse  pelas  mãos  do  consignatário. 

Ficaram  também,  d’este  modo,  satisfeitos  os  desejos 
da  Inglaterra  que,  no  tratado  de  commercio  de  19  de  fe- 
vereiro de  1810,  no  qual  incluia  a extincção  da  Companhia, 
não  teve  na  menor  conta  as  allegações  que  lhe  apresenta- 
ram de  quinze  representações  feitas  pelas  camaras  muni- 
cipaes,  nobreza  e povos  d’entre  Douro  e Minho,  para  que 
se  prorogasse  por  mais  vinte  annos  a sua  instituição.  (^) 

Apesar  do  seu  aniquilamento,  a Companhia  galgava  as 
paredes  dos  seus  armazéns  da  Regoa,  para  lhes  dar  uma 
apparencia  de  grandeza...  que  emurchecia.  Quando,  do 
lado  norte,  fazendo  frente  para  a rua  Nova,  se  concluiu 
esse  casarão  que  apenas  servia  para  dar  guarida  aos  de- 
putados, conselheiros,  administradores,  commissarios,  pro- (*) 


( * ) Historia  da  Guerra  Civil,  rte  Simao  José  da  Luz  Soriano. 
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vadores  e mais  empregados  (^)  que  em  designadas  épo- 
chas  vinham  repotrear-se  n’elle  e dar  consumo  a vitellas 
assadas  sem  conta,  já  a escala  do  seu  credito  descia  sen- 
sivelmente. Não  obstante  as  obras  proseguiram:  galgou-se 
o lado  poente,  de  cuja  direcção  foi  encarregado  o feitor 
Joaquim  José  de  Macedo,  e depois  o lado  sul  sob  a admi- 
nistração do  seu  commissario  Manoel  Antonio  Francisco 
Cerdeira.  Apenas  este  lado  magestatico,  corrido  de  airosa 
varanda,  foi  rematado  pelas  suas  elevadas  pirâmides,  logo 
os  accionistas  começaram  a experimentar  a sensação  da 
vista  de  immenso  mausoléu,  em  que  iriam  jazer  sepultados 
os  seus  saudosos  capitaes. 

Na  mesma  épocha,  pouco  mais  ou  menos,  e prece- 
dido de  um  relatorio,  foi  publicado  (14  de  julbo  de  1832) 
pelo  ministro  e secretario  d’estado  dos  negocios  da  fa- 
zenda, 0 seguinte  decreto: 

«Tomando  em  consideração  o relatorio  do  Ministro  e 
Secretario  Testado  dos  Negocios  da  Fazenda,  Hei  por  bem 
Decretar  em  nome  da  Rainha,  o seguinte: 

« O Previlegio  exclusivo,  concedido  á Companhia  da 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  de  vender  vinhos, 
e aguardente  aos  habitantes  da  Cidade  do  Porto,  e de  fa- 
bricar ella  só  a aguardente,  fica  extincto,  e os  habitantes 
das  Provincias  Septentrionaes  do  reino  terão  a faculdade, 
que  tem  os  das  outras,  de  fabricar  Aguardentes,  e de  a 
exportar,  e vender  para  onde,  e a quem  lhes  convier;  e 


(')  A Companhia  tinha  1 provedor,  12  deputados,  6 conseltiei- 
ros,  1 secretario,  1 desembargador  juiz  conservador,  1 escrivão, 
1 meirinho  e numerosos  empregados,  feitores,  administradores,  es- 
cripturarios,  officiaes,  provadores,  etc. 


bem  assim  terão  os  Cidadãos  Portuguezes  de  qualquer 
parte  do  Reino,  a faculdade  de  fazer  conduzir  os  seus  vi- 
nhos para  o Porto,  e de  os  vender  para  consumo  aos  seus 
habitantes. 

« A aguardente,  ou  Licor  espirituoso,  que  entrar  na  ci- 
dade do  Porto  para  consumo  dos  moradores,  pagará  de 
Direitos  seiscentos  reis  por  almude;  o Vinho  de  qualquer 
.qualidade,  que  não  for  Vinho  verde  pagará  trezentos  reis 
por  almude,  e o Vinho  verde  pagará  cento  e cincoenta  reis 
por  almude:  Todos  estes  dmitos  serão  recebidos  pelo  Bece- 
hedor  Gercd  sem  alguma  intervenção  da  Companhia. 
» 


Ainda  este  decreto  não  tinha  execução,  pois  era  para 
vigorar  desde  o primeiro  de  janeiro  de  1838  em  deante, 
quando  appareceu  outro,  de  19  de  dezembro  de  1832,  que 
continha : 


«Art.  l.°  O Vinho  do  Porto  e Aguardentes,  ou  lico- 
res espirituosos,  pagará  de  ora  avante  os  mesmos  direitos 
de  consumo  e exportação  que  lhe  eram  impostos  pela  Le- 
gislação anterior  aos  Decretos  de  20  de  abril  e 14  de  ju- 
lho do  corrente  anno,  os  quaes  continuarão  a ser  recebi- 
dos pela  Illustrissima  Junta  Administrativa  da  Companhia 
da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  emquanto  não 
estiver  em  pratica  o Novo  systema  de  Recebedorias. 

«Art.  2.®  Os  Decretos  de  20  d’abril  e 14  de  julho 
do  presente  anno  ficam  suspensos  sómente  na  parte  em 
que  são  alterados  pelas  disposições  d’este  Decreto. 

)> 

Por  carta  de  lei  de  7 d’abril  de  1838  a Companhia 
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(jeral  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  extincta 
pela  lei  de  30  de  maio  de  1834,  fica  de  novo  estabelecida 
pelo  espaço  de  20  annos,  competindo-lhe  sómente  o arro- 
lamento e provas  dos  vinhos  do  Alto  Douro,  pôr  marcas  e 
dar  guias  aos  mesmos  vinhos  conforme  as  leis  de  17  de 
maio  de  1822  e 20  de  dezembro  do  mesmo  anno,  modifi- 
cadas pelas  resoluções  de  6 de  dezembro  de  1824  e 11  de 
novembro  de  1825,  podendo  sómente  ser  exportado  pela 
barra  do  Douro  o vinho  que  fór  ap provado  e tiver  guia  da 
Companhia. 

Achava-se  então  a Companhia  bastante  decadente, 
quando  veio  a lei  de  21  de  aliril  de  1843  animal-a  com  o 
seguinte  decreto: 

^(...Art.  12.°  Em  compensação  d’estes  encargos,  são 
concedidos  á Companhia  cento  e cincoenta  contos  de  reis 
annuaes,  deduzidos  dos  direitos  de  consumo, 'e  de  expor- 
tação, que  os  vinhos  do  Douro  pagam  na  Alfândega  do 
Porto.» 

A este  respeito  diz  José  Taveira  de  Magalhães  Se- 
queira, lavrador  e advogado  no  julgado  e comarca  do  Peso 
da  Regoa,  na  sua  Exposição  demonstrativa  das  cansas  dos 
desgostos  e queixumes  dmn  fundados  dos  lavradores  do 
iJouro^  impressa  no  Porto,  em  1849: 

«A  Companhia  principiou  a receber  o subsidio  dos 
«cento  e cincoenta  contos  d’esde  o l.°  de  julho  de  1843, 
«segundo  o disposto  no  art.  12.°  § õ.°  da  citada  lei,  e ha- 
« vendo  decorrido  cinco  annos  até  junho  ultimo,  tem  por 
«isso  recebido  cinco  prestações,  que  importanr  em  sete- 
« centos  e cincoenta  contos  de  reis.  Mas  perguntemos  que 
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« utilidade  tem  a (^lompanhia  promovido  a bem  da  lavoura 
c(  por  meio  da  recepção  de  um  cabedal  tão  enorme?’.  Hes- 
« pondemos  nenhuma;  antes  a lavoura  do  Douro  vae  em  uma 
decadência  progressiva.  Muitos  lavradores  tem  amparado 
<ía  cultura  de  suas  vinhas  com  o que  tiram  ao  seu  ali- 
(c  mento  diário,  e outros  tem  vendido  todas  as  alfaias  e pre- 
^(ciosidades  da  sua  casa.» 

Por  decreto  de  7 d’agosto  de  1843  é ampliada  e mo- 
dificada a carta  de  lei  de  7 d’abril  de  1838,  mandando  pelo 
art.  20.^^  que  a Companhia,  findo  o praso  dos  vinte  annos, 
marcado  na  carta  de  lei  anterior,  deverá  proceder  á liqui- 
dação dos  fundos  e interesses  acumulados  existentes. 

Com  a execução  d’eslas  leis,  a Companhia  levou  qua- 
renta e tantos  annos  a exautorar  das  suas  regalias  e privilé- 
gios, com  o que  a Piegoa  nada  perdeu  de  momento.  Acre- 
ditados os  vinhos  e estabelecidas  muitas  relações  commer- 
ciaes,  o negocio  da  Companhia  dividiu-se  por  todos,  e o 
Cimo  da  Ilegoa  foi  por  muitos  annos  e diariamente  praça 
onde  se  eílectuaram  avultadissimas  transacções. 

Findaram  os  manifestos  e as  guias,  embora  modifica- 
das na  redacção ; terminaram  os  protestos,  á meia  noite^ 
nas  adegas  onde  havia  vinho  que  qualquer  negociante  pre- 
tendesse comprar,  e já  os  corretores  fervilhavam  por  todos 
os  pontos,  indagando  novidades  e colhendo  amostras.  Tudo 
corria  bem,  n’uma  liberdade  santa  e compensadora,  ao 
passo  que  a Companhia,  desautorada  de  todas  as  honras  e 
privilégios,  adoptava  um  modus  vivetidi  com  que  foi  susten- 
tando o seu  nome  sob  a irrisão  da  maior  parte  dos  lavrado- 
res, e até  mesmo  d’aquelles  que  á sombra  d’ella  enrique- 
ceram. O seu  valor  media-se  pelo  preço  das  suas  acções, 
que  se  vendiam  ao  desbarato.  E o seu  grande  casarão,  com 
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aspecto  de  convento,  passou  a ser  por  largos  annos  hospi- 
tal de  cholericos,  centro  de  reuniões  politicas,  deposito  de 
tabacos,  casa  de  exhibições,  de  bailes  e concertos. 


Y 


Capitania-mór  — Julgado  judicial  — Restauração  do  concelho  — Casa 
da  camara  — Lourenço  Demichelis  — Passagem  do  exercito  fran- 
cez  — Questão  por  causa  da  casa  da  camara  — População  da  villa 
— Melhoramentos  — Questão  do  Douro — Juramento  á carta  e 
rainha  — Festejos  em  honra  de  D.  Miguel  de  Bragança  — Prés- 
tito apedrejado  — Retrato  de  D.  Maria  II  — Carta  de  Lourenço 
Aleixo  Demichelis  — Mudança  da  casa  da  camara  — Partido  me- 
dico — Protesto  contra  a contribuição  imposta  pela  camara  do 
Porto  aos  vinhos  do  Douro  — Protesto  dos  municipes  contra  as 
despezas  municipaes  — Batalhão  defensor  da  carta  e rainha  — Ma- 
tadouro publico  — Rua  da  Alegria. 


Em  1782  foi  nomeado  um  escrivão  privativo  dos  or- 
phâos  da  freguezia  do  extincto  couto  de  Penaguião  e pas- 
sou a ser  senho^^a  dos  dominios  do  Peso  da  Regoa  uma 
capitania-mór  que  findou  com  o exercicio  de  José  Guedes 
Leite  de  Figueiredo,  da  casa  do  Peso. 

Em  21  de  março  de  1835  foi  decretado  o julgado  ju- 
dicial da  Regoa,  e em  3 de  fevereiro  de  1837  foi  elevada 
esta  villa  a cabeça  de  comarca. 

No  dia  1 de  fevereiro  d’este  mesmo  anno,  constituida 
a camara  municipal  d’este  concelho,  com  o seu  presidente 
o bacharel  em  medicina  Manoel  Joaquim  Moreira  Coutinho, 
e os  membros  José  Borges  Medeiros,  Antonio  Pereira  Car- 
neiro Ganavarro,  Manoel  Antonio  Francisco  Cerdeira  e An- 
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tonio  Francisco  da  Silva,  dirigiu  ella  este  officio  ao  admi- 
nistrador geral  do  districto: 

<•(...  A Gamara  Municipal  da  Villa  e Concelho  do  Peso 
da  Regoa  participa  a V.  Ex.^,  que  se  acha  installada,  na 
forma  das  antigas  Leis,  e providencias  demanadas  dessa 
Administração  Geral;  mas  como  pela  Lei  novissima  devem 
haver  alterações,  entre  as  quaes  he  o numero  dos  Mem- 
bros da  Gamara,  que  sendo  actualmente  de  cinco  deve  pela 
novissima  Lei  ser  de  sete  por  exceder  a mil  fogos,  pois  que 
tem  dois  mil  e tantos  este  Concelho:  bem  como  a eleição 
de  Administrador  do  Concelho  que  de  em  lista  quintupla, 
tendo  sido  feito  em  lista  triplice:  duvida  esta  Gamara  o 
modo  como  ha-de  executar  a novissima  Lei,  tanto  a res- 
peito de  Gamara,  como  a respeito  de  Administrador  do 
Concelho:  e como  esta  Gamara  continua  nas  suas  funçoens 
até  á decisão  de  V.  Ex.^  pede  a V.  Ex.^,  haja  de  nomear 
um  administrador  interino  d’este  Concelho  sem  o qual  esta 
Gamara  não  pode  exercer  bem  as  suas  funçoens...»  (^) 

A 4 do  mesmo  mez  recebia  a camara  o archivo  per- 
tencente ao  extincto  concelho  de  Godim,  acompanhado  de 
um  inventario,  e officiava  ao  commissario  de  parochia,  ser- 
vindo de  administrador  do  concelho,  para  que  désse  provi- 
dencias acerca  da  aposentadoria  para  a Gamara,  nas  casas 
de  Lourenço  Demichelis,  que  as  oíTerecera  gratuitamente. 

Esta  casa  era  um  edifício  antigo  que  existiu  dentro  do 
terreiro  que  se  encontra  ao  fundo  da  rua  das  Arvores,  hoje 
rua  do  Visconde  da  Regoa.  Em  'fórma  de  angulo  recto, 
tinha  um  andar  corrido  nas  duas  faces,  por  pequenas  va- (*) 


( * ) Co{)iador  n.°  1 da  Gamara  Municipal. 
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randas,  para  o qual  dava  accesso  iima  escadaria  de  Jira- 
iiito,  cujo  corrimão,  em 
balaustres,  vinha  topar 
em  bojudo  acroterio  en- 
cimado por  uma  escul- 
ptura  representando  um 
guerreiro  vestido  de  ar- 
madura. 0 pateo,  em 
que  terminava  a esca- 
daria, era  coberto  por 
um  alpendre,  apoiado 
em  duas  ou  tres  co- 
lumnas,  de  granito  tam- 
bém, sobre  o corrimão. 

Na  esquina  ou  verlice 
do  angulo  e a meia  al- 
tura do  andar,  sobre- 
sahia  um  bonito  brazão. 

A esculptura  deu  ao  edi- 
fício a designação  do 
Casa  do  Gicjante,  como 
foi  conhecida  e como 
ainda  vem  sendo  'desi- 
gnada a casa  que  a sub- 
stituiu no  mesmo  sitio 
e pouco  mais  ou  menos 
sobre  a mesma  plarUa, 
mandada  construir,  lia 
poucos  annos,  por  .losé 


Pinheiro  da  Silva,  natural  de  Portello,  do  Conceího  de  La- 


mego,  e negociante  do  Porto. 

E este  Lourenço  Demichelis  Ibi  um  estrangeiro  de 
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cuja  pessoa  e privilégios  se  encontra  no  Livro  de  reffhtos 
n.°  1,  da  municipalidade  regoense,  a seguinte  recopilação: 

(c  Dom  João  por  Graça  de  Deus  Rei  do  Reino  Unido 
« de  Portugal  e do  Rrazil  e Algarves,  d’aquem,  e d’alem 
(.(.  mar  em  África,  de  Guiné  e da  Conquista,  Navegação,  e 
c(  Commercio  da  Ethiopia,  Arabia,  Pérsia  e da  índia,  etce- 
«tera.  A todos  os  Dezembargadores,  Corregedores,  Ouvi- 
(.( dores.  Provedores,  Julgadores,  Juizes,  Justiças  áqueiles 
«aquém  a cada  íium  dos  quaes  o conhecimento  da  pre- 
«zente  Carta  de  Recopilação  de  Privilégios  o seu  cumpri- 
« mento  se  pedir  e requerer.  Faço-lhes  saber  em  como  em 
« esta  Còrte  e Cidade  de  Lisba,  e perante  o M.  Juiz  Con- 
«servador  da  Nação  Italiana  o Desembargador  Luiz  José  de 
« Moraes  Carvalho  que  se  acha  servindo  pelo  Desembarga- 
« dor  Juiz  conservador  da  mesma  Nação  José  d’ Abreu  Ba- 
«celar  Chichorro  lhe  fora  feita  a Petição  do  theor  seguinte 
ô = Diz  Lourenço  Aleixo  Demichelis  Negociante  Italiano 
«natural  da  Villa  do  Racogo  digo  Raconegge  Bispado  da 
« Salluci  Principado  de  Piamonte  como  consta  do  docu- 
« mento  junto  passado  pelo  Chanceler  do  Viscondado,  e 
«para  gozar  das  Graças  Privilégios  e Exempções  que  Sua 
«Magestade  Fidelissima  costuma  conceder  aos  Vaçallos  Es- 
«trangeiros,  he  por  isso  que  pede  a Vossa  Senhoria  se 
« sirva  mandar  como  dignissirno  Juiz  Privativo  de  sua  Na- 
«ção  passar-lhe  sua  carta  de  lYivilegios  na  forma  que  é 
«costume  o receberá  mercê  = E junto  á mesma  l^etição  se 
«acha  o documento  dc  theor  seguinte.  =Nós  Dom  João 
«Baptista  Agostinho  Cuchella,  Cônsul  Jurado  por  Sua  Ma- 
« gestade  El-rei  de  Sardanha,  de  Chipre,  e de  Jerusalem, 
« Duque  de  Saboia  e de  (ienova  PjJncipe  de  Piamonte  etce- 
«tera,  etcetera  etcetera  n’esta  Corle  de  Lisboa,  Porto  e 
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<■(  suas  dependencias,  confirmada  por  Sua  Magestade  Fidel- 
lissima  El-rei  dos  Reinos  Unidos  de  Portugal  Brazil  e 
« Algarves  a quem  Deus  Guarde  etcetera  etcetera  etce- 
«tera.  Fazemos  saber  a todos  os  Generaes,  Governadores 
«e  mais  officiaes  de  guerra,  Justiça  e Fazenda  em  ccmo  o 
(( Portador  d’esta  Lourenço  Aleixo  Demichelis  he  Italiano  de 
<(  Nação,  Natural  da  Villa  de  Raconegge  Bispado  de  Salluci 
((Principado  de  Piamonte  e súbdito  de  Sua  Magestade  El- 
«rei  de  Sardanha  o qual  deve  gosar  de  todos  os  Privile- 
((gios.  Liberdades,  e Immunidades,  e Exempções  concedi- 
(( das  dos  Senhores  Reis  de  Portugal  aos  Sardos,  Piamon- 
(( tezes,  Geno vezes  residentes  e estabelecidos  em  Portugal 
ue  seus  Dominios  e confirmados  pelo  actual  Imperante 
(( Senhor.  Portanto,  e com  a prezente  o sobredito  Demi- 
(( chellis  poderá  requerer  a sua  Carta  de  Privilégios  na  cer- 
(( teza  de  ficar  ifesta  Real  Chancelaria  sua  certidão  de 
<(  Baptismo  da  qual  faz  certo  ser  o Proprio.  E para  que 
possa  constar  da  referida  aonde  necessário  fòr  expedimos 
(t  a presente,  aqual  vae  por  nós  feita  e assignada  e sellada 
(<  com  0 sello  das  Rèaes  Armas  do  nosso  Consulado  Sardo. 
<(  Dado  em  Lisboa  aos  desaseis  de  Oufubro  de  mil  oito  cen- 
«tos  e desaseis.  = João  Baptista  e Agostinho  Cochella  = 
« Registada  a folhas  cento  e trinta  e seis  verso.  = Logar  do 
« sello  das  Armas  do  Consulado.  = Logar  do  sello  da  Causa 
(( Publica.  = Pagou  quarenta  reis  de  sello.  Lisbia  vinte  e 
« dous  de  Outubro  de  mil  e oitocentos  e desaseis.  = Costa 
cv  = Despacho  = Como  pede = Lisboa  trinta  e hum  d’Outubro 
«de  mil  oitocentos  e desaseis.  = Carvalho.  = E por  bem  da 
« qual  Mando  a todas  as  Justiças  que  sendo-lhe  ella  apresen- 
« tada  indo  primeiro  assignada  pelo  meu  Desembargador  Juiz 
«Conservador  e passada  pela  Minha  Chacellaria  Corte  e Ci- 
« dade,  a cumprão  e guardem  e façam  cumprir  e guardar  como 
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<ín'ella  se  contem  reconhecendo  ao  supplicante  Lourenço 
«Aleixo  Damechelis  por  Italiano ‘de  Nação,  goardando-lhe 
<í  todos  os  Previlegios  concedidos  á mesma,  que  são  os  de 
<i  ter  reciproca  segurança  e liberdade,  não  se  fazendo  contra 
«íelle  diligencia  algüa  de  citação,  embargo,  sequestro,  pe- 
(ínhora,  prizão  nem  despejo  de  Casa,  ou  terras  sem  espe- 
<ícial  ordem  do  meu  Juiz  Conservador  da  Nação  Italiana 
«seu  Juiz  Privativo,  competente  para  todas  as  Cauzas, 
«assim  Civis  como  Crimes  em  que  o mesmo  Lourenço 
«Aleixo  Demichelis  for  Autor,  ou  Keo.  Que  lhe 'não  en- 
«trem  os  officiaes  de  Justiça  em  sua  casa  a dar  busca, 
«varejo,  ou  fazer  outra  qualquer  diligencia  sem  a dita 
«ordem,  salvo  indo  após  algum  malfeitor  em  fragante  de- 
«licto  achado.  Que  nenhuas  pessoas  de  qualquer  que  sejão 
« lhe  pouzem  em  sua  Casa  de  morada,  adega  nem  cavalha- 
«rice;  nem  lha  tomem  de  aposentadoria,  pois  elle  a tem 
«passiva.  Que  lhe  não  tomem  seus  viveres,  pão,  vinho, 
«roupas  nem  outra  algua  cousa  de  seu  contra  sua  vontade. 
« Que  poderá  ter  e trazer  armas  oíTensivas  e defensivas  de 
«fogo  ou  sem  elle;  de  qualquer  qualidade  que  sejão  de  dia 
«ou  de  noite,  antes  ou  depois  do  sino  corrido,  não  fazendo 
«porem  com  ellas  o que  não  deve.  Que  não  será  obrigado 
«a  ser  tutor.  Curador,  ou  Depositário  de  pessoa  algüa 
« contra  sua  vontade,  nem  a ir  com  prezos  por  mar  ou 
«terra,  nem  a Me  servir  ou  a Meus  Concelhos  nem  cons- 
«trangido  a vestir  genero  algum  de  armas  tanto  na  paz 
«como  na  guerra:  (Jue  não  pagará  nenhuns  pedidos,  peitas, 
«fintas,  talhas,  prestadios,  maneios,  serviços  nem  outros 
«alguns  encargos,  ou  tributos  que  por  mim  ou  meus  Con- 
«celhos  forem  impostos.  Que  não  pagará  direitos  alguns, 
«mantimentos  e alfaias  que  jurar  são  para  gasto  de  sua 
« casa  e uzo  d’ella.  Que  não  será  obrigado  a responder  ou 
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c(  litigar  em  algum  Juizo  Civel,  ou  Crime  quer  seja  autor 
«ou  réo  principiada  a causa  antes  ou  depois  d’esta  minha 
«Carta  se  não  no  Juizo  Privativo  da  sua  Conservatória 
«exeptuando  o do  Meu  Real  Fisco  com  pena  de  nulidade. 
« Que  não  será  preso  por  qualquer  mandado  por  crime  ou 
« delicto  commettido  antes  ou  depois  da  prezente  em  ferros 
« nem  mettido  em  tormentos  senão  em  caso  de  morte 
«porque  quando  deve  ser  prezo  n’esta  Cidade  ou  seu  termo; 
«Hei  por  bem  que  o seja  no  Castello  de  São  Jorge  d’ella 
« onde  será  levado  pelo  seu  Juiz  Conservador  d’ella  ou  Al- 
« caide  e não  por  homens  seus,  e se  o cazo  da  sua  prizão 
«for  tal  que  lhe  deva  ser  dada  Omenagem  lhe  será  logo 
«dada.  Que  uzará  no  chapeo  de  galão  d’ouro  e prata  e o 
« mesmo  nos  vestidos  de  seu  uso  e de  todos  os  mais  Pre- 
«vilegios  Exempções  e Liberdades  que  por  tratados  de  paz, 
«Leis  e Alvarás  e Decretos  estão  concedidos  ás  Nações 
«aliadas.  Que  dos  mesmos  Privilégios  gozarão  os  seus  Fei- 
«tores  criados  athe  ao  numero  de  seis.  Que  todo  o official 
«de  Justiça  ou  outra  qualquer  pessoa  que  os  ditos  Privile- 
« gios  cumprir  ou  contra  elles  for  incorrerá  nas  penas  dos 
« Encontros  e de  cincoenta  cruzados  que  mando  paguem 
« para  o hospital  Real  de  São  José  d’esta  Còrte  e vinte 
« para  o supplicante  sendo  suspenços  os  seus  officios  athe 
«nova  mercê  minha  alem  das  mais  penas  por  direitos  em- 
« postas,  0 que  tudo  assim  se  cumprirá.  Dada  e passada 
«n’esta  Còrte  e Cidade  de  Lisboa  aos  desasseis  de  No- 
«vembro  de  mil  oito  centos  e desasseis.  El-rei  Nosso  Se- 
« nhor  0 mandou  pelo  Desembargador  Luiz  José’  de  Moraes 
« Carvalho  que  serve  interinamente  de  Juiz  Conservador 
«da  mesma  nação  etcetera.  E vae  subscripta  por  Mathias 
«José  d’01iveira  Leite,  Cidadão  d’esta  Cidade  de  Lisboa  e 
«na  mesma  e seu  termo.  Escrivão  de  hum  dos  officios  do 


Juízo  da  Correção  do  Cível  da  Cidade  e Conservatórias 
Estrangeiras  ao  mesmo  officio  annexas  Publico  Judicial 
<v  por  sua  Magestade  Fidelíssima  que  Deus  Guarde  etcetera 
«nas  quaes  Conservatórias  se  inclue  a da  Nação  Italiana 
« etcetera,  d’esta  e salario  do  estilo  e d’assignar  duzentos 
«reis  e na  Chancelaria  o que  se  dever  = Mathias  José 
« d’01iveira  Leite  o subscrevi.  = Luiz  José  de  Moraes -Car- 
« valho.  = Carta  de  recopilação  de  Privilégios  de  Lourenço 
«Aleixo  Damechellis  Italiano.  = Logar  do  sello  = Pagou  mil 
« e seis  centos  reis  de  sello.  = Lisboa  desanove  de  No- 
«vembro  de  mil  e oito  centos  e desasseis.  =Ligér.  = Lo- 
«gar  das  Armas  Reaes.  = João  Antonio  Salter  de  Mendonça 
c(  = Pagou  dez  reis  e aos  officiaes  dozentos  e trinta  e seis 
<.(  reis  = Lisboa  vinte  de  Novembro  de  mil  oito  centos  e 
« desasseis.  = Pinto  = Mendonça  = Numero  doze.  — Está 
«conforme.  Pezo  da  Kegoa  21  de  agosto  de  1838.  — Fre- 
«derico  Cesar  Pinto  d’Azevedo.  — Escrivão  da  Camara. » 

Pelo  visto  este  cidadão  italiano  gosava  de  uma  repu- 
tação grande.  Isto  o haviam  notado  já  os  regoenses  por 
occasião  da  invasão  franceza,  cuja  narração  faremos  por 
reproduzir  tal  como  nos  vem  sendo  transmittida : 

Seriam  9 horas  da  manhã  do  dia  21  de  junho  de 
1808,  quando  o Cascalho  e o Grammeiro,  margens  es- 
praiadas que  se  deleitam  e defrontam  contrastando  a aridez 
das  suas  pedras  com  aveludadas  gramineas,  se  achavam 
coalhados  de  tropas  que,  em  grande  rumor  de  vozes,  tinidos 
e scintillações  metalicas,  se  foram  alongando  pelo  Salgueiral 
fóra  até  perder  de  vista.  Os  regoenses  mediam  a força  e a 
salvageria  de  toda  aquella  enorme  massa  ílammante  que  os 
deslumbrava,  pelo  grande  numero  de  tres  a quatro  mil  sol- 
dados, e suppunham  que  a maior  das  fatalidades  estava  na 
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ideia  d’aquella  gente  depravada  se  lembrar  de  cevar  os  seus 
instinctos  ferozes  no  ultrage  e no  roubo  feitos  á honra  e 
propriedade  alheias.  Porque  não  era  de  esperar  outra  cousa: 
em  marcha  pela  Beira  incendiaram  o que  não  puderam 
roubar,  e em  Lamego  só  a eloquência  do  bispo  D.  João  An- 
tonio  Binet  Pincio  pudera  evitar  que  as  atrocidades  da  sol- 
dadesca barbara  e desenfreada  cahisse  a fundo  sobre  velhas, 
novas  e creanças. 

Em  vista  d’isto,  os  regoenses  haviam  acautelado  familias, 
escondido  haveres. 

Mal  se  descobriram  as  tropas  na  margem  opposta, 
logo  a noticia  circulou  com  rapidez  e terror: 

— «Os  francezes!  Os  jacobinos!  Elles  ahi  véem:  estamos 
perdidos!» 

E repetiam-se  estas  exclamações  como  nuncias  de  in- 
calculável calamidade. 

Não  tardou  que  de  todas  as  immediações  corresse  gente 
ousada  e curiosa  a presencear  e maldizer  a alluvião  de  es- 
trangeiros que  cobria  as  bordas  do  rio.  Viram-se  então 
passar  grupos  de  guerrilheiros  explosindo  cólera  e vin- 
gança, munidos  de  espingardas,  foices,  enxadas  e paus,  pro- 
testando victimar  todo  o jacobino  que  lhes  ficasse  ao  alcance 
das  armas  que  ferozmente  esgrimiam. 

Mas  não  succedeu  o que  esperavam:  os  soldados  foram 
marchando  lentamente  e desordenadamente  ao  som  de  cla- 
rins e tambores,  e lá  seguiram  margeando,  rio  abaixo,  dei- 
xando apenas  no  sitio  do  desembarque  o numero  preciso  de 
guardas  para  escoltar  as  bagagens  e trens  de  guerra. 

• Já  tudo  fazia  suppòr  que  a Begoa  fosse  poupada  ás 
atrocidades  dos  inimigos.  Deslocavam-se  e desfaziam-se  os 
bulcões  que  ameaçavam  a tempestade,  quando  se  ouviram 
alguns  tiros  para  o sitio  do  Coval.  Em  seguida,  detraz  de 
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socalcos  e sebes  de  toda  a corda  de  Jugueiros,  rebentara 
uma  fuzilaria  constante.  A juzante  os  francezes  respon- 
diam com  descargas  que  por  espaço  toldavam  o ar;  e desde 
o Santinho  até  o Olival-Basto  se  estabeleceu  em  pouco 
tempo  uma  longa  e seguida  linha  de  fogo,  com  o que  os 
últimos  pellotões  inimigos  se  viram  sériamente  atacados. 

Houve  trasmontanos  tam  temerários  que  desceram  á 
■estrada  brandindo  foices  e varapaus,  lutando,  frente  a frente, 
com  magotes  de  soldados,  — tal  era  o seu  amor  pela  pa- 
tria  e o odio  que  as  noticias  de  muitas  atrocidades  haviam 
despertado  no  seu  animo. 

Déram-se  scenas  encarniçadas,  admiráveis  de  civismo 
e heroicidade,  que  ainda  ha  poucos  annos  se  referiam  com 
o enthusiasmo  de  quem  as  presenceou. 

Loison  recebera  a noticia  d’estes  factos  com  a maior 
das  surprezas.  .Já  distante  da  Regoa,  nas  proximidades  de 
Mesão-frio,  voltou  para  tirar  desforço  da  perda  de  alguns 
soldados.  Mal  entrou  na  villa,  fez  constar  o plano  terrivel 
da  sua  revanche:  A Regoa  seria  saqueada  e immediata- 
mente  incendiada ! 

Muitos  habitantes  fugiram  para  se  evitarem  o pavor 
das  scenas  monstruosas  que  estavam  planeadas.  Mulheres 
corriam  assustadas  em  todas  as  direcções,  com  os  filhos 
pela  mão,  com  creanças  nos  braços,  sendo  detidas  algu- 
mas aqui  e acolá  pela  soldadesca  ávida  de  selvageria.  Não 
foram  attendidas  supplicas  e rogos  de  senhoras  que  se  di- 
rigiram ao  general  francez:  I^oison,  montado  no  seu  ca- 
vallo,  olhava  sardonicamente  para  quem  se  lhe  abeirava. 
Por  fortuna  achava-se  na  Regoa  I_.ourenço  Aleixo  Demi- 
<íhelis,  a quem  a força  de  negocios  detinha  n’esta  villa.  Km 
francez  intelligivel,  fez  vôr  ao  general  que  os  habitantes 
da  Regoa  não  tinham  tido  a menor  culpa  nos  insultos  fei- 
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los  ás  suas  tropas,  mas  sim  gente  estranha  á villa  os  ha- 
via commettido.  Loison  escuta-o  com  agrado,  vacilla  um 
pouco  e revoga  a sentença,  permittindo,  comtudo,  aos  seus 
soldados  duas  horas  de  saque. 

Pouco  poderam  aproveitar  os  invasores  com  a infame 
ladroeira,  porque,  precavidos  como  se  achavam  os  habi- 
tantes, não  encontraram  á mão  haveres  que  lhes  saciassem 
a ambição  e a selvageria. 

Mas,  voltando  ao  assumpto  com  que  abrimos  este  ca- 
pitulo, recordemos  que  a Companhia  Geral  da  Agricultura 
das  Vinhas  do  Alto  Douro,  também  em  11  de  fevereiro  do 
mesmo  anno  (1837)  concedera  permissão  á camara  para 
fazer  as  suas  sessões  na  sua  casa,  emquanto  não  a tivesse 
própria.  A camara,  porém,  acceitara  o offerecimento  de 
Lourenço  Aleixo  Demichelis,  e installara-se  nas  casas  do 
Gigante,  pelo  que  lhe  surgiram  não  pequenas  difficuldades. 
Habitando  parte  da  mesma  casa  D.  Felicia  Adelaide  de 
Castro,  e não  querendo  esta  senhora  ceder-lhe  os  aposen- 
tos que  tinha  occupados,  a camara  tentou  uma  acção  de 
despejo  contra  ella,  que  originou  esta  fina  dialectica  ende- 
reçada á rainha: 

^(Senhora  — A Camara  Municipal  da  Villa  do  Peso  da 
«Kegoa,  havendo-se  separado  da  do  Concelho  de  Pena- 
« guião  em  virtude  da  nova  divisão  Territorial,  e não  tendo 
casas  próprias  para  bxzer  as  suas  sessões,  Lourenço  De- 
lunichelis  da  Cidade  de  Lisboa  lhe  oíYereceu  gratuitamente, 
<em  quanto  as  não  tivesse  próprias,  huas  casas  que  pos- 
'.(sue  no  Peso  da  Kegoa,  caheça  Teste  Concelho,  oíTerta 
«que  esta  Camara  asseitou  de  muito  bom  grado,  não  só 
«(por  economia,  mas  até  com  vistas  de  lh’as  comprar  logo 
«que  0 possa  fazer,  tanto  para  servir  de  casas  de  Camara, 


80 


((como  para  Audiências  Geraes  do  Juiz,  Gad^a,  e mais 
((otTicinas  precisas:  pois  que  não  obstante  esta  Terra  ser 
^(Villa  desde  o principio  da  Monarquia,  e ter  naquelle  tempo 
<(Casa  de  Gamara,  e Gadêa,  era  tão  insignificante,  que, 
^(pelo  decurso  dos  tempos,  cahio  parte  d’ella,  sendo  por 
((isso  imprazado  o seu  chão,  que  agora  de  nada  serve  á 
(((^.amara.  Esta  Gamara,  examinando  as  ditas  casas  oíiere- 
((cidas,  achou  que  pela  mesma  entrada,  e porta  principal 
((estava  a primeira  sala  cortada  ao  meio  por  hum  tapa- 
(( mento  feito  toscamente  de  taboas,  pouco  unidas  entre  si, 
((ao  lado  direito;  e outra  ametade  da  sala  com  um  escri- 
((ptorio,  ao  esquerdo,  tudo  no  mesmo  pavimento,  se  acha 
((penhorada  por  questão  entre  partes  cujo  Depositário  a 
((tinha  arrendado  por  oito  mil  reis  ó ^nno  a D.  Felicia  Ade- 
(daide  de  Gastro.  Vio  esta  Gamara  que,  sem  aquelle  resto 
((das  cazas,  para  alli  não  convinha  ir,  tendo  dentro  da 
c(mesma‘  casa  outro  morador  servindo-se  pela  principal 
((entrada,  e occupando  metade  da  principal  sala  no  mesmo 
'í pavimento.  — Assentou  esta  Gamara  que  estava  no  seu 
(direito  de  pedir  aposentadoria  ao  Adm.®*^  do  Goncelho  no 
'(resto  das  sobreditas  cazas  otferecidas,  e n’esta  certeza  lhe 
((ofliciou,  obrigando-se  a pagar  a respectiva  renda;  em  con- 
(sequencia  do  que  o Adm.®’’  fez  proceder  a diligencia,  cha- 
(( mando  o Depositário,  o qual  não  pôde  conseguir  fazer 
((sahir  da  casa  a arrendataria,  ainda  que  esta  tem  duas  mo- 
(( radas  de  cazas  propriamente  suas  n’esta  Yilla;  e por  isso 
'.(passou  a questão  para  o Juizo  Gontencioso:  aqui  o Juiz 
((de  Direito,  em  virtude  da  recjuizição  do  Adm.^”"  do  Gon- 
'(selho,  logo  fez  intimar  á arrendataria  ordem  de  despejar 
(as  cazas,  e sair  para  as  suas,  dentro  do  prazo  de  tempo 
((marcado;  porém  não  se  levando  a elfeito  ésta  ordem  no 
((tempo  determinado,  a arrendataria  requereu  a esta  Ga- 
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«mara,  a qual  lhe  deferio,  que  requeresse  aquem  compe- 
ndia: depois  do  que  dirigiu  sua  supplica  ao  Adm/""  G.""'  ín- 
«terino  deste  Districto,  o qual  mandou  informar  esta  Gamara, 
((cujo  informe  tudo  o mais  se  vê  dos  documentos  juntos 
n(que  levamos  á Real  presença  de  Vossa  Magestade.  — As 
((casas  apontadas  naquella  supplica,  alem  de  estarem  occu- 
(( padas  por  seu  dono,  e cazeiros,  aos  quaes  se  faria  grande 
((violência  tirando-lhas,  não  podem  ellas  também  servir  aos 
((fms  para  que  se  precizão;  nem  a Gamara  por  falta  de 
((meios  (que  nenhuns  tem)  pode  sujeitar-se  ao  alluguel 
<(d’ellas;  não  sendo  assim  respectivamente  á pequena  por- 
((ção  de  Gaza  controvertida,  cuja  renda  são  oito  mil  reis 
(( annualmente. — A violência  que  a arrendataria  allega,  he 
((imaginaria,  porque  tendo  cazas  suas  com  mais  capacidade 
n(e  commodos  que  a insignificante  parte  da  casa  que  occupa, 
((SÓ  por  espirito  de  opposição  ao  andamento  das  sabias 
((determinações  de  Vossa  Magestade,  e da  utilidade  publica 
((deste  ConA°,  que  a Gamara  põe  todo  o cuidado  em  pro- 
(( mover,  acintosamente  se  recusa  a largar  a quelle  alloja- 
(( mento,  onde  só  por  teima,  e pertinácia,  falta  de  todas  as 
((commodidades,  se  pode  conservar.  Esta  Gamara  recebeu, 
(.(por  via  do  mesmo  Administrador  Geral,  ordens  de  Vossa 
((Magestade  para  que  as  suas  Sessõens  fossem  feitas  no 
((centro  do  Peso  da  Regoa;  a casa  de  que  se  trata  está 
((mesmo  nas  circumstancias;  mas  é aquella  Autoridade 
((quem  lhe  tolhe  se  cumprão  essas  superiores  determina- 
((ções.  Supõen  a Gamara  uzar  de  um  direito  exigindo  a 
(( promptificação  da  pequena  parte  das  cazas  que  por  inte- 
((resse  publico  convem  occupar,  sendo  imbolçado  seu  dono, 
((OU  Depositário  da  renda  competente;  não  podendo  o arren- 
((datario  na  qualidade  de  exequente  nesse  letigio,  em  que 
((ellas  se  acham  involvidas,  ter  melhor  condução  para  ha- 
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(.(bital-as,  que  a Cainara;  pois  que  esta  carecendo  rigoro- 
(.(samente  da  caza  para  suas  reuniões  n’esta  Villa,  lhe  deve 
((ser  promptificada. — A Gamara,  que  pelo  despacho  do 
((Adm.‘^°'‘  Geral  do  Districto  se  vê  sem  ter  cazas  para  suas 
((Sessoens,  para  Audiências  Geraes,  e Ordinárias  do  Jul- 
((gado,  pois  que  aquelle  despacho  impedio  a ordem  de 
«despejar  do  Juiz  de  Direito,  recorre  a Vossa  Magestade 
«para  que  se  digne  providenciar  sobre  este  caso  da  ma- 
«neira  que  mais  justo  for,  fazendo  expedir  as  ordens  ne- 
« cessarias  para  que  se  leve  a eífeito  a pertenção  da  mesma 
«Gamara,  fundada  nas  solidas  rezoens,  que  acaba  de  expor, 
«e  de  que  resultará  vantagens  a todo  o Goncelho,  e Jul- 
«gado,  por  se  poderem  estabelecer  alli  os  Tribunaes  de 
« que  carece.» 

Mas  deixando  a contenda  entre  a camara  e a inqui- 
lina, cujas  razões  disparatadas  nos  fazem  prevêr  uma  so- 
lução mais  disparatada  ainda,  voltemos  á restauração  do 
concelho.  Este  ficou  composto  das  freguezias  de  S.  Faus- 
tino  do  Peso  da  Regoa,  S.  José  de  Godim,  S.  Pedro  de 
Loureiro,  S.  Miguel  de  Fontellas,  Santa  Gomba  de  Moura- 
morta  e Santa  Maria  de  Sediellos. 

Reorganisada  a camara  em  conformidade  do  art.  22.® 
do  Novo  Godigo  Administrativo,  com  mais  dois  membros 
— Antonio  Gaetano  Guedes  Pinto  e Joaquim  Pinto  Machado  — 
não  descurou  o assumpto:  continuou  a representar  á rainha 
expondo-lhe  a necessidade  de  obter  casas  para  tribunal, 
administração  do  concelho,  etc.,  porque  sendo  «esta  Villa 
«situada  na  margem  direita  do  rio  Douro,  com  perto  de 
«setecentos  visinhos,  e no  ponto  central  de  communicação 
« para  as  provindas  do  Norte,  e desta  para  as  do  Sul,  aonde 
«vem  sempre  pernoutar  tropa  em  transito,  e os  presos. 
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((que  cruzão  estas  estradas,  tendo  mais  um  Gaes  o maior 
((do  rio  Douro,  aonde  vem  desembarcar  todas  as  munições 
((de  Guerra,  e bocca  para  as  Provincias  do  Norte  e Sul; 
((expostas  estas  razões  se  via  a necessidade  immediata  de 
((haver  casa  de  Gamara,  Gadea  e todas  as  mais  officinas 
((necessárias;  e como  na  Gamara  dos  snrs.  Deputados  em 
((Sessão  de  25  de  Fevereiro  de  1836  o ex-deputado  pela 
((Provinda  de  Traz-os-Montes  Antonio  Pereira  Garneiro 
((Ganavarro,  conhecendo  esta  precisão  apresentou  bua  In- 
((dicação  á Gamara  pedindo  para  a factura  das  ditas  obras 
((a  quinta  do  Paço  das  Gans  (M,  que  foi  dos  Gonegos  Re- 
(( guiares  de  S.  João  Evangelista,  para  que  pelo  seu  producto, 
((se  fazerem  o quanto  fosse  bastante  para  ellas;  o que  sendo 
((approvado  pela  Gamara  dos  Snr.^®  Deputados,  foi  remet- 
((tido  ao  Governo  de  Vossa  Magestade,  pela  Secretaria  de 
((Estado  dos  Negocios  do  Reino,  o qual  respondeu  á Gamara 
((que  em  virtude  d’aquella  partecipação,  tinha  ordenado  á 
((Junta  encarregada  da  venda  dos  Rens  Nacionaes,  que 
((tirasse  a dita  quinta  da  Insta  dos  ditos  Rens  vendiveis, 
((visto  ficar  applicado  para  o dito  fim.)i 

Tratou  pois  a municipalidade  regoense  de  se  inspirar 
numa  administração  economica  e proveitosa  c{ue  justifi- 
casse a razão  da  existência  do  seu  concelho  e conquistasse 
uma  larga  autonomia.  De  accordo  com  o administrador  do 
concelho  Joaquim  Pereira  de  Mattos,  que  fôra  nomeado 
em  18  de  fevereiro  por  não  ter  acceitado  o primeiro  cidadão 
mais  votado,  bacharel  José  Taveira  de  Magalhães,  pela  ra- 
zão d’este  ser  juiz  de  paz  e assim  ter  recebido  ordens  do 


( ' ) Quinta  do  Pac;o.  em  Godim. 
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administrador  geral  do  districto,  a camara  planeou  melho- 
ramentos e mandou  construir  a estrada  marginal  da  Regoa 
ao  Salgueiral  de  fórma  que  qualquer  «ordinaria  enchente» 
do  rio  não  lhe  chegasse,  applicando  para  essa  obra  os 
dinheiros  para  ella  já  destinados  pela  extincta  camara  de 
Godim ; promoveu  uma  grande  reparação  na  estrada  da  Ger- 
vide  á Regoa,  nomeando  para  membros  da  commissão  admi- 
nistrativa dos  dinheiros  provenientes  de  offertas  de  habi- 
tantes da  freguezia  de  Loureiro,  a Manuel  Joaquim  Henriques 
Pinto  d’Almeida  Garvalhaes,  José  Teixeira  de  Carvalho, 
Joaquim  Taveira  de  Magalhães  e José  Bernardo  Ferreira; 
organisou  entre  as  freguezias  de  Fontellas,  Mouramorta  e 
Loureiro  uma  companhia  da  guarda  nacional  Teste  concelho; 
mandou  reparar  a Fonte  Nova  do  Pezo,  á custa  dos  habi- 
tantes da  villa,  e as  fontes  da  Ponte  Gallega  e da  rua  da 
Bandeira;  fez  posturas  e regulamentos  municipaes;  criou 
receita  para  o municipio  e occupou-se  dos  males  em  que 
a região  duriense  se  estorcia  nessa  occasião,  enviando  por 
isso  á camara  dos  deputados  a seguinte  representação: 

(.(A  Camara  Municipal  da  Villa  e Concelho  do  Pezo  da 
Regoa,  ao  ver  a grande  indigência  a que  estão  reduzidos 
c(os  Povos  do  Municipio,  e geralmente  os  do  Douro,  faltaria 
« ao  mais  sagrado  dos  seus  deveres  se  immediatamente  não 
« pedisse  energicas  providencias  que  obstem  a tão  deplo- 
(( ravel  situação.  Senr.®®  os  Lavradores,  toda  a lavoura  do 
«Douro  se  aniquila:  os  Commerciantes  de  vinhos  abuzão  da 
«Liberdade  que  não  merecem;  e aproveitando-se  da  ex- 
« trema  necessidade  dos  Lavradores,  estão  comprando  os 
«melhores  vinhos  do  Douro  pelos  demenutissimos  preços 
« de  dez  até  vinte  mil  reis,  que  em  outro  tempo  davão  a 
« 30S  e 60$  reis  cujo  dinheiro  apenas  chega  para  a cultura 
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«das  vinhas,  e indispensável  beneficio  do  mesmo  vinho, 
«sem  que  reste  dinheiro  algum  para  se  alimentarem,  para 
« pagarem  Decimas  rigorosas,  Gontribuiçoens,  e subsidio 
«Literário,  que  só  pagarão  por  penosas  execuçoens.  Os  di- 
« reitos  particulares,  que  paga  o vinho  do  Douro,  Senr.®^,  a 
«introducção  das  agoas  ardentes,  as  misturas  dos  vinhos  nos 
« armazéns  do  Porto,  etc,  tudo  faz  reclamar  as  providencias, 
«que  0 Marquez  de  Pombal  adoptou  em  analogas  circums- 
«tanciasl  Greou  a Gompanhia  dos  vinhos,  que  por  muitos 
«annos  enriqueceu  a Lavoura,  o Gommercio,  o Thezouro 
« e a Nação : o mesiho  marquez  ordenou,  que  a Gompanhia 
«passados  alguns  annos  tivesse  novo  regulamento,  o que 
«se  não  fez,  a Gompanhia  se  tornou  despótica,  avara, 
« monstruosa  e abominável,  soífrendo  por  isso  o bem  me- 
«recido  corte  que  a reduziu  a zero.  Porem,  Senr.^^  he  in- 
« dispensável  crear-se  hum  Banco,  ou  Bancos  bem  regula- 
« dos,  protegidos  pelo  Governo,  que  equilibrando  os  interes- 
«ses  da  Lavoura,  e do  Gommercio,  ponhão  a salvo  os 
« Lavradores  do  orgulhoso  despotismo,  e avareza  dos  Nego- 
«ciantes.  Snr.^  Deputados,  pedimos  com  urgência  que  re- 
« medeiem  os  gravissimos  males,  que  nos  opprimem  e que 
«previnão  os  horrores  que  nos  ameação.» 

Por  tudo  se  vê  que  na  missão  complexa  em  que  a pri- 
meira vereação  se  metteu,  procedeu  sem  descuidos  e o mais 
acertadamente  que  entendeu.  Parece  que  chegou  mesmo  a 
ser  transcendente  a linha  do  seu  zelo  pelo  bem  municipal. 
Mas,  uma  camara  que  inicia  a sua  administração  pela  re- 
conhecida caturrice  da  aposentadoria,  querendo  fazer  ver 
que  0 centro  da  villa  era  o extremo  norte,  e isto  só  para 
empurrar  uma  triste  senhora  da  sua  casa  para  fóra,  depois 
de  ter  aposentadoria  na  casa  da  Gompanhia  Geral  da  Agri- 
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cultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  a cujo  amavel  ofíereci- 
menfo  se  recusou,  não  podia  deixar  de  terminar  o seu  anno 
sem  dar  vivas. . . a quem  ? Pela  acta  da  sua  sessão  ex- 
traordinária de  22  de  setembro  se  poderá  julgar  da  con- 
vicção politica  que  a animava: 

«Anno  de  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
«de  mil  oitocentos  e trinta  e sete,  aos  vinte  e dous  dias 
«do  mez  de  Setembro  do  dito  anno,  n’este  Concelho  do 
«Pezo  da  Regoa,  e cazas  que  servem  de  Paço  d’elle,  aonde 
«se  achavão  reunidos  a Gamara  Municipal  e Autoridades 
« Civis  e Militares,  e Cidadãos  abaixo  assignados,  por  todos 
« foi  dito  que  por  sua  muito  livre  e expontania  vontade  ra- 
« tificavão  0 Juramento  d’adhesão  e obediência  á Rainha,  e 
« Constituição  de  mil  oitocentos  e vinte  e dois  com  as  modi- 
« ficações,  que  as  actuaes  Cortes  Constituintes  lhe  fizerem, 
«e  dão  por  nullo  o outro  auto  feito  por  esta  Camara  em  o 
«dia  primeiro  do  corrente  mez,  por  ter  sido  feito  coacta- 
« mente  por  não  poderem  opor-se  ás  forças  do  Regimento 
«desoito,  que  aqui  se  tinha  declarado  a favor  do  partido  da 
« Carta  no  primeiro  do  corrente  á noute ; e teve  logar  o men- 
«cionado’  auto  que  annula,  no  dia  dois  do  corrente,  e não 
«no  primeiro,  como  erradamente  fica  dito:  sendo  também 
«compelidos  ao  mesmo  fim  pelas  Autoridades  então  esta- 
« belecidas  na  Capital  d’esta  Provinda  officiosamente ; sendo 
«a  causa  primaria  de  tudo  isto  a Rrigada  do  Exercito  Por- 
« tugueza  vinda  de  Hespanha,  entrada  por  Rragança,  á qual 
«era  forçoso  obedecer,  o que  este  concelho  fez  em  ultimo 
« logar.  E mandou  a mesma  Camara,  que  o sobredito  anul- 
« lado  auto  do  dia  dous  do  corrente  fosse  trancado  de  modo 
« que  não  se  pudesse  ler. » 
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EíTectivamente  a primeira  acta  foi  de  tal  fórma  riscada, 
que  não  é possivel  perceber-se  d’ella  uma  unica  letra ; mas 
esqueceu  áquella  gente  apagar  um  periodo  de  outra  acta 
que  permeia  as  duas,  isto  é,  a do  dia  2 de  setembro,  que 
contém  o seguinte: 

«Mandaram-se  passar  attestados  aos  diíferentes  indi- 
«viduos  do  Regimento  de  Infanteria  18,  que  mais  se  dis- 
«tinguirão  em  mover  seus  Camaradas  a annuir  no  dia  de 
«hontem  ao  acto  da  acclamação  acima  mencionada.» 

Em  boa  hermeneutica  se  vê  que  coactamente  deu  vi- 
vas á Cliristina  o regimento  e não  a nossa  iniciadora  e 
saudosa  vereação.  Tal  foi  o deslumbramento  das  luminá- 
rias, 0 estonteamento  do  cheiro  do  incenso  e do  estralejar 
dos  foguetes,  que  a illustre  edilidade  já  não  sabia  o que 
fazia. 

A proposito  d’esta  volubilidade  politica,  alguém  con- 
serva ainda  a reminiscência  de,  pouco  antes  d’ella  se  dar, 
vêr  a maior  parte  Testa  vereação  figurar  em  grandes  fes- 
tejos em  honra  de  D.  Miguel  de  Bragança. 

Em  reunião  magna  no  Joaquim  da  Botica  (como  en- 
tão designavam  uma  pharmacia  pertencente  a Joaquim  Fer- 
reira, estabelecida  á rua  Nova,  em  frente  da  casa  da  Com- 
panhia), Joaquim  Jovitha  Máximo  Gomes,  José  Luiz  Neves, 
Joaquim  Monteiro  Maia,  Joaquim  Amorim,  José  Jacintho, 
João  Botelho  de  Sequeira,  Antonio  Pereira  Carneiro  Cana- 
varro,  Camillo  de  Macedo,  José  Bernardo  Ferreira  e alguns 
que  depois  foram  vereadores  municipaes  e empregados 
da  Companhia,  projectaram  commemorar  a acclamação  de 
D.  Miguel,  com  um  préstito  e outras  demonstrações  de  re- 
gosijo,  cuja  imponência  reboasse  longe  e atravessasse  os 
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séculos.  Realisando  os  festejos,  o préstito,  muito  numeroso 
e luzidio,  seguia  rua  Nova  abaixo,  muito  paulatinamente; 
porque  estava  collocado  em  uma  das  janellas  da  casa  da 
Companhia  o retrato  do  seu  monarcha,  sob  o qual  alguns 
indivíduos,  representando  allegorias,  tinham  de  discursar  e 
recitar  poesias  expressamente  escriptàs  para  esse  fim  por 
Joaquim  Jovitha  Máximo  Gomes.  Antonio  de  Macedo,  con- 
siderado 0 mais  valente  rapaz  d’aquelle  tempo,  como  rico 
e fervoroso  vassallo  do  rei,  recitara  entre  outros  versos 
estes: 


o meu  Yiome  tudo  atroa.  ' 
Dos  realistas  sou  a c’roa, 
Real  timhre  que  abalroa 
Quem  é nobre  e boa  2)essoa. 


Seguira-se-lhe  João  Botelho  de  Sequeira.  Este,  com 
as  plumas  do  seu  chapéu  agaloado  a tremularem,  e so- 
freando bonito  ginete  ricamente  ajaezado,  começara: 


Os  da  guarda  phgsica,  do  rabo  mceso, 
Também  queriam  visitar  o nosso  Pezo; 
Mas  os  céus  que  ouviram  o João  Botelho, 
Que  na  lora  estava,  tal  como  um  cr/elho . . . 


N’esta  situação  João  Nonquero,  que  contemplava  todas 
estas  scenas,  muito  repimpado  na  varanda  da  sua  casa, 
quasi  defronte  do  retábulo  do  rei,  começou  de  despejar 
sobre  elles,  com  tal  frenesi,  um  cesto  vindimo  de  pedras 
d’antçmão  preparado,  que  num  momento  Rei,  Vassallos, 
Restauração,  Victoria  e mais  figuras  desataram  a fugir, 
estabelecendo-se  uma  confusão  medonha.  Joaquitn  Macedo 
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e outros  correram  immediatamente  a arrombar  a porta  da 
casa  do  agressor,  mas  este,  evadindo-se  pelas  trazeiras  e 
seguindo  pela  quinta  de  Gaspar  Teixeira,  desappareceu  de 
sorte  que  ninguém  mais  o viu.  Só  muito  tarde  houve  co- 
nhecimento d’elle  se  encontrar  no  Rio  de  Janeiro. 

Referem-nos  que  nenhuma  solemnidade  ultrapassou 
ainda  a riqueza  d’aquella,  e que  nenhuma  illuminação  se 
fez  depois  n’esta  villa  que  pudesse  ser  comparada  com  a 
que  então  foi  exhibida  na  casa  da  Companhia,  onde  em 
cada  telha  do  longo  beiral  que  tem,  brilhara  uma  luminaria. 

Tudo  isto  déra  péssimo  resultado  para  os  empregados 
da  Companhia,  muitos  dos  quaes  foram  demittidos.  José 
Rernardo  Ferreira  (Ferreirinha)  tivera  de  empregal-os  no 
commercio  da  sua  casa,  que  já  n esse  tempo  era  importan- 
tissimo. 

Não  foi  mais  feliz  na  sua  administração  a vereação 
immediatamente  posterior.  Esta,  arraigada  á sua  crença 
politica,  íiou-se  ao  amparo  da  snr.^  Ü.  Maria  ii,  que  a 
havia  de  proteger  e salvar  em  todos  os  trabalhos  e deV 
todos  os  perigos.  E,  para  a não  esquecer  como  refugio  das 
suas  menores  entalações,  mandou  pintar  o retrato  d’el!a,  a 
oleo,  por  José  Ignacio  Pereira  Vaz,  collocou-o  na  sala  das 
suas  sessões,  e,  ao  mais  insignificante  embaraço  que  lhe 
surgia,  representava-lh’o  com  todo  o fervor  do  seu  acri- 
solado aífecto.  Não  consta  do  reportorio  dos  milagres  da 
excelsa  soberana,  que  a attendesse  em  cousa  nenhuma; 
comtudo,  depondo  nella  a sua  fé,  a devota  vereação  não 
se  descuidou  em  djrigir-lhe  amiudadas  vezes  as  suas  preces. 

Principiou  a sua  atrapalhação  pela  casa  da  aposenta- 
doria. Concluidas  varias  obras  que  n’ella  mandou  fazer  para 
commodidade  sua  e das  mais  offecÁnas,  estancou-se  a tor- 
rente de  liberalidade  do  generoso  senhorio:  Lourenço  Aleixo 
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Demichelis  já  dirigira  esta  carta  ao  presidente  da  camara 
dr.  Manoel  Joaquim  Moreira  Goutinho: 

«III."'®  Snr.  — Tomo  a liberdade  de  dirigir  a V.  S.^ 
«estas  linhas,  por  saber  ter  V.  ficado  re-eleito  Presi- 
« dente  da  Cam.''''  desse  Gon.®®. 

« Eu  oíTereci  o prédio  que  ahi  tenho,  gratuitamente,  á 
«Gamara,  onde  íaz  as  suas  funções,  cuja  oíTerta  foi  aceita, 
« como . V.  S.^  sabe,  até  q.  o Governo  lhe  proporcionasse 
« meios  p.^  ma  comprar,  e fazer  a obra  projectada,  o q.  a 
«meu  ver,  se  torna  impraticável,  visto  as  circonstancias. 
« Parece  ser  justo  q.  logo  q.  o mesmo  prédio  esta  ocupado 
«para  serviço  da  Nação,  e utilidade  publica^  eu  receba  p.'' 
«elle  algum  alluguel,  p.'"  isso  faço  esta  exposição  a V. 
«p.^  q.  se  sirva  propor  em  Gamara  o exposto: 

«A  Gasa  ainda  q.  velha  e arruinada,  como  he;  julgo 
«servir  m.*®  bem  p.'*  o intento,  ella  me  foi  adjudicada,  em 
«4:800$  rs.  Gonheço  q.  agora  não  os  vale,  por  isso,  leva- 
«rei  0 aluguel  a ametade,  parecendo-me  rasoavel  100$  rs., 
« pelos  altos  e todos  os  baixos  de  armazém  e lojes  etc.  — 
«á  excepção  do  quintal:  Espero  q.  V.  8.®  tenha  a bondade 
«de  me  responder  a este  respeito,  pois  q.  querendo  eu 
« dividir  a caza,  tinha  q.*"  ma  açrendasse,  e rn.™®  alguém 
« ma  comprasse,  porem  eu  nenhuma  olferta  aceito  sem  de- 
« cisão  dessa  Gamara:  Desejo  a V.  S.^  a mais  perfeita  saude, 
«e  oífereço  o meu  piqueno  préstimo  nesta  Gorte  — Gon- 
« siderando-me  ser  — De  V.  S.^  mt.®  attento  Ven.®'"  Gr.®  — 
«Lx.''  18  de  Janeiro  1838  — Rua  Augusta  N.  163  — I.r. 
« Demichelis. » 

Mas  requereu  em  sessão  de  29  d’abril  de  1838,  que 
lhe  déssem  quinze  moedas  de  aluguel.  A camara  pagou ; 
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entendendo,  porém,  que  o município  devia  ter  casa  própria 
para  as  suas  sessões,  mandou  avaliar  o prédio  que  occupava 
no  intuito  de  o comprar,  para  o que  fez  afíixar  editaes  avi- 
sando a quem  tivesse  algum  direito  sobre  elle,  a vir,  á face 
de  titulos  legaes,  verifical-o  no  praso  de  trinta  dias.  Não 
chegou  a eíTectuar-se  tal  compra.  A.  razão  proveio  talvez 
da  falta  de  meios.  Tendo  sido  avaliados  casa  e quintal  em 
2;900$000  réis,  e sendo  a receita  municipal  d’esse  anno 
de  3:792$899  réis,  que  quantia  lhe  restaria  para  se  arrojar 
a fazer  tal  contracto  ? Legou  este  negocio  á vereação  imme- 
diata,  que  o resolveu  Teste  modo: 

Em  sessão  de  26  d’outubro  de  1839,  o vereador  sub- 
stituto Camillo  de  Macedo  propoz  a mudança  da  casa  das 
sessões  para  o local  da  Regoa,  conforme  a camara,  por 
vezes,  manifestára  desejos.  Que  em  consequência  de  re- 
commendação  que  a camara  lhe  fizera,  conseguira  de  Ma- 
noel José  da  Fonseca  Monteiro  procuração  para  Antonio 
Matheus  da  Silva  Pereira  tratar  do  arrendamento  da  sua 
casa  n’aquelle  local. 

Contra  esta  proposta  oppoz-se  tenazmente  o vereador 
Francisco  de  Seixas  Lemos  Castello  Branco,  allegando  em 
seu  favor  um  sem  numero  de  motivos  que  nada  influiram 
na  opinião  contraria  em  que  todos  os  seus  collegas  se 
achavam,  e que  não  evitaram,  apesar  de  varias  reclama- 
ções, a que  a mudança  se  eíTectuasse. 

Também  se  oppozeram  a esta  mudança  alguns  habi- 
tantes do  Peso  e entre  elles  Antonio  Pereira  Carneiro  Ca- 
navarro  Junior,  a quem  a camara  officiou  em  11  de  março, 
exigindo-lhe  «o  documento  ou  titulo  por  onde  se  julgou 
autorisado  a oíYerecer  á Camara  Municipal  a casa  de  Lou- 
renço  Demichelis,  onde  se  fazião  as  sessões. » 

Apesar  de  tudo,  no  dia  primeiro  de  janeiro  de  1840 


estava  o contrato  de  arrendamento  da  nova  casa  feito 
pela  quantia  de  110$000  réis  ao  anno,  e já  a camara  fazia 
na  casa  da  Regoa  a sua  primeira  sessão.  Esta  casa  é a que 
actualmente  existe,  bastante  reformada,  na  rua  dos  Ga- 
millos,  fazendo  esquina  para  a rua  da  Alegria  e perten- 
cente aos  herdeiros  de  Francisco  da  Gosta  Guilherme. 

Parecendo-lhe  tomar  uma  orientação  de  immediatos  e 
futuros  proveitos,  esta  vereação  esforçou-se  por  promover 
rendimentos  para  o municipio,  tendo  em  muita  conta  a sani- 
dade publica  e os  melhoramentos  da  villa,  e nunca  des- 
curou do  bem  geral  do  Douro.  Em  10  de  março  de  1839 
representou  á camara  dos  deputados  pedindo  a concessão 
do  exclusivo  da  passagem  no  rio  Douro,  desde  a foz  do 
Gorgo  até  ás  Galdas  do  Moledo;  em  27  de  abril  do  mesmo 
anno  fez  termo  de  ajuste  do  partido  medico  com  o bacha- 
rel Manoel  Joaquim  Moreira  Goutinho,  por  100$000  réis 
annuaes  livres  de  decimas;  mandou  alinhar  a rua  Direita, 
calcetar  outras,  reparar  fontes  e caminhos  do  concelho,  e 
não  cessou  de  protestar  contra  a pesada  contribuição  im- 
posta pela  Gamara  do  Porto  aos  vinhos  do  Douro,  diri- 
gindo por  ultimo  esta  representação  á rainha: 

c( . . . A Gamara  Municipal  do  Pezo  da  Regoa  em  re- 
« presentação  que  dirigio  a V.  M.  em  31  d’agosto  proximo 
c(  passado,  expoz  a grande  impressão  que  fez  n estes  Povos 
c(  a imposição  de  2$250  reis  que  a Gamara  do  Porto  impoz 
c(  a cada  pipa  de  vinho,  que  se  despache  para  consumo 
a.  n’aquella  cidade.  A experiencia  está  confirmando  os  males 
«e  inconvenientes  que  se  receavão  — o desgosto  sobe  de 
« dia  em  dia,  e a persuasão  da  ilegalidade  de  tal  contri- 
«buição  augmenta  a impressão,  que  quasi  toca  o deses- 
« pero.  Senhora ! a contribuição  imposta  pela  Gamara  do 
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«Porto  aos  vinhos  de  Consumo  n’aquella  Cidade  parece 
« dever  conceituar-se  nulla,  e como  contraria  á Lei,  porque 
«segundo  a disposição  do  Codigo  Administrativo  são  nullas 
«as  imposições  aos  generos  cuja  importação,  ou  expor- 
«tação  for  da  competência  privativa  da  Alfandega:  os  vi- 
«nhos  que  entram  na  cidade  são  n’ella  importados,  ou 
«pelas  Barreiras,  ou  pela  Foz  do  Douro;  e quer  de  uma 
« ou  outra  sorte,  sua  fiscalisação  e despacho  he  da  compe- 
«tencia  privativa  da  Alfandega,  a quem  se  pagão  direitos, 
«e  dos  quaes  recebe  ametade  essa  mesma  Camara;  logo  a 
«imposição  imposta  pela  Camara  nos  vinhos  he  nulla,  e 
«contraria  á Lei.  A Camara  do  Porto  parece  que  se  houve 
«com  menos  reílexão  em  objecto  tam  grave,  e de  tanta 
«importância;  pois  de  sua  mesma  acta  consta,  que  no  acto 
« do  Lançamento  faltarão  muitos  camaristas,  e Eleitos  de 
«Freguezias,  havendo  ainda  suspeitas  de  que  não  havia  o 
« numero  sufficiente  para  a deliberação  que  se  tomou  e 
« constando  da  Acta  da  mesma  Camara  que  o déficit  a que 
« se  pretendeu  occorrer  era  de  dez  contos  se  lançou  uma 
« contribuição  desproporcional  que  não  pode  avultar  a 
«menos  de  60  contos  de  reis. 

«Senhora!  os  nossos  vinhos  pagavam  já  6$B00  reis 
« de  direitos  por  pipa  de  consumo  n’essa  cidade,  e hoje 
« com  a contribuição  da  Camara  estão  pagando  8$820  reis. 
«E  poderá  assim  prosperar  o seu  Commercio  e Agricul- 
«tura?  Não  será  mais  que  justo  e desculpável  o nosso 
desespero  ? » 

As  camaras  começaram  de  querer  dar  uns  arremedos 
de  civilisação  á villa,  procurando  remedial-a  no  asseio  e 
ageital-a  na  hygiene  consoante  os  parcos  rendimento  e duvi- 
dosa sabedoria  que  possuiam,  mas,  ao  passo  que  execu- 
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tavaiii  0 deliniamento  d’uma  medida  acisada,  decretavam 
logo  outra  em  que  revelavam  a indole  da  sua  còr  pronun- 
ciada pelo  absolutismo  de  que  vinham  eivadas.  Deliberavam, 
por  exemplo,  que  o banco  do  ferrador  estabelecido  á rua 
da  Bandeira,  pelo  mauseante  aspecto  que  oíTerecia  aos  vian- 
dantes, fosse  mudado  para  Ponte  Gallega,  como  sitio  mais 
escuso;  e,  após  isto,  mandavam  pagar  (14  de  julho  de  1839) 
a Manoel  Leite  Pereira,  serralheiro,  a quantia  de  13$200 
réis,  pelo  custo  de  doze  pares  de  algemas  mandadas  fazer  a 
requisição  do  administrador  do  concelho.  A 22  de  março 
de  1840  accordavam  os  senhores  vereadores  em  estabelecer 
um  matadouro  publico,  proximo  do  -rio,  e a 6 de  maio  jus- 
tavam de  arrendamento  um  armazém  de  uma  casa  de  José 
Narciso  Osorio,  no  Fundo  da  Regoa,  para  servir  para  esse 
fim,  por  67$200  réis  de  renda  annual  a principiar  de  20 
de  abril.  Repugnando-lhes  vêr  amolar  em  sacriíicio  da  vida 
humana,  em  qualquer  ponto  da  villa,  as  rezes  que  haviam 
de  ser  dependuradas  para  esquartejar,  em  dous  paus  es- 
petados no  chão,  tal  qual  como  executados  dependurados 
na  forca,  tentaram  de  estabelecer  uma  casa  própria  onde 
as  execuções  se  praticassem  com  mais  limpeza  e de  fórma 
a não  lhes  lembrarem  peceados  velhos.  Mas  á maneira  que 
assim  procediam,  deliberavam  — que  sendo  prejudicial  para 
o publico  que  as  vindimas  se  façam  prematuramente,  visto 
o grande  atrazo  em  que  se  acham  as  uvas,  e sendo  certo 
que  algumas  pessoas  lhes  queiram  dar  começo  no  dia  tal; 
a camara,  reconhecendo  o rigoroso  dever  que  tem  de  zelar 
os  interesses  dos  cidadãos  seus  contribuintes,  e reconhe- 
cendo também  que  sem  oífensa  do  direito  de  propriedade, 
prefere  sempre,  em  todo  o caso,  òs  interesses  públicos  aos 
particulares,  aceorda  que  ninguém  poderá  dar  principio  á 
vindima  antes  do  1.®  de  outubro,  sob  pena  de  serem  mul- 
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tados  em  50$000  réis  os  transgressores  d’esta  determi- 
nação. 

Até  1841  os  administradores  dos  reditos  municipaes 
seguiram  pouco  mais  ou  menos  egual  rotina.  Se  adergava 
enveredarem  na  carreira  do  progresso,  mal  davam  um  passo, 
logo  voltavam  a ficar  entre  a treva  e a luz,  isto  é,  perplexos 
entre  o regimen  que  se  entenebrecia  e o que  radiante- 
mente despontava.  Parece  que  os  deslumbrava  a intensidade 
da  luz.  Mas  em  1842  o caso  mudou  de  figura:  então  a ca- 
mara  entendeu  que  devia  talhar  por  largo  e que  podia,  para 
isso  entrar  mais  e melhor  na  bolsa  dos  municipes.  Reu- 
nida a 1 de  agosto  com  os  vogaes  do  conselho  municipal, 
tratava  do  lançamento  de  uma  contribuição  indirecta  que 
perfizesse  certa  somma  desejada,  quando  na  sala  das  ses- 
sões se  deu  uma  invasão  de  povo,  protestando,  energica- 
mente contra  isso.  «Depois  do  que  — refere  a acta  da  mesma 
«sessão  — acontecendo  que  Gamillo  de  Macedo,  da  Regoa, 
« acompanhado  de  muito  povo,  tendo  apresentado  á Gamara 
« hum  requerimento,  em  que  pedião  reducção  dos  orde- 
« nados  dos  Empregados  a cargo  do  Gofre  d’esta  Municipali- 
«dade,  que  a Gamara  não  attendeu  por  acintoso,  e in- 
« justo,  e por  ser  fóra  dos  termos  da  Lei;  que  só  ás  Gama- 
« ras  incumbe  o dever  de  estabelecer  ordenados,  e não  a 
« um  povo  rude,  e inteiramente  ignorante  do  serviço  e tra- 
« balho  de  cada  hum  dos  empregados,  cujos  ordenados  pre- 
«tendião  reduzir:  acontecendo,  digo,  que  o dito  Gamillo  de 
« Macedo  não  conseguisse  os  fins  desejados,  poz  em  coacção 
«a  Gamara,  e os  vogaes,  do  Gonselho  Municipal,  recomen- 
« dando-lhes  que  não  assignassem  a presente  acta  sem  que 
«a  Gamara  fizesse  a pretendida  reducção;  á vista  do  que 
«o  vereador  Teixeira  Rorges  declarou  a Gamara  coacta,  e 
« se  interrompeu  a sessão,  depois  de  já  ter  sido  discutido 
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« e approvado  o orçamento  de  receita  e despeza  acima  men- 
« cionado  ; pelo  que  sómente  esta  prezente  acta  foi  assignada 
«pelos  membros  da  Gamara  na  sessão  seguinte.» 

Os  perdolarios  edis  desabafaram  depois.  Fizeram  como 
uns  gallegos  que  ao  passar  em  uma  barca  na  fronteira  por- 
tugueza  decidiram,  por  pandega  de  jornada,  não  pagar  ao 
barqueiro.  Este,  percebendo  a combinação  dos  alegres  filhos 
de  Tuy,  não  esteve  com  satisfações:  levantando  o remo, 
deu  com  elle  pancadas  a todos  e a direito,  obrigando-os  a 
pagar.  E os  gallegos,  já  distantes  meia  legua  da  margem  do 
rio,  vomitaram  a sua  magua,  insultando  o barqueiro  com 
todos  os  impropérios  que  lhes  lembraram. 

Mas  o caso  não  ficou  por  alli:  á camara,  na  sua  ses- 
são de  13  d’agosto,  foi  presente  um  officio  do  governador  ^ 
civil  do  districto,  com  um  extracto  da  acta  da  sessão  do 
concelho  de  districto,  na  qual  se  declarava  que  fòra  appro- 
vado o orçamento  da  receita  e despeza  do  municipio  da 
Regoa,  para  o anno  economico  de  1812-1843,  com  as  se- 
guintes modificações:  que  á gratificação  do  administrador 
do  concelho  se  accrescentassem  40$000  réis;  que  o orde- 
nado do  pareador  fosse  reduzido  a 150$000  réis ; que  fosse 
eliminada  a quantia  de  10$000  réis  para  pagamento  da 
decima  do  medico  do  partido,  etc. 

Os  vogaes  do  concelho,  tendo  sido  convidados  a assi- 
gnar  a acta  do  orçamento  de  receita  e despeza  a que  se 
procedera  na  sessão  interrompida  pelo  «insulto  feito  á 
camara  por  Camillo  de  Macedo  da  Regoa,  declararam  ter- 
minantemente que  não  assignavam  a referida  acta  sem  que 
se  fizesse  a reducção  dos  ordenados  dos  empregados.» 
E assim  os  municipes  fizeram  moderar  o passo  a uma 
vereação  que  julgaram  esbanjadora  e que,  não  podendo 


97 


conter  uma  justa  repressão,  se  vingou  immediatamente  no 
seu  thesoureiro  Antonio  Bernardino  da  Fonseca,  a quem 
exonerou  do  cargo  municipal,  por  se  ter  alUado  aos  aggres- 
sores  da  camara  nas  sessões  em  que  foi  convocado  para 
discutir  a receita  e despeza  municipal. 

A este  tempo  parecia  ter  terminado  a lucta  civil  que 
labrava  pelo  paiz,  e,  pensando  assim,  a camara  mandou 
realisar  na  igreja  matriz  d’esta  villa  (4  de  maio  de  1844) 
um  solemne  Te-Deum  e fez  tudo  quanto  possivel  para  ma- 
nifestar seus  puros  sentimentos  de  regosijo.  Mas  não,  a 
guerra  não  se  extinguira,  e os  seus  municipes  tiveram  de 
aprestar-se  para  a lucta  enfileirando-se  no  exercito  e to- 
mando 0 ílammante  ar  marcial  que  n’elle  imprimiu  a porta- 
ria do  marechal  do  exercito,  duque  de  Saldanha,  de  22  de 
abril  de  1847,  a qual  mandava  organisar  nos  concelhos  do 
Peso  da  Regoa,  Santa  Martha  de  Penaguião,  Ganellas  e 
Mesão-frio,  um  corpo  nacional  com  a denominação  de  Ba- 
talhão defensor  da  Carta  e Rainha. 

Este  batalhão,  com  alguns  corpos  nacionaes  organisa- 
dos  pelo  conde  de  Vinhaes  na  provinda  de  Traz-os -Montes, 
tinha  por  fim  manter  o socego  publico  e rebater  vigorosa- 
mente as  tentativas  anarchicas  dos  sectários  da  rebellião 
que  infestava  o paiz.  De  bonet,  sobrecasaca  para  os  offi- 
ciaes  e jaqueta  para  as  mais  praças,  assim  como  calças  de 
briche,  tudo  com  botões  pretos  e vivos  azues  claros  e ver- 
melhos, esta  tropa  fandanga  teve  por  tenente-coronel  com- 
mandante  a Antonio  Ayres  Lourenço  de  Carvalho ; por 
capitães  a Manoel  Antonio  Francisco  Cerdeira,  Manoel  An- 
tonio de  Carvalho  Soares  Penetra,  Antonio  Pereira  Rodri- 
g-ues  Pacheco  d’ Almeida,  Antonio  Corrêa  d’ Almeida  Carva- 
Ihaes,  Antonio  Augusto  d’Azevedo  e José  Carlos  Rodrigues 
Coelho;  por  tenentes  a Manoel  Leite  de  Carvalho  Leal, 
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Antonio  Augusto  da  Veiga  Cabral,  José  Cardoso  Coelho 
Pereira,  Manoel  Gonçalves  Lanhoso,  Antonio  Manoel  da 
Fonseca  Monteiro  e Miguel  Soares  Cardoso;  e por  alferes 
a Antonio  Augusto  Pacheco,  José  Ferreira  Vaz  Mourão, 
Francisco  da  Natividade  Mesquita  e Seixas,  Antonio  AVarral 
Pussiche  e Manoel  Ignacio  Corrêa  Teixeira  Telles. 

Desde  1846  que  as  commissões  municipaes  se  vinham 
succedendo,  sendo  a casa  da  camara  habitada  simultanea- 
mente por  tropas  que  lhes  davam  a autoridade  e garantiam 
o physico.  Por  ultimo  fizeram  das  janellas  ameias,  e d’ellas 
sustentaram  vivo  fogo  com  as  forças  do  conde  de  Vinliaes, 
entrincheiradas  no  sitio  da  Ponte  Gallega.  Estas  d’alli  lhes 
quebraram  todas  as  vidraças  e crivaram  as  paredes  de 
balas,  tirando  por  essa  occasião  a vida  a alguns  transeun- 
tes incautos  e indefesos. 

Em  11  d’abril  de  1848  a camara  tomou  de  empraza- 
mento ao  bispo  do  Porto  o terreno  chamado  da  Azenha, 
pelo  fòro  de  120  réis  annuaes,  e n’elle  mandou  construir 
um  edijicio  proprio  (n’aquelle  tempo)  para  matadouro  pu- 
blico. Este  terreno  era  propriedade  da  mitra. 

No  principio  do  anno  de  1849  a camara  achava-se 
installada  na  casa  de  D.  Anna  Efigenia  Pereira  de  Vascon- 
cellos,  viuva  de  Manoel  José  Villela.  na  rua  de  S.  Gonçalo, 
pela  renda  annual  de  72S000  réis,  livres  de  decimas.  Esta 
casa  é a que  faz  hoje  esquina  da  rua  da  Companhia 
para  a rua  de  João  de  J.emos  e actualmente  pertencente  a 
Hernardino  Pinto  da  Fonseca. 

E em  sessão  de  19  de  março  deliberou  abrir  uma  rua 
travessa  para  o rio  Douro,  sobre  a rua  da  Bandeira,  junto 
á quinta  de  Henrique  Carlos,  cujo  terreno  foi  oíferecido 
para  esse  fim  gratuitamente.  Essa  travessa  tem  o nome  de 
rua  da  Alegria. 


Annexação  do  concelho  de  Canellas  ao  da  Regoa  — Descontenta- 
mento — Acclamação  de  D.  Pedro  V — Regosijo  — O cholera- 
morbus. 


Por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853  foi  suppri- 
mido  e julgado  e concelho  de  Canellas  e annexado  á co- 
marca e concelho  do  Peso  da  Regoa,  ficando  este  conce- 
lho augmentado,  por  consequência,  com  quatro  freguezias: 
Santa  Comba  de  Covellinhas,  S.  Vicente  de  Callafura,  S. 
Miguel  de  Poiares,  e Nossa  Senhora  das  Neves  de  Viliari- 
nho  dos  Freires. 

Este  decreto  causou  vivo  desagrado  nos  povos  do  ex- 
tincto  concelho  e principalmente  no  povo  de  Canellas,  que 
muito  custou  a conformar-se  com  a medida  que  o despo- 
java de  velhos  fôros  e privava  de  correições  tam  severas 
como  irrisórias. 

Esta  povoação  era  antiga.  Tinha  foral  de  ü.  Sancho  i. 
N’uma  correição  feita  em  22  de  junho  de  1803  pelo  dr. 
José  Carlos  Moraes  Sarmento,  consta,  segundo  o Livro  de 
Correições  da  sua  municipalidade,  a paginas  21,  terem  feito 
toda  a diligencia  para  haverem  o foral,  mas  que  não  consegui- 
ram «mais  do  que  huma  certidão  na  Lingoa  Latina,  na  qual 
consta  que  o senhor  Rey  Dom  Sancho  Primeiro  fez  Doação 
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d'esta  villa  e seu  termo  a D.  Pedro  Bispo  de  Lamego,  feito 
na  era  de  Cezar  de  mil  dozentos  e quarenta  e tres  que  he 
o anno  do  Nascimento  de  Christo  de  mil  dozentos  e sinco, 
Cuja  Confirmação  foi  Confirmada  e roborada  ao  bispo  da 
mesma  cidade  de  Lamego  Dom  Plagio  e aos  Conigos  da 
mesma  Sé,  pelo  Senhor  Rey  Dom  Sancho  Segundo  feita 
no  anno  de  Christo  de  mil  dozentos  vinte  e sinco,  feita  a 
primeira  Doaçam  em  Lamego  e a segunda  em  Guimarães...» 

Villa  dominada,  por  ultimo,  por  Silveiras  e Penetras, 
de  costumes  archaicos  e orgulho  mais  carunchoso  ainda, 
ninguém  diria  ao  vêr  fomentar  nella  um  pronunciamento, 
que  o animo  dos  seus  habitantes  fosse  tam  ílexivel  que 
afinal  se  amoldasse  á vontade  improvisada  de  gente  que 
não  a sua.  E,  no  emtanto,  pouco  foi  necessário  para  os  se- 
renar. O administrador  do  concelho,  coadjuvado  por  alguns 
amigos,  apaziguou-lhes  facilmente  a sanha  já  prestes  a ex- 
plosir. 

Ampliado  assim  o concelho  do  Peso  da  Regoa  e res- 
pirando um  socego  de  ha  muito  almejado,  em  setembro 
de  1855  já  todas  as  freguezias  do  extincto  concelho  se  fa- 
ziam representar  na  sua  nova  séde  para  sojemnisarem  fes- 
tivamente a acclamação  de  D.  Pedro  v.  No  dia  16  do  dito 
mez — consta  da  acta  da  sessão  da  camara — por  haver  sido 
designado  para  a acclamação  do  novo  monarcha,  reuniram 
nos  Paços  do  concelho  pelas  oito  horas  da  manhã,  a mu- 
nicipahdade,  autoridades  civis,  funccionarios  públicos,  ec- 
clesiasticos,  o tenente  general  João  de  Lacerda  Pinto  da 
Silveira,  o conselheiro  Antonio  Felisberto  da  Silva  e Cunha 
e muitos  cidadãos  para  o acto  previamente  convidados. 
Depois  de  lhes  ser  lido  o decreto  de  28  d’agosto  de 
1854,  noticiando  a acclamação  de  D.  Pedro,  o presidente 
da  camara  proferiu  das  janellas  ao  povo  a mesma  faustis- 
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sima  noticia,  dando  os  vivas  ao  novo  rei  de  Portugal.  Em 
seguida  a camara,  acompanhada  de  todos  os  convivas,  sahiu 
em  préstito,  pelas  ruas  da  villa,  pelas  quaes  o presidente 
repetiu  o mesmo  annuncio.  Depois  dirigiram-se  para  a 
egreja  matriz,  onde  se  celebrou  uma  missa  com  musica 
instrumental  dos  curiosos,  em  acção  de  graças  ao  Todo 
Poderoso  por  um  acontecimento  de  tam  fundadas  esperan- 
ças e ventura  Testes  reinos. 

« Na  noute  d’esse  mesmo  dia,  houve  repiques  de  sinos, 
«a  horas  competentes,  e se  illuminou  a Casa  da  Camara, 
«na  faxada  da  qual  se  improvisou  um  castello  embandei- 
«rado  tendo,  em  logar  apropriado,  collocado  o desenho  do 
« Senhor  Dom  Pedro  Quinto,  com  alguns  emblemas  adqua- 
«dos  a este  caso:  fronteiro  ao  castello  havia  um  palanque 
« em  que  a muzica  dos  curiosos  executava  algumas  pessas 
«e  hymnos  nos  intervallos  do  muito  e variado  fogo  de  vis- 
«tas,  que  se  fez  subir  ao  ar  com  alguns  balõens.  Todas  as 
« casas  da  villa,  e das  Povoações  circumvisinhas  estavão 
«também  illuminadas,  o que  muito  bem  contrastava  com 
« 0 escuro  da  noute,  fazendo  realsar  mais  esta  illuminação 
«e  os  fogos  de  artificio,  que  por  isso  produzirão  agrada- 
«vel  effeito. 

« Eguaes  fogos  de  artificio,  musica,  illuminações  e re- 
« piques  de  sinos  se  repetirão  nas  noutes  dos  dous  dias 
« seguintes,  sem  que,  em  todo  este  periodo  de  tempo  hou- 
« vesse  o menor  disgosto,  ou  alteração  no  socego  publico; 
«terminando  estes  regosijos  e festejos  com  um  luzido  baile, 
«que  a Municipalidade  deu  na  terceira  noute  a muitas  fa- 
«milias  do  Concelho,  ao  qual  concorreram  também  algu- 
« mas  pessoas  fora  d’elle.» 

Não  quer  isto  dizer  que  sendo  esta  municipalidade 
dada  a grandes  expansões  de  alegria,  com  as  quaes  dissi- 
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para  quasi  toda  a sizudeza  dos  ufanos  habitantes  da  remota 
Panoias,  não  fosse  também  muito  propensa  ao  bem  de  to- 
dos os  municipes,  aos  quaes  indistinctamente  fazia  por 
attender.  Melhorando-lhes  ruas  e becos,  mandando-lhes 
construir  fontes,  reparando-lhes  a egreja  matriz,  e pro- 
porcionando-lhes commodidades  até  então  mal  experimen- 
tadas por  falta  de  meios,  em  l^jreve  lhes  suggeriu  uma  boa 
confiança  e conquistou  as  melhores  sympathias  e lealdade. 

E tanto  este  procedimento  lhes  causou  admiração, 
quanto  é certo  que  o aspecto  do  cholera-morbus,  apesar 
de  fnedonho  fantasma,  não  conseguira  apagar  tanta  ale- 
gria e estancar-lhes  a cornocopia  das  graças.  Em  26  d’ abril 
já  se  havia  annunciado  a apparição  d’esta  epidemia  em 
Villa  Nova  de  Foscòa.  A Regoa  asseava-se  para  a receber, 
montando  um  lazareto  em  Valle  de  Locaia,  na  margem  es- 
querda do  rio,  e hospitaes  em  vários  pontos.  E,  n’esta 
afanosa  tarefa  que  não  a pouparia  a horrores  e agonias, 
jamais  deixou  de  considerar  os  seus  novos  municipes,  aos 
<|uaes  proporcionou  confortos  e carinhos  com  que  immen- 
samente  os  penhorou. 


(3  " C) 


YII 


Caes  da  Regoa  — Projectos  — Representações  — Discussão  na  camara 
dos  deputados  — Decretos  — O primeiro  arrematante  do  imposto 
do  caes  — Planta  — Companhia  Peso-Regoense  — Dissolução  da 
camara  municipal  — Liquidação  com  os  accionistas  da  Com- 
panhia. 


Pediu  a camara  municipal,  por  vezes  e em  dillereutes 
legislaturas,  autorisação  para  lançar  um  imposto  com  appli- 
cação  á construcção  de  um  caes  na  Regoa.  A utilidade,  e 
mesmo  a necessidade  d’esta  obra,  nunca  tora  contestada; 
antes  se  reconhecera  sempre,  por  informações  a ([ue  se 
procedera,  (jue  era  urgente  e não  muito  dispendiosa.  Ur- 
gente, por(]ue  era  destinada  a facilitar  o embarque  e des- 
embarque de  todas  as  mercadorias  para  consumo  da  maior 
[jarte  das  [jrovincias  da  Beira  e Traz-os-Montes,  e com 
especialidade,  da  mais  valiosa  producção  do  nosso  paiz  — 
o vinho  do  Douro.  E pouco  dispendiosa,  ponjue  sendo 
competentemente  orçada,  vinha  a custar  a módica  (luantia 
de  10;462S68‘2  réis. 

Mais  de  um  projecto  de  lei  foi  olferecido  para  este 
üm.  De  dois  me  recordo:  o primeiro  apresentado  em  1851 
em  uma  das  sessões  da  camara  dos  deputados,  por  Fran- 
cisco Gomes  de  Carvalho;  e o segundo  em  1858  pelo  de- 
putado por  Trancoso,  Francisco  fiaria  da  Guerra  Bordallo, 
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que  teve  o defeito  de  iião  estender  o imposto  a todos  os 
generos  que  passavam  pelo  caes.  A commissão  das  obras 
publicas  propozera  que  u’este  o imposto  recahisse  unica- 
mente sobre  o sal,  e,  approvando  a camara  o seu  parecer 
na  generalidade,  foram  tantas  as  substituições  na  discus- 
são da  especialidade,  que  forçoso  se  tornou  enviar  tudo  á 
mesma  commissão  para,  depois  de  ouvir  a commissão 
da  administração  publica,  lavrar  novo  parecer. 

Este  addiamento  não  fez  desanimar  os  regoenses,  (jue 
puderam  pensar  novamente  nos  generos  que  deviam  ser 
tributados  e na  quantidade  do  imposto. 

Corria  o anno  do  18ÕÔ.  O commercio  desenvolvia-se 
e a população  augmentava  de  tal  fórma  que  os  habitantes 
da  villa  previam  para  a sua  terra  um  futuro  de  extraordi- 
nária prosperidade.  Animados  pela  remuneração  d’uma 
grande  actividade  (jue,  dia  a dia,  desenvolviam,  não  desis- 
tiram de  abreviar  a elaboração  do  projecto,  para  se  pou- 
parem a um  certo  numero  de  canceiras  e facilitar  o labor 
da  sua  vida  cujos  percalços  viam  tantas  vezes  ameaçados. 
Em  mais  largo  plano  de  melhoramentos  mereceu-lhes  a 
attenção,  em  primeiro  logar,  a saude  publica,  sériamente 
ameaçada  por  epidemias;  o asseio  e as  commodidades 
contribuiriam  para  attenuar  muito  este  mal.  Em  segundo 
logar  um  caes  defendel-os-hia  de  muitas  eventualidades 
soífridas  durante  o inverno,  facilitar-lhes-hia  a carga  e 
descarga  das  mercadorias  diííiceis  de  transportar,  e afor- 
mosearia  a margem  do  rio  com  uma  ampla  e airosa  ave- 
nida que  outro  aspecto  e muito  valor  daria  á Hegoa. 

Concebida  a ideia  de  uma  grande  reforma,  appareceu 
uma  vereação  que,  aproveitando  a boa  dis[)osição  em  que 
os  municipes  gerahnente  estavam  de  contribuir  para  os 
melhoramentos  da  sua  terra,  tratou  de  nomeai’  uma  com- 
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missão  dos  priíicipaes  negociantes  para  ari’anjar  meios  de 
os  fazer  executar.  Todos  os  municipes  concorreram  da 
meliior  vontade.  Contribniram-se  espontaneamente  os  ne- 
gociantes de  sal;  os  proprietários  cederam  gratuitamente 
vários  terrenos ; toda  a gente  se  prestou  generosamente  a 
dar  um  impulso  vigoroso  aos  melhoramentos  desejados. 
A camara  mandou  logo  construir  a(jueductos  em  (juasi 
todas  as  ruas,  alinhar  algumas,  applicar  [>asseios  a outras, 
modiíicar  o pavimento  a todas,  isto  ao  passo  que  dirigia 
á camara  dos  deputados  a seguinte  representação: 

«...  A Camara  Municipal  do  concellio  do  Pezo  da 
«Kegoa,  em  conformidade  aos  votos  geraes  dos  habitantes 
«que  o compõem,  e cônscia  do  zelo  e Patriotismo  de  que 
«este  Corpo  Legislativo  tantas  provas  ha  dado,  vem  ante 
«vós  sollicitar  providencias  que,  sendo  de  immediata  im- 
« portancia  para  os  seus  administrados,  não  menos  o são 
« para  a Provincia  de  Traz-os-Montes  de  que  faz  parte. 

« Senhores : esta  villa  do  Pezo  da  llegoa  não  sendo 
«das  mais  populosas  do  Reino,  lie  sem  duvida  em  con- 
«correncia  com  todas  ellas  a de  mais  importância  coni- 
«mercial;  he  eha  o centro  d’esse'  avultadissimo  trafico  de 
«vinhos,  (lue  importando  immensas  sommas  de  nume- 
«rario,  vão  reílectir  nas  tres  provincias  da  Reira,  Minho  e 
«Traz-os-Montes  por  intermédio  d’este  ponto  os  immensos 
«valores  dos  generos  de  sua  cultura,  e os  chamados  colo- 
«niaes  (fue  as  tres  provincias  consomem  em  tão  larga 
« escala. 

« Mas,  Senhores,  se  esta  villa  reune  em  si  tantas  cir- 
« cumstancias  (jue  a fazem  recommendavel  na  actualidade, 
«a  sua  jjosição  não-  menos  lhe  prognostica  o poder  um 
« dia  fazer  de  |»equena  villa  que  he,  uma  populosa  e rica 


«cidade:  lie  |)ortanto  indispensável  (jue  se  lhe  lancem  as 
«bases  a poder  sel-o  um  dia;  ([ue  os  seus  habitantes 
«gosem  os  commodos  de  belleza  e interesse  que  a tanto 
«se  presta;  e he  portanto  de  suma  urgência  (jue  o Corpo 
« Legislativo  attenda  a estas  incontestáveis  verdades. 

« Hum  caes  no  sitio  da  Regoa,  onde  o embar(]ue  e 
«desemban[ue  de  tào  valiosas  sommas,  e de  ha  tantos 
«annos  entregues  ao  abandono,  he  a mais  urgente  e mais 
«importante  obra  (jue  vos  solicitamos. 

«As  vias  de  communicação  para  outros  caes,  egual- 
« mente. intransitáveis,  não  desmerecem  a vossa  solicitude. 

«Não  sirva  de  obstáculo  a falta  de  meios  para  fazer 
«face  a tão  avultadas  despezas  na  construccão  de  taes 
«obras;  os  habitantes  d’este  municipio  não  se  eximem  a 
« sacriticios  que,  no  triste  estado  em  ([ue  se  acha  o Douro, 
«são  grandes;  elles  os  querem  fazer,  elles  se  prestam  a 
« tudo ; o commercio  da  Regoa,  os  habitantes,  e lavradores 
«das  mais  fregiiezias  <|ue  compõem  este  concelho,  acabão 
«de  vos  dirigir  huma  respeitosa  i*epresentação  em  ({ue 
«apontão  ([uaes  os  meios  de  (jue  [)odeis  lançar  mão  e le- 
«gistar  uma  Lei  conducente  a este  íim;  e esta  Camara 
« anuindo  aos  seus  votos,  aos  dos  seus  administrados, 
«espera  de  vós  a proni[)ta  decisão  de  suas  supplicas. — 
«Peso  da  Regoa,  lõ  de  março  de  18õõ.  — Presidente,  Anto- 
«nio  Pereira  Carneiro  Canavarro  — Fiscal,  .Joaquim  Pereira 
«de  Mattos  — Manoel  Antonio  de  Carvalho  Seixas  Penetra, 
«Francisco  José  de  Freitas  \hllar,  Francisco  Xavier  Cuedes 
« Pinto,  Francisco  da  Costa  Cuilherme.» 

Esta  representação  e a outra  a (jue  a municipalidade 
se  refere,  assignada  por  duzentos  e oitenta  e seis  cida- 
dãos, pedindo  o lançamento  do  imposto  (jue  se  j)ropunba 
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no  projecto  de  lei  apresentado  pelo  deputado  Bordallo,  tez 
com  que  na  sessão  de  õ de  julho  do  mesmo  armo  se  tra- 
tasse novamente  do  assumpto.  Dispensada  a discussão  do 
projecto  na  generalidade,  por  proposta  do  deputado  [)or 
Faro,  Antonio  dos  Santos  Monteiro,  entraram  em  discus- 
são apenas  os  artigos  l.o  e 4.'^,  ácerca  dos  quaes  tãllaram 
Alves  Martins,  Bordallo,  Tavares  de  Macedo  e Francisco 
(7omes  de  Carvalho,  sendo  por  íim  approvado.  Convertido 
em  lei,  foi  publicado  em  20  de  julho: 

«Dom  Fernando,  Rei  regente  dos  Beinos  de  Portugal 
e Algai^ves,  em  nome  d’El-rei  Fazemos  saber  a todos  os 
súbditos  de  Sua  Magestade,  que  as  Cortes  Geraes  decre- 
tarão e Nós  queremos  a Lei  seguinte: 

Art.  1.0  E’  auto  risada  a Camara  Municipal  do  Peso 
da  Kegoa  a lançar  o imposto  de  100  réis  em  cada  pipa 
de  vinho,  geropiga  e aguardente,  e 10  réis  em  cada  arroba 
de  generos,  que  é uso  venderem-se  a peso,  no  acto  do 
embanjue,  ou  desembarque,  dentro  do  mesmo  concelho. 

Art.  2.0  Este  imposto  cobrar-se-ha  como  se  cobram 
as  rendas  do  Municipio;  e será  exclusivamente  applicado 
para  a construccão  de  um  caes  na  Regoa,  conforme  a 
planta  ([ue  fòr  competentemente  approvada. 

Art.  B.o  A Camara  Municipal  do  Peso  da  Begoa 
dará  annualmente  conta  ao  Conselho  de  Districto,  do  ren- 
dimento e applicação  do  imposto  estabelecido  no  art.  l.o, 
mandando  |)roceder  á sua  escripturação  e contabilidade, 
em  separado  da  (fue  é respectiva  ás  outras  rendas  do  Mu- 
nicipio. 

Art.  4.0  O imposto  durará  pelo  tempo  necessário 
para  conclusão  da  obra  indicada  no  art.  22. o,  não  podendo 
comtuflo  exceder  a dez  annos. 
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§ iiiiico.  ()  que  subejar  do  imposto  será  applicado, 
com  autorisação  do  Conselho  de  Districto,  em  alguma  obra 
de  reconhecida  utilidade  para  o concelho. 

Art.  5.0  A Gamara  Municipal  poderá  contratar,  com 
authorisação  do  Gonsellio  de  Districto,  e precedendo  as 
solemnidades  legaes,  a construcção  do  caes  com  ((ualijuer 
companhia,  ou  particular,  que  oíferecer  as  garantias  ne- 
cessárias para  a boa  execução  da  obra. 

§ unico.  0 Governo  fornecerá  á Gamara  Municipal 
a planta  e orçamento  do  caes  a que  mandou  proceder;  e 
satisfará  a todas  as  requisições  (fue  lhe  forem  feitas  para 
a boa  direcção  da  obra. 

Art.  G.o  Fica  revogada  a Legislação  em  contrario. 
)) 

Em  5 de  janeiro  de  1856,  sendo  presidente  da  camara 
municipal  o dr.  Victorino  Gardoso  Pinto  de  Dai*ros,  foi 
annunciada  a arrematação,  em  hasta  puhlica,  dos  rendi- 
mentos, por  um  anuo,  do  imposto  a que  se  refere  o art.  1.^ 
do  citado  decreto,  com  a applicação  determinada  pelo 
art.  2.»^;  e em  21  do  mesmo  mez  constava,  por  editaes, 
achar-se  arrematado  o imposto  pelo  negociante  da  Regoa 
Amaro  Monteiro  Salgado,  pela  quantia  de  2:010S000  réis, 
e estar  em  eífectiva  cobrança. 

Examinada  a planta  da  obra  approvada  pelo  governo 
e em  virtude  de  algumas  observações  feitas  pelo  director 
das  obras  publicas  do  districto,  Antonio  Rogério  Gromicho 
Gouceiro,  a camara,  em  1 de  fevereiro  do  mesmo  anuo, 
dirigiu-se  ao  director  das  obras  publicas  da  provincia,  José 
Guedes  de  Gastro  e Garvalho,  no  sentido  de  elle  aconse- 
lhai* n’ella  algumas  modificações  (jue  julgou  deverem  íã- 
zer-se.  Pouco  depois  foi  annunciado,  por  trinta  dias,  o 
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contracto  com  alguma  companhia,  ou  particular,  (jue  olíe- 
recesse  melhores  garantias  para  a construccão  do  caes. 
No  entretanto  a camara,  pensando  em  fazer  toda  a econo- 
mia possivel,  dirigia  ao  snr.  Visconde  de  Varzea,  presidente 
da  direcção  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vinhas 
do  Alto  Douro,  o seguinte  officio: 

cí  Desejando  a Gamara  levar  á execução  a Lei  de  20 
« de  Julho  de  1855,  que  authorisa  a construcção  do  caes 
« da  Regoa,  e conhecendo  a mesma  que  para  prompta- 
« mente  a poder  realisar  com  a solidez  e regularidade  que 
«semelhante  obra  exige,  não  bastão  talvez,  os  simples  re- 
« cursos  legaes,  que  o calamitoso  estado  do  Douro  muito 
«sensivelmente  desfalcão,  tem  por  isso  recorrido  ao  lou- 
«vavel  patriotismo  da  localidade  e,  uíãna-se  em  dizel-o,  não 
« he  debalde  que  a elle  tem  appellado. 

« São  obvias  as  muitas  e grandes  vantagens  que  effe- 
«ctivamente  resultão  d’esta  obra  á III. Companhia,  cuja 
«V.  Ex.^,  dignamente  gere,  quer  pelo  mais  subido  valor 
«que  passa  a ter  a sua  casa  na  Regoa,  quer,  e principal- 
« mente,  pela  maior  facilidade  e segurança  das  suas  carre- 
« gações,  sendo  como  he  a mesma  111."’^  Companhia  a pri- 
« meira  casa  commercial  de  vinhos. 

«Por  todas  estas  razões  e porque  não  póde  ser  es- 
«tranho  á Camara  o sumo  interesse  e elevada  dedicação 
«que  a 111."’^  Companhia  tem  sempre  mostrado  por  este, 
« hoje  infeliz  Paiz,  ouzo  em  nome  da  Camara  instantemente 
« rogar  a V.  Ex.^,  que  ceda  a beneficio  da  obra  do  Caes 
«não  só  0 terreno  que  no  sitio  do  mesmo  possua,  mas 
« até  de  todo  o direito  e acção  que  tenha  á demolição  dos 
« ediíicios  alli  feitos. 

« E tão  certa  está  esta  Camara  da  annuencia  de  V.  Ex.^, 
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<(que  não  lhe  é licito  pensar  que  a 111.'"^  Companhia  deixe 
«pela  sua  parte  de  contribuir  com  este,  aliás  importante 
«obulo,  para  a íãctura  do  Caes,  em  que  ella  e esta  villa 
«tanto  interessão.» 

k camara  dirigiu  otficios  idênticos  ao  snr.  Antonio 
Bernardo  Ferreira  e outros  proprietários,  no  sentido  de 
fazer  a maior  economia.  Não  cessou  de  procurar  todos  os 
meios  que  mais  lhe  facilitassem  a despeza  da  construcção 
do  caes,  até  que  em  23  d’abril  a adjudicou,  por  22:000S000 
réis,  a uma  commissão  representante  de  uma  companhia  com- 
posta de  Manoel  Antonio  Francisco  Cerdeira,  presidente,  e 
dos  vogaes  .losé  Vaz  de  Lemos  Seixas  Castello  líranco,  Joa- 
quim Pereira  de  Mattos,  Manoel  José  d’01iveira  Lemos  e An- 
tonio Berdardes  Pereira,  com  a condição,  entre  outras,  de 
concluir  a obra  no  prazo  de  dous  annos,  salvo  caso  de  força 
maior  (cheias  do  rio  que  embaraçassem  a construcção, 
estiagens  do  mesmo  que  estorvassem  a conducção  de  pedra 
do  sitio  da  Pedra  Caldeira,  epidemias  e revoluções). 

Feitas  as  alterações  no  projecto  que  a vereação,  de 
accordo  com  o director  das  obras  publicas  do  districto, 
julgou  necessárias,  em  consequência  do  grande  movimento 
do  caes  e o acanhado  espaço  que  se  occupava  por  causa 
de  um  caes  de  cavalleiro  para  servir  em  occasiões  das  cheias 
do  rio  e de  cuja  despeza  havia  a differença  de  10:500$()00 
réis  que  não  foram  incluidos  no  orçamento,  foi  elle  enviado 
a Antonio  Caetano  Parreira  Freire  d’ Andrade,  sob  cuja  di- 
recção devia  ficar  a construcção.  A 21  de  julho  foi  convi- 
dado 0 director  das  obras  publicas  para  se  dar  principio 
á obra,  no  dia  que  elle  designasse,  o que  pouco  depois 
succedeu  sem  o menor  apparato. 

Os  trabalhos  da  construcção  foram  tam  lentos  (jue. 
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decorrido  o prazo  determinado  pelo  art.  1.®  do  decreto  (ie 

20  de  julho,  estavam  gastos  28:180$000  réis,  producto 
total  do  imposto  concedido  pelo  mesmo  decreto. 

Em  vista  d’isto,  a camara  calculando  a demora  da 
construcção  e a excessiva  despeza  que  esta  acarretaria 
ainda,  pediu  prorogação  do  prazo  para  a cobrança  do  im- 
posto do  caes,  o que  lhe  foi  concedido  por  carta  de  lei  de 

21  d’agosto  de  1861.  Ao  terminar,  porém,  o primeiro  prazo 
(1865),  taes  irregularidades  se  déram  na  administração  mu- 
nicipal que,  em  5 d’agosto  do  mesmo  anno,  foi  por  tal 
causa  publicado  o seguinte  decreto: 

«Tendo-se  verificado  pelo  balanço  que  por  ordem  do 
governador  civil  do  districto  de  Villa  Real  foi  dado  ao  cofre 
da  camara  municipal  do  Peso  da  Regoa  e pelo  exame  da 
respectiva  escripturação,  que  no  cofre  do  concelho  faltam 
972$174  réis  provenientes  dos  rendimentos  ordinários,  e 
10:801  $361  réis  provenientes  do  imposto  creado  pela  lei 
de  20  de  julho  de  1855  para  a obra  do  caes  da  villa;  ten- 
do-se  verificado  mais,  que  para  encobrir  o desvio  Testa 
ultima  quantia  fez  a camara  escripturar,  como  despeza, 
9:477$870  réis,  despeza  que  realmente  não  foi  feita,  por- 
que não  se  encontraram  no  archivo  da  camara  folhas  pro- 
cessadas, ordens  ou  mandados  de  pagamento,  documen- 
tos ou  quitações  que  justificassem  as  verbas  de  des}ieza 
lançadas  nos  livros  competentes;  verificando-se  íinalmente 
que  a somma  destinada  para  as  obras  do  caes  se  achava 
depositada  no  Ranco  Mercantil,  do  Porto,  e que  d’alli  foi 
levantada  por  meio  de  cheques  e por  este  modo  desviada 
do  seu  destino  legal;  e mostrando  estes  deploráveis  factos 
que  a camara  municipal  do  Peso  da  Regoa  não  pode  con- 
tinuar na  gerencia  do  concelho,  nem  merecer  já  a confiança 
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dos  seus  administrados ; hei  por  bem  dissolver  a mesma 
Gamara  e ordenar,  que  nos  termos  do  art.  107.°  do  Co- 
digo  administrativo,  se  proceda  a nova  eleição  dentro  de 
trinta  dias.» 

Faziam  parte  da  camara  dissolvida,  — que  já  era  ou- 
tra — alguns  membros  da  direcção  da  Companhia  Ke- 
goense,  a quem  foi  adjudicada  a obra  da  construcção  do 
caes,  e,  tomando  conta  da  gerencia  municipal  uma  com- 
missão  presidida  pelo  ex-presidente  da  direcção  da  mesma 
companhia,  Manoel  Antonio  Francisco  Cerdeira,  esta  tratou 
immediatamente  de  reduzir  o numero  dos  empregados  na 
obra,  de  sorte  que  decorreram  outros  dez  annos  durante  os 
quaes  o imposto  para  ella  orçado  rendeu  mais  27:401  $000 
réis,  quantias  que,  sommadas  com  3:830$155  réis,  pro- 
ducto  do  donativo  offerecido  pelos  negociixntes  de  sal  para 
obras  do  municipio  durante  os  annos  de  1858  (*)  a 1862, 
e com  752$265  réis,  producto  dos  donativos  dos  arraes 
dos  barcos  ^para  obras  do  município  em  geral  o rio  Douro 
e suas  margens  em  especial  durante  os  annos  de  1857  a 
1860  deveriam  chegar,  .porque  a despeza  total  foi,  em  cerca 
de  vinte  annos  que  levou  a construcção,  de  57:270$565 
réis. 

Nenhum  dos  documentos  que  rebuscamos  nos  explica 
de  modo  claro  e inequívoco  as  diversas  metamorphoses 
porque  passou  a Companhia  Regoense,  nem  a razão  por- 
que ella  e a camara  se  consubstanciaram  afinal,  formando 
quasi  uma  unica  entidade.  Mas  d’elles  se  deprehende  per- 
feitamente que  nem  todos  os  membros  que  formaram 


(^)  Epocha  desde  (|iie  se  acha  escripliirada  a obra  no  archivo 
da  camara. 


118 


aquelles  dous  corpos  administrativos  foram  coniventes  nas 
irregularidades  que  determinaram  a referida  dissolução : a 
boa  fé  e longanimidade  d’uns  destacou-se  nitidamente  da 
ousadia  e impudência  de  outros.  E,  embora  nenhum  d’elles 
exista  já,  para  não  manchar  a memória  dos  que  legaram  a 
seus  parentes  a pureza  d’uma  consciência  que,  não  sei  por- 
que razões,  se  nos  vem  reílectindo  para  attestar  do  nosso 
caracter,  é forçoso  dizer-se  que  quando  foi  dado  o ba- 
lanço ao  cofre  municipal  todas  as  suspeitas  recahiram  so- 
bre o presidente  da  camara. 

Em  16  de  junho  de  1872,  reunida  a camara  extraor- 
dinariamente, expoz  aos  accionistas  e directores  da  Compa- 
nhia Peso-Regoense  a urgência  de  terminar  as  obras  do  caes 
e proceder  á liquidação  de  contas  de  parte  a parte.  Cum- 
prindo á Companhia  nomear  um  liquidatário,  a quem  désse 
poderes  necessários  para,  de  commum  accordo,  liquidar, 
abonar,  receber  e passar  quitações,  esta  nomeou  a Camillo 
de  Macedo,  com  a declaração  prévia  de  que  não  abonaria 
á camara  a quantia  de  680$000  réis  pagos  já  pelo  expe- 
diente da  camara  Seixas  Lemos.  Prestadas  as  contas  em  22 
de  junho,  por  ellas  se  apurou  que  o que  a camara  devia  aos 
accionistas  e outras  despezas,  perfaziam  ao  todo  a quantia 
de  1:781S480  réis,  dizendo  o liquidatário  que,  em  nome  da 
Companhia,  cedia  a favor  do  municipio,  para  obras  da  Regoa, 
dous  terços  dos  juros  que  ficavam  liquidados  e que  eram 
de  l:287$51õ  réis  que  a camara  podia  receber  quando 
fizesse  0 pagamento  aos  accionistas. 

Em  virtude  do  accordam  do  conselho  de  districto,  pro- 
ferido em  sessão  de  18  de  julho,  a camara  deliberou  pagar 
a importância  das  prestações  das  suas  acções  a alguns 
accionistas,  terminando  assim  esta  pendencia  que  só  mais 
tarde  resurgiu  no  tribunal  administrativo  e á qual  valeu  a 
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política  abafando-a  com  a capa  que  costuma  cobrir  para 
estes  negocios. 

Para  a construcção  do  caes  foi  necessário  expropriar 
0 Parreiral,  bairro  antigo  e pobre,  habitado  na  sua  maior 
parte  por  carrejões  e pescadores.  Este  bairro  prolongava-se 
desde  a rua  Direita,  hoje  rua  de  Gostodio  José  Vieira,  até 
ao  começo  da  rua  da  Alegria.  N’elle  foram  demolidos,  entre 
outros  prédios  de  insignificante  valor,  os  que  pertenciam 
á Companhia  do  Alto  Douro,  a Antonio  Bernardo  Ferreira, 
a Ignacia  Pilroto,  José  Cardozo,  Antonio  de  Macedo,  An- 
selmo Monteiro,  José  Corrêa  Bordallo,  Antonio  Augusto  Gue- 
des, Viuva  Loureiro  e Antonio  Custodio,  e todas  estas  ex- 
propriações, apesar  do  patriotis7no  mencionado  pela  camara 
ao  director  da  Companhia  dos  Vinhos,  foram  pagas,  — pelo 
que  se  vê  que  a generosidade  dos  administrados  para  levar 
a cabo  tam  importante  melhoramento,  correspondeu  á ge- 
nerosidade da  maior  parte  dos  administrandos  que  mais 
tarde  quasi  se  viu  em  talas. 
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José  James  Forrester  — Seu  amor  pelo  Douro  — Seus  mappas 
— Uma  carta  — Sua  morte  — Manifestação  de  pesar. 


O Douro  mereceu  sempre  a attenção  dos  estrangeiros 
e muito  principalmente  dos  inglezes.  Um  d’elles,  a quem  a 
natureza  d’esta  região  despertou  verdadeiro  encanto,  cha- 
mou-se José  James  Forrester  (Barão  de  Forrester).  Este 
illustre  britannico  gastou  o mais  precioso  tempo  da  sua 
vida  enlevando-se  no  horisonte  que  esta  aprazivel  região 
lhe  oíTerecia  do  alto  das  suas  mais  elevadas  collinas  e es- 
tudando a topographia  do  ubérrimo  solo  que  todas  ellas 
trasbordavam  para  o rio. 

A dedicação  de  Forrester  pelo  nosso  paiz  começou  a 
manifestar-se  em  1855,  depois  de  elle  e seus  filhos  envia- 
rem á Exposição  Universal  de  Paris  vários  objectos  de  in- 
dustria portugueza.  (^)  Mas  os  seus  bellos  mappas  d’0 
Douro  Fortuguez  e d’0  Paiz  Vinhateiro  affirmam  o muito 
amor  que  elle  votou  a esta  parte  de  Portugal,  em  cuja 
prosperidade  elaborou  com  a maxima  vontade,  procurando 


(^)  Livro  de  correspondência  da  camara  municipal  do  Peso 
da  Regoa  — 1855. 


116 


engrandecel-a  por  todos  os  modos  e processos.  Homem 
incansável  e estudioso,  percorreu  continuamente  toda  a 
margem  do  rio  Douro,  ora  graphando-a,  ora  desenhando 
d’ella  os  sitios  mais  pittorescos,  ou  mais  ferteis.  E,  — coin- 
cidência notavèl!  — um  dos  pontos  que  mais  lhe  feriram  o 
espirito  e entretiveram  a intelligencia  foi  o rápido  do  Ca- 
chão, onde  os  fraguedos,  arnontoando-se  em  elevações  in- 
finitas, nos  imprimem *uma  austeridade  esmagadora.  N’este 
sitio,  que  elle  desenhou  algumas  vezes  procurando  a exa- 
ctidão  d’uma  perspectiva  que  se  estorce  phantasticamente, 
ou  a naturalidade  das  rochas  que  se  comprimem  e apru- 
mam, frente  a frente,  como  para  formarem  medonha  ga- 
leria para  nos  surprehender  e arrefecer,  foi  que  o destino 
0 submergiu  desastradamente  após  o naufragio  de  um 
barco  em  que  elle,  em  companhia  da  familia  Ferreirinha, 
se  dirigia  para  a Regoa.  D’esse  ponto  horrivelmente  mara- 
vilhoso, em  que  o espirito  se  lhe  attrahiu  e apagou,  re- 
corda-nos ter  visto  dons  esboços  que  elle  deixou  e que 
devem  estar  de  posse  dos  herdeiros  do  P.®  Joaquim  Pe- 
reira do  Amor  Divino,  d’esta  villa.  Dos  mappas  possue  a 
municipalidade  regoense  um  exemplar,  que  ella  lhe  soli- 
citou, e a quem  elle  correspondeu  gentilmente  com  a carta 
que  copiamos : 

« 111.'"°  e Ex.*"°  Snr.  — Hoje  recebi  o honroso  ofíicio 
que  V.  Ex.^,  como  Prezidente  da  111.'"^  Municipalidade  do 
Peso  da  Regoa  me  dirigiu  com  a data  de  26  do  corrente, 
solicitando-me*  para  que  eu  indicasse  o meio  pelo  qual 
essa  111.'"^  Gamara  podesse  conseguir  hum  exemplar  dos 
meus  trabalhos  sobre  o Rio  Douro. 

De  muito  boa  vontade  annuo  ao  convite  que  V.  Ex.^ 
me  acaba  de  fazer;  e não  só  remetto  a V.  Ex.^  o mappa 
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do  Pão  Douro,  mas  egualmente  a minha  outra  obra  — 
mappa  do  Paiz  Vinhateiro,  e o opusculo  que  lhe  diz  res- 
peito pelo  erudito  geologo  o Snr.  José  Pinto  Piebello  Car- 
valho. 

Eis  0 modo  como  posso  brindar  a Illustre  Corporação 
a que  V.  Ex.^  prezide;  e acrescento  mais  que,  se  por  al- 
gum outro  modo  posso  dar  testemunho  do  apreço  em  que 
tenho  a Municipalidade  da  Capital  do  importante  Districto 
Vinicola  do  Douro,  V.  Ex.^  m’o  indique,  porque  sou  com 
toda  a consideração  — De  V.  Ex.^  — 111.'"°  e Ex.'"°  Snr.  Ma- 
noel Antonio  F.  Cerdeira  e Collegas  da  Camara  Municipal 
do  Peso  da  Regoa  — Porto,  29  d’outubro  de  1858  — José 
James  Forrester  — Barão  de  Forrester  — Nota.  os  mappas 
irão  pela  diligencia  logo  que  eu  possa  obter  uma  lata  p.^ 
a sua  segura  conducção.» 

A morte  de  Forrester  foi  muito  sentida,  porque  al- 
liando-se  á sua  superior  intelligencia  uma  aíYabilidade  que 
captivava,  e sendo  elle  immensamente  popular,  foi  cari- 
nhosamente acolhido  e aílectuosamente  considerado  por 
todos  os  durienses.  Ainda  ha  poucos  annos  não  havia  po- 
voação marginal  desde  o Porto  á Barca  d’ A Iva,  por  mais 
humilde  que  ella  fosse,  onde  a sua  figura  bondosa  e insi- 
nuante não  se  recordasse  com  a expressão  d’uma  grande 
saudade.  E’  que  a Forrester,  como  artista  consumado,  en- 
cantava-o  o estudo  da  natureza,  que  facilmente  o detinha 
aqui  e além  para  a observar,  e em  todas  as  terras  esteve 
e deixou  amigos  e admiradores.  Na  geognosia  que  elle 
considerava  geralmente,  procurava  descrever  aqui  a irregula- 
ridade d’uma  penha  que  se  equilibrava  por  milagre  na  aresta 
d’outra;  na  archeologia  esboçava  além  umas  columnas  ro- 
manas que  a profanação  levara  a servirem  de  esteios  a 
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torcidas  cepas  annosas;  na  botanica  eram  as  videiras,  as 
plantas  suas  predilectas,  que  elle  emmaranhava  graciosa- 
mente em  ramadas,  ou  povoava  em  socalcos  por  toda  a parte. 
E não  lhe  foram  indiíferentes  os  usos  e costumes  das  nos- 
sas terras,  dos  quaes  elle  extractou  a synthese  para  avalia- 
ções de  caracter  e de  trabalho.  Tudo  estudou  por  essas 
povoações  fóra,  nas  quaes  dispensou  favores  e conselhos, 
admirando-lhe  toda  a gente  a pericia  e a paciência.  Não 
havia  quinta  que  elle  não  conhecesse,  qualidade  de  videi- 
ras que  elle  não  soubesse,  variedade  de  vinhos  que  elle 
não  apreciasse ; e ácerca  da  viticultura  deu  pareceres,  expoz 
exemplos,  fez  confrontos  que  muito  aproveitaram  á lavoura. 

Como  manifestação  de  muito  pezar  pela  sua  morte,  a 
camara  municipal  da  Regoa,  em  sessão  de  14  de  março  de 
1861,  fez  lavrar  esta  acta: 

c( . . . o mesmo  Senhor  Presidente  declarou  que  havia 
« ordenado  esta  Sessão  extraordinária  para  o fim  de  com- 
«municar  á Camara  o infausto  acontecimento  do  naufragio 
« que,  no  dia  12  do  corrente  mez,  tivera  logar  no  ponto  do 
(( Cachão  do  rio  Douro,  de  que  fora  victima  o Snr.  José 
«James  Forrester  a quem  este  Paiz  tantos  serviços  deve 
« pelos  seus  habilíssimos  desenhos  — curiosas  topographias 
« — illustrados  conhecimentos  de  cultura,  que  tantos  bene- 
«ficios  lhe  hão  acarretado  — e em  geral  pelos  muitos  tra- 
« balhos  feitos  em  proveito  Teste  mesmo  Paiz,  como  seu 
« protector  incansável.  Em  virtude  do  que  foi  unanimemente 
«resolvido  pela  Camara  que  por  si  e em  nome  dos  seus 
« administrados,  désse  um  publico  testemunho  de  justo  sen- 
« timento  que  tivera  por  esta  irremediável  perda,  e do 
«grande  apreço  em  que  tinha  o Snr.  Barão  de  Forrester. 

«E  para  que  esta  manifestação  possa  ser  bem  e de- 


119 


«vidamente  avaliada,  a Gamara  deliberou  que  se  enviasse 
«ao  Embaixador  de  Sua  Magestade  Britanica  em 

«Portugal,  copia  autentica  da  prezente  acta,  e outra  egual 
«copia  aos  nobres  filhos  d’aquelle  benemerito  e illustre 
« finado,  como  merecido  titulo  de  gratidão  e reconhecimento 
« dos  povos  que  esta  Gamara  representa. » 
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o Telegrapho  — Inauguração  na  casa  da  Companhia  Geral 
d’ Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro. 


A primeira  vergontia  das  grandes  invenções  que  attin- 
giu  íranzinamente  este  desprezado  cantinho  do  paiz,  foi  o 
telegrapho.  Pedido  em  8 d’ abril  de  1858  por  uma  repre- 
sentação da  camara  municipal,  só  em  19  de  março  de 
1860  fizeram  a sua  inauguração  n’um  sotão  da  casa  da 
Companhia  d’Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  onde 
os  mais  altos  personagens  regoenses  deixaram  de  espanar 
o tecto  com  os  cabellos,  devido  á inodora  bandolina  de  sim- 
ples infusão  de  pevides  de  marmello  lh’os  apartar  em  em- 
pastados e lustrosos  handeaux. 

Não  levou,  ainda  assim,  muito  tempo  a que  os  re- 
goenses fossem  attendidos.  Vendo  a adopção  do  admiravel 
agente  da  civilização  moderna  communicar  com  um  ponto 
que,  commercial  e estrategicamente,  podia  trocar  com  ou- 
tros, muitos  e intuitivos  serviços,  todos  correram  a admirar 
a cegarrega  de  Bréguet,  em  cujo  mostrador  dentado  a 
maior  parte  dos  entendidos  suppoz  que  seriam  envolvidos 
os  telegrammas  de  maneira  a poderem  introduzil-os  nos 
arames  que,  num  abrir  e fechar  d’olhos,  os  levariam  ao  iii- 
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finito  — tal  era  a intensidade  da  luz  com  que  os  diversos 
professores  de  latim,  espalhados  pelas  freguezias  do  con- 
celho, tinham  dissipado  as  trevas  da  ignorância  d’essa  sau- 
dosa gente. 

Não  me  recordo  se  a philarmonica  de  Nogueira — uma 
das  primeiras  d’estas  cercanias  que  soprou  colcheias  em 
reverencia  á Musica — veiu  solemnisar  esse  dia  de  contínua 
romaria  ao  cubículo  a que  dá  entrada  a pequena  porta  do 
primeiro  patamar  da  escadaria  de  granito  da  casa  da  Com- 
panhia, do  lado  do  poente,  nem  tam  pouco  se  a pyrote- 
chnia  fendeu  os  ares  com  o mais  atroador  producto  da  sua 
arte.  Lembra-me  só  vêr  gente,  muita  gente,  que  se  com- 
primia boquiaberta  á roda  do  apparelho  que  um  empre- 
gado, de  farto  bigode  escuro,  manipulava  franzindo  as  so- 
brancelhas ao  respirar  um  ar  que  se  aquecia  e viciava  e 
que  devia  incommodal-o  certamente. 
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Tempestade  — Cheia  de  1860  — População  sobresaltada  — Prejuízos 
— Soccorros  — Agradecimento  — Outras  cheias  — Vestígios  da  Re- 
goa  antiga. 


Começou  rigoroso  0 inverno  de  1860.  As  tempestades 
siiccederam-se.  Tam  copiosas  e persistentes  foram  as  chu- 
vas, que  0 rio  Douro,  avolumando  extraordinariamente  as 
suas  aguas,  attingiu,  em  poucos  dias,  a altura  do  paredão 
do  caes  e principiou  a innundar  o fundo  da  villa. 

Os  habitantes  das  margens  empenhavam-se  desorde- 
nadamente em  retirar  de  casa  os  seus  moveis,  amontoan- 
do-os  aqui  e além,  d’onde  eram  reconduzidos  para  armazéns 
afastados  que  á disposição  de  toda  a gente  se  abriam. 

Era  bem  patente  na  memória  dos  regoenses  este  mo- 
vimento afadigoso  dos  pobres  carrejões  e pescadores,  quasi 
todos  os  annos  desalojados  dos  seus  tristes  albergues ; mas 
ninguém  suppunha,  apezar  d’isso,  que  o rio  avançasse  muito 
mais.  Toda  a gente  se  enganou.  Por  tarde  da  noute  de  26  de 
•dezembro,  a população  acordou  sobresaltada  aos  toques  de 
rebate  dos  sinos  e aos  gritos  de  soccorro  que  se  ouviam  em 
varias  direcções.  Então  observou-se  ao  longo  das  margens 
um  sussurro  que  o bramir  da  tempestade  suíTocava,  uns 
clarões  que  0 vento  de  quando  em  quando  extinguia. 
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Noute  tenebrosa.  A chuva  compellida  por  furacões  e as 
caudalosas  correntes  d’agua  das  ruas,  concertavam  um 
sussurro  semelhante  ao  bramir  de  um  Oceano  revolto.  Tre- 
vas cerradas,  rasgadas  de  quando  em  vez  pelo  clarão  dos 
relâmpagos  que  tudo  parecia  incendiar.  O rio,  em  largas 
maretas,  galgara  tam  rapidamente  quasi  toda  a rua  Direita, 
que  d’ella  surprehendeu  na  cama  alguns  moradores,  sendo 
necessário  tiral-os  de  suas  casas,  pelas  janellas,  para  bar- 
cos. Outro  tanto  succedeu  no  Olival-Basto  e na  Barroca  do 
Salgueiral,  d’onde  as  rajadas  de  vento  traziam  gritos  de 
afflicção. 

Que  lucta  foi  necessário  emprehender  para  accudir  a 
toda  a gente  que  de  todos  os  pontos  gritava  por  soccorro! 
Aqui  removiam-se  mobilias ; acolá  mudavam-se  estabeleci- 
mentos de  peixe,  graneis  de  sal ; mais  além  despejavam-se 
armazéns  de  vinhos.  Ao  fundo  da  rampa  do  Midão,  a co- 
bertura de  um  armazém  pertencente  a D.  Antonia  Adelaide 
Ferreira,  fluctuava  sobre  grande  quantidade  de  cascos  va- 
zios, que  a corrente  levou.  Ao  fundo  da  rua  l.°  de  Dezem- 
bro, um  pequeno  theatro  que  havia,  estava  já,  com  todo  o 
scenario  e moveis,  debaixo  d’agua.  Atracavam-se  os  tectos 
de  tres  armazéns  pertencentes  a Camillo  de  Macedo,  no 
Gaes  de  Cima  que,  movendo-se  na  superfície  do  rio,  esti- 
veram em  risco  de  tomarem  o fio  d’agua. 

Um  trabalho  fatigante,  cheio  de  pragas  e lamentos, 
de  desesperos  e lagrimas,  d’afflicçÕes  e supplicas,  insano, 
insurdecedor. 

Ia  amanhecendo,  sem  que  os  habitantes  da  villa  ces- 
sassem um  unico  momento  de  tam  penoso  labor,  quando 
novos  signaes  d’alarme  reboaram  com  a impetuosidade  da 
tempestade.  O rio,  galgando  a rua  Nova,  minara  os  alicer- 
ces de  todos  os  prédios,  e estes,  rangendo,  fendiam  e amea- 
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çavam  desabar.  Construídos  em  pavimento  mais  alto,  fica- 
ram com  as  bases  na  superfície  do  solo  por  necessidade 
de  melhoramentos  municipaes.  Redobrou  a lucta,  esten- 
deu-se a fadiga,  augmentaram  as  canceiras,  cresceu  o ba- 
rulho, previram-se  enormíssimas  calamidades,  o terror  in- 
vadiu 0 espirito  de  muita  gente. 

Ouvem-se  tiros  para  os  lados  do  Olival-Basto.  A casa 
de  Antonio  Rodrigues  Pacheco  d’Almeida  submergia-se  no 
meio  de  um  oceano  açofarado,  e,  do  telhado  d’ella,  alguém 
disparava  tiros  de  espingarda  pedindo  soccorro.  Imme- 
diatamente,  pela  rua  da  Ameixieira,  rumo  da  estrada  tora, 
navegam  barcos  em  auxilio  d’aquella  gente  desesperada, 
que  teve  de  sahir  de  casa  pelo  telhado.  Alguns  barcos 
ainda,  ao  largo,  seguiam  a corrente  na  esteira  de  qualíjuer 
volume  mais  estranho,  que  ella  velozmente  arrastava.  Em 
frente  d’esta  villa  foi  sustido  um  berço  em  que  uma  pobre 
creancinha  ia  deitada  e distrahida.  No  sitio  do  Goval  foi 
amarrado  á casa  de  Joaquim  Augusto  de  Seixas  Vaz  Osorio, 
um  tonel  de  vinte  pipas  de  vinho,  pertencente  a João  Po- 
lonio,  da  Pesqueira,  de  cujas  margens  veiu  correndo.  Gran- 
des barcos  em  fórma  de  gamella  (usados  no  rio  Tua),  bar- 
racas de  madeira,  tectos  de  casas,  pipas,  arvores  collossaes, 
cadaveres,  animaes,  tudo  a corrente  arrastou  até  aqui  e 
levou,  isto  durante  os  dias  26  a 28,  em  que  a Regoa  es- 
teve debaixo  dos  horrores  de  um  verdadeiro  diluvio.  Du- 
rante este  tempo  o rio  engrossou  á altura  de  24  metros 
approximadamente  acima  do  seu  nivel  na  estiagem ; isto  é, 
chegou  até  á esquina  do  edifício  da  Companhia  d’Agricul- 
tura  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  do  lado  da  rua  Nova,  inter- 
ceptando a entrada  da  estação  telegraphica. 

Ao  rememorar  a immensa  tragédia  d’esta  grande  inun- 
dação, não  se  deve  esquecer  a abnegação  e coragem  de 
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muitos  habitantes,  entre  os  quaes  se  distinguiram  Camillo 
de  Macedo  Junior,  Manoel  Teixeira  dos  Santos,  Dr.  Manoel 
Pinto  d’ Araújo,  P.®  Luiz  Antonio  de  Frias,  José  Antonio 
Fernandes  Lima,  P.®  Antonio  Augusto  de  Vilhena,  Manoel 
Joaquim  da  Costa  Santos,  José  Gomes  Villela,  José  Tavares, 
José  Henriques  dos  Santos,  Francisco  Fernandes,  João 
Bento  Gil,  Francisco  Alves  da  Motta,  Amaro  Monteiro 
Salgado,  Manoel  José  d’01iveira  Lemos,  Antonio  Pereira 
Carneiro  Canavarro  e outros  de  quem  não  me  occorre  o 
nome  e a quem  a camara  municipal  dirigiu,  a 5 de  janeiro 
de  1861,  o segTiinte  agradecimento: 

«111."’°  Snr.  — Esta  Camara,  conhecedora  dos  grandes 
«e  valiosos  serviços  por  V.  Snr.^  prestados  aos  moradores 
«da  Regoa,  na  occasião  da  rescente  cheia  do  Douro,  que 
«innundando  de  todo  algumas  ruas  levou  aos  seus  habi- 
«tantes  o terror  e o receio  da  perda  das  vidas  e da  pro- 
« priedade,  cumpre  um  dos  principaes  dos  seus  deveres 
«agradecendo  a V.  S.^  em  seu  nome  e dos  mesmos  mora- 
« dores  o muito  zelo  e dedicação  com  que  tão  louvavel- 
« mente  se  houve  n’aquelles  arriscados  momentos,  abne- 
«gando  a própria  existência  em  beneficio  de  tantos  iníe- 
«lizes  e dando  assim  uma  evidente  prova  da  sua  grande 
« philantropia. » 

Foram  incalculáveis  os  prejuizos  que  a tempestade  e 
a innundação  causaram  n’esta  villa  e na  margem  de  todo 
o concelho.  Ficaram  muitos  prédios  arruinados  e muitas 
propriedades  quasi  arrazadas.  Todos  os  benefícios  que  os 
seus  habitantes  receberam,  que  foram  grandes,  nada  vale- 
ram em  relação  ao  que  perderam.  A municipalidade  apellou 
para  todos  os  corações  magnânimos,  que  pezarosamente  a 
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escutaram.  0 Commercio  do  Porto,  Antonio  Bernardo  Fer- 
reira, Francisco  José  da  Silva  Torres  e outros  cavalheiros 
abriram  subscripções  por  diversas  partes,  com  que,  ainda 
assim,  alliviaram  as  desgraças  de  muitos  infelizes.  Tudo, 
porém,  nada  foi  em  relação  ao  prejuizo  total. 

Foi  esta  a terceira  cheia  das  maiores  de  que  ha  me- 
mória. Além  da  de  1734,  a que  em  outro  capitulo  nos  re- 
ferimos, houve  outra  em  1788  que  attingiu,  segundo  a 
tradição,  as  mesmas  proporções. 

Houve  ainda  outra  em  1821  que  aterrou  os  habitan- 
tes d’esta  villa  pela  revolução  atmospherica  que  presen- 
cearam. 

O 1.®  de  janeiro  apparecera  muitissimo  sombrio  e chu- 
voso. Nymbos  negros  e esfarrapados  franjavam  o ar  de 
fórma  sinistra.  A chuva  era  tam  torrencial  que  ning-uem  se 
atrevia  a sahir  de  casa.  Nos  montes  que  circundam  a villa 
havia  vaporisações,  sobretudo  no  de  Santa  Barbara,  e 
S.  Domingos,  onde  eram  mais  espessas  e irrequietas.  De 
repente  ouviu-se  um  trovão  medonho  * e,  apoz  elle,  viu-se 
que  densa  nuvem  se  alongou  rapidamente  e conicamente 
sobre  a quinta  de  Marrocos,  escavando-a  com  tal  força  de 
repulsão  que,  casas,  socalcos,  arvores,  fragas  descommu- 
naes,  gente,  tudo  emfim,  foi  impellido  com  tal  ruido  e vio- 
lência que  cortou  a corrente  volumosa  do  rio  d’uma  a ou- 
tra margem. 

A evaporação  tornara-se  mais  densa,  e só  depois  se 
viu  0 monte  largamente  e fundamente  sulcado,  podendo-se 
então  admirar  como  tamanho  volume  de  terras  foi  es- 
parrinhado a distancias  incriveis. 

Ainda  hoje  se  vêem  na  margem  fronteira,  defronte  á 
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mesma  quinta,  alguns  penedos  que  atravessaram  a cor- 
rente ! 

Este  phenomeno,  apesar  de  conhecido,  incutiu  tal  ter- 
ror em  todos  quantos  o presencearam,  que  ainda  agora  se 
falia  na  cheia  de  Marrocos  como  no  maior  dos  cataclismos 
que  haja  enlutado,  empobrecido  e apavorado  muitas  po- 
voações. ■ 

Foram  victimas  d’esta  tempestade  o caseiro  da  quinta 
e algains  homens  de  lavoura  que  nella  se  encontravam. 

❖ 

Estas  e outras  innundações  vieram  sobrepondo,  nos 
pontos  mais  remançosos,  espessas  camadas  de  lodo  que 
cobriram  todos  os  vestigios  da  Regoa  antiga,  muitos  dos 
quaes  se  podem  ainda  encontrar. 

Xo  primeiro  capitulo  d’este  livro  referi-me  já  a alguns 
lastros  e alicerces  de  tijolos  e pedras  achados  ná  quinta 
do  snr.  dr.  Manoel  da  Costa  Pinto.  Hoje  posso  acrescentar 
que  nos  meados  do  mez  de  maio  do  anno  corrente,  no 
cerro  da  mesma  quinta  e ao  poente  do  ribeiro  que  por 
ella  corre,  foram  encontrados,  á profundidade  de  cerca  de 
l"’,  além  de  grande  quantidade  de  pedras,  um  caminho 
de  calçada  assente  numa  especie  de  cimento,  ombreiras, 
padieiras  chanfradas,  uma  pequena  columna  monolithica, 
capiteis  de  ordem  toscana,  um  pedaço  de  uma  pia  de 
agua  benta,  fragmentos  de  pequenas  mós  concaras  e con- 
vexas, outras  pedras  de  granito,  um  fragmento  de  uma 
placa  circular  de  silex,  tijolos  e telhas  de  barro  negro  ca- 
peados de  barro  vermelho  e restos  de  muitos  outros  obje- 
ctos  cuja  applicação  me  é desconhecida. 
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Vereadores  que  mais  se  distinguiram — Tribunal  commercial — Illu- 
minaçào  publica  — Estrada  do  Salgueiral  — Naufrágios  — Diffi- 
culdade  de  transportes  — Inauguração  da  estrada  da  Regoa  a 
Villa  Real  — Estrada  do  Juncai — Escadas  dos  Guindaes  — Es- 
trada municipal  n.o  i — Grande  plano  de  melhoramentos  — Pa- 
ços do  concelho. 


E’  desde  1861  que  se  véein  distinguindo  alguns  verea- 
dores na  administração  municipal. 

Francisco  da  Gosta  Guilherme,  humilde  vareiro,  su- 
bindo, pela  sua  intelligencia,  ao  nivel  dos  homens  consi- 
derados no  concelho,  foi  o primeiro  vereador  que  olhou 
attentamente  para  a terra  que  lhe  proporcionou  meios  d’uma 
superioridade  de  credito  e firme  preponderância  conquis- 
tados á custa  de  muito  trabalho.  Progredindo  no  commer- 
cio  e na  illustração;  transaccionando,  por  consequência,  em 
grandes  negocios  e dando  mostras  de  uma  capacidade  in- 
tellectual  das  mais  conceituadas  pelos  regoenses,  a sua 
opinião  foi  escutada  com  acatamento,  as  suas  ideias  applau- 
didas  por  aproveitáveis  e justas.  N’estas  condições,  e dando- 
lhe  os  municipes  logar  ifuma  das  suas  curues,  propoz  elle, 
em  sessão  de  15  de  março,  que  se  requeressem  ao  governo 
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medidas  legislativas  que  autorisassem  a cainara  a contri- 
buir 0 necessário  para  a construe  cão  d’um  edifício  proprio 
para  paços  do  concelho,  onde  se  acommodassem  todas  as 
repartições  publicas,  assim  como  o estabelecimento  de  um 
tribunal  commercial.  O illustre  vereador  baseou  a sua  pro- 
posta na  importância  da  terra,  não  só  pelas  muitas  e gran- 
des transaeções  commerciaes  que  n’ella  se  realisavam,  mas 
ainda  pelo  «progressivo  engrandecimento  e posição  topo- 
graphica  que  a tornavam  cada  vez  mais  transcendente  e 
bella».  Para  isso  convocou  reuniões  de  todas  as  autoridades 
e trabalhou  activamente. 

Não  cessou  também  de  pugnar  pelo  estabelecimento  de 
escolas  na  villa,  pela  construcção  de  estradas,  pelo  interesse 
dos  empregados,  e,  fínalmente,  por  muitos  assumptos  de  in- 
teresse moral  e material  que  podiam  engrandecer  a Regua. 
A’  sua  energia  se  deve  o haver-se  tratado,  em  sessão  de 
4 d’abril,  das  expropriações  dos  terrenos  para  a constru- 
cção da  estrada  do  Juncai;  na  de  11  do  mesmo  mez,  d’uma 
representação  a el-rei,  para  a estrada  da  Regoa  a Villa 
Real  seguir  por  S.  Gonçalo  e Lobrigos  segundo  uma  planta 
do  engenheiro  Luiz  Lebozi ; na  de  23  de  janeiro  de  1862,  do 
projecto  para  a receita  que  devia  ser  applicada  á constru- 
cção da  casa  da  camara  e abastecimento  d’aguas. 

Sobrando-lhe  a boa  vontade,  muito  conseguiria  se  não 
lhe  difficultassem  os  meios ; mas  bastante  nutriu  e incitou 
a ideia  de  successivos  vereadores,  que  se  esforçaram  por 
realisar  estes  e outros  melhoramentos  que  jamais  esque- 
ceram. 

O tribunal  commercial,  de  primeira  instancia,  na  co- 
marca da  Regoa,  foi  creado  por  decreto  de  15  de  maio  de 
1863,  com  seis  jurados  e tres  substitutos. 

Succedeu  a Costa  Guilherme  uma  camara  presidida 
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por  Francisco  Xavier  de  Seixas  Gastello  Branco.  Esta  in- 
cumbiu logo  o vereador  Antonio  Bernardes  Pereira  de  es- 
tudar o modo  de  levar  a eíTeito  a illuminação  a candieiros 
de  petroleo,  das  ruas  da  villa,  e de  lazer  o orçamento 
d’esta  despeza.  A contribuição  sobre  o sal,  embora  insuf- 
ficiente,  serviu  de  elemento  para  pôr  em  pratica  ebte  me- 
Iboramento,  de  sorte  que  o serviço  da  illuminação  publica 
era  adjudicado,  por  arrematação,  a Antonio  José  Baptista, 
em  1 de  fevereiro  de  1865. 

Foi  eleita  a camara  de  1866,  presidida  por  Antonio 
Montes  Champalimaud.  O vereador  José  Custodio  Monteiro, 
em  sessão  de  22  de  marco,  propoz  um  projecto  de  repre- 
sentação aos  snrs.  deputados  da  Nação,  a fim  de  se  realisar 
a construcção  do  caminho  de  ferro  do  Porto  á Begoa,  cujo 
reconhecimento  do  traçado  havia  sido  decretado  em  17  de 
julho  de  1862;  a construcção  da  ponte  sobre  o rio  Douro, 
nas  proximidades  da  villa;  a de  algumas  estradas  que  com- 
municassem  com  as  diversas  freguezias  limitrophes  e 
acerca  das  quaes  fòra  presente  um  plano  em  harmonia 
com  a lei;  o tratado  com  a Inglaterra  para  a extincção  da 
escala  alcoolica  em  relação  aos  direitos  sobre  os  vinhos; 
um  tratado  com  a America  de  fórma  que  os  nossos  vinhos 
fossem  admittidos  com  egual  favor  aos  das  outras  nações; 
a reforma  das  nossas  pautas  aduaneiras  sobre  os  direitos 
do  bacalhau,  assucar  e outros  objectos  de  primeira  neces- 
sidade, e a elevação  dos  direitos  da  aguardente  estran- 
geira. 

Em  1868,  Manoel  Antonio  Francisco  Cerdeira,  presi- 
dindo na  camara  e tendo  os  maiores  desejos  de  poder 
realisar  o grande  pensamento  de  abastecer  de  agua  a villa, 
e considerando  o quanto  convinha  que  desde  logo  se 
empregassem  todos  os  meios  para  se  dar  principio  a obra 


de  tamanha  importância,  deliberou  que  antes  de  tudo  se 
tratasse  de  investigar  as  localidades  onde  porventura  se 
pudesse  encontrar  manancial  que  se  prestasse  ao  forne- 
cimento de  aguas  sufficientes  para  as  necessidades  publi- 
cas, devendo  para  isso  a vereação,  acompanhada  do  con- 
ductor  chefe  da  secção  das  Obras  Publicas  do  districto, 
Julio  Cesar  Augusto  Vaz,  ir  á freguezia  de  Godim  examinar 
as  nascentes  d’agua  que  pudessem  ser  aproveitadas. 

Pouco  ou  nada  se  fez,  apezar  da  boa  vontade  de  todos, 
a não  ser  uma  ou  outra  estrada  pela  necessidade  de  viação 
se  impòr  a todos  os  politicos  que  egual  risco  e dispêndio 
corriam  pela  isolação  em  que  estavam  a par  d’outras  terras 
de  somenos  importância.  E’  certo  que  a Piegoa,  sem  com- 
municações  multiplicadas  e,  muito  menos,  commodas  e 
econômicas;  sem  esse  conjuncto  de  forças  particulares  que 
imprimem  energia  á vida  dos  povos,  se  desenvolveu  e pros- 
perou. Mas  muito  mais  podia  ter  progredido  commercial- 
mente  se,  ao  passo  que  se  teciam  redes  de  estradas  por 
toda  a parte,  ella  não  fosse  tam  despresada  pelos  governos. 

Em  1858  ainda  a estrada  do  Minho  e Douro  para 
Traz-os-Montes  estava  interrompida  na  freguezia  de  Godim. 
Só  no  fim  d’este  anno  se  effectuou  a inauguração  do  lanço 
da  Piegoa  ao  Salgueiral,  cortando  quasi  ao  meio  a quinta 
do  Paço  das  Cans.  A sua  conslrucção  demorou  até  1863, 
quando  foi  dada  por  trausitavel. 

Então  o vinho  era  exportado  por  esse  estreito  curso 
d'agua  chamado  Douro,  que  a Companhia  Geral  d’Agricul- 
tura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  ageitou  ifum  ou  ifoutro 
ponto  de  mais  difficil  navegação.  Foi  esta  Companhia  prin- 
cipalmente que  o limpou  de  fraguedos  e escolhos,  lhe  fez 
canaes  e quebrou  correntes,  por  meio  de  paredões  que 
ainda  hoje  se  desmoronam  n’urn  desprezo  iníiualificavel. 


138 


mas  que,  apesar  d’isso,  se  tornava  innavegavel  por  íalta 
d’agua  na  maior  parte  do  verão,  e pelos  perigos  que  a sua 
impetuosa  corrente  oíTerecia  durante  o inverno.  í],  a pro- 
posito,  citaremos  d’entre  muitos  naufrágios  que  occasio- 
naram  victimas  e prejuizos  incalculáveis,  o do  barco  da  car- 
reira na  sua  viagem  da  Regoa  ao  Porto,  dado  em  principies 
do  mez  de  novembro  de  1847,  no  qual  pereceram  20  pas- 
sageiros e muitos  outros  estiveram  em  termos  de  perder 
a existência.  Este  grande  sinistro  tornou-se  memorável  e 
d’elle  nos  dá  conhecimento  a acta  da  sessão  da  camara 
municipal,  de  30  de  setembro  de  1848.  A importação  de 
outras  mercadorias  era  feita,  como  nos  tempos  remotos, 
por  caravanas  de  almocreves,  as  quaes  muitas  vezes,  em- 
bora numerosas,  eram  assaltadas  por  quadrilhas  de  ladrões 
que  infestavam  as  serras  e suburbios  dos  logares  por  onde 
se  faziam  os  transportes.  Quantos  casos  se  referem  ainda, 
succedidos  com  a quadrilha  do  José  do  Telhado?!  Este, 
desde  o alto  de  Quintella  até  ás  proximidades  de  Penafiel, 
surgia  a cada  passo  a embargar  cargas  de  fazenda  por  cu- 
jos penhores  se  fazia  retribuir  generosamente.  Almocreves 
havia  que  tinham  um  salvo-conducto  d’este  celebre  saltea- 
dor para  não  correrem  o risco  de  serem  roubados  e assas- 
sinados. E,  como  o José  do  Telhado,  outros  havia  que  ca- 
pitaneavam maltas  por  Cima- Corgo  e Além-Douro,  e de  tal 
fórma  ousados  que  muitas  fortunas  e vidas  roubaram  á 
vista  das  povoações. 

Em  1863  fez-se  a inauguração  da  estrada  de  primeira 
classe,  da  Regoa  a Villa  Real  — continuação  da  estrada  de 
Lisboa,  por  I.amego,  a Villa  Real. 

Sendo  publicada  a lei  de  6 de  junho  de  1864,  pla- 
neada pela  Direcção  Geral  de  Administração  Civil,  a muni- 
cipalidade regoense,  por  sua  vez  e segundo  as  necessidades 
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imperiosas  do  seu  concelho,  apresentou  em  sessão  de  23 
d’agosto  do  mesmo  anuo  um  plano  de  estradas  municipaes, 
no  qual  fazia  as  suas  preferencias. 

Em  1804  deu  principio  á estrada  n.®  12,  que  conse- 
guiu construir  desde  o extremo  da  rua  da  Bandeira  até  á 
barca  da  Junqueira.  Esta  estrada,  de  cujas  expropriações 
tratou  o vereador  Francisco  da  Gosta  Guilherme  em  1861, 
e a de  Villa  Real  cortaram  em  dous  pontos  o antigo  quelho 
do  Calvario,  que  conduzia  da  igreja  matriz,  pelo  cemiterio, 
ao  Midão.  (^)  A municipalidade,  para  aproveitar  d’elle  a 
parte  que  ligava  as  duas  estradas,  teve  de  mandar  construir 
no  ponto  inferior  d’esta  parte  do  quelho  umas  escadas,  ás 
quaes,  por  espirituosa  analogia  com  as  escadas  dos  Guin- 
daes  do  Porto,  os  regoenses  déram  logo  o nome  de  Es- 
cadas dos  Guindaes. 

Em  1876  foi  eleito  para  a presidência  da  camara  o 
bacharel  Joaquim  Claudino  de  Moraes,  natural  d’esta  villa 
e advogado  n’esta  comarca.  Aproveitando  todos  os  planos 
de  melhoramentos  das  camaras  anteriores,  e em  harmonia 
com  os  interesses  da  occasião,  este  vereador  delineou  e 
apresentou  um  novo  projecto  que  mereceu  os  applausos 
de  V)do  0 concelho.  Dr.  Claudino  (como  era  conhecido),  que 
havia  deixado  apagar  bastante  o brilho  da  sua  carreira  fo- 
rense por  dissensões  proíissionaes  que  tivera  no  tribunal 
d’esta  comarca,  n’um  momento  se  transportou  da  penum- 
bra para  a luz  de  uma  fórma  tam  brilhante  que  o seu  nome 
destaca-se  muito  entre  todos  os  dos  outros  vereadores.  E’ 
verdade  que  a epocha  aurea  em  que  administrou  os  ren- 
dimentos municipaes  lhe  proporcionou  meios  de  grandes (*) 


(*)  Nome  que  proveio  a este  sitio  por  n’elle  haver  um  ar- 
mazém pertencente  á familia  Miflòes,  do  celebre  Joao  Hrandao. 
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empreheiidimeiitos,  pelo  qae  os  seus  inimigos  polilicos 
quizeram  desvaler-lhe  o grande  prestigio  de  que  dispunha; 
mas  elle,  superior  a tudo,  evidenciou-se  sempre  e muito, 
não  só  pela  sua  intelligencia  como  pela  sua  natural  activi- 
dade  e grandes  desejos  que  teve  de  engrandecer  a sua 
terra  natal.  Gastando  muito,  fez  uma  administração  econô- 
mica. Logo  depois  da  construcção  do  lanço  da  estrada  n.°  1 
(18  d’agosto  de  1877)  comprehendido  entre  o Olival-Basto 
e a fonte  da  Soalheira,  em  Godim,  tratou  de  pôr  a con- 
curso 0 estudo  dos  projectos  definitivos  e seu  orçamento, 
no*  qual  constava  da  construcção  de  um  sumptuoso  edifício 
para  paços  do  concelho,  com  a capacidade  necessária  para 
accommodar  excellentemente  todas  as  repartições  publicas ; 
da  canalisação  de  parte  das  aguas  do  rio  Gorgo  para  abaste- 
cer de  agua  a villa;  de  uma  grande  praça,  alameda,  largos 
e abertura  e alinhamento  de  ruas ; estudo  que  foi  adjudi- 
cado em  sessão  de  26  de  novembro  de  1880  aos  engenhei- 
ros William  Trery  & Sons  pela  quantia  de  750$000  réis. 

Para  fazer  face  ás  despezas  d’estas  obras  propoz  elle 
á camara  que  se  contrahisse  um  empréstimo  de  80:000$000 
réis,  0 qual  não  chegou  a realisar-se  totalmente,  porque  á 
grandeza  d’estes  projectos,  de  (jue  existem  desenhos  e estu- 
dos no  archivo  da  camara  municipal,  se  oppozeram  rivalida- 
des que  homens  de  mais  valor  político  fizeram  prevalecer. 
Ainda  assim,  o dr.  Glaudino  de  Moraes  trabalhou  incessan- 
temente para  a construcção  de  estradas,  mandou  calcetar 
as  ruas  da  villa  a solido  e bonito  mosaico,  creou  varias  es- 
colas em  todas  a freguezias  e uma  bonita  bibliotheca  pu- 
blica nos  paços  municipaes,  e fez  a acquisição,  em  hasta 
publica,  das  casas  onde  se  acham  installados  os  paços  do 
concelho  e administração  pela  quantia  de  10:000$000  réis, 
para  o que  contrahiu  um  empréstimo  de  19;980$000  réis 
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na  Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portuguez,  em  1884, 
casas  que,  apenas  realisada  a compra,  mandou  reformar  e 
decorar  interiormente  com  a grandeza  e luxo  proprios  não 
só  para  satisfazerem  ás  exigências  do  fmi  para  que  os  seus 
amplos  compartimentos  eram  destinados,  mas  para  nellas 
hospedar  condignamente  as  pessoas  reaes. 
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Imprensa  — Política  — A questão  do  Douro  — Grande  comício 
— Cultura  do  tabaco  — Industria  typographica. 


Para  corresponderem  a 0 Braz  Tii^ana,  do  Porto, 
onde  os  liistoricos  lhes  vinham  lançando  reptos  d’um  ri- 
dículo estimulante,  os  políticos  regeneradores  publicaram, 
em  õ d’agosto  de  1863  um  periodico  intitulado  0 Douro, 
do  qual  foi  principal  redactor  o bacharel  Manoel  Pinto 
d’ Araújo,  advogado  n’esta  comarca.  Para  isso  montaram 
typographia  [iropria  na  casa  da  Porta  de  Ferro,  ao  cimo 
da  rua  de  Medreiros. 

Estabelecida  a redacção  n’uma  das  salas  da  mesma 
casa,  foi  n’ella  o centro  de  cavaqueira  de  uma  mocidade 
prematuramente  impertigada  de  estoicismo  ([ue  causou 
pasmo.  E fôra  talvez  devido  a doutrinas  assaz  extemporâ- 
neas (|ue  deixara  de  vingar  a luminosa  instituição.  Visando 
principalmente  os  factos  de  uma  política  mesquinha,  (jue 
por  annos  indispoz  grande  parte  da  população  e entor- 
peceu 0 progresso  da  villa,  veiu  O Douro  a cahir,  por  íiin, 
dos  braços  do  campeão  exhausto  (jue,  como  aiana,  tain 
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vigorosa  e iiitemeratameiite  o desejou  manter.  Em  22  de 
julho  de  1865  terminou  a sua  publicação. 

Decorreram  depois  cerca  de  dezaseis  amios  ijue  a 
Hegoa  se  achou  quasi  esquecida,  na  penumbra  de  um 
abandono  vergonhoso.  Se  trajava  as  mais  ridentes  galas  e 
garridamente  alcatifava  os  seus  fertilissimos  vales;  se  per- 
fumava suavemente  todo  um  vasto  borisonte  recortado  por 
elevadas  colinas  verdejantes  e se  se  animava  no  conjuncto 
de  airosa  Natureza  ([ue  a todo  o mundo  sorri  e fascina, 
tudo  devia  unica  e exclusivamente  á energia  e ao  braço 
incansáveis  dos  seus  laboriosos  habitantes,  ([ue  jamais  es- 
(jueceram  (jue  o trabalho  é a mais  sublime  virtude  (|ue 
caracterisa  o genero  humano.  De  resto  ninguém  (lueria 
saber  d’ella  para  nada:  nunca  esta  formosa  villa  mereceu 
a attenção  dos  governos,  (lue  antes  pareciam  apostados 
em  tolher-lhe  o desenvolvimento,  em  entravar-lhe  o pro- 
gresso. 

E 0 (jue  mais  concorreu  para  esse  notável  desprezo, 
0 <|ue  lhe  entorpeceu  sempre  o direito  proprio  e até  mesmo 
os  favores  do  acaso,  embora  de  uma  e de  outra  cousa  de- 
pendesse o bem  geral,  foi  sem  duvida  uma  politica  esconsa 
e desencontrada,  feita  para  se  avantajarem,  ou  deprimirem 
uns  aos  outros,  em  luctas  improíicuas  e inglórias.  Menos 
orgulho  e mais  prudência  teriam  poupado  a Hegoa  a des- 
considerações tam  ignóbeis  como  prejudiciaes. 

Mas  um  facto  de  alta  importância  veiu  im[)òr  aos  seus 
habitantes  a necessidade  absoluta  de  se  fazerem  lembrar, 
de  se  fazerem  ouvir.  A phylloxera,  approximando-se,  e 
avantajando-se  a horrorosas  scenas  de  miséria,  ameaçava 
devastar-lhes  a {)ujante  vegetação  das  suas  vinhas,  redu- 
zil-os  á mais  extrema  [)enuria.  As  videiras  já  emmurche- 
ciam,  não  folhavam,  não  tloresciam,  seccavam,  e dentro 
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eni  breve  seriam  todas  destruídas,  devoradas  como  f)or 
labaredas  de  um  iucendio.  Narravam-se  tristemeiite  vidas 
de  tamilias  abastadas  (lue  passaram,  pelo  eííeito  do  ter- 
rivel  mal,  a sotírer  grandes  privações.  Em  frente  d’esta 
medonha  perspectiva  alvitraram-se  remedios,  conjectura- 
ram-se  medida-,  indagaram-se  meios  de  ol)Star  a (]ue  a 
calamidade  augmentasse;  e foi  n’esta  desesperada  situação 
que  d’entre  elles  surgiu  um  homem,  amante  atlectuosis- 
simo  da  sua  terra,  (jue  poz  á disposição  de  (juem  [)or  ella, 
ou  por  toda  a região  duriense  se  interessasse,  o Jornal 
da  líegoa. 

Foi  em  1880  (jue  este  periodico  começou  de  chamar 
a atteiição  dos  poderes  públicos  para  o Douro,  a ensinar 
a luctar  contra  os  elfeitos  da  ptiylloxera,  a descrever  a 
vida  agrícola  (boutros  paizes,  a prevenir,  emtini,  o mal 
que  ameaçava  assolar  toda  a região.  Mas,  não  satisfazendo 
este  periodico  ao  íim  a ([ue  devia  attingir,  João  dos  Santos 
Tavares,  seu  proprietário,  substituiu-o  em  1881  pelM  J"oz 
do  Douro,  na  qual  principiou  desde  logo  a aventar  a ideia 
de  um  grande  meetimj  pai*a  iTelle  se  ventilar  o melhor 
meio  de  conducta  para  os  lavradores. 

Não  tardou  que  os  durienses  se  reunissem  na  Regoa, 
([ue  nomeassem  grandes  commissões  de  defeza  do  Douro 
e ({ue  A }^oz  do  Douro  fosse  d’ellas  o jornal  ofíicial.  A 
João  dos  Santos  Tavares  se  licou  devendo  principalmente 
o emprehendimento  da  grande  lucta  ([ue  os  durienses  tra- 
varam em  prol  da  sua  viticultura.  Foi  elle  que,  com  acer- 
tado zelo  e toda  a actividade,  dirigiu  essa  campanha  per- 
tinaz, grande,  heroica,  para  a (|ual  se  soube  rodear  de 
adestrados  combatentes,  como  foram  Barão  das  Lages, 
Manoel  Rodrigues  Gondim,  dr.  Miguel  Moreira  da  Fonseca, 
dr.  Pedro  Augusto  Ferreira,  Visconde  de  Villar  d’Allen, 
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Rodrigues  de  Moraes,  Manoel  Paulino  d’Oliveira,  Diogo  de 
Macedo,  dr.  Bernardino  Zagallo,  dr,  Joaquim  d’ Azevedo 
Pinheiro  e muitos  outros  que  se  dedicaram  á causa  do 
Douro  e d’alguns  dos  quaes  foram  colleçcionados  vários 
artigos  que  figuraram  na  exposição  agricola  na  Real  Tapada 
da  Ajuda,  em  Lisboa,  em  1884.  (‘) 

E d’esta  vez  a imprensa  vingou.  Vinculou-se  no  animo 
de  todos.  A Regoa  começou  de  julgal-a  indispensável  como 
boa  conselheira  e defensora  dos  seus  interesses,  como  se- 
mente que  produz  mais  rápidos  fructos,  como  arma  de 
propaganda  e de  combate  que  mais  se  respeita  e teme, 
como  mensageira  para  as  relações  de  qualquer  localidade 
com  o paiz,  do  cidadão  com  o governo,  do  povo  com  o 
chefe  do  estado.  E foi  desde  então  que  ella  começou  a ter 
uma  grande  preponderância  em  todas  as  questões  que  á 
sua  região  dizem  respeito;  n’esta  villa  se  fixou  o centro 
para  todas  as  reuniões  e é ella  a que  mais  tem  contribuido 
para  o bom  desempenho  de  todòs  os  assumptos  que  a pro- 
posito  da  sua  lavoura  se  tem  tratado.  A ella  ficou  devendo 
o Douro  a cultura  do  tabaco,  decretada  em  12  de  março 
de  1884,  a titulo  de  ensaio  e por  espaço  de  tres  annos 
contados  da  promulgação  da  lei. 

No  mesmo  anno  João  dos  Santos  Tavares  publicou 
A Locomotiva,  como  orgão  dos  empregados  do  caminho 
de  ferro. 

Em  21  (fabril  de  1882,  Manoel  Joaquim  da  Gosta 
Santos  habilitava  o seu  Independente  Regoeuse,  bi-senia- 
nario  politico  que  ainda  hoje  existe,  e a Locomotiva  Por- 
tugneza  que  não  chegou  a vér  a luz  da  publicidade. (*) 


(*)  Vid.  Biblfographia  agricola  de  Tirito  Aranha,  impressa  em 
Lisboa  em  1884. 
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A publicação  do  Independente  Regoeme,  o))etIecendo 
a dissensões  partidarias,  tez  apparecer  iiiespei*adameiite 
IV esta  villa  A Folha,  jornal  regenerador,  imjjresso  no 
Porto  e collaborado  por  Diogo  de  ^facedo,  João  Diogo 
Souto,  Alfredo  Garvalhaes,  Pinheiro  Ghagas,  l.uiz  Augusto 
Guerreiro  Lima,  Barros  Lobo  (Beldemonio)  e outros.  Es- 
tridulando  como  franca  gargalhada,  tanto  Ijastou  para  des- 
orientar os  adversários  de  uma  conducta  inexplicável  e 
inopportuna,  e terminar  com  discussões  (|ue  em  vez  de 
illucidarem  espiritos  menos  esclarecidos,  causavam  des- 
avenças e incendiavam  rancores. 

Em  20  de  maio  de  1883  foi  publicada  A Grinalda, 
jornal  litterario,  collaborado  por  José  Agostinho  d’01iveira, 
Hamilton  d’Araujo,  Vieira  da  Gosta  e Joaquim  Braz  Fer- 
nandes. Rescendendo  o perfume  das  tlòres  que  desal)ro- 
cham,  como  ellas  amarelleceu,  murchou  e desfolhou  ao 
primeiro  sopro  do  Norte. 

Em  julho  de  1883  publicou-se  o periodico  humoris- 
tico  e illustrado,  intitulado  A Regoa  em  Camisa.  Apesar  de 
correcto  e sem  insidiosos  adornos  — antes  escravo  da  ve- 
neração que  licou  devendo  ao  publico  — foi  mais  o inicio 
de  uma  industria  ty|)Ographica  do  que  propriamente  uma 
publicação  que  procurasse  deseni[)enhar-se  do  meio  de 
« introduzir  nos  cerebros  amolecidos  pelo  calor  da  estação 
e pelo  vinho  aguardentado  do  nosso  hello  paiz,  a mais 
depurada  essencia  intellectual  dos  seus  collahoradores». 
Julio  Gomes  dos  Santos,  Maximiano  Bernardes  Pereira, 
Alfredo  Garvalhaes,  Diogo  de  Macedo,  Araújo  do  Nasci- 
mento, Leite  de  Vasconcellos  e outros  11’elle  projectaram 
scintillações  de  tina  rerve,  e conseguiram  despertar  a 
attenção  da  provincia  para  0 adiantamento  que  a Regoa 
levava  ás  outras  terras  onde  a imprensa  lhes  desenvolvia 
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0 progresso  e a civilisação.  Foi  desde  ahi  que  a invenção 
de  Gutenberg  trouxe  a esta  villa  uma  industria  até  então 
não  usada  no  seu  meio  e ({ue  alguma  cousa  prospei‘ou. 

Em  11  d’abril  de  1884  Manoel  Rodrigues  Leiroz  tra- 
tava de  habilitar  o Correio  do  Norte,  perio,dico  democrata. 

Em  22  (routubro  do  mesmo  anuo,  Adolpho  Claudino 
de  Moraes  montava  uma  typographia  para  im[)rimir  o seu 
Paiz  Vinhateiro,  periodico  commercial  e agricola,  de  pouca 
duração. 

Em  28  de  fevereiro  de  1880  sabia  á luz  da  publici- 
dade o Correio  da  Regoa. 

Em  24  de  março  de  1880  também  o Jortud  do 
Douro,  conscio  de  (jue  vinha  satisfazer  uma  necessidade 
do  concehio,  na  sua  grande  maioria  regenerador,  substi- 
tuia  a Voz  do  Douro.  Tendo  em  vista  os  interesses  da 
região  e pugnando  assiduamente  pelos  melhoramentos  lo- 
caes,  este  jornal  manteve  sempre  uma  attitude  íirme,  cor- 
recta, severa,  fazendo  com  (jue  os  adversários  da  sua  po- 
litica  se  mantivessem  á altura  dTima  moralidade,  até  então 
pouco  respeitada,  na  administração  municipal  do  concehio. 

Pela  mesma  occasião  imprimia-se,  no  Porto,  O In- 
transigente, bi-senicánario  politico,  para  defeza  e {iropaganda 
de  ideias  jirogressistas. 

Em  10  de  setembro  de  1887,  José  Pinto  da  Fonseca 
contratou  nas  ofhcinas  do  Jornal  do  Douro  a impressão 
d’M  Arte,  quinzenario  disposto  a [mblicar  novas  lilterarias 
e artisticas  e vários  conliecimentos  scientificos.  A arte  de 
Camões,  de  Shakspeare,  de  Rapliel,  de  Miguel  Angelo, 
de  Mozart,  de  todos  os  grandes  gênios  e eximios  mestres 
(jue  nos  legaram  a elegancia  e sonoridade  do  vei‘so,  a 
composição  e facil  conce[)Ção  dos  livros,  a melhor  escola 
dos  theatros,  o primor  das  liidias  e o maravihioso  dos  re- 
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leA'OS  na  pintura  e na  esculptura,  a modificação  dos  sen- 
timentos pelas  impressões  harmônicas  da  musica,  de  tudo 
emfim  se  occuparia.  E,  como  se  tudo  isto  uão  l>astasse 
para  enriquecer  o seu  programma  pomposo,  dedicaria  ainda 
uma  das  suas  principaes  secções  ás  damas,  a ([uem  le- 
varia novidades  e conselhos  para  os  seus  adornos  e í//r- 
nayes. 

N’estas  condições,  selecta  e linda  como  o seu  titulo 
a recjueria,  íbi  apresentada  ao  publico,  que  a recel)eu  e 
admirou  como  ohra  provinciana  ijue  em  nada  desmerecia 
de  muitas  outras  publicadas  nos  grandes  centros.  Não 
cumpriu  0 programina:  o meio  era  insuhiciente  para  a 
grandeza  das  suas  as{)irações ; mas  serviu  de  escola  a uma 
esperançosa  mocidade  da  ([ual  se  véem  distinguindo  aliuns 
hellos  escriptores. 

Em  1890  reappareceu  a Folha^  redigida  j)or  (lamillo 
Guedes  e Horacio  (rAraujo.  Gom  a sinceridade  das  suas 
crenças  e a pureza  immaculada  das  suas  convicções,  os 
novéis  redactores  enveredaram  firmemente  pelo  caminho 
que  lhes  traçou  o Jornal  do  Douro.  A este  tempo  tinha 
0 partido  regenerador  soflrido  um  grande  gol[)e  vihrailo 
pelos  amigos  de  Barjona  de  Freitas;  mas  A Folha,  sus- 
tentando admiravelmente  prolongada  contenda  com  har- 
jonacios  e progressistas,  alcançou  triumphos  lisongeiros 
para  os  seus  redactores  e para  o seu  partido. 

Em  7 (routubro  de  1892,  A Gazeta  da  Neyoa  mal 
substituia  0 Correio  do  Norte.  N’este  [)onto,  e depois  de 
os  jornaes  [jullularem  com  facilidade  incrivel,  a imprensa 
da  Begoa  ficou  reduzida  ao  Independente  Feyoense,  (lue  foi 
decahindo,  devido  á pouca  curiosidade  dos  seus  leitores, 
mas  (|ue  nem  por  isso  deixou  de  sustentar-se  á sombra 
do  fòro,  ao  rjual  arrimou  a deselegância  da  sua  composi- 
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cão  e a volubilidade  da  sua  politica.  Foi  assim  ((ue  sobre- 
viveu aos  outros  para  íermeiito  de  novas  empi^ezas. 

No  anuo  de  1900  appareceu  O Douro,  jornal  incolor 
e vivo  reílexo  do  espirito  de  uma  população  pacata  e indit- 
íerente  a tudo  que  não  seja  o trabalho.  Anciando,  porém, 
uma  vida  irrequieta,  não  tardou  a envolver-se  em  politica, 
na  ({ual  tanto  se  tem  empenhado  como  lutador  intemerato, 
como  a tem  posto  de  parte  para  tratar  dos  interesses  da 
região  pelos  quaes  tem  pumiado  de  preferencia  e inces- 
santemente. Ora  doce  em  conselhos,  ora  severo  em  repri- 
mendas; tam  tolerante  em  erros  que  não  importam  propo- 
sitos,  como  rigoroso  em  os  causticar  quando  praticados 
conscientemente,  é certo  (|ue  poucos  jornaes  se  lhe  hão 
avantajado  no  zelo  do  seu  credo  politico  e na  defeza  dos 
interesses  do  Douro,  pelo  qual  tem  luctado  incessantemente. 
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Associação  dos  Artistas  do  Peso  da  Regoa  — Associação  Fraternal 
dos  Amigos  do  Trabalho  — Associação  Commercial  — Outras 
associações  — Associação  Humanitaria-Bombeiros  Voluntários  do 
Peso  da  Regoa. 

Por  alvará  de  16  claposto  de  1865  fundou-se  a Asso- 
ciação dos  Artistas  do  Peso  da  P\egoa,  com  o fim  de  re- 
unir os  artistas  d’esta  freguezia,  amigos  do  trabalho,  bem 
comportados,  que  não  soíTressem  moléstias  contagiosas  e 
chronicas,  para  se  soccorrerem  mutuamente  nos  casos  de 
enfermidade,  falta  de  recursos  e impossibilidade  de  traba- 
lhar. 

A exclusão  dos  artistas  das  outras  freguezias,  prin- 
cipalmente dos  da  freguezia  de  Godim,  deu  motivo  a sur- 
girem logo  antagonistas  dispostos  a supplantar  esta  asso- 
ciação. Gente  mal  avisada,  que  em  vez  de  tratar  de  am- 
pliar a aria  para  a admissão  dos  socios,  quiz  organisar 
outra  sociedade.  E assim  succedeu:  em  4 de  setembro  do 
mesmo  anuo  eram  approvados  os  estatutos  da  nova  asso- 
ciação denominada  Associação  Fraternal  dos  Amigos  do 
Trabalho,  tendo  por  objecto  soccorrer  os  associados  nas 
suas  doenças,  total  inhabilidade  e prisão,  tratar  da  educa- 


lO 


14G 


ção  e instrucção  dos  menores,  orphãos  dos  associados, 
bem  como  prestar  soccorro  ás  viuvas  dos  mesmos  que  se 
tornassem  dignas  de  protecção,  segundo  o permittissem 
as  forças  do  cofre  para  isso  destinadas.  A sua  séde  era 
também  na  villa  da  Regoa,  e admittia  exclusivamente  para 
socios  os  artistas  das  fregiiezias  do  Peso  da  Regoa,  S.  José 
de  Godim,  Fontellas  e Loureiro. 

Impulsionados  por  rivalidades  politicas  ([ue  desde 
1863  vinham  alimentando  muitas  dissensões  pessoaes,  am- 
bas as  associações  medraram  e prestaram  auxilios  lison- 
jeiros aos  seus  associados;  mas  ao  passo  que  essas  dis- 
sensões se  foram  apagando,  a indiíTerença  penetrou  no 
animo  de  dirigentes  e dirigidos,  de  maneira  (jue  apenas 
licou  a Associação  Fraternal  dos  Amigos  do  Trabalho  arras- 
tando uma  vida  difíicil  e (juasi  sem  vantagem. 

Em  1874  os  commerciantes  da  Regoa,  querendo  es- 
tabelecer um  centro  para  iTelle  avaliarem  das  suas  neces- 
sidades e promover  e defender,  por  meios  legaes,  os  seus 
interesses  e tudo  quanto  directa  e indirectamente  concor- 
resse para  a prosperidade  e illustração  da  sua  classe,  fun- 
daram a Associação  Commercial  da  Regoa.  Approvados  os 
seus  estatutos,  por  alvará  de  6 de  março  do  mesmo  anuo, 
installaram-n’a  numa  excellente  casa  á rua  de  Medreiros, 
onde,  além  de  muitas  vantagens  que  olferecia  aos  seus 
associados,  lhes  proporcionava  um  gabinete  de  leitura  e 
varias  salas  de  recreio.  Tendo  por  dirigentes  dr.  Joa- 
(}uim  Glaudino  de  Moraes,  José  Rraz  Fernandes,  João  José 
Leite  Gomes  e Antonio  Custodio  Monteiro,  tudo  levava  a 
auspiciar-lhe  um  futuro  prospero,  cujo  fim  podia  utilisar 
á importante  classe  que  a formou;  mas,  pouco  tempo  de- 
corrido, a sizania  politica,  entretecendo  os  mais  venenosos 
fios  entre  os  seus  associados,  fel-os  desgostar  e distan- 
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ciarem-se  ao  ponto  de  abandonarem  a casa  da  sua  asso- 
ciação. 

Outras  associações  de  recreio  se  crearam  durante  o 
período  de  1874  a 1880.  Todas,  porém,  de  vida  epiiemera. 
N’este  ultimo  anno  fundou-se  a Associação  Humanitaria- 
Bombeiros  Voluntários  do  Peso  da  Regoa. 

Havendo  n’esta  villa  tantos  armazéns  de  vinlios  (jue 
serviam  de  deposites  de  aguardente,  priíicipalmente  nas 
occasiões  da  vindima,  muito  era  para  estranhar  que  os 
regoenses  se  conservassem  por  tanto  tempo  desprevenidos 
de  utensilios  para  accudirem  a qualquer  incêndio  que  por 
fatalidade  se  désse.  Assim  havia  pensado  já  a municipali- 
dade de  1848,  ({ue,  em  sua  sessão  de  7 de  janeiro,  dirigiu 
uma  representação  á camara  dos  deputados  pedindo  uma 
bomba  de  apagar  incêndios.  Apesar  de  tudo,  parece  que 
só  desde  que  um  prédio,  na  rua  Nova,  foi  devorado  com- 
pletamente pelas  chammas,  é (jue  se  lhes  incutiu  o receio 
de  grandes  perigos;  e,  julgando-se  de  vez  em  quando  en- 
tre vulcões  que  lhes  podiam  vomitar  desgraças  e damnos 
consideráveis,  jamais  esqueceram  (jue  era  preciso  preve- 
nirem-se contra  elles.  Gomtudo,  ainda  só  de  tempos  a tem- 
pos, e talvez  quando  algum  incêndio  se  manifestava,  é que 
elles  de  novo  tentavam  prover- se  do  material  necessário 
para  o serviço  de  extincção. 

Em  13  de  março  de  1858,  constando  á camara  (jue 
as  companhias  de  seguros,  com  agencia  n’esta  villa,  ma- 
nifestaram desejos  de  ter  n’ella  um  estabelecimento  de 
bombeiros,  deliberou  — porque  o governo  de  sua  mages- 
tade  não  lhe  concedesse  privilégios  para  poder  organisar 
uma  companhia  de  incêndios  — propòr-lhes  o arbitrio  de 
lhe  fornecerem  uma  bomba  de  grande  força,  no  gosto  mo- 
derno, e de  duas  bombas  de  mão,  ou  o seu  valor,  íicando 
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a seu  cargo  o cuidado  de  organisar,  pelos  meios  ao  seu 
alcance,  uma  companhia  de  incêndios.  N’esta  conformi- 
dade officiou,  em  13  d’abril,  ás  companhias  Equidade,  Ga- 
rantia e Segurança,  para  saber  se  sim  ou  não  forneceriam 
as  bombas,  para  inaugurar  a sua  installação  no  dia  de  nú- 
pcias de  D.  Pedro  v. 

Ignora-se  a resposta  que  as  companhias  lhe  déram. 
Sabe-se,  porém,  que  a camara  nada  conseguiu,  porque, 
decorridos  dous  annos  (1860)  esta,  por  falta  de  meios,  de 
novo  convidou  as  companhias  de  seguros  a concorrerem 
para  um  estabelecimento  de  bombas. 

Baldadas  foram,  por  espaço  de  trinta  annos  approxi- 
madamente,  as  fracas  diligencias  dispensadas  a assumpto 
de  tanta  importância.  Só  depois  de  um  incêndio  que  se 
manifestou  n’um  armazém  pertencente  a José  Pinto  Me- 
deiros, á esquina  da  rua  da  Bandeira  para  a rua  d’Ale- 
gria,  sobre  um  tonel  de  vinte  pipas  de  aguardente,  foi  que 
os  regoenses  mediram  bem  o perigo  que  a todo  o mo- 
mento corriam  e simples  casualidades  podiam  atiçar.  A 
essa  terrivel  explosão  valeu  a admiravel  temeridade  de  um 
tanoeiro  d’esta  villa,  chamado  Manoel  Pinto  de  Souza,  co- 
nhecido por  Manoel  do  Terreiro,  que  se  arrojou  a escalar 
a vasilha  para  lhe  afastar  as  chammas  de  sobre  o batoque, 
(|ue  elle  melhor  apertou.  Avolumando  desde  então  a ideia 
da  necessidade  de  estarem  prevenidos  de  material  para 
casos  idênticos,  appareceu  emíim  uma  vereação  em  1873, 
(jue  fez  a acquisição  de  uma  bomba  e de  um  carro  de 
material  que  aquartelou  na  rua  de  Medreiros,  em  um  ar- 
mazém pertencente  a Manoel  d’01iveira  Lemos. 

Tendo,  porém,  o material,  a camara  não  organisou 
companhia  para  d’elle  fazer  uso.  Pondo-o  á disposição  do 
povo,  a quem  sobrou  sempre  coragem  e actividade  para 
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accorrer  a todas  as  desgraças,  não  se  lembrou  (jue  aíjuelle 
machinismo  só  poderia  servir  de  estorvo  em  occasiões  que 
a maior  actividade  e pericia  nunca  foram  de  mais.  Em 
vista  d’isto  suggeriu  aos  habitantes  a ideia  da  organisação 
de  um  corpo  de  bombeiros  voluntários,  ao  c|ual  se  entre- 
gasse 0 material  municipal.  Esta  lembrança,  abraçada  pela 
mocidade  regoense,  fez  com  que  em  16  de  julho  de  1880 
vários  individuos  se  dirigissem  á camara  a fazer-lhe  saber 
que  tendo  de  ha  muito  em  mente  a realisação  de  uma 
companhia  de  bombeiros  voluntários,  haviam  resolvido  no- 
mear uma  commissão  para  formular  os  estatutos  e regu- 
lamento para  ella;  e que,  constando-lhes  que  se  ({ueria 
organisar  uma  outra  companhia,  lhe  pediam  para,  se  tal 
se  désse  com  o íim  de  obter  as  bombas  municipaes,  lhe 
indeferisse. 

Effectivamente  outro  grupo  de  artistas  regoenses  re- 
quereu á municipalidade^  declarando  ir  principiar  a orga- 
nisação d’uma  companhia  de  bombeiros  voluntários,  e di- 
zendo que  não  se  tendo  ainda  formado  uma  outra  que,  ha- 
via dous  annos,  tinha  projectado  formar-se,  lhe  pedia  que, 
sem  attenção  á mesma  e aos  trabalhos  por  ella  encetados, 
lhe  prestasse  as  bombas  da  camara,  sem  outro  auxilio. 

Constituidos  os  primeiros  em  associação,  a camara 
accedeu  agradavelmente  aos  seus  desejos,  e,  em  26  de 
novembro  do  mesmo  anno,  fez-lhe  entrega  de  todo  o ma- 
terial que  possuia  para  serviço  de  extincção  de  incêndios, 
sob  condições  de  parte  a parte  estabelecidas.  Esta  asso- 
ciação intitulou-se  Associação  Humanitaria-Bombeiros  Vo- 
luntários do  Peso  da  Regoa.  Gompunha-se  de  socios  con- 
tribuintes e socios  activos  ou  de  trabalho.  Estes  eram 
obrigados  a accudir,  com  a maxima  promptidão,  a todos 
os  incêndios,  comparecer  á hora  designada  aos  exercicios  e 
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desempenhar  com  o maior  zelo  e dedicação  as  attribuições 
especiaes  que  coubessem  a cada  um  pelo  seu  posto  e de- 
signadas pelo  seu  regulamento,  pelo  qual  eram  sujeitos  a 
penas  e recompensas.  Formavam  um  corpo  que  se  dividia 
em  duas  esquadras  commandadas  pelos  respectivos  chefes, 
com  medico,  pharmaceutico  e capellão,  todos  debaixo  da 
superintendência  de  um  commandante. 

D’esta  associação  foram  installadores  Manoel  Maria  de 
Magalhães,  Francisco  d’ Assis  de  Carvalho,  Antonio  Roberto 
Pinto,  João  Guedes  Frias,  Joaquim  de  Souza  Pinto,  José 
Ignacio  Teixeira,  José  Cláudio  Pereira  Balthazar,  Antonio 
Joaquim  d’01iveira  Ramos,  Antonio  Avelino  Xorberto  Corrêa 
Pinto  d’Almeida,  Francisco  Rodrigues  Penhor,  José  Joaquim 
Pereira  Soares  Santos,  José  Avelino  CoiTêa  Pinto  d’ Almeida, 
Joaquim  Antonio  da  Silva  Marinheira,  Gregorio  Augusto  de 
Freitas,  Bernardo  Lopes  Vasques  Osorio,  Francisco  Lopes 
da  Silva,  Gaspar  Henriques  da  Silva  Monteiro,  José  Corrêa 
Teixeira  de  Menezes,  João  Alves  Barreto,  Alexandre  Me- 
deiros, Marcos  AíTonso  Pinto  d’ Almeida  e Souza,  José  da 
Costa  Paula,  João  da  Silva  d’01iveira  Dixo,  Antonio  Ribeiro 
da  Fonseca,  Antonio  Pinto  de  Magalhães,  José  Vasques  de 
CaiTalho  e Adolpho  Ferreira  Claudino  de  Moraes. 

Devido  á efficacia  do  seu  commandante,  Manoel  Maria 
de  Magalhães,  e á grande  actividade  e amor  de  mais 
alguns  socios,  no  numero  dos  quaes  se  destacaram  José 
Joaquim  Pereira  Soares  Santos  e Joaquim  de  Souza  Pinto, 
esta  associação  progrediu  e foi  sem  duvida  uma  das  pri- 
meiras do  paiz. 

Por  decreto  de  9 de  maio  de  1882  foi-lhe  conferido 
0 titulo  de  Real. 

Tem  casa  de  quartel  e recreio  onde  se  reunem  os 
seus  associados,  e iTella  inaugurou  em  janeiro  de  1885 
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uma  escolhida  bibliotheca  devido  ao  desejo  de  um  seu 
contribuinte  e á muita  iniciativa  e valiosissimos  esforços 
do  dr.  Joaquim  Corrêa  Cardoso  Monteiro,  a quem,  no  dia 
em  que  foi  aberta  aos  seus  associados,  se  referiram  com 
grande  applauso  e em  brilhantes  discursos  Paulo  de  I^ar- 
ros,  Afibnso  de  Mesquita  Chaves  e José  Joaquim  Pereira 
Soares  Santos. 

Actualmente  o corpo  activo  d’esta  associação  é com- 
posto de  tres  esquadras  e possue  mais  e melhor  material, 
que  adquiriu  logo  (jue,  com  o abastecimento  de  aguas  da 
villa,  foram  estabelecidas  boccas  dhncendio  municipaes. 
Comtudo,  e apesar  das  diligencias  que  alguns  dos  seus  so- 
cios  activos  téem  empregado,  ainda  não  tem  o material 
que  de  um  momento  para  outro  lhe  póde  ser  necessário. 

São  muitos  os  serviços  que  tem  prestado  a sua  cor- 
poração, tanto  na  villa  como  fóra  d’ella,  onde  se  ha  aba- 
lançado a correr  com  immensas  difficu Idades;  e,  além  do 
fim  para  que  principalmente  foi  constituida,  distinguem-n’a 
a subscripção  para  os  innundados  de  Murcia,  a subscripção 
nacional,  a recepção  aos  artistas  portuenses,  a recepção 
aos  bombeiros  voluntários  de  Mirandella,  etc. 

Cma  associação  assim,  que  tem  por  divisa  disseminar 
á sua  custa  — e muitas  vezes  a expensas  de  cada  um  dos 
seus  socios  activos  — os  balsamos  do  mais  santo  amor  e 
os  beneíicios  da  mais  acrisolada  caridade,  e expòr  a saude 
e muitas  vezes  a vida  dos  seus  socios  para  salvar  os  ha- 
veres e a vida  alheios,  parece  que  não  deve  despertar 
senão  sympathia  e gratidão  a toda  a gente.  Não  acontece 
assim  ás  vezes;  a Fama  nem  sempre  faz  repercutir  sono- 
ramente o clangor  altisonante  da  sua  tuba:  também  de 
quando  em  vez  dá  a sua  fifia.  Mas,  honra  seja  aos  seus 
associados,  tem  progredido  com  os  seus  esforços  e com  a 
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conveniência  e favor  do  publico,  que  lhe  dispensou  sempre 
a maior  dedicação.  Gomo  recompensa  dos  seus  muitos  e 
relevantes  serviços,  uma  commissão  de  senhoras  da  me- 
lhor sociedade  regoense,  olfereceu-lhe  uma  bandeira  de 
seda  azul  e branca,  bordada  a matiz  e ouro.  Essa  com- 
missão foi  composta  das  snr.^®  D.  Maria  Adelaide 

Gosta  Pinto,  D.  Isaura  Lopes  da  Veiga,  D.  Margarida  Clo- 
tilde  Bernardes  Pereira,  D.  Glotilde  da  Gosta  Pinto,  D.- Maria 
Margarida  Pereira  e D.  Virginia  Augusta  Pereira. 

Goincidindo  a benção  da  bandeira  com  a vinda  a esta 
villa  dos  bombeiros  mirandellenses,  transcrevemos  uma 
noticia  que  a um  e outro  facto  se  refere,  publicada  pelo 
Douro  no  seu  n.°  300,  de  23  de  setembro  de  1903: 

« Em  boa  verdade,  a nossa  terra  solveu  briosamente 
«a  enorme  divida  de  gratidão  que  contrahira  para  com  os 
«habitantes  de  Mirandella,  quando,  na  primavera  do  anno 
«passado,  foram  alli,  em  excursão,  os  bombeiros,  o Insti- 
«tuto  Regoense  e diversas  familias,  d’esta  localidade.  A 
« bizarra  e penhorante  hospitalidade  que  n aquella  formosa 
«villa  foi  dispensada  aos  excursionistas  da  Regoa  teve  a 
«devida  retribuição,  no  acolhimento  festivo  que  no  dia  20 
«aqui  se  fez  aos  bombeiros,  representantes  da  associação 
«artistica,  damas  e outras  pessoas  que  de  lá  vieram  vi- 
« sitar-nos. 

«Estamos  certos  de  que  os  estimáveis  excursionistas 
«mirandellenses  levaram  de  nós  impressões  muito  agrada- 
«veis,  apesar  da  aspereza  e soturnidade  do  dia  ter  tirado 
«muito  brilho  á recepção  que  se  lhes  preparou. 


. « Logo  de  manhã  cedo,  a villa  apresentava  a animação 

«que  a caracterisa  em  dias  festivos. 
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«De  quando  em  vez,  chovia  mansameiite,  impertineii- 
« temente.  Apesar  d’isso,  das  íreguezias  circumvisinhas 
« veiu  muita  gente,  que  por  ahi  andou  percorrendo  as  ruas 
«da  villa,  profusamente  embandeiradas,  e visitando  a casa 
« da  Associação  dos  bombeiros,  a qual,  além  do  embandei- 
«ram.ento  exterior,  tinha  interiormente,  tanto  no  quartel 
« como  nas  salas  do  andar  nobre,  uma  ornamentação  muito 
« vistosa,  constante  de  ferramentas  do  serviço  de  incêndios, 
« bandeiras,  ílôres  e festões  de  verdura. 

«Por  volta  das  11  e meia,  a direcção  d’aquella  asso- 
« ciação,  os  bombeiros,  os  directores  e alguns  socios  da 
«Associação  Fraternal  de  Soccorros  Mutuos  dos  Amigos 
« do  Trabalho,  representantes  da  imprensa  local  e muitos 
«outros  cavalheiros,  dirigiram-se  para  a estação  do  ca- 
«minho  de  ferro,  precedidos  de  uma  banda  de  musica.  Já 
«se  encontravam  lá  muitas  damas  nossas  conterrâneas, 
«que,  gentil  e expontaneamente,  se  haviam  promptificado 
«a  ir  esperar  e dar  as  boas-vindas  ás  senhoras  excursio- 
«nistas.  Pouco  a pouco,  a yare  foi-se  enchendo. 

« Quando  o comboio  entrou  ás  agulhas,  estrondeou 
«uma  grande  girandola  de  foguetes  e a musica  começou 
« a tocar  o hymno  nacional.  Logo  que  os  nossos  hospedes, 
«que  já  de  longe  vinham  acenando  com  lenços,  desceram 
« das  carruagens,  a multidão  irrompeu  em  vivas  enthu- 
« siasticos. 

«Foi  imponente  a recepção,  pelo  numero  e qualidade 
« das  pessoas  presentes,  e pelas  calorosas  demonstrações 
« de  sympathia  e satisfação  que  se  trocaram  entre  os  recem- 
« vindos  e os  que  os  aguardavam.  Seguidamente,  organi- 
« sou-se  0 cortejo:  á frente  a banda  de  musica;  depois  a 
« Associação  de  Soccorros  Mutuos  dos  Artistas  de  Miran- 
« delia,  com  o seu  vistoso  estandarte  e a sua  excellente 
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«tuna;  a seguir,  as  senhoras  mirandellenses  em  meio  das 
«nossas  conterrâneas,  um  grupo  de  cavalheiros  excursio- 
« nistas  e regoenses,  representando  todas  as  classes  d’aquella 
«villa  e d’esta,  a Associação  Fraternal  de  Soccorros  Mutuos 
«dos  Amigos  do  Trabalho,  da  Regoa,  também  com  o seu 
« estandarte,  directores  das  associações  de  bombeiros  de 
« Mirandella  e Regoa  e estas  duas  corporações,  fechando  o 
«bellissimo  préstito  algumas  centenas  de  populares. 

« Durante  o percurso  os  nossos  hospedes  foram  accla- 
« mados  constantemente  e cobertos  de  flôres  que,  das  ja- 
«nellas,  adornadas  de  colgaduras,  lhes  deitavam  as  damas 
«da  nossa  terra.  Era  encantador  o aspecto  das  ruas,  com 
«as  bandeiras  drapejando  ao  vento,  as  casas  embellezadas 
«de  colgaduras  de  seda,  de  todas  as  còres,  nuvens  de  pé- 
« talas  e ramos  cahindo  sem  cessar,  e milhares  de  pessoas 
« apinhadas  nas  janellas  e nos  passeios,  acenando  com  len- 
« ços  e soltando  vivas. 

« O cortejo  dirigiu-se  para  a Real  Capella  do  Senhor 
«Jesus  do  Cruzeiro,  onde  ia  eífectuar-se  a benção  da  ban- 
« deira  offerecida  pelas  senhoras  regoenses  aos  nossos  bom- 
« beiros. 


« A ceremonia  foi  curta.  Apresentou  a bandeira  a 
«illustre  commissão  de  senhoras,  a cuja  iniciativa  devem 
«os  bombeiros  tão  valioso  symbolo  do  seu  humanitarismo. 
«Durante  a benção  e a missa  que  se  lhe  seguiu,  a tuna 
«artistica  de  Mirandella  executou  primorosamente,  no  côro, 
«alguns  trechos  deliciosos  do  seu  selecto  repertório.  Cerca 
«da  uma  hora,  reorganisou-se  o cortejo,  dirigindo-se  para 
« a associação  dos  bombeiros.  Estes  levaram  ja  hasteada  a 
«sua  bandeira. 

« Chegados  ao  edificio  da  prestante  aggremiação,  o 
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«distincto  advogado  mirandellense,  o snr.  dr.  Silva,  tez 
«um  excellente  discurso  agradecendo  a recepção  magni- 
«fica  feita  aos  excursionistas  e enaltecendo  as  bellezas  na- 
«turaes  da  nossa  terra  e os  sentimentos  dos  habitantes 
«d’ella.  Fallou  com  muita  eloquência,  revelando  uma  vasta 
« intelligencia  e um  caracter  muito  nobre.  Foi  applaudido 
«com  muito  enthusiasmo. 

« O nosso  collega  snr.  Camillo  Guedes,  na  sua  quali- 
« dade  de  chefe  da  segunda  esquadra  dos  bombeiros  vo- 
«luntarios  locaes  e de  vice-presidente  da  assembleia  geral 
« da  respectiva  associação,  deu  as  boas-vindas  aos  nossos 
«estimáveis  visitantes  e agradeceu  a sua  honrosa  visita  e 
« os  inolvidáveis  testemunhos  de  apreço  que  a corporação 
« de  que  faz  parte  e as  demais  pessoas  que  a acompanha- 
«ram,  em  abril  de  1902,  tiveram  em  Mirandella,  pondo 
« em  relevo  o quanto  todos  os  excursionistas  d’então  vie- 
«ram  penhorados  com  as  innumeras  gentilezas  que  lá  lhes 
«prestaram.  Aproveitando  a occasião  de  estar  no  uso  da 
«palavra  e de  se  acharem  presentes  a commissão  oíTer- 
«tante  da  bandeira  e muitas  outras  senhoras  d’esta  villa, 
«agradeceu-lhes,  commovidamente,  em  nome  dos  seus  ca- 
«maradas,  a alta  e inestimável  distincção  que  com  tal 
«offerta  lhes  foi  conferida,  e accrescentando  que  os  bom- 
«beiros  regoenses  haviam  de  saber  honrar  sempre  essa 
« bandeira,  em  que  viam  concretisada  a realisação  de  quaes- 
«quer  ambições  ou  sonhos  de  gloria,  que  porventura  ti- 
«vessem  tido.  O nosso  presado  collega  foi  também  muito 
« applaudido. 

«Terminados  os  cumprimentos,  a ex.*"^  snr.^  D.  Maria 
«Benigna,  uma  respeitabilissima  e amavel  senhora  da  me- 
« Ihor  sociedade  mirandellense,  otfereceu  aos  bombeiros 
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«regoenses  um  rico  e formoso  ramilhete  de  ílòres  artifi- 
«ciaes,  com  uma  dedicatória  muito  honrosa. 

«Pouco  depois,  realisou-se  o copo  d’agua,  que  foi  ser- 
«vido  em  uma  sala  contigua  ao  salão  do  tribunal,  fidalga- 
« mente  cedida  para  esse  fim,  pelo  integerrimo  juiz  de  di- 
«reito,  o snr.  dr.  Manoel  Alves  da  Silva.  Assistiram  as 
«damas,  bombeiros  e outros  excursionistas,  além  dos  re- 
« presentantes  das  corporações  e da  imprensa  d’esta  loca- 
«lidade.  O logar  de  honra  foi  dado  ao  digno  commandante 
« dos  bombeiros  mirandellenses,  o snr.  Armindo  de  Castro, 
« cavalheiro  que  gosa  toda  a estima  e respeitos,  pelas  suas 
«invulgares  qualidades  de  intelligencia  e caracter. 

« O snr.  dr.  Silva  brindou  ás  nossas  conterrâneas,  cuja 
« belleza  e virtudes  elogiou  em  sinceras  palavras  de  justiça, 
«alludindo,  com  muito  brilho  e felicidade,  á bandeira,  a 
« cuja  benção  assistira,  e definindo  o muito  que  ella  ficará 
« sendo  e valendo  para  a corporação  a quem  foi  ofiérecida. 

«O  snr.  Armindo  de  Castro,  em  termos  vibrantes  de 
«sinceridade,  saudou  os  bombeiros  regoenses,  a quem, 
« bem  como  a todo  o povo  da  Regoa,  agradeceu  a festa  de 
«que  elle  e os  seus  companheiros  estavam  sendo  alvo. 
« Graciosamente,  disse  o nosso  illustre  hospede,  que  a 
« gente  d’esta  villa  reputava  os  habitantes  de  Mirandella 
« uns  grandes  usurários,  pois  que  lhes  estava  pagando  com 
«juro  exorbitante  a recepção  que  estes  lá  lhes  fizeram. 

«Por  fim,  o nosso  intelligente  collaborador,  o snr. 
« Gabriel  de  Gouvêa,  pharmaceutico  da  Associação  dos 
«bombeiros  regoenses,  fallou  brilhantemente,  brindando  a 
« todos  os  excursionistas  e,  nomeadamente,  ao  snr.  Ar- 
« mindo  de  Castro. 

« A sala’  onde  se  realisou  a refeição  achava-se  rica- 
« mente  enfeitada.  O serviço  da  meza  foi  profuso  e variado. 
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«Por  causa  da  chuva,  não  se  eíYectuou  o exercício, 
«que  os  nossos  voluntários  tencionavam  tãzer  em  honra 
«dos  excursionistas. 

«Estes  retiraram-se  no  comboio  das  quatro  e meia. 
« A despedida  foi  grandiosa  e commo vente.  E’  indescri- 
«ptivel  0 enthusiasmo  dos  cumprimentos  e saudações  que 
«então  se  trocaram. 

« Gomo  póde  calcular-se  por  este  rápido  e incompleto 
(icompte-renduy  os  festejos  foram  esplendidos.» 

Bastava  esta  prova  aíTectuosissima  dos  regoenses  para 
com  a sua  associação  dos  bombeiros,  para  se  suppôr  do 
valor  e utilidade  que  ella  tem  e póde  dispensar  segundo  o 
íim  para  que  foi  creada;  mas  é justo  que  ella  seja  galar- 
doada condignamente,  e nós  teremos  agora  ensejo  para, 
embora  sem  arte,  entretecer-lhe  com  a manifestação  jubi- 
losa que  do  jornal  O Douro  transcrevemos,  outras  glorias 
que  a tornarão  cada  vez  maior  e mais  distincta.  Referimo- 
nos  aos  serviços  que  a sua  corporação  tem  prestado  e 
aos  factos  que  lhe  téem  imprimido  um  cunho  de  honra. 
Pois  bem ; na  impossibilidade  de  fazermos  aqui  a sua  histo- 
ria, rememoremos  com  documentos  algumas  paginas  d’ella, 
das  mais  esmaltadas,  que  a tornam  um  exemplo  de  cora- 
gem, de  abnegação,  de  puro  amor  fraternal  e de  todos  os 
sentimentos,  emfim,  que  podem  engrandecer  a alma  humana. 

Fallando  da  visita  dos  bombeiros  mirandellenses  á 
villa  da  Regoa,  vem  a proposito  fallar  também  da  excur- 
são dos  artistas  portuenses,  que  a esta  villa  vieram  em 
maio  de  190B.  De  como  os  bombeiros  regoenses  jubilo- 
samente saudaram  os  seus  amigos  do  trabalho,  diz  o se- 
guinte officio  dirigido  pelo  presidente  da  municipalidade 
regoense,  ao  presidente  da  associação: 
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e Ex.*"®  Snr.  — Não  sendo  inditlerente  a esta 
«Gamara  qualquer  facto  que  ii’este  concelho  se  dè,  que 
« redunde  material  ou  moralmente  em  beneficio  d’este  mu- 
«nicipio,  regista  ella  com  todo  o prazer  o modo  como 
«V.  Ex.^'^  e a Associação  a que  mui  dignamente  prezide, 
c<  receberam  os  operários  do  Porto  na  sua  vinda  a esta 
«villa  no  dia  24  de  maio  proximo  passado. 

«Felicita-vos  e agradece-vos  pela  sabia  direcção  (jue 
« destes  aos  vossos  trabalhos  e (jue  tam  brilbantemente  se 
« traduziram  na  imponente  recepção  que  os  operários  rece- 
« beram  e que  mais  uma  vez,  e d’esta  por  forma  excepcio- 
«nal  e honrosa,  vem  provar  como  tam  íidalgamente  a 
«Regoa  sabe  cumprir  os  seus  deveres  de  hospitalidade. 
« — D.  G.  V.  etc.  — Julio  Vasques.  » 

Na  verdade,  os  bombeiros  regoenses  saudaram  frene- 
ticamente os  seus  irmãos  de  trabalho  — aquelles  que  lu- 
tando pela  vida,  ou  por  prazer  de  espirito,  lhes  mereceram 
sempre  todo  o respeito  e veneração. 

E como  não  devia  ser  assim,  se  elles  sabem  que  essa 
grande  virtude  — o trabalho  — realça  muito,  fulgura,  scin- 
tilla  nos  olhos  da  alma  de  todos  os  (pie  téem  a no(;ão  do 
seu  valimento?  Ou  seja  no  labutar  para  prover  ás  neces- 
sidades da  familia,  ou  na  vontade  de  collaborar  na  obra 
iníinita  do  progresso,  elle  jamais  deixou  de  inspirar  sym- 
pathia,  despertar  amor,  infiltrar  respeito,  causar  admira- 
ção. Quasi  todos  artistas  também,  o seu  affecto  augmen- 
tou  perante  o dever  sacrosanto  que  ao  operário  dão  a 
tenacidade  dos  heroes  e a perseverança  sublime  que  lhes 
illumina  a fronte  como  aos  apostolos.  Cooperando  todos  na 
mesma  obra,  aperfeiçoando  a industria,  desenvolvendo  o 
commercio,  elevando  as  artes  e as  sciencias,  elles  sabem 
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distinguir  períeitamente  a nobreza  da  sua  classe  na  (|ual 
se  téem  destacado  tantos  homens.  p]lles  já  não  ignoram 
que  foi  pela  muita  dedicação  e admiravel  assiduidade  no 
trabalho  que  o pobre  tecelão  Luiz  Germonpez  recebeu  do 
presidente  da  Sociedade  de  Roubais  a medalha  d’honra  e 
se  tornou  uma  gloria  do  seu  paiz.  Não  desconhecem  que 
pelo  trabalho  e pelo  desejo  insaciável  de  saber,  o humilde 
pastor  Stephenson,  de  Vylan,  chegou  a ser  o inventor  da 
locomotiva;  que  foi  em  deleitar  o espirito  que  o obscuro 
tecelão  James  Crowther,  de  Manchester,  alcançou  a fama  de 
um  dos  mais  celebres  botânicos  de  Lancashire;  que  o bo- 
ticário Newton  pôde,  pela  vontade  de  saber,  attingir  a mais 
elevada  producção  do  espirito  humano;  que  o pobre  Vau- 
quelin  conseguiu  dar  n’um  grande  chimico;  que  o melan- 
cholico  padeiro  Rabout  se  evidenciou  na  litteratura  franceza 
como  o Jasmin  trovador.  E não  ignoram  tudo  isto  porque 
entre  os  seus  associados  ha  commerciantes,  carpinteiros, 
serralheiros,  pharmaceuticos,  litteratos...  D’ahi,  sobre  os  seus 
deveres  de  hospitalidade,  a veneração  que  lhes  devem  os 
homens  dé  trabalho. 

Mas  vejamos  outro  facto  que  se  acha  registado  na 
acta  da  sessão  da  camara  municipal,  de  11  de  fevereiro 
de  1904. 

« O Senhor  Prezidente  referindo-se  á catastrophe  suc- 
cedida  hontem,  pelas  nove  e meia  horas  da  noite,  nas 
<í  Caldas  do  Moledo,  fez  saber  á Camara  ter  ordenado  que 
(í  a maior  parte  do  pessoal  empregado  nos  serviços  mu- 
«nicipaes,  fosse  immediatamente  ao  local  do  sinistro  pres- 
tar  todos  os  soccorros  e auxilio  necessários. 

« (Jue  soubera  que  ao  primeiro  grito  de  alarme  d’aquella 
<1  localidade,  a corporação  dos  bombeiros  voluntários  d’esta 
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«villa  correra,  com  a coragem  e dedicação  ([ue  a distinguem, 
«na  intenção  de  accudir  a todos  e a tudo  o que  podesse; 
«mas  como  a força  d’aquella  briosa  corporação  não  podia, 
« n’este  caso,  corresponder  ao  seu  provado  animo  e intima 
«vontade,  entendera  que  era  necessário  e urgente  haver 
« quem  a auxiliasse  na  remoção  d’esse  immenso  e horroroso 
« montão  de  ruinas,  de  onde  era  humano  trasladar  cerca 
« de  vinte  cada  veres. 

«Que  nada  fazia  o elogio  da  corporação  dos  bom- 
« beiros  voluntários  da  Regoa,  como  os  factos  que  ella  tam 
« nobremente  vinha  registando.  E,  como  ella,  se  distinguia  o 
« povo  d’esta  villa,  sempre  pressuroso  a comparecer  e a accu- 
« dir  onde  ha  desgraças.  Apesar  de  muito  tempestuosa  que 
« esteve  a noute,  naquella  povoação  se  encontraram  mui- 
«tas  pessoas  d’ aqui,  que  não  recearam  transpor  uma  es- 
« trada  por  assim  dizer  inundada  de  agua,  interrompida  de 
« pedregulhos  e ameaçada  de  precipicios,  para  prestarem 
«soccorro  ás  victimas  de  tamanha  calamidade. 


«Ainda  assim  era-lhe  grato  apontar  á Gamara  e re- 
« commendar  aos  Poderes  Públicos  o nome  de  um  homem 
« cheio  de  coragem  e abnegação,  que,  penetrando  as  tre- 
«vas  e aífrontando  o perigo,  pôde  salvar  uma  creança  cu- 
« jos  gritos  mal  distinguira  entre  o ruido  medonho  de  uma 
«enorme  analanche.  Este  homem  chama-se  Delphim  de 
« Souza  Mesquita.  Por  isso  propunha  á Gamara  que  se 
« exarassem  na  acta  votos  de  louvor  a este  homem,  á cor- 
« poração  dos  bombeiros  voluntários  e ao  publico  regoense, 
« pela  sua  promptidão  e âerviços  prestados,  assim  como  se 
«mandasse  abonar  á pobre  creança  salva,  e da  qual  pere- 
« ceram  na  catastrophe  paes  e irmãos,  o subsidio  de  8$000 
«réis  mensaes  como  menor  desamparado,  recommendan- 
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(.( do-se,  além  d’isto,  aos  Poderes  Públicos,  assim  como  o seu 
«arrojado  salvador. 


«A  Gamara,  applaudindo  o Senhor  Prezidente,  delibe- 
«rou  que  n’esta  acta  se  exarassem  votos  de  louvores:  a 
« Delfim  de  Souza  Mesquita,  pela  coragem  e abnegação  com 
«que,  com  o risco  da  própria  vida,  salvou  da  morte  a 
«creança  Antonio  Cardoso;  á briosa  corporação  dos  bom- 
« beiros  voluntários  d’esta  villa,  pelas  diligencias  e incan- 
« savel  dedicação  que  mostrou  não  só  quando  teve  conhe- 
« cimento  da  catastropbe,  mas  ainda  em  dias  successivos 
« durante  os  quaes  diligenciou  por  prestar  o máximo  au- 
«xilio;  e ao  publico  regoeiise,  pela  sua  solicitude  e no- 
«breza  de  sentimentos  reconhecidos  sempre  em  lances 
«d’esta  natureza.)-) 

Os  Poderes  Públicos,  tomando  conhecimento  d’este 
facto,  fizeram  publicar  no  Diário  do  Governo,  de  12  de 
março  de  1904,  a seguinte  portaria: 

«Sua  Magestade  El-rei,  a quem  foram  presentes  as 
« informações  do  governador  civil  do  districto  de  Villa  Real 
«acerca  do  philantropico  procedimento  da  camara  muni- 
«cipal  do  concelho  do  Peso  da  Regoa  e dos  humanitários 
« e importantes  serviços  prestados  pelos  bombeiros  volun- 
« tarios  da  mesma  villa  por  occasião  da  catastropbe 
«em  10  de  fevereiro  ultimo  se  deu  na  povoação  das  Gal- 
«das  do  Moledo:  ha  por  bem  determinar  que,  em  seu  Real 
«Nome,  sejam  conferidos  pelo  dito  magistrado  ás  mencio- 
« nadas  camara  municipal  e corporação  de  bombeiros  os 
« merecidos  louvores.  — Paço,  em  10  de  março  de  1904. 
« = Ernesto  Rodolpho  Hintze  Ribeiro.» 

1 1 
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São  muitas  as  paginas  de  gloria  que  nobilitam  a Real 
Associação  Humanitaria-Bombeiros  Voluntários  do  Peso  da 
Regoa,  e de  todas  ellas  se  ufanam  dois  socios  installadores 
que  fazem  parte  ainda  da  sua  corporação  — o segundo 
commandante  Joaquim  de  Souza  Pinto  e o chefe  de  esqua- 
dra Joaquim  Maria  Leite. 
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Passagem  do  rio  Douro  — Barca  de  passagem  — A quem  pertenceu 
o seu  rendimento  — Contrato  — Pedido  do  rendimento  da  barca 
— Barca  do  rio  Corgo  — Ponte  sobre  o Douro  — Memória  des- 
criptiva  — Concursos  para  a adjudicação  — Inauguração  da  obra 
— Alteração  do  projecto  — Filão  de  antimonio  — Visita  de  D. 
Luiz  I — Abertura  da  ponte. 

Na  Regoa  a travessia  do  rio  fazia-se,  desde  tempos 
remotos,  em  barcas.  Do  rendimento  d’ellas  pertenceu  me- 
tade a D.  Hugo,  bispo  do  Porto,  que  lhe  fizeram  por  doa- 
ção o conde  D.  Henrique  e sua  mulher  ao  tomarem  posse 
do  condado  de  Portugal.  Os  habitantes  das  duas  margens 
nellas  tinham  passagem  franca,  com  a obrigação  apenas 
de  contribuir  cada  um  com  um  cantaro  de  beberagem  para 
as  despezas  de  reparação. 

Com  o decorrer  dos  tempos  este  privilegio  veiu  a 
pertencer  aos  viscondes  de  Balsemão,  cujo  morgadio  foi 
instituido  pelo  bispo  do  Porto,  D.  Affonso  Pires,  ficando 
com  as  mesmas  garantias  os  moradores  da  Regoa,  que 
pagavam,  por  cada  fogo,  um  cantaro  de  vinho  mole,  á 
bica  do  lagar.  Este  contrato  esteve  memorado  em  um  pa- 
drão de  granito,  levantado  na  margem  do  rio,  no  sitio  do 
caes  de  baixo,  que  servia  de  baliza  nas  grandes  enchentes. 
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Alli  se  conservavam  as  barcas  «com  huma  paga  determi- 
nada, que  só  podia  alterar-se,  e modar-se  o local  do  tran- 
sito, depois  de  coberta  a sobredita  baliza,  ou  padrão  com 
as  aguas.»  (^) 

Terminando  os  direitos  banaes  com  a lei  de  21  de 
abril  de  1821,  a camara  julgou  poder  tomar  posse  do  ren- 
dimento d’esta  passagem,  e,  desde  1843,  vinha  tratando  do 
assumpto.  Em  30  de  julho  de  1847  dirigiu  ella  uma  re- 
presentação á rainha,  implorando-lhe  a graça  de  conceder 
ao  seu  municipio  essa  renda,  como  unico  recurso  que  nas 
circumstancias  da  occasião  podia  ter  para  a construcção 
indispensável  d’uma  casa  com  as  necessárias  commodi- 
dades  para  as  suas  sessões,  administração  do  concelho, 
audiências,  cadeia  e estabelecimento  da  roda  dos  expostos, 
concessão  com  que  providenciaria  a varias  necessidades  e 

a obstar  a um  «sobre  immoral,  odioso  monopolio  com  que 

« 

dous  homens  (?)  abusando  da  prepotência  e da  força,  ti- 
nham aproveitado  esse  rendimento  assaz  considerável  sem 
que  algTiem  mais  com  elle  lucrasse.» 

A esta  representação  foi  respondido  em  16  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno,  que,  para  os  íins  louváveis  que  ella 
pedia  0 rendimento  da  barca,  por  espaço  de  doze  annos, 
esclarecesse  por  escripto,  se,  prescindindo  da  gerencia  e 
administração  d’ella,  se  contentava  ou  não  com  a cedên- 
cia da  barca  que  existia — e ainda  existe  — na  foz  do  rio 
Corgo,  junto  ao  Douro,  desfructada  por  José  da  Cunha 
Reis  Motta,  da  cidade  de  Braga. 

A camara  esclareceu,  em  24  de  janeiro  do  anno  imme- 
diato,  que  o rendimento  da  barca  do  Corgo,  além  de  ser 


(^)  Livro  da  correspondência  da  camara  municipal,  ofíicio 
n.o  115  de  15  de  setembro  de  1843. 
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de  fruição  particular,  não  correspondia  aos  fins  projecta- 
dos  nas  diíTerentes  representações  feitas  ao  governo  e re- 
petidas a Sua  Magestade,  e que  não  podia  desistir  da  pre- 
tensão do  exclusivo  do  rendimento  da  barca  da  Regoa  por 
espaço  de  doze  annos. 

A barca  do  Corgo  era  pertença  da  quinta  da  Vaccaria, 
propriedade'  dos  Regulares  da  Companhia  de  Jesus,  con- 
fiscada por  effeito  de  sentença  de  12  de  janeiro  de  1759. 
Achando-se  estes  bens  encorporados  na  camara  e fisco 
real,  os  povos  de  Canellas  n’ella  tiveram  passagem  gra- 
tuita, com  a condição  de  prepararem  as  alpondras  para  a 
passagem  d’este  rio,  durante  a estiagem.  Mas,  mandada 
vender  a quinta  com  suas  pertenças,  regalias  e logradou- 
ros, por  decreto  de  7 de  janeiro  de  1782,  e comprada 
pelos  maiores  de  Joaquim  Jeronymo  da  Cunha  Reis,  pela 
quantia  de  16:000$000  réis,  d’ella  veiu  a tomar  posse 
Antonio  José  da  Cunha  Reis  a 4 de  março  seguinte,  razão 
porque  os  herdeiros  d’este  se  teem  investido  na  sua  posse. 

Tratava  a camara  d’este  negocio  quando  appareceu  o 
Visconde  de  Balsemão  a requerer  ao  governador  civil  do 
districto,  para  lhe  ser  restituída  a posse  da  barca  da  Re- 
goa, e esta  autoridade,  pedindo  informações  sobre  o assum- 
pto, obteve  estas  que  a municipalidade  lhe  dirigiu  em  2 
d’outubro  de  1848: 

« . . . e sobre  este  objecto  a Camara  tem  a informar 
« a V.  Ex.^,  por  lhe  constar : que  a mencionada  Barca  an- 
« tes  do  reinado  de  El-rei  o Snr.  D,  José,  hera  franca; 
« mas  tendo  os  habitantes  do  Pezo  da  Regoa  requerido  ao 
«mesmo  o estabelecimento  de  uma  Barca  permanente, 
« Este  lh’a  concedeu,  dando  metade  do  seu  rendimento  á 
« Casa  da  Companhia,  e a outra  metade  ficou  para  o Es- 
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«tado,  administrada  pela  Provedoria  de  Lamego,  até  que 
«foi  dada  a Luiz  Pinto,  de  Balsemão.  Por  muito  tempo 
«assim  se  conservou,  mas  casando  um  filho  d’este  na 
«Casa  de  Campanhã,  se  reunirão  os  rendimentos  da  refe- 
«rida  Barca  no  Visconde  de  Balsemão,  que  os  disfructou 
«até  11  d’abril  de  1881:  desde  essa  epocha  até  ao  pre- 
«zente  se  tem  conservado  franca,  por  virtude  do  disposto 
«no  Decreto  de  18  de  agosto  de  1882,  que  designa  quaes 
«são  os  bens  da  Nação  de  logradouro  commum:  e pela 
«doutrina  enunciada  no  art.  1.®  da  Lei  de  17  d’abril  de  1818, 
« parece  que  a pretensão  do  Visconde  de  Balsemão  é opposta 
«ás  disposições  da  vigente  Legislação;  e só  terá  direito  a 
« ser  indemnisado  da  perda  d’aquelles  rendimentos. » 

De  nada' valeram  todos  os  esforços  da  municipalidade 
regoense,  pois'  a elles  se  oppozeram  sempre  os  desvelos 
ambiciosos  do  municipio  lamecense. 

Os  rendimentos  d’esta  barca  eram  grandes,  porque  o 
movimento  n’ella  era  constante  e,  por  vezes,  extraordi- 
nário. 

N’ella  se  fazia  uma  passagem  muito  incommoda,  por 
causa  da  promiscuidade  de  carros,  gado  e gente;  mas 
muito  mais  durante  o inverno,  quando  era  necessário  fa- 
zel-a  de  dous  lanços:  do  caes  ao  Cascalho,  e d’este,  por 
onde  0 rio  mette  braço,  até  á margem  opposta,  o que  de- 
mandava bastante  tempo  e no  que  se  incorria  por  vezes 
bastante  perigo.  Além  d’isso,  no  caes,  com  o movimento 
dos  outros  barcos,  que  foi  considerável  antes  de  silvar  por 
estes  valles  a locomotiva,  causavam-se  constantemente  lon- 
gas interrupções  no  embarque  e desembarque  de  passa- 
geiros e mercadorias. 

Uma  ponte  remediaria  todos  estes  inconvenientes,  e 
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a construcção  d’ella  vinha-se  impondo  pela  necessidade, 
cada  vez  mais  crescente,  de  evitar  grandes  questões  que 
se  travavam  entre  arraes  e empregados  da  cobrança  das 
portagens,  e uma  série  de  transtornos  que  se  davam  ao 
ponto  de,  durante  muitos  dias  no  inverno,  ningnem  poder 
atraA'essar  o rio.  Ligar  as  duas  margens  era  uma  commodi- 
dade  e uma  considerável  economia  para  os  povos  que  se 
lhe  avisinhaA^am.  Apesar  de  tudo,  a camara  municipal, 
preoccupada  em  adquirir  os  rendimentos  da  barca,  que 
lhe  faziam  arranjo  e que  estavam  a cargo  da  Inspecção  Ge- 
ral d’Obras  Publicas,  só  se  lembrou  de  representar  ao  go- 
verno ácerca  d’este  importantíssimo  melhoramento  depois 
de  0 engenheiro  do  districto.  Bento  de  Moura  Goutinho  d’Eça, 
apresentar  a planta  e alçado  d^elle.  Foi  em  21  d’abril  de 
1864  que  a municipalidade  se  dirigiu  aos  poderes  públicos 
dizendo  mui  laconicamente  ser  precisa  a construcção  de 
uma  estrada  da  Regoa  ao  Pinhão,  do  caminho  de  ferro  do 
Porto  á Regoa,  e da  ponte  do  Douro  n’esta  villa. 

Ora,  se  a reforçar  as  razões  que  reclamavam  a ur- 
gência do  remedio  para  tamanha  necessidade,  a Regoa  não 
fosse  0 centro  topographico  das  provindas  de  Traz-os-Mon- 
tes  e Beira  Alta,  onde  convergiam,  embora  difficilmente  por 
causa  dos  estorvos  de  viação,  muitos  e laboriosos  povos,  é 
certo  que  a ponte  não  seria  construida  ainda,  porque  os 
municipes  regoenses  não  tinham  quem  se  lembrasse  de  lhes 
aplanar  os  obstáculos  que  se  antepunham  principalmente 
ao  seu  commercio,  para  communicarem,  quando  lhes  fosse 
preciso,  ou  aprouvesse,  com  as  povoações  da  Beira. 

Constava  a ponte,  segundo  os  trabalhos  do  referido  en- 
genheiro, de  õ pilares  de  cantaria,  terminando  cada  um 
para  os  lados  juzante  e montante  do  rio,  em  talhamares 
semi-circulares,  e formando  entre  si  e os  encontros,  vãos 
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que  deveriam  ser  da  largura  uniforme  de  4:8"^, 4,  o que 
perfazia  com  as  embocaduras  da  ponte  que  haviam  de  li- 
car  sobre  os  encontros,  um  comprimento  total  de  SIS*".  A 
largura  era  de  6"’. 

Sobre  os  pilares  haviam  de  assentar  cinco  tramos  de 
ferro,  cujas  guardas  serviam,  na  sua  projecção  vertical,  da 
fórma  Bowstring,  divididos  por  prumos  e tirantes  em  nu- 
mero sufíicientes,  para  garantir  a indispensável  estabilidade. 
O pavimento  da  ponte  havia  de  ser  de  madeira  e fòra  cal- 
culado ficar  4 metros  acima  da  cheia  de  1860,  e 15  acima 
das  enchentes  ordinárias. 

Houve  muitas  opiniões  ácerca  do  local  onde  a ponte 
devia  ser  construida.  A desigualdade  das  margens  do  rio, 
a distancia,  as  condições  geológicas  do  terreno  e muitas 
outras  razões  que  era  necessário  attender  se  discutiram 
por  vezes;  e,  apesar  das  que  o engenheiro  apresentou  para 
ella  ficar  um  pouco  desviada  da  villa,  ainda  hoje  restam 
duvidas  ácerca  do  acerto  da  escolha  do  sitio,  cujas  vanta- 
gens se  virarn,  por  fim,  senão  totalmente  desfeitas,  pelo  me- 
nos tam  insigTuficantes  que  não  valeram  a deslocação  que 
lhe  déram. 

« A planta  geral  que  faz  parte  d’este  trabalho  — diz  o 
« engenheiro  Almeida  d’Eça  na  sua  memória  — justifica  ple- 
« namente  o local  escolhido  para  eixo  da  ponte.  Foi  este 
«o  sitio  denominado  o Juncai,  ao  ponto  fronteiro  junto  á 
«casa  do  Torrão,  ÔOO  metros  acima  da  Regoa,  entre  as 
«confluências  dos  rios  Varoza  e Corgo,  e proximo  á foz 
«do  Varoza;  gosando  das  seguintes  importantes  vantagens: 
«fundo  de  rocha,  maior  estreitamento  das  duas  margens, 
«e  optimo  encontro  da  margem  esquerda.  Propriamente 
«em  frente  da  Regoa  não  só  a extenção  da  ponte  seria 
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c(  quasi  dupla  por  serem  as  margens  mais  desviadas  e me- 
«nos  inclinadas,  mas  o fundo  coberto  de  areia  e cascalho, 
«que  as  cheias  movem  em  diíTerentes  direcções,  difficul- 
«taria  a construcção;  tornando  estes  dous  elementos  con- 
c(  sideravelmente  mais  avultadas  as  suas  despezas.  Mais  a 
«juzante  são  em  muito  maior  grau  estas  difficuldades ; e 
«mais  a montante  do  ponto  escolhido  podem  ainda  com 
« boa  razão  considerar-se  maiores . as  desvantagens  ; por 
« quanto  até  á foz  do  Corgo,  sendo  já  as  condições  pouco 
« desfavoráveis,  as  da  margem  direita  são-o  muito  mais  re- 
« tirando-se  o terreno  na  continência  do  mesmo  rio  secun- 
« dario ; e da  foz  do  Corgo  por  deante  juntamente  com  estas 
difficuldades  engravece  a da  maior  distancia  a que  esta 
« obra  ficaria  da  povoação  da  Regoa,  tornando  mais  difíicil 
« as  suas  communicações  com  a Beira,  e desviando-se 
« inconvenientissimamente  dos  leitos  por  onde  seguem  as 
« estradas  feitas,  e d’aquellas  que  forçosamente  devem  se- 
«guir  as  que  de  futuro  se  projectarem.» 

Em  2 de  maio  de  1866  abriu-se,  no  ministério  das 
obras  publicas,  concurso  para  a adjudicação  da  construc- 
ção da  ponte,  servindo  de  base  para  a licitação  a quantia 
de  80:000$000  réis.  Não  havendo  concorrentes,  só  em  23 
de  maio  de  1868  se  abriu  novo  concurso,  mas  sem  me- 
lhor exito;  não  houve  nenhuma  proposta  também.  Final- 
mente, para  satisfazerem  as  reclamações  que  tal  negocio 
começou  a despertar  nos  povos  da  Beira  e Traz-os-Mon- 
tes,  abriu-se  terceiro  concurso  em  1868,  augmentando-se 
á base  da  licitação  10:000$000  réis.  D’esta  vez  foi  con- 
corrente o snr.  AVilherm  Dulhener,  negociante  estabele- 
cido em  Lisboa,  como  representante  de  uma  empreza 
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allemã,  a quem  foi  adiudicada  a obra  em  4 de  janeiro 
de  1869.  . 

« Segundo  o programma  — diz  o snr.  P.  \V.  de  Brito 
«Aranha,  nas  suas  Memórias  historico-eMatisticas  de  algu- 
« mas  villas  e povoações  de  Portugal,  — o adjucatario  obri- 
«gou-se  a executar  á sua  custa,  e por  sua  conta  e risco, 
«fornecendo  os  materiaes  e mão  d’obra,  e a ter  conclui- 
« dos,  no  praso  de  dous  annos,  a contar  da  data  da  appro- 
« vação  da  adjudicação,  todos  os  trabalhos  necessários  para 
« a fundação  e construcção  de  uma  ponte  fixa  de  metal, 
«com  pilares  e encontros  de  pedra,  e bem  assim  as  por- 
« ções  de  estrada  nas  avenidas  da  mesma,  tudo  segundo  p 
« alinhamento  recto  marcado  na  planta,  levantada  pelo  snr. 
«engenheiro  director  das  obras  publicas  do  districto  de 
- « Villa  Pmal,  datado  de  7 de  março  de  1864,  o qual  alinha- 
« mento  principia  na  quinta  do  Torrão,  na- margem  es- 
«querda  do  rio  Douro,  e termina  no  caminho  de  S.  Do- 
« mingos,  na  margem  direita  do  mesmo  rio. 

« A ponte  deve  ter  318  metros  de  extensão,  com- 
«prehendidos  os  encontros  e respectivos  muros  de  cor- 
« tina,  e ser  dividida  em  nove  vãos  de  30  metros  cada  um, 
«a  contar  do  coroamento  dos  pilares  e encontros,  O ta- 
« boieiro  metálico  a>:sentar-se-ha  4 metros  acima  da  linha 
«que  denota  a altura  da  cheia  de  28  de  dezembro  de 
« 1860.  A avenida  da  margem  esquerda  deve  ter  10  me- 
« tros  de  extensão,  e a da  margem  direita  26  metros,  sendo 
«ambas  construidas  segundo  o typo  adoptado  para  as  es- 
«tradas  de  8 metros  de  largura. 

« O adjucatario  deve  fazer  á sua  custa  a expropriação 
« dos  terrenos  que  forem  occupados  perpetuamente  com 
« as  obras  da  ponte  e avenidas,  e das  que  temporariamente 
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«houver  de  occupar  durante  a execução  das  obras  nos 
«termos  da  legislação  vigente. 

«O  custo  da  ponte  paga-se:  com  o producto  da  por- 
«tagem,  que  o adjuçatario  , cobrará  por  espaço  de  setenta  e 
« cinco  annos,  a contar  do  dia  da  abertura  da  ponte  ao  pu- 
«blico;  e com  a quantia  que  resultasse  da  licitação,  com- 
« tanto  que  não  excedesse  a somma  de  90:000$000  réis. 

«Fica  todavia  ao  governo  o direito  de  remir  a con- 
« cessão,  emquanto  á portagem,  em  qualquer  tempo,  depois 
«de  terminados  os  primeiros  vinte  e cinco  annos. 

«Logo  que  se  abra  a ponte,  ao  publico,  deixam  de  cir- 
« cular  as  barcas  da  Regoa. 

« Além  d’isso,  o adjudicatario  obrigou-se  a conservar  a 
« ponte  em  bom  estado,  porque  se  assim  não  succeder  o 
« governo  receberá  a portagem  para  se  pagar  das  despezas 
«que  fizer  nas  reparações. 

« Paga-se  a subvenção  em  cinco  prestações  eguaes : 
«1.^  quando  os  trabalhos  apresentem  a importância  da 
«quinta  parte  da"despeza  de  toda  a obra;  2.^  quando  re- 
«presentem  duas  quintas  partes;  e assim  successivamente 
«até  á conclusão  da  obra,  e entrega  da  ponte  á circulação 
« publica. )) 

Foram  estas  as  principaes  clausulas  do  programma, 
que  a empreza  allemã  acceitou  para  construir  a ponte. 

Em  junho  do  mesmo  anno  começaram  os  trabalhos 
d’esta  obra.  Quando  chegaram  á construcção  dos  pilares, 
os  concessionários  tiveram  de  alterar  o projecto  primitivo, 
por  não  encontrarem  solidez  no  ponto  onde  tinham  de 
construir  o segundo  pilar  da  margem  esquerda.  Este  ines- 
perado inconveniente  causou  a inutilisação  de  dois  tramos 
correspondentes  a dous  vãos,  que  não  poderam  ser  apro- 
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veitados  para  maior  ou  menor  distancia,  e a íicar  a ponte 
defeituosa,  e a descobrir-se  um  filão  de  antimonio  que, 
atravessando  o rio  diagonalmente,  reapparece  na  quinta  de 
Bagauste,  pertencente  ao  snr.  Augusto  Gesar  Pinto. 

Por  essa  occasião,  recordo-me  ter  ouvido  a um  te- 
chnico'  de  competência  afamada,  que  se  houvessem  bem 
sondado  um  ou  mais  pontos  do  leito  do  rio,  talvez  fosse 
possível  acharem  que  a maior  distancia,  pouco  mais  ou 
menos  em  frente  da  villa,  não  excedesse  em  preço  os  tra- 
balhos de  fundação  e desvio  de  um  pilar,  e,  sobretudo,  a 
desigualdade  de  dous  vãos  que  muito  defeituosa  tornaram 
a obra.  A gibosidade  da  encosta  que  se  mergulha  rapida- 
mente na  margem  esquerda,  seria  motivo  para  se  suspeitar 
da  probabilidade  de  se  encontrar  facilmente  a solidez  pre- 
cisa para  firmar  a construcção  dos  pilares  mais  proximos 
d’esta  margem. 

Em  6 de  julho  de  1872  foi  a obra  visitada  por  D.  Luiz  i 
e seu  augusto  irmão  o infante  D.  Augusto,  que,  de  passa- 
gem por  esta  villa,  se  achavam  hospedados  nos  Paços  do 
concelho ; e a 1 de  dezembro  do  mesmo  anno,  fez-se  a inau- 
guração da  abertura  da  ponte,  resolvendo  a camara,  para 
solemnisar  esse  dia,  convidar  vários  cavalheiros  para,  en- 
tre si,  nomearem  uma  commissão  que  tomasse  a seu  cargo 
a despeza  e direcção  dos  festejos,  por  ella  não  ter  recur- 
sos para  os  custear  officialmente. 

E os  convidados,  annuindo  aos  desejos  da  municipali- 
dade, assim  íizeram,  terminando  o regosijo  por  um  grande 
baile  que  realisaram  nos-  Paços  do  concelho. 
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Hospital  de  D.  Luiz  I — Offerta  — Passagem  de  D.  Affonso  V pela 
Regoa  — A primeira  administração  do  hospital  — Os  primeiros 
benemeritos  — Visita  de  D.  Luiz  I — Legados  — Asylo  Pedro 
V erdial  — Inauguração. 


Voltando  do  passeio  da  ponte  do  Douro,  D.  Luiz  i per- 
guntara a algiiem  da  sua  comitiva,  se  na  Regoa  havia  algum 
estabelecimento  de  caridade.  Gomo  a resposta  íbssejiega- 
tiva  e lhe  accrescentassem  que  de  ha  muito  se  procurava 
preencher  essa  falta,  a qual  se  julgava  ser  remediada  em 
pouco  tempo,  o monarcha,  congratulando-se  com  o que 
acabara  de  ouvir,  olferecera,  para  inicio  d’esta  obra  de  ca- 
ridade, a quantia  de  500$000  réis. 

A municipalidade  regoense,  desejando  memorar  esta 
visita  régia,  que  considerou  como  um  dos  factos  mais  no- 
táveis para  os  annaes  do  seu  municipio,  fêl-a  consignar  em 
acta  especial,  não  só  pela  razão  de  ser  o primeiro  dos  nos- 
sos reis  que  visitava  estas  paragens  tam  afastadas  da  còrte, 
mas  ainda  pelos  actos  de  real  munificência  que  D.  Luiz 
se  dignou  praticar  para  com  os  desvalidos,  sendo  um  d’elles 
a mencionada  oíferta  para  fundo  de  um  hospital,  e a pro- 
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messa  de  interceder  perante  a rainha  para  ella  subscrever 
com  outra  quantia  ^e  se  assignar  protectora  d’este  estabe- 
lecimento de  caridade. 

A proposito  direi  que  parece  haver  suas  duvidas  so- 
bre se  D.  Luiz  foi  o primeiro  monarcha  que  se  deu  o pra- 
zer de  pisar  terras  da  Regoa.  A tradição  refere-nos  que 
D.  Affonso  V se  aventurara  a muito  mais,  quando  se  dispoz, 
por  recolhida  devoção,  a fazer  a ascenção  do  monte  de  S.  Do- 
mingos de  Queimada,  onde,  pelas  terras  de  S.  Faustino,  se 
dirigiu,  para  supplicar  á imagem  d’aquelle  santo,  com  fama 
de  tornar  fecundas  as  mulheres  estereis,  a graça  de  rogar  a 
Deus  a concessão  de  um  successor  para  o throno  portuguez. 

Mas,  cimentada  a feliz  inspiração  de  D.  Luiz  i por  al- 
gumas das  principaes  individualidades  regoenses,  a ideia 
alastrou,  tomou  vulto,  e o Hospital  de  D.  Luiz  i foi  inaugu- 
rado a 16  de  novembro  de  1878,  com  quatro  camas  apenas, 
sob  uma  administração  que  n elle  superintendeu  até  á 
época  da  eleição  regular,  composta  do  provedor  bacharel 
Manoel  Pinto  d’ Araújo,  do  secretario  Cypriano  de  Souza 
Carneiro  Canavarro,  do  thesoureiro  Simplicio  Arlindo  Cor- 
rêa Rolla,  e dos  mezarios  ou  conselheiros  João  Botelho  de 
Sequeira,  Manoel  José  d’01iveira  Lemos,  José  Vaz  Pinto 
Cuedes  Osorio  da  Fonseca,  Manoel  Maria  de  Magalhães, 
José  Custodio  Monteiro,  bacharel  Alexandre  Vieira  Pinto, 
P.^  Joaquim  Pereira  do  Amor  Divino,  José  Braz  Fernandes 
e Camillo  de  Macedo  Junior. 

Começando  o exemplo  pelos  infatigáveis  instituido- 
res, d’entre  os  quaes  se  destacou  a íigura  intelligente  e 
sympathica  do  bacharel  Manoel  Pinto  d’ Araújo,  a caridade 
publica  evidenciou-se  tam  lisongeiramente,  que  a direcção 
do  hospital,  em  muito  pouco  tempo,  tinha  amealhado  cêrca 
de  lõ:000$000  réis. 
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Entre  os  primeiros  benemeritos  distinguiram-se  o 
abalisado  clinico  dr.  José  Rodrigues  Barbosa  e o grande 
capitalista  Francisco  José  da  Silva  Torres.  Aquelle  ficou 
servindo  o hospital  gratuitamente,  provendo-o  de  muitos 
utensilios  e livros  proprios  para  operações,  e este  íicou  a 
contribuir  mensalmente  com  a quantia  de  22$500  réis, 
azeite,  vinho  e bragal. 

De  tal  sorte  foi  prosperando  este  estabelecimento, 
que  voltando  á Regoa  D.  Luiz  i,  acompanhado  de  sua  au- 
gusta famillia,  e visitando-o,  d’elle  recebeu  a mais  grata 
impressão,  escrevendo  n’urn  livro  de  honra  dos  visitantes, 
oíferecido  por  Francisco  da  Gosta  Guilherme: 

«Folgo  de  vêr  a minha  ideia  realisada  em  1881, 
« quando  a expuz  na  minha  primeira  visita  em  1872 : — 
(n  El-Rei  7).  Luiz  7.» 

O hospital  foi  inaugurado  em  uma  casa  pertencente  a 
Manoel  d’01iveira  Lemos,  na  rua  de  Medreiros,  onde  ficou 
installado  até  1886.  Pelo  fallecimento  de  José  Vaz  de 
Lemos  Seixas  Gastello  Branco,  um  dos  seus  instituidores 
benemeritos,  foi  mudado  para  a Casa  Grande,  á rua  de 
Quebra  Costas,  prédio  que  pelo  mesmo  lhe  foi  legado. 

E assim  ficou  sendo  um  dos  estabelecimentos  mais 
asseados  da  provincia.  Com  bastantes  commodidades,  posto 
não  satisfaça  ainda  ás  prescripções  da  sciencia  nem  ás 
necessidades  do  concelho,  é,  comtudo,  uma  bellissima  casa 
de  caridade,  que  muito  tem  aproveitado  aos  desvalidos  da 
fortuna. 

N’elle  se  acommodam  seis  enfermarias  que  podem 
conter  30  doentes,  sustentando  actualmente  apenas  18, 
segundo  as  forças  do  seu  capital.  Possue  uma  distincta 
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galeria  de  retratos  de  bemfeitores,  já  pelos  nomes  dos  ar- 
tistas que  a véein  firmando  — J.  A.  Corrêa,  Francisco  José 
Rezende,  Marques  d’01iveira,  etc. — já  pelo  tamanho  e luxo 
dos  quadros. 

Entre  alguns  legados  de  valor  que  lhe  teem  feito,  desta- 
ca-se um  de  30:000$000  réis  da  ex."’^  snr.^  D.  Antonia  Ade- 
laide Ferreira,  bondosa  senhora  que  lhe  dispensou  durante 
a sua  vida  os  maiores  desvelos  e o balsamo  da  mais  santa  ca- 
ridade; outro  de  20:000$000  réis  de  Pedro  Verdial,  súbdito 
hespanhol,  que  quiz  deixar  uma  prova  do  seu  reconheci- 
mento á terra  que  o levantou  da  humilde  obscuridade  em 
que  o acolhera  para  o tornar  afortunado  e conhecido;  e 
outro  de  Antonio  Bernardo  Ferreira  de  ÕO  acções  da  Com- 
panhia Commercial  e Agricola  dos  Vinhos  do  Porto,  no 
valor  approximado  de  Õ0:000$000  réis. 

O reconhecimento  de  Pedro  Verdial  não  se  limitou, 
porém,  áquella  quantia.  Querendo  derramar  os  beneficios 
da  sua  caridade  de  fórma  que  mais  dòres  alliviasse  e mais 
lagrimas  estancasse,  dispòz  também  de  40:000$000  réis 
para  fundo  de  um  asylo  para  inválidos,  incumbindo  da  sua 
fundação  o seu  amigo  snr.  Antonio  Gonçalves  Martinho. 
Este,  por  sua  vez,  contribuiu  com  uma  casa  para  a instal- 
lação  do  piedoso  albergue,  fazendo-a  adaptar  ao  íim  dese- 
jado, com  reformas  importantes,  para  satisfazer  ás  com- 
modidades  e hygiene  dos  seus  humildes  habitantes;  e de 
maneira  tal  se  houve  este  cavalheiro,  que  nada  ha  neste 
genero  de  mais  asseado  e confortável  e que  mais  cuidados 
e carinhos  revele  dos  seus  administradores.  Ainda  não  es- 
tava inaugurado  quando  a ex.*"^  snr.^  D.  Maria  da  Annun- 
ciação  Nunes  Fanqueira  accrescentou  piedosamente  os  fun- 
dos do  asylo  com  a (juantia  de  2;000$000  réis.  A inaugu- 
ração foi  íeita  no  começo  de  1906,  com  10  asylados,  sendo, 
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além  do  snr.  Antonio  Gonçalves  Martinho,  seus  directores 
os  snrs.  José  Joaquim  Pereira  Soares  Santos,  Francisco 
Teixeira  Ribeiro,  Joaquim  Antonio  da  Silva  Marinheira  e José 
Coelho  da  Silva.  Este  acto  foi  revestido  de  muita  solemni- 
dade,  attrahindo  a esta  villa  grande  numero  de  visitantes 
de  todas  as  povoações  limitrophes. 
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XVI 


João  de  Lemos  — Onde  nasceu  — Sua  familia  — Sua  nobreza  — Quando 
se  matriculou  em  Coimbra  — Sua  carreira  litteraria  — Apreciações 
de  Castilho  e Camillo  Castello  Branco  — Quando  casou  — Via- 
gens ao  estrangeiro  — Considerações  que  lhe  dispensaram  — Carta 
e offerta  de  D.  Miguel  de  Bourbon  — Segundas  núpcias  — Quando 
e onde  falleceu  — Obras  que  deixou  publicadas  — Custodio  José 
Vieira. 

Foi  na  Casa  Grande,  onde  se  acha  installado  o Hos- 
pital de  D.  Luiz  i,  que  nasceu,  em  6 de  maio  de  1819,  o 
poeta  João  de  Lemos  Seixas  Castello  Branco.  Alli  era  o 
solar  de  seus  paes  Ignacio  Xavier  Lemos  de  Seixas  Gas- 
tello  Branco,  da  casa  de  Lorosa,  visconde  do  Beal  Agrado, 
commendador  da  ordem  de  S.  Thiago  e coronel  do  exer- 
cito, e de  D.  Maria  do  Carmo  Vaz  Pinto  Guedes,  íilha  do 
capitão-mór  da  Begoa,  José  Pinto  Guedes. 

A nobreza  d’esta  familia  concedeu-a,  em  13  de  maio 
de  1810,  o principe  D.  João  a D.  Joanna  Bita  de  Lacerda, 
tia-avó  de  João  de  Lemos,  em  attenção  aos  muitos  ser- 
viços por  aquella  senhora  prestados  a D.  Maria  i.  Mas 
tinha  egiial  nome  um  seu  antepassado,  João  de  Seixas 
Castello  Branco,  que  muito  se  distinguiu  na  acclamação 
de  I).  João  IV  e no  assalto  de  Valverde,  em  1642,  ás  or- 
dens de  D.  João  de  Castro;  e,  se  seguirmos  a sua  geneo- 
logia,  vamos  ainda  encontrar  mais  longe,  como  um  dos 
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seus  avós,  a Jorge  de  Lemos,  natural  de  Gòa,  secretario 
de  alguns . vice-reis  da  índia  e celebre  nos  cercos  que  os 
- achens  e jaos  puzeram  á fortaleza  de  Malaca. 

Applicado  ao  estudo  e revelando  um  talento  pouco 
vulgar,  João  de  Lemos  matriculou-se  em  1841  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  onde  começou  logo  a sua  carreira  lit- 
teraria  com  exito  brilhante.  Intitulava-se  «o  Trovador»,  e 
chegou  a ser  um  dos  poetas  lyricos  de  mais  alto  mereci- 
mento que  deu  a geração  coimbrã  de  1841-1846.  Perfeito 
conhecedor  da  lingna  portugueza,  excellente  metriíicador, 
colorista  delicado,  observador  e analysta  profundo,  soube, 
com  ílorido  estylo,  despertar  a mais  recôndita  sensibilidade 
humana.  Por  isso  a suavidade  dos  seus  versos  perpassou 
docemente  pelo  espirito  d’uma  geração  illustre,  como  a 
mais  fresca  e perfumada  brisa  de  que  ella  nos  dá  memória. 

Logo  no  inicio  da  sua  carreira  foi  apreciado,  discu- 
tido e applaudido.  Os  houquets  da  elocução,  a delicadeza 
e intensão  do  sentimento,  a preparação  e harmonisação 
para  o efleito  dos  seus  versos  foram  criticados  lisongeira- 
mente  para  o poeta  d’uma  fôrma  extraordinária.  Quando 
principiou  a collaborar  em  vários  jornaes,  e a proposito  da 
sua  poesia  intitulada  Sepultura  de  Nero,  publicada  no  Tro- 
vador de  Coimbra,  disse  Antonio  Feliciano  de  Castilho  no  n.° 
14  da  Revista  Universal  Lishonense  de  22  de  maio  de  1845 : 

<í  Recebemos  a folha  5.^  do  Trovador.  Desejavamos 
poder  copial-a  toda.  Por  amostra  damos  a Sepultura  de 
Xero,  trecho  lyrico,  superior  ao  qual  nada  conhecemos 
em  portuguez. » 

E d’um  e d’outro  diz  Gamillo  Castello  Branco,  no  pri- 
meiro volume  dos  seus  Serões  de  S.  Miguel  de  Seide: 
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«Castilho  e João  de  Lemos  representam  dois  brilhan- 
tes artistas  que  se  desviaram  da  corrente  do  século  por 


João  de  Lemos  Seixas  Castello  Branco 


um  convencionalismo  que  lhes  tolheu  boa  porção  da  gloria 
a que  tinham  direito. » 

E isto  hasta.  Fica  a reputação  do  poeta  avaliada  por 
quem  tinha  o direito  de  o fazer. 
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João  de  Lemos  completava  a sua  formatura  em  1846, 
com  uma  das  mais  honrosas  classificações  que  por  então 
se  déram,  quando  foi  chamal-o  a politica  activa — diz  uma 
biographia  publicada  no  Alhum  Legitimista.  — Já  a influen- 
cia das  bayonetas  hespanholas  tinha  inflingido  alguns  reve- 
zes á causa  da  Maria  da  Fonte,  e tratava-se  de  uma  nego- 
ciação entre  os  dois  partidos  que,  juntos,  haviam  militado 
pela  causa  popular,  quando  elle  ifella  tomou  parte  activa. 
Mas  ainda  então  não  teve  allivio  a dura  expiação  da  legi- 
timidade ; o accordo  não  vingou  e elle  e outros  atiraram-se 
para  o meio  da  lucta,  sem  que  fosse  dos  mais  incólumes, 
pois  que  chegou  a conhecer  a prisão  politica. 

Logo  em  seguida  foi,  pelo  seu  partido,  encarregado 
de  uma  missão  ao  estrangeiro,  onde  voltou  depois,  por 
duas  vezes,  com  egual  encargo,  já  quando  casado,  com 
filhos,  pois  que  desposara  em  1848  a ex.*"^  snr.^  D.  Maria* 
do  Carmo  Linia  Botado  Ferreira  Gastello,  viuva  do  gene- 
ral governador  de  Angola,  Nicolau  d’ Abreu  Gastello  Branco, 
e filha  do  alcaide-mór  de  Gêa,  Joaquim  José  Ferreira  da 
Gosta  Gastello,  commendador  de  Ghristo  e moço  fidalgo 
em  exercido. 

Em  uma  d’essas  viagens  esteve  em  Londres  com  D. 
Miguel  de  Bragança  que  visitava  a exposição;  em  outra 
percorreu  França  e a Italia,  indo  assistir,  nas  terras  do 
exilio,  ao  baptisado  de  D.  Maria  das  Neves  de  Bragança 
Bourbon. 

Gosou  sempre  de  uma  alta  consideração  por  toda  a 
parte.  Na  còrte  de  Roma  foi  recebido  por  Pio  ix  e pelo 
cardeal  Antonelli,  como  redactor  d’M  Nação,  jornal  em 
cuja  fundação  tomara  parte  activa,  e na  còrte  de  Modena 
recebeu  as  maximas  attenções  do  soberano  Francisco  v e 
dos  seus  ministros,  com  um  dos  quaes  esteve  em  estreitas 
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relações  d’amisade.  Na  côrte  de  Berlim  foi  muito  obse- 
quiado pelo  conde  de  Bodesk,  então  ministro  do  rei  da 
Prússia.  Jantou  em  Veneza  com  o conde  de  Ghambord  que 
lhe  offereceu  logar  ao  seu  lado ; e foi  encarregado  por  D. 
Miguel  de  ir  á côrte  de  Vienna  cumprimentar  o imperador 
quando  este  fôra  ferido  no  pescoço.  D.  Carlos  vi,  de  Hes- 
panha,  oíYereceu-lhe  a commenda  da  Ordem  Hespanhola 
de  Carlos  iii,  e D.  Miguel  enviou-lhe  em  1851,  acompa- 
nhando primorosa  penna  d’ouro,  artisticamente  trabalhada, 
a seguinte  carta: 

«Ainda  que  por  outra  carta  com  a data  de  hoje  vos 
agradeci,  conjunctamente,  com  os  vários  collegas  da  com- 
missão,  0 bem  elaborado  e arduo  trabalho  que  fizesteis 
com  este  importantíssimo  escripto,  não  quero  deixar  de 
particularmente  vos  renovar  os  meus  agradecimentos  e 
satisfação,  aproveitando  esta  occasião  de  vos  oíTerecer  como 
testemunho  d’ella  a mesma  penna  com  que  vol-a  expresso, 
e com  que  me  assigno.  — Battle  Sassex,  em  6 de  maio  de 
1851.  — Vosso  muito  aíTeiçoado,  — Miguel.  » 

«João  de  Lemos — diz  ainda  Camillo  Castello  Branco 
— vestiu  lucto  eterno  por  uma  familia  resvalada  de  um 
throno  problemático,  e regeitou  o convite  da  grande  fami- 
lia portugneza  que  o applaudiu  nas  suas  estrondosas  ova- 
çoens,  as  maiores  que  se  fizeram  a poeta  nacional.  E’  triste 
que  debaixo  dos  escombros  do  throno  desabado  do  snr.  D. 
MigTiel  ficasse  a corôa  principesca,  e inquestionavelmente 
legitima  de  João  de  I.emos ! » 

Apesar  de  militar  no  campo  legitimista,  concordava 
com  a insurreição  e admirava-a  nobremente.  E tanto  que. 
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no  G7'ito  Nacional,  onde  se  tornou  muito  notável,  escrevia 
em  28  de  março  de  1845: 

«A  revolta  não  é nunca  permittida;  a insurreição  é 
um  direito  e um  dever.  Se  o juizo  de  uma  nação  podesse 
errar,  se  uma  maioria  tam  espantosa  podesse  cahir  em 
demencia,  é claro  que  não  havia  critério  possivel-  para 
apreciar  a legitimidade  de  uma  insurreição;  mas  negar  a 
autoridade  da  consciência  publica  é pôr  em  questão  todas 
as  crenças,  arruinar  toda  a certeza  humana. » 

E’  que  João  de  Lemos  alliava  ao  seu  superior  talento 
uma  bondade  infinita  como  só  almas  diamantinas  a podem 
conter.  E este  sublime  sentimento  respira-se  na  harmonia 
dos  seus  versos  como  a essencia  mais  delicadada  das  ílò- 
res;  n’elles  scintilla  como  os  raios  do  sol  nas  ondasinhas 
de  crystalino  arroyo.  A doçura  dos  seus  sorrisos,  a ternura 
do  seu  amor,  a melancolia  das  suas  saudades,  a dòr  das 
suas  lagrimas,  tudo  d’elles  se  distilla  para  cahir,  como  bal- 
samo,  no  coração  dos  que  sabem  comprehender  e sentir. 
A alma  n’elles  se  inspira  da  alegria  e da  tristeza,  d’uma 
fórma  invencivel.  Desde  as  suas  esperanças  em  ílòr  até  o 
occaso  triste  em  que  se  lhe  mergulhou  toda  a luz  do  espi- 
rito, nunca  a bondade  deixou  de  fulgurar  nas  suas  poesias 
como  as  estrellas  no  firmamento. 

João  de  Lemos  passou,  em  1864,  a segundas  núpcias 
com  a ex.*"^  snr.^  D.  Maria  Luiza  Botado  Ferreira  Castello, 
irmã  da  sua  primeira  mulher,  e falleceu  de  repente,  na 
sua  quinta  d’ Anta,  junto  a Maiorca,  em  16  de  janeiro  de 
1890,  quando,  defronte  do  espelho,  punha  a gravata  para 
receber  a visita  de  Antonio  Pereira  da  Cunha,  que  o pro- 
curava em  sua  casa. 
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Deixou  publicados : O Çhristianismo  n.°  1 e ‘2  (únicos 
publicados)  impressos  em  Coimbra  em  abril  e dezembro 
de  1843,  Typ.  de  Trovão  & C.^  — Poesias,  Rio  de  Janeiro 
em  1847,  Typ.  dos  editores  Raposo  d’01iveira  k.  Ferreira 
Monteiro.  — Flores  e Amores,  1 volume,  Lisboa,  1858,  Typ. 
de  J.  G.  de  Souza  Neves.  — Religião  e Patria,  1 volume, 
Lisboa,  1859,  Typ.  de  J.  G.  de  Souza  Neves.  — Gomes 
d!  Abreu  avaliado  pela  imprensa  de  todas  as  cores  politicas, 
Lisboa,  1864,  Typ.  Franco  - Portugueza.  — Impressões  e 
Recordações,  Lisboa,  1866,  Typ.  Legitimista.  — A^  memória 
d'elle:  tributo  saudoso  da  lealdade  portugueza  (reproducção 
de  artigos  e poesias  que  publicou  a «Nação»),  Lisboa  1867, 
Typ.  Franco -Portugueza  (Estes  dous  opusculos  sahiram 
anonymos).  — O Livro  de  Eliza,  Coimbra  1869,  1 vol. — 
Canções  da  Tarde  (i:  Últimos  reílexos,  ii:  Horas  vagas  de 
Boarcos),  1 vol.  Lisboa,  1875,  Typ.  Portugueza.  — Serões 
d’ Aldeia,  1 vol.  Porto,  1876,  Typ.  de  F.  J.  da  Silva  Tei- 
xeira.— A Egreja  catholica  e o seu  clero  regular  e secu- 
lar, nas  sciencias,  nas  lettras  e nas  artes.  Porto,  1889, 
editor  Manuel  Malheiro. 

D’elle  ficaram  ainda  publicados  o opusculo  Arrosaes, 
sob  0 pseudónimo  de  Amaro  Mendes  Gaveta;  numerosos 
artigos  na  «Nação»  em  resposta  ao  «Conimbricense»  com 
a assignatura  de  Um  antigo  jornalista  e editados  depois 
em  dous  volumes,  com  os  titulos  de  Os  Frades  e Elles  e 
Ella.  Escreveu  o Tio  Damião,  O clero  e a egreja  catholica 
e O monge  pintor. 

❖ 

A Regoa  também  se  orgulha  de  ter  sido  berço  do  dis- 
tincto  jurisconsulto  Custodio  José  Vieira. 

Este  illustre  regoense  nasceu  em  27  de  março  de 
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1822,  na  rua  Direita,  — hoje  rua  de  Custodio  José  Vieira, 
para  commemorar  o seu  nome. 

«Foi  escriptor  vehemente,  tribuno  convicto  e um  dos 
homens  mais  prestantes  do  seu  tempo.  (^) 

Ainda  não  tinha  concluído  a sua  formatura  na  Univer- 
sidade de  Coimbra,  em  1846,  e já  Custodio  José  Vieira 
batalhava  com  armas  na  mão  pelos  princípios  liberaes  de- 
fendidos pela  Junta  do  Porto.  O tribuno  revelara-se  pelo 
verbo  ardente  e inspirado  de  José  Estevam  e de  Passos 
Manoel,  e data  d’essa  epocha  a agitada  carreira  publica  de 
Custodio  José  Vieira.  Concluindo  a sua  formatura  depois 
de  ensarilhadas  as  armas  iVaquella  contenda  porfiada  em 
1848,  estreou-se  como  jornalista  no  Echo  Popular^  folha 
liberal  avançada  que  não  se  publicava  no  Porto,  passando 
mais  tarde  para  a redacção  do  X acionai  que  teve  o seu 
momento  de  celebridade  em  todo  o paiz  e aonde  um  ver- 
dadeiro talento  de  polemista  lhe  conquistou  bem  depressa 
amigos  dedicados  e ardentes  adversários  nas  fileiras  dos 
partidos  militantes. 

Advogado  eloquente,  os  auditórios  do  Porto  ainda 
recordam  os  echos  da  sua  palavra  apaixonada  e incisiva, 
posta  ao  serviço  de  muitas  causas  importantes  com  uma 
coragem  indomável  perante  a qual  cediam  todos  os  obstá- 
culos. 

Nos  comícios  públicos  a eloquência  nervosa  e com- 
municativa  de  Custodio  José  Vieira,  fazia,  como  poucas, 
estremecer  a alma  popular,  e o Porto  teve  muitas  vezes 
occasião  de  se  enthusiasmar  em  face  da  vehemencia  do 
tribuno,  em  tantas  pugnas  partidarias  debatidas  naquella 


(U  Occidente  — vol.  2.o,  anno  de  1879. 
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cidade  onde  verdadeiramente  pulsa  ainda  o coração  por- 
tuguez. 

Em  1867  tomou  Custodio  José  Vieira  assento  nas 


Custodio  José  Vieira 


Cortes,  e depois  de  exercer  diversos  cargos  públicos,  pas- 
sou a exercer  o cargo  de  director  geral  das  contribuições 
directas  no  ministério  da  fazenda,  desempenhando-o  com 
toda  a lucidez  do  seu  espirito  privilegiado  e toda  a recti- 
dão  do  seu  caracter  inquebrantável. 
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Eleito  por  Lisboa  na  ultima  legislatura,  teve  ainda,  por 
vezes,  alguns  assomos  vehementes.  Uma  tam  prolongada 
luta  tinha  alquebrado  o antigo  tribuno,  que  ao  cahir  no  leito 
d’onde  não  mais  devia  erguer-se,  teve  então  occasião  de 
vêr,  de  que  dos  proprios  inimigos  de  um  dia,  os  seus  do- 
tes de  caracter  e de  talento  haviam  feito  verdadeiros  ami- 
gos, n’este  transe  supremo  em  que  o juizo  da  posteridade 
toma  0 logar  do  juizo  das  facções.» 

Falleceu  em  9 de  maio  de  1879  na  cidade  do  Porto, 
deixando  de  si  a honrada  memória  de  um  homem  que, 
n’um  dado  momento,  serviu  o seu  paiz  com  a mais  sin- 
cera convicção,  pondo  o seu  grande  talento  ao  serviço  do 
que  elle  julgava  ser  a expressão  mais  pura  do  direito  e da 
justiça. 
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Falta  d’agua  — Projecto  de  canalisação  para  abastecimento  de  agua 
— Empréstimo  — Inauguração  das  obras  — N ovo  estudo  de  ex- 
ploração e canalisação  — Mudança  de  reservatório  — Canalisa- 
ção simplificada  — Continua  a falta  de  agua  — Outros  melhora- 
mentos. 


Durante  o verão  os  habitantes  do  Peso  da  Regoa  be- 
biam agnia  do  rio.  Tinham  a fonte  das  Bicas,  a das  Adegas, 
a de  Medreiros,  a Gallega  e a de  Jugueiros ; mas  a fonte  das 
Bicas  seccava;  a das  Adegas,  cavada  no  leito  do  Ribeiro  das 
Fontainhas,  além  de  se  tornar  frequentes  vezes  nociva, 
quasi  se  esgotava ; a agua  da  de  Medreiros  era  ensossa ; a da 
fonte  Gallega  insalubre,  e a fonte  de  Jugueiros,  construida 
com.o  pequena  cisterna  á margem  esquerda  do  ribeiro  do 
mesmo  nome,  esgotava-se  logo  que  o ribeiro  seccasse,  o que 
tem  succedido  sempre  nas  estiagens.  De  todas,  ainda  assim, 
era  esta  ultima  a mais  frequentada;  a frescura  da  sua  agua 
e a sua  amena  solidão  attrahiam  áquelle  logar  todos  os  ser- 
ventes: n’elle  foi  por  largos  annos  o rendez-vous  de  uma 
mocidade  ignorante  e menos  cautelosa,  que  se  deixou  cegar 
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pelas  blandícias  d’ amor  irrequieto  e traiçoeiro.  Oh ! quantas 
pobres  raparigas,  respirando  o aroma  das  ílòres,  alli  poeti- 
saram  insensivelmente  a sua  paixão.  E a quantas  a doce 
quietude,  a sombra  aprazível  dos  sabugueiros  e canaviaes, 
e a brisa  perfumada  d’aquella  pittoresca  barroca  inebriaram 
ao  ponto  de  se  tornarem  malleaveis  á vontade  dos  namora- 
dos! Mas  esta  fonte  seccava  e a agua  do  rio  era  o unico 
recurso  a que  os  regoenses  ficavam  sujeitos.  Abriam-se 
então  poças  á margem  do  Douro,  um  pouco  abaixo  das  al- 
fombras dos  namorados,  e d’ellas  se  apanhava  a agua 
filtrada  pelas  areias. 

Esta  agua,  porém,  ainda  que  fresca  e tolerável,  como 
estivesse  exposta  a saciar  a sede  dos  animaes,  era  consu- 
mida com  repugnância.  E o sitio,  tam  proximo  d’um  ni- 
nho d’amor,  onde  chegava  ainda  o arrolar  terno  das  aves 
e fofos  cespedes  despertavam  pensamentos  voluptuosos, 
tornava-se  um  foco  de  desmoralisação  insupportavel.  Taes 
razões  vinham  de  ha  muito  actuando  na  mente  dos  muni- 
cipes  para  se  pouparem  á insalubridade  e ao  escandalo  com 
que  traziam  a saude  e a sociedade  ameaçadas. 

Receavam  epidemias,  queriam  evitar  repugnâncias. 

Precisavam  de  agua,  agua  potável.  Esta  necessidade 
tornava-se  impreterivel.  A população  augmentava  conside- 
ravelmente e urgia  supprir  tamanha  falta. 

Em  1886,  estando  o município  a cargo  d’uma  verea- 
ção presidida  pelo  snr.  dr.  Manoel  da  Gosta  Pinto,  foi  este 
assumpto  considerado  como  o primeiro  a tratar.  Regeita- 
das  as  aguas  do  rio  Corgo  por  insalubres  e de  dispendiosa 
conducção,  deliberou  a camara  municipal,  por  proposta  do 
seu  illustre  presidente,  requisitar  um  technico  para  estu- 
dar a exploração  e canalisação  das  aguas  do  Mourinho.  Foi 
o engenhejro  snr.  Paulo  de  Rarros  o indicado  pelo  presidente 
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da  cornmissão  executiva,  para  proceder  a estes  estudos;  e, 
uma  vez  promptos  e a camara  convencida  de  que  nenhuma 
duvida  restava  ácerca  da  abundancia  e salubridade  da  agua, 
que  se  julgou  mais  que  sufíiciente  para  abastecer  a villa, 
ainda  de  futuro,  quando  a população  augmentasse,  activa- 
ram-se os  meios  de  os  executar. 

Para  prover  ás  despezas  d’esta  e outras  obras  em  pro- 
jecto, a municipalidade  resolveu  sustentar  o primeiro  em- 
préstimo de  80;000$000  réis,  por  trinta  annos,  principiado 
a contrahir  na  Companhia  Geral  de  Credito  Predial  Portu- 
guez  pelo  snr.  dr.  Joaquim  Claudino  de  Moraes. 

O projecto  completo  da  exploração  e canalisação  foi 
apresentado  á camara  em  sessão  de  5 de  novembro  do  re- 
ferido anno.  Sendo  por  ella  approvado  e submettido  a 
sancção  tutelar,  foi  approvado  também  em  sessão  de  18  do 
mesmo  mez.  Em  21  de  dezembro  foi  adjudicada  parte  da 
obra  a José  Vasques  Osorio,  súbdito  hespanhol  residente 
na  Regoa,  e seis  dias  depois  a camara  reunia  para  assistir 
á inauguração,  que  se  ia  realisar  no  sitio  de  Villa  Franca. 

Este  acto  foi  revestido  de  grande  solemnidade  e mui- 
tissimo  concorrido.  Para  isso  contribuiu  o legitimo  orgulho 
da  vereação,  que  via,  emfim,  iniciados  os  trabalhos  de  um 
grande  melhoramento  e realisados  os  seus  mais  ardentes  de- 
sejos — pelo  que  deixou  de  si  uma  memória  digna  e per- 
durável da  sua  passagem  pela  administração  municipal. 

Chegando,  porém,  o anno  de  1887,  o primeiro  passo  do 
presidente  da  camara,  snr.  dr.  José  Pereira  Pinto  dos  Santos, 
foi  entorpecer  tudo,  diminuindo  a actividade  dos  trabalhos 
já  iniciados  sob  o pretexto  de  mingua  de  recursos.  Este  pre- 
sidente, de  politica  adversa  á do  seu  antecessor,  querendo 
mostrar  a incongruência  d’ umas  despezas  para  as  quaes 
entendia  que  o municipio  não  estava  habilitado,  teve  de  con- 
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formar-se  com  a vontade  publica  e seguir  na  esteira  que  a 
camara  anterior  lhe  deixara  delineada.  Zeloso  da  sua  intelli- 
gencia,  o novo  presidente  não  concordou  ainda  com  o pro- 
jecto do  engenheiro  snr.  Paulo  de  Barros,  do  qual  a execução 
da  obra  importava  em  cerca  de  60:000$000  réis.  E como 
outros  meios  não  se  lhe  deparassem  para  mais  e melhor 
satisfazer  a espectativa  dos  seus  admiradores,  fez  com  que 
outro  technico  (Justino  Marques  d’01ixeira)  rectificasse  e 
estudasse  novamente  o assumpto,  o que  ficou  ao  municipio 
pela  quantia  de  1:224$940  réis.  Esta  quantia  com  400$000 
que  tinha  custado  o projecto  e mais  2:000$000  réis  de  in- 
demhisação  que  o arrematante  José  Vasques  Osorio  exigiu 
e recebeu  por  escriptura  de  transacção  de  16  d’abril  de  1888, 
por  inutilisação  de  serviços  feitos,  foram  o preludio  dou- 
rado de  um  capricho  que  custou  e custará  ainda  aos  mu- 
nicipes  muita  sêde  e muito  dinheiro. 

E d’esta  sorte  conseguiu  apenas  o snr.  dr.  Pereira  Pinto, 
e com  vantagem,  que  o reservatório  das  aguas  fosse  cons- 
truido  luxuosamente  no  logar  do  Galvario,  sitio  mais  ele- 
vado do  que  o de  Villa  Franca,  e d’onde  melhor  conta  para 
todos  os  pontos  da  villa;  porque  a respeito  de  economias 
vê-se  pela  importância  das  expropriações,  das  muitas  e pe- 
quenas obras  feitas  por  administração,  dos  serviços  de  ex- 
ploração pagos  ao  afamado  védor  Barão  da  Torre,  pelo  que 
foi  gasto  com  a fiscalisação,  pelo  preço  das  arrematações 
de  2 de  março  de  1888,  24  de  maio  e 80  de  dezembro  de 
1889,  28  de  maio  de  1891,  18  de  fevereiro,  7 de  maio  e 
22  junho  de  1892  e 10  de  dezembro  de  1894,  e pelas 
muitas  alterações  que  no  percurso  da  obra  se  déram,  que 
o custo  d’ella  excedeu  muitissimo  a importância  dos  ses- 
senta contos  segundo  o orçamento  do  primeiro  projecto.  E, 
além  de  cara,  de  tal  maneira  foi  construida,  embora  de  im- 
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portancia  capital  para  uma  população  sequiosa,  que  não  é 
sufíiciente  para  offerecer  aos  4:000  regoenses  a commo- 
didade  e economia  que  se  esperava  e que  o preço  d’ella 
devia  garantir.  Simplificado  o assentamento  da  canalisação 
no  mais  difficil  precurso  — onde  se  projectara  uma  galeria 
e meios  de  fácil  e rapida  vigilância  e,  portanto,  de  imme- 
diata  reparação,  — deu  em  resultado  succederem-se  longas 
e trabalhosas  pesquizas  que  até  hoje  não  obstaram  a muitas 
e grandes  interrupções,  e a que  os  municipes,  ainda  mesmo 
fóra  da  estiagem,  deixem  de  utilisar  por  vezes  a agua  de  Ju- 
gueiros. 

O reservatório,  ramificando  uma  canalisação  que  mo- 
tiva constantes  fugas  e despezas,  alimenta  vários  marcos 
fontenarios  distrihuidos  por  todas  ou  quasi  todas  as  ruas 
da  villa,  dos  quaes  alguns  pela  sua  pouca  solidez  se  acham 
completamente  inutilisados.  Alimenta  ao  mesmo  tempo  bas- 
tantes boccas  de  incêndio,  das  quaes  se  tem  obtido,  sem 
duvida,  um  poderoso  auxilio  para  extincção.  Mas  se  o pri- 
meiro projecto  fosse  executado  á risca,  talvez  que  muitas 
faltas  se  não  houvessem  dado:  a alteração  que  soffreu  a 
obra  para  satisfazer  a imaginarias  economias,  veiu  a causar 
grandes  despezas  e transtornos  que  muito  são  para  la- 
mentar. 

Desde  1886  quasi  todas  as  vereações  se  teem  dispu- 
tado serviços  de  reconhecida  utilidade  publica.  A avenida 
do  Galvario,  o jardim,  a alameda,  a praça  e outros  melho- 
ramentos fizeram-se  successivamente,  mas,  sejamos  justos, 
também  sem  a verdadeira  vantagem  commoda  e economica 
que  d’elles  devia  advir,  porque  não  se  sustentam  como  deve 
ser.  Dispor  de  meios  para  a execução  d’uma  obra,  não  basta ; 
outros  meios  são  indispensáveis  para  a sua  conservação; 
e vê-se,  infelizmente,  que  nenhuma  das  vereações  olhou 
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para  o futuro  como  devia.  Uma  cegueira  politica  lhes  tem 
despertado  ordinariamente  só  despeitos  e retaliações,  o que 
jámais  foi  producente  para  o bem  e progresso  de  qualquer 
localidade.  Legar  um  real  a adversários  é generosidade  que 
raramente  cabe  em  peitos  inimigos.  D’ahi  as  consequências 
pouco  lisongeiras  a que  os  municipes  teem  de  sujeitar-se 
e as  referencias  menos  lisonjeiras  ainda  feitas  por  estra- 
nhos a uma  terra  tam  alegre  e encantadoramente  auxiliada 
pela  natureza. 

E se  até  ha  pouco,  quando  a Regoa  vaidosa  da  sua 
formosura  e da  sua  riqueza,  era  o centro  commercial  de 
duas  fertilissimas  provincias,  não  se  attendeu  aos  meios 
pelo  menos  indispensáveis  para  a sua  ostentação  futura, 
muito  menos  se  poderá  fazer  agora  quando  ella  passe  a ser 
o fóco  d’uma  pobreza  inanimada  que  vae  aniquilando  o tra- 
balho e a lavoura  da  grande  região  que  a cerca. 

Porque  a Regoa  já  não  é o centro  forçado  do  üouro, 
como  antes  da  locomotiva  lhe  rasgar  as  suas  montanhas. 
Enriqueceu-se  pela  sua  posição  topographica  que  hoje 
pouco  ou  nada  vale;  pelos  productos  incomparáveis  do  seu 
solo  que  agora  diminuiram  em  valor.  Ligado  o Porto,  por 
facil  e rapida  communicação,  com  todos  os  pontos  pro- 
ductores,  nas  suas  ruas  já  não  ha  transito  algum,  nos  seus 
caes  já  não  ha  o borburinho  das  multidões  que  animada- 
mente os  frequentavam.  Com  a falta  de  comrnercio  vão-se 
dissipando  as  riquezas  e,  consequentemente,  a vaidade  com 
que  ella  garridamente  se  mirava  nas  prateadas  aguas  do 
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A crise  do  Douro  desde  1840  — Assembleia  do  Douro — Associação 
de  Agricultura — Associação  agricola  da  Regoa — Reuniões  — Com- 
panhia Commercial  de  Vinhos  do  Douro  — Companhia  Geral  de 
Agricultura  das  Vinhas  do  Alto  Douro  — Grande  “meeting,,  — 
Companhia  Vinicola  do  Norte  do  Paiz  — Cultura  do  tabaco  — 
— Regimen  do  álcool  — Revive  a questão  do  Douro. 


Achava-se  a Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vi- 
nhas do  Alto  Douro  muito  decadente,  quando,  contra  a 
espectativa  dos  seus  innumeros  antagonistas,  os  durienses 
vinham  pensando  em  um  facto  gravíssimo  que,  embora  de 
alta  importância,  ia  passando  sem  que  nenhuma  das  pes- 
soas a quem  elle  importava,  tomasse  a iniciativa  de  re- 
medial-o.  Era  elle,  nem  mais  nem  menos,  a crise  que 
ameaçava  pavorosamente  aniquilar  a região. 

Havia  annos  que  o commercio  viríha  diminuindo  aos 
preços  dos  vinhos  do  Douro,  e,  o que  era  peor  ainda,  re- 
sumindo sensivelmente  as  suas  compras.  Pouco,  ou  ne- 
nhum rendimento,  e,  como  natural  consequência,  nenhum 
trabalho,  ao  ponto  de  o pobre  jornaleiro  se  vêr  n’uma  mi- 
séria desesperada  e cega.  Uma  calamidade. 

Apesar  d’isso,  os  viticultores  limitavam-se  a lastimar 
a sua  triste  situação  e a recear  pelo  seu  futuro.  Desabafos 
amargurados  nos  quaes  não  vislumbrava  sombra  de  fé  nem 
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vestígios  de  energia.  Uns  tristes  que  choravam  e se  resi- 
gnavam mutuamente. 

Custa  a comprehender  como  tal  succedesse,  e que  de 
entre  tanta  gente  ameaçada  não  surgisse  logo  um  homem 
capaz  de  chamar  esses  desgraçados  para  considerarem  no 
caso  e estudarem  os  meios  de  melhorar  de  vida.  Mas  nin- 
guém apparecia,  o tempo  passava,  as  difíiculdades  cres- 
ciam, a perspectiva  condensava-se  n’um  turbilhão  de  maus 
presagios,  e todos,  grandes  e pequenos,  se  quedavam  e 
emmudeciam  aguardando  o desabar  da  tempestade. 

De  muitas  outras  regiões  echoava  a canceira  que  por 
ellas  ia  em  demanda  dos  seus  interesses.  D’ellas  partiam 
commissarios  para  toda  a parte  do  mundo  a apregoar  a 
excellencia  dos  seus  productos.  N’ellas  se  fundavam  compa- 
nhias auxiliadoras  que  permittiam  aos  lavradores  desafoga- 
rem-se de  quaesquer  demoras  ou  prejuízos;  e só  no  nosso 
paiz,  só  no  Douro,  n’esta  região  previlegiada  pela  Natureza, 
n’este  pequeno  torrão  que  tornou  Portugal  conhecido  nas 
terras  mais  longínquas  e o robusteceu  incalculavelmente, 
se  não  dava  sombra  de  sussurro,  signal  de  energia,  grito 
de  alarme. 

Chegou  o anno  de  1841.  Um  rumor  de  mau  estar 
afíligia  os  poderes  públicos,  preoccupados  em  dissidências 
políticas  que  de  um  ponto  a outro  do  paiz  se  manifesta- 
vam rancorosamente.  Então,  como  hoje,  as  questões  de 
administração  economica  eram  olhadas  de  resto.  Em  vir- 
tude da  diversidade  de  representações  que  as  camaras  mu- 
nicipaes  lhes  dirigiram  insistentemente,  fizeram  elles  pu- 
blicar, em  22  de  março  de  1842,  uma  portaria  creando 
uma  assembleia  para,  com  bom  conhecimento,  propòr  ao 
governo  medidas  que  se  adequassem  a bem  da  agricultura 
e commercio  dos  vinhos  do  Douro.  Esta  assembleia,  pelo 
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art.  2.®  da  citada  portaria,  devia  ser  composta  dos  admi- 
nistradores geraes  dos  districtos  de  Villa  Real  e Vizen,  dos 
presidentes  das  camaras  municipaes  e admiaistradores  dos 
concelhos  situados  na  antiga  demarcação  do  districto  da 
feitoria,  e de  doze  lavradores,  ou  proprietários,  que  fossem 
convocados  por  cada  um  dos  referidos  administradores 
geraes. 

Parece  que  nada  se  aproveitou  com  tal  medida,  por- 
que em  23  de  julho  adeante,  um  grupo  de  lavradores  di- 
rigia-se á municipalidade  regoense  propondo-lhe  um  regi- 
mento para  a Associação  de  Agricultura  do  Douro,  afim 
de  assim  poderem  promover  legal  e uniformemente  os 
seus  interesses,  com  a força  e representação  que  devia 
competir-lhe. 

Elaboraram-se  então  vários  relatórios,  regimentos  ou 
estatutos  e mais  trabalhos  que  circularam  de  concelho 
para  concelho,  dos  quaes  vi  uns  que  a municipalidade  de 
Lamego  enviou  á da  Regoa  em  1 d’agosto  de  1842 ; outros 
da  direcção  interina  da  Associação  Agricola  da  Regoa,  appro- 
vados  por  Sua  Magestade  para  a Associação  Agricola  do 
Douro ; outros  ainda  redigidos  por  Francisco  Maria  de  Souza 
Brandão,  que  appareceram  em  17  de  maio  de  1856,  etc. 

Trabalhou-se  activa  e ininterruptamente,  mas  o Douro 
não  conseguiu  melhorar  de  sorte.  Desanimados  os  lavra- 
dores com  a improficuidade  de  tantos  esforços,  afrouxaram 
um  pouco  as  suas  reclamações,  até  que  novamente,  por 
impulso  de  justiíicado  direito,  renovaram  os  seus  trabalhos 
reclamando  medidas  que  os  salvassem.  Houve  na  Regoa 
reuniões  constantes,  e foi,  sem  duvida,  a sua  municipali- 
dade a que  n’este  assumpto  mais  se  distinguiu  entre  todas 
as  dos  concelhos  da  região  vinhateira. 

Em  1863,  quando  Antonio  Corrêa  Heredia  tomou 
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conta  do  governo  civil  do  districto  de  Villa  Real,  ainda 
occupava  fortemente  a attenção  publica  a questão  vinha- 
teira do  Douro.  Em  toda  a parte  se  discutia  esta  succinta 
exposição  que  o mesmo  magistrado  dirigiu  ao  Ministro  de 
Estado  dos  Negocios  do  Reino:  — «A  cultura  dos  vinhos 
do  Douro,  como  se  sabe,  é dispendiosissima.  Os  vinhos 
preciosos  aqui  produzidos  não  podem  ser  vendidos  senão 
por  alto  preço.  Este  preço  não  pode  ser  obtido  sem  que  a 
genuinidade  do  producto  seja  garantida.  A genuinidade  não 
póde  ser  garantida  sem  o exclusivo  da  barra  do  Porto, 
que  é a marca  official  conhecida  e acceite  nos  centros  de 
consumo  no  estrangeiro.» 

. Fallava-se  em  tratados,  nos  quaes  se  conciliassem  os 
interesses  do  paiz;  em  isenções  de  direitos  nos  vinhos 
para  exportação,  em  tudo,  emfim,  que  podesse  favorecer 
a agricultura,  porque  no  Douro  os  vinhos  novos  e aguas- 
ar dentes  não  se  vendiam^  davam-se. 

Pouco  mais  ou  menos,  com  mais  ou  menos  vehe- 
mencia,  nas  conversações  particulares  de  todos  os  dias, 
em  todos  os  grupos  nas  ruas  e nas  praças,  e,  íinalmente, 
nos  meetings,  quasi  sempre  concorridissimos,  que  tiveram 
logar  em  differentes  localidades,  era  no  que  então  pensa- 
vam todos  os  povos  do  Douro. 

Em  9 d’abril  de  1866,  o snr.  Conde  de  Samodães,  na 
qualidade  de  presidente  de  uma  commissão  preparatória, 
constituida  na  cidade  do  Porto,  para  se  realisar  o pensa- 
mento de  formar  uma  companhia  commercial  de  vinhos 
do  Douro,  de  que  fossem  socios  todos  os  lavradores  do 
districto  vinhateiro,  dirigiu-se  á municipalidade  regoense 
com  o tim  de  a auxiliar,  rogando-lhe  que,  de  accordo  com 
os  vereadores  municipaes  e todos  os  cavalheiros  residen- 
tes na  Regoa,  a quem  a commissão  se  havia  dirigido,  se 
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constituísse  em  commissão  íilial  para  promover  a subs- 
cripção  das  acções,  para  a companhia  poder  funccionar 
0 mais  breve  possível.  O programma  e instrucções  acom- 
panhavam a carta.  Para  conseguir  o maior  concurso  de 
subscriptores  de  acções,  a camara  deliberou  em  uma  das 
suas  sessões,  convidar  todos  os  lavradores  d’este  concelho 
e estabelecer  commissões  filiaes  em  todas  as  treguezias, 
compostas  das  respectivas  juntas  de  parochia,  no  intuito 
de  coadjuvarem  tam  promettedora  empreza.  Não  faltaram 
accionistas,  o snr.  Conde  de  Samodães  veiu  á Regoa  fallar 
das  virtudes  e proveitos  da  sua  associação,  que  promettia 
ser  a redemptora  dos  peccados  dos  durienses,  mas  tal 
associação  mallogrou-se  e os  lavradores  ficaram...  a olhar. 

Nunca  o Douro  deixou  de  lastimar-se  pelas  conse- 
quências de  se  haver  prestado  a ser  instrumento  de  valor 
para  políticos  arguciosos  attingirem  os  seus  intentos.  Apezar 
de  tudo  jámais  deixou  de  os  escutar,  jámais  deixou  de  ou- 
vir os  seus  salvadores. 

Nada  se  resolveu  até  então  a favor  da  infortunada  re- 
gião, porque  se  a simples  ingenuidade  dos  seus  habitantes 
não  era  absorvida  pela  sophisma  dos  exploradores,  as  suas 
reclamações  nunca  deixaram  de  ser  recebidas  com  sus- 
peita: O Douro  era  d’ouro^  e esta  supposição  resalvava 
todas  as  indiíTerenças  e injustiças. 

Em  1872,  depois  de  a phylloxera  vastratix  galgar  as 
raias  da  França  e começar  a sua  devastação  no  Alto-Douro, 
dizia  o saudoso  Barão  da  Roeda  em  uma  Carta  dirigida 
aos  seus  irmãos  lavradores  do  Paiz  Vinhateiro,  impressa  na 
Typ.  Commercial,  do  Porto: 

«A  antiga  fabula  de  que  as  aguas  do  Douro  arrasta- 
vam areias  aureas,  não  é de  todo  um  mytho ; porque  todos 
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os  annos  por  ellas  é conduzida  a rií^ueza  dourada  dos  nos- 
sos Vinhedos. » 

Havia  eílectivamenie  esta  lenda,  que  o snr.  Visconde 
de  Moreira  de  Rei  reproduziu  mais  tarde,  em  plena  camara 
dos  pares,  repetindo  cruelmente  que  o Douro  era  rico  em 
pepitas  que  as  suas  aguas  arrastavam  entre  as  areias. 

Parece  incrivel  tudo  isto.  Mas,  pouco  mais  ou  menos 
sob  este  pretexto,  tudo  foram  promessas  se  não  incon- 
gruências, tudo  foram  exaggeros  se  não  exigências;  e n’uma 
lucla  de  tantos  annos  successivos,  o Douro  íicou  vencido 
e inânime. 

No  entretanto  a Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro,  pondo  de  parte  regulamentos  e 
cousas,  consegue  restaurar  o seu  credito,  reunir  os  seus 
accionistas,  alargar  o seu  commercio,  progredir  consi  le- 
ravelmente  e tanto  e com  tal  exito  que  desperta  a ideia  da 
fundação  de  outra  companhia.  Esta  foi  a Companhia  Vi- 
nicola  do  Norte  do  Paiz. 

De  novo  o snr.  Conde  de  Samodães  ap pareceu  na  Re- 
goa,  precedido  de  um  còro  de  afamadas  sereias,  a promet- 
ter  suavisar  as  desventuras  que  afíligiam  os  durienses. 
Para  que  a sua  voz  sonora  echoasse  por  montes  e valles, 
convidou  toda  a região  a vir  escutal-o.  E ella,  attonita,  mas 
solicita,  accudiu  ao  seu  appello,  em  grupos  numerosos,  que 
se  distingviiam  por  philarmonicas,  bandeiras  com  divisas,  etc. 

No  largo  recinto  da  estação  do  caminho  de  ferro  ele- 
vava-se um  grande  tablado  sobre  o qual  haviam  de  fallar 
os  que  tinham  o dom  da  palavra;  e d’alli,  d’esse  tablado 
se  rejubilaram  os  salvadores  do  Douro  á chegada  de... 
Eduardo  das  Torres,  por  exemplo,  que,  a cavallo,  na  frente 
de  animada  batalhona,  se  lhes  dirigia  exhibindo  prestigio. 
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--Lá  vem  F...  com  a sua  gente  — diziam  os  agrupa- 
dos propagandistas  da  restauração  do  Douro,  á fórma  que 
as  diversas  localidades  se  iam  fazendo  representar  por  cen- 
tenas de  pessoas. 

N’isto,  ouviu-se  o silvo  da  locomotiva,  chegou  um  com- 
boio descendente.  As  attenções  voltaram-se  para  o desem- 
barque de  grande  multidão  de  gente  de  Cima-Corgo,  que 
desfilava  ao  som  marcial  de  uma  philarmonica.  Essa  mul- 
tidão, em  rumorosas  saudações  aos  evangelizadores  do 
Douro,  approximou-se.  Dentre  ella  íluctuava  uma  bandeira 
negra,  na  qual  um  craneo  e duas  tibias  encimavam  a esta- 
fada divisa : A fome  não  tem  lei. 

Tudo  a proposito.  Tudo  themas  para  verborrheas  de 
eíTeito.  O snr.  Conde  de  Samodães  referiu-se  á bandeira 
negra,  cujas  insignias  lhe  inspiraram  torrentes  da  sua  fér- 
til eloquência;  o snr.  Ântonio  Pinto  de  Magalhães,  empu- 
nhando comicamente  uma  garrafa  de  rotulo  ílammante, 
que  indicava  a preciosidade  de  um  vinho  que  jamais  con- 
teve, protestou  contra  a falsificação  do  vinho  do  Porto; 
outros  mais  cavalheiros,  depois  de  se  elogiarem  reciproca- 
mente, invocaram  os  manes  do  Marquez  de  Pombal  e alvi- 
traram meios  de  entravar  a ruina  do  paiz  vinhateiro  e de 
o compellir  a uma  prosperidade  que  generosamente  lhe 
oífereciam,  discorrendo  como  profitentes  fervorosos  do 
assumpto,  mas  de  convicções  íluctuantes;  e o snr.  Manoel 
Duarte  Guimarães  Pestana  da  Silva,  aproveitando  tudo, 
amalgamando  bandeira,  garrafa,  Marquez,  prosperidade  e 
rhetoricas;  architectando  habilissimamente,  com  toda  a ma- 
téria de  doutrinas  expandidas,  uma  fé  deslumbrante  e re- 
demptora,  prometteu  aos  esfaimados  peregrinos,  sobre  quem 
abriu  a torrente  caudalosa  da  sua  florida  vervosidade,  re- 
mediar todos  os  males  e encher  todas  as  algibeiras  de . . . 
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cotão.  E,  como  alguns  oradores  precedentes,  frisou  e fri- 
sou bem: 

— A Companhia  comprará  vinho  do  Douro  e,  de  pre- 
ferencia, aos  pequenos  lavradores. 

Irrisão!  Mal  diriam  os  ingênuos  durienses  que  mais 
uma  vez  se  estavam  illudindo.  A sua  vida  simples  e reti- 
rada não  lhes  deixou  vêr  ainda  atravez  do  véu  precioso  do 
tabernáculo,  mais  do  que  a arca  da  alliança! 

A Companhia  Vinicola  fundou-se  sob  os  melhores 
auspicios.  Constituida  em  lõ  de  março  de  1889,  com  o 
capital  de  1.000:000$000  réis,  tinha  por  íim  o commercio 
de  vinhos  nacionaes  dentro  e fóra  do  paiz,  e,  aiém  dos 
seus  fins  geraes,  tinha  como  fins  especiaes  a que  se  obri- 
gou para  com  o governo  (art.  do  contrato  de  15  de 
março  de  1889),  'desenvolver  o commercio  de  exportação 
de  vinhos  da  sua  circumscripção  e dos  typos  commer- 
ciaes  de  lotação  para  o império  da  Allemanha,  estabele- 
cendo para  isso  um  deposito  commercial  em  Berlim,  no 
qual  estariam  armazenados  e expostos  ao  publico  os  vi- 
nhos da  companhia,  e os  dos  productores  e commercian- 
tes  portuguezes  e cuja  propaganda  e vulgarisação  na  Alle- 
manha ficaria  a cargo  da  nova  companhia. 

Para  a auxiliar  no  estabelecimento  do  deposito  com- 
mercial em  Berlim  e nos  mais  que,  nos  termos  do  mesmo 
contrato,  tivesse  de  fundar,  o governo,  usando  das  auto- 
risações  que  lhe  conferiam  as  cartas  de  lei  de  19  de  julho 
de  1888  e 29  de  dezembro  de  1887,  obrigou-se  a conce- 
der-lhe  um  subsidio  annual  de  15:000 $000  réis,  durante 
quinze  annos  a contar  da  sua  constituição,  devendo  os 
subsidios,  com  excepção  dos  recebidos  durante  os  dez 
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primeiros  aniios,  ser  restituidos  ao  estado,  por  metade  do 
excedente  a 6 7o  dos  lucros  annues  sobre  o capital  des- 
embolsado das  acções. 

Estabelecer  depositos  em  Berlim  e Hamburgo,  e abrir 
n’outros  paizes  depositos  commerciaes  da  mesma  indole, 
mediante  um  temporário  subsidio  do  estado  e em  condi- 
ções prefixas,  tal  íbi  o objecto  que  se  propoz  a Real  Com- 
panhia Vinicola  do  Norte  de  Portugal,  sociedade  anonyma 
de  responsabilidade  limitada;  mas  por  lei  de  30  de  ju- 
nho de  1893  (§  1.0,  art.  65. «)  o governo  íbi  autorisado 
a moditicar,  de  accordo  com  a parte  interessada,  o con- 
trato feito  com  a companhia,  na  parte  relativa  ao  subsidio 
(n.o  1 do  art.  5.»  do  mesmo  contrato).  Isto  é,  o subsidio 
caducou. 

Não  íbi,  pois,  esta  companhia  mais  que  um  concor- 
rente ordinário  aos  vinhos  do  Douro,  apesar  das  suas 
muito  apregoadas  promessas,  e a região  continuou  a gemer 
sob  a pressão  esmagadora  que  hoje  ainda  a vem  anniqui- 
lando;  porque  a cultura  do  tabaco  decretada  por  occasião 
em  que  já  falíamos  no  capitulo  que  se  refere  á imprensa, 
não  produziu  o resultado  que  se  esperava. 

Em  principies  d’abril  de  1903,  uma  commissão  de  vi- 
gilância de  Torres  Vedras,  nomeada  por  viticultores  d’aquella 
região,  demonstrando  como  tinha  cumprido  a sua  missão 
com.  referencia  a duas  questões  de  interesse  vital  para  a 
viticultura  nacional  — tratado  do  commercio  e regimen  do 
álcool,  — lembrou  á camara  do  Peso  da  Regoa  a necessi- 
dade de  manifestar  com  a maior  urgência  a sua  adhesão  e 
apoio  á sua  causa  e de  promover,  cóm  o maior  empenho, 
que  se  manifestassem  no  mesmo  sentido  as  associações 
agricolas,  as  camaras  municipaes  da  região  duriense  e íinal- 
mente  todos  os  interessados.  Sendo  o pedido  da  commissão 
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discutido  em  sessão  da  camara  de  16  do  referido  mez^ 
esta  encarregou  o seu  presidente,  snr.  dr.  Julio  de  Carvalho 
Vasques,  de  se  dirigir  indistinctamente  a todas  as  camaras 
do  norte  do  paiz,  para,  pelas  suas  adhesões,  ser  feita  uma 
reclamação  que  traduzisse  bem  a opinião  de  todos  em  ques- 
tão de  tam  alto  interesse. 

Desenvolvendo-se  a correspondência  com  as  camaras 
de  Alijó  e outros  concelhos,  com  a Real  Associação  Cen- 
tral d’ Agricultura  Portugueza,  Visconde  de  Villarinho  de 
S.  Romão,  Associação  Commercial  do  Porto,  ministro  da 
fazenda  e outras  individualidades  prestigiosas  e interessa- 
das no  assumpto,  a camara  municipal  da  Regoa  convidou, 
em  1 de  novembro  do  mesmo  anno,  os  principaes  lavra- 
dores do  concelho  para  discutirem  e avaliarem  os  meios 
mais  efíicazes  que  garantissem  a genuinidade  dos  vinhos 
do  Douro.  N’esta  reunião  foi  nomeada  uma  grande  com- 
missão  que  havia  de  entender-se  com  outras  para  o mesmo 
fim  nomeadas  nos  concelhos  que'  formavam  a região  du- 
riense.  Por  ella  foram  promovidas  reuniões  de  todas,  no- 
meando-se a commissão  central,  á qual  ficou  presidindo  o 
presidente  da  camara  da  Regoa. 

Dirigidos  os  trabalhos  pelo  snr.  dr.  Julio  de  Carvalho 
Vasques,  promoveram-se  conferencias  dos  homens  mais 
notáveis  na  agricultura,  reuniões  na  Associação  Commer- 
cial do  Porto,  representações  ácerca  dos  direitos  sobre  a 
importação  do  álcool,  sobre  a necessidade  de  marcas  ofü- 
ciaes  para  os  vinhos  do  Porto,  etc. 

Como  era  de  esperar,  pelos  resultados  obtidos  ante- 
riormente, as  difíiculdades  reap pareceram  e custoso  parece 
debellal-as  emquanto  legiões  de  apostolos  surgirem  a con- 
quistar a palma  de  glorias  tam  ephemeras.  Primeiro  a des- 
intelligencia  entre  o commercio  e a agricultura,  e depois  a 
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desharmonia  entre  os  proprios  agricultores,  no  numero 
dos  quaes  se  encontrou  uma  boa  parte  de  commissarios, 
de  negociantes  e exportadores  de  vinho,  foram  entretendo 
os  espiritos  para  a comprehensão  de  problema  tam  difficil, 
de  sorte  que  após  uma  exaltação  de  ânimos  prestes  a re- 
bentar em  violências  lamentáveis,  poderiamos  julgar  a 
questão  no  seu  principio. 

Os  primeiros  dias  do  mez  de  maio  de  1906  iam  extre- 
mando os  campos.  O commercio  e a agricultura  tinham 
de  luctar.  O Douro,  revigorando-se  e acommettendo,  ini- 
ciou a sua  força  em  Covellinhas,  com  o facto  de,  na  esta- 
ção do  caminho  de  ferro  d’aquella  localidade,  arrombar 
resolutamente  uns  cascos  de  vinho  que  alguém  suppoz 
falsií  içado. 

Dado  0 primeiro  passo,  quem  poderia  imaginar  as  con- 
sequências que  d’elle  resultariam?  Os  jornaleiros,  pobre 
gente  que  se  via  n’uma  ociosidade  forçada,  não  tinham  pão. 
Os  lavradores  porque  não  vendiam  os  seus  vinhos,  não  se 
desatolavam  das  difíiculdades  que  lentamente  os  submer- 
giam ; e esta  afflicção,  d’uns  e d’outros,  perante  a riqueza 
audaciosa  dos  suppostos  mixordeiros,  explosja  já  e terri- 
velmente se  não  fôra  a desintelligencia  entre  os  agriculto- 
res e a prudência  que  lhes  íluctuava,  apesar  de  tudo,  no  seu 
coração  sedento  de  justiça,  mas  desprendido  de  ambição. 

Mas  cedo  é ainda  para  esburgar  a sinceridade  e a as- 
túcia que  vinham  presidindo  á divergência  de  opiniões. 
Desde  1821  até  então  que  não  podemos  obter,  de  escrupulosa 
joeira,  mais  do  que  politica  e interesses  particulares.  O 
bem  geral  parece  exacerbar  os  espiritos  cubiçosos,  porque 
em  todos  os  casos  se  encontram  elles  a elle  presos  ambi- 
dextramente,  quando  de  antemão  o não  despertem  e pro- 
clamem com  a mira  no  interesse. 
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Para  (|uem  desejar  orientar-se  do  assumpto  e da  fórma 
como  elle  tbi  tratado  desde  1903,  encontrará  nos  jornaes 
O Douro,  Primeiro  de  Janeiro,  Voz  Publica,  O Norte  e 
outros  matéria  que  baste  para  isso.  Occuparam-se  também 
da  questão  A Vinha  Portugueza,  numero  12  de  dezembro 
de  1903;  a camara  da  Regoa  em  officio  dirigido  ao  minis- 
tro da  fazenda  em  11  de  maio  do  mesmo  anno,  impresso 
na  Imprensa  Portugueza  do  Porto,  sob  o titulo  de  O Pe- 
gimen  do  Álcool;  o presidente  da  direcção  da  Real  Asso- 
ciação de  Agricultura  Portugueza,  conselheiro  Francisco 
Augusto  dDliveira  Feijão,  na  sua  conferencia  realisada  em 
8 de  dezembro  de  1903,  impressa  em  Lisboa  por  Adolpho 
de  Mendonça  sob  o titulo  de  A Questão  Durieme;  o dire- 
ctor  das  Missões  oenotechnicas  Antonio  Ratalba  Reis,  na  sua 
conferencia  realisada  a convite  da  commissão  de  defeza 
dos  interesses  do  Douro  do  concelho  da  Regoa,  realisada 
na  séde  do  concelho  em  dezembro  de  1903,  intitulada  O 
Álcool;  o snr.  Alfredo  Passanha,  na  sua  carta  aberta  diri- 
gida a Sua  Magestade  El-rei,  intitulada  Questões  do  Douro, 
impressa  na  Typ.  Coelho,  no  Porto,  em  1906;  o snr.  con- 
selheiro Teixeira  de  Souza,  no  seu  projecto  de  lei  apresen- 
tado á camara  dos  pares,  na  sessão  de  9 de  janeiro  de 
1906,  intitulado  A Crise  do  Douro,  publicado  no  Centro 
Typographico  Colonial,  em  Lisboa,  em  1906;  a Commissão 
executiva  dos  lavradores  do  concelho  da  Regoa,  no  seu 
projecto  de  lei  para  garantir  a procedência  e genuinidade  dos 
vinhos  do  Porto,  intitulado  Marca  Regional,  publicado  em 
1906  e impresso  na  Imprensa  Portugueza,  do  Porto;- a Real 
Companhia  Vinicola  do  Norte  de  Portugal  no  seu  estudo 
feito  pela  Direcção  intitulado  A questão  do  Douro  ou  o 
nome  dos  seus  históricos  vinhos,  publicado  na  Typ.  da  em- 
preza  Guedes,  no  Porto,  em  1906.  O snr.  Salles  Henriques, 
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na  sua  carta  ao  snr.  conselheiro  João  Franco,  intitulada 
A questão  vinícola  resolvida  em  5 minutos,  impressa  em 
Lisboa,  na  Typ.  de  J.  F.  Pinheiro,  em  1906;  e talvez  ou- 
tras publicações  mais  de  que  nenhum  conhecimento  tive. 
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